
Repúhlica Fedentiva do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XLVII- N•63 DF 

CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacionaf aprovou, nos termos do art. 49, inciso I da Constituição, 

e eu, Mauro BeneVides, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 20, DE 1992 

Aprova o texto do Convênio para o funcionamento da Sede Acadêmica da Flacso 
no Brasil, celebrado entre o Governo da República Federativa do Brasil e a Faculdade Latino-A­
mericana de Ciências Sociais - Flacso. 

O Congresso Nacional decreta: _ 
Art. 1• É aprovado o texto do Convênio para o funcionamento da Sede Acadêmica da Flacso, 

no Brasil, celebrado entre o Governo da República Federativa do Brasil e a Faculdade Latino-Americana 
de Ciências Sociais- Flacso, em Brasília, em- 3 de dezembro de ·1990. 

Parágrafo único. São sujéitõs 'ã 'aprovação do Congresso NaciÓnaÍ quaisquer atos que possam.­
resultar em revisão do referido Convênio, bem como quaisquer ajustes complementares que, nos· termos 
do art. 49, inciso I da Constituição Federal, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao palrimónio 
nacional. 

Art. 2• Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 8 de maio de 1992. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 

CONVêNIO ENTRE O GOVERNO DA RÊPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL, E A 

FACULDADE LATINO-AMERICANA DE 
CiêNCIAS SOCIAIS- FLACSO PARA 

O FUNCIONAMENTO DA SEDE 
ACADêMICA DA FLAC:SO NO BRASIL 

O Governo da República Federativa do Brasil 
e . 
A Faculdade Latino-Americana ele Ciências SociàiS- (Flacso), (doravante denominados "Partes"), 
Desejosos de dar continuidade a iniciativas de cooperação de lliieresse do Governo brasileiro nas áreas de compe-

tência e atuação indicadas nos programas de trabalho da Flacso, e · 
Tendo em vista o disposto no Artigo VIII, I, do Acordo __ sobre a Flacso- e a Resolução n9 VIII/OS de sua Assembléia 

Geral Ordinária, 
Convêm no seguinte: 
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"'-.:~---·--_______._,_,_~ 

MANOEL VILELA DE MAGALHÃES 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor :B.:ecutivo 
CARLOS HOMERO VIEIRA NINA 
Diretor AdmW.trativo 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

EXPEDIENTE 
CllNTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRJ!SSO NÁCIONAL 

lmpre11110 sob re&poDU.bilidatle da Meia do Seudo Federal 

ASSINATURAS 

_Maio _de 1992 

LUIZ CARLOS BASI'OS Semestral ·-·········-··-·-···················~···-······-···--··-······-······-·--·-·-·-··- Cr$ 70.000.00 
Diretor lndUJtrial 
FLORIAN AUGUSTO OOUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto Tiragem 1.200 exeinplares 

Artigo I 

1. A Flacso será representada_ junto ao Governo brasileiro_ pela Sede Acadêmica Flacso ---: Brasil, com sede 
em Brast1ia. 

2. O GoVernO brasiLeiro .designará um representante junto à FlacSo. 

Artigo li 

A Sede Acadêmica Flacso--:- B_r_asil executará atividades de docênciã de pós-graduação, pesquisa e outras modali­
dades de cooperação no campo do desenvolvimento econômico e socia] e da integráÇão da América Latina e do 
Caribe, em cumprimento a programas e projetos previamente acordados com os órgãos competentes do Governo 
brasileiro ou com instituições de _ensino superior-e Centros de pesquisa, mediante consulta prévia ao Governo brasileiro, 
através de_seu_ representante. 

Artigo III 

A direção e a administração- das atividades da Sede Aca9.êmica Flacso - Brasil serão confiadas_ ao Diretor da 
Sede, designado pela Assembléia Geral da Flaç_so. 

Artigo IV 

1. A Flacso. seus bens e ativo; gozarão de imunidade de todas as formas de processo legal, exceto na medida 
em que, em qualquer caso determinado, houver expressamente renunciado a essa imunidade. Fica entendido, porém, 
que nenhuma renúncia de imunidade se estençl_erá a qualquer medida de exe~uç_ão. 

2. A Sede Acadêmica Flacso -Brasil, seus arquivos e documentos, serão invioláveis. 
3. A Flacso, seu ativo e b_ens no Brasil estarão: 
a) isentos de qualquer imposto direto. Fica; todavia, entendido que a Sede -Acadêmica não poderá solicitar is_ellção 

de impostos que não sejam mais do que uma simples remuneração dos s_erviços de utilidade pública; 
b) isentos de qualquer direito de alfândega, proibição ou restrição de importação ou exportação para objetos 

importados ou exportados pela Sede Acadêmica Flacso .- B_rasil para seu uso oficial._ Fica entendido, todavia, que 
os artigos importados de acordo cOm essa isenção nâó Serão vendidos no território brasileiro, salvo se em conformidade 
com as normas vigentes no Brasil; 

c) isentos de todo direito de alfândega e de_ toda proibição ou restrição de importação e exportação para suas 
publicações ofiCiais. _ _ _ _ __ _ --· , . _ _ , T _ -~ ~ _ = - -- __ 

4. A Flacso gozará, no que diz respeito a tarifas postãis, de tratamentO não menos favorável que o tratamento 
concedido a qualquer outro Governo, inclusive à missão diplomática deste. 

Artigo V 

O Diretor da Sede _Acad_êmica_, ou se-u repreSebtáfite· devidamente autorizado, proporá ao Governo brasileiro 
os nomes dos funcionários e do pessoal internacional que se beneficiarão das prerrogativas mencionadas neste Acordo. 

Artigo VI 

O Diretor e funcionárlo_s da Sede Aªdêmica e o pessoal internacional_que para ela trabalhar no Brasil: 
a) serão imunes de processo legal qrianto às palavras faladas _ou escritas e a todos os atos por eles executados 

na sua qualidade oficial; 
b) gozarão de _ _isenção de impostos, quanto _aos salários e vencimentos a eles pagos pela Flacso; 
c) terão direito de importar, com 'isen_ção de d_ireltos, seus IDóveis e objetos; quando assumirem pela primeira 

vez o. seu posto no Brasil. 
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Artigo VII 

Não gozarão das imunidades previstas rio Artigo-precedente as pessoas nele enumeradas que forem de nacionalidade 
brasileira. 

Artigo VIII 

L Os privilégios e itb.Uilídades são concetlidos aos funcionários, representantes ou péSsoal interiuidoila1 da Sede 
Acadêmica Flacso - Brasil apenas no interesSe da mesma, e não para benefício pessoal dos próprios indivíduos. 

2. A Flacso terá o direito e o dever de renunciar à imunidade de qualquer funcionário, representante ou pessoal 
internacional em qualquer caso em que a imunidade impeça o andamento da justiça e posSa ser dispensada sem 
prejuízo para os interesses da Sede Acadêmica. - - -

Artigo IX 

A Sede Acadêmica Flacso - Brasil será responsável pelos gastos decorrentes do seu funcionamento, assegurados 
por uma parcela representativa da Contribuição Anual do .Governo brasileiro à Flacso, fixada, no presente, em quantia 
equivalente a US$100.000,00, e que poderá ser paga em moeda nacionaL Não obstante, tais gastQs poderão ser adicional­
mente custeados por contribuições de instituíçõeS- brasileiras com ·as quais a Sede Flacso -Brasil mantenha convênio 
para a prestação de cooperação "técnica. · · 

Artigo X 

O presente Convênio entrará em vigor na data em que a Faculdade Latino-Americana de Ciências Sociais -
Flacso acusar o recebimento da notificação do Governo brasileiro de que o Convênio foi aprovado segundo as normas -
constitucionais brasileiras. - - - - --

Artigo XI 

Emendas ao presente Convênio poderão -ser propostas por qUalquer d8.s -Pa'rtes. Qualquer emenda, deSde que 
mutuamente acertada, poderá ser efetuada por troca de notas_ e entrará em vigor na data em que a Flacso acusar 
recebimento da notificação do Governo brasileiro de que a emenda foi aprovada segundo as_normas constitucionais 
brasileiras. - -- - --- - --

Artigo XII 

O presente Convênio poderá ser terminado por consenso mútuo ou mediante denúncia, efetuada por-via diplomática 
e com antecedência mínima de um ano. 

Feito em Brasilia, aos 3 dias do mês de dezembro de 1990, em dois eXemplares originais, nos idiomas português 
e espanhol, sendo ambos os textos igualmente autênticos. 

Pelo Govetno da República Federativa do Brasil: 
Pela Faculdade Latino-Americafla de Ciências Sociais-.....:.:.. Flacso. 

Faço saber que o Congresso-Nacional aprovou, nos termos do art. 49, inciso I da Constituição, 
e eu~ Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGlSLATIVO-N"21, DE 1992 
Aprova o texto de emenda ao art. 56 da Convenção sobre Aviação Civil Interna­

cional, concluído em Montreal, em 6 de outubro de 1989. 

O Congresso-Nacional decreta: . . . 
Art. 1' É aprovado o texto de emenda ao art. 56 da Convenção sobre Aviação Civil Internacional, 

concluído em Montreal, em 6 de outubro de 1989 . 
• Art. 2' Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

-Senado-Federai,-8 -de m-ai0-de -1-992.-------:-- Senador-1\fauro-Bene\<ides-; Pres-idente. 

PROTOCOLO RELATIVO A UMA 'EMENDA-· Tendo tomado nota do desejo geral dos Estados Contra-
AO ARTIGO 56 DA CONVENÇÃO SOBRE A tantes de aumentar o número de membros da Comissão de 
AVIAÇÃO CML INTERNACIONAL Navegação Aérea, 

A ASSEMBLÉIA DA ORGANIZAÇÃO DE A VIA-- Tendo considerado conveniente elevar de quinze para 
ÇÃO CIVIL INTERNACIONAL - dezenove o núinero de membros daquele órgão, e 

Tendo-se reunido em seu vigésimo período de sessões, 
em Montreal, em seis de outubro de 1989, 

Tendo considerado necessário emendar, para esse fim, 
a Convenção sobre Aviação Civil Intern3cional, feita em Chi­
cago, a sete de dezembro de 1944, 
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1. Aprovou, de conformidade com o disposto no ar~. f) O Secretário-Geral notificará imedi:ita~ente ri._ todOs 
94, a), da referida Convenção, a seguinte proposta de emenda os ~tados partes na mencionada Convenção a data de_entrada 
à Convenção: em vigor-do presenfe Protocolo. __ -

_ g) O pi'esente Protocolo entrará_ e vigor. com_ respeito 
"No art. 56 da Convenção, substituir a expressão a cada Estado Contratante que o ratificar depois da d.ata men-

"quinze membros" pela expressão "dezenove mem- cionada, a partir do momento em que depositar seu instru­
bros''. ---menta de ratificação junto à Organização de Avia_ção Civil 

2. Fixou, de acordo com o dispOsto no art. 94, a), da 
menciOnada Convenção, em cento e oito_ o número- dos Esta~ 
dos Contrata-ntes cuJa ratificação é n-eCeSsária para a êiitfada 
em vigor da citada proposta de emenda, e , __ 

3. Decidiu, que o Secretário-Geral da Organização de 
Aviação Civil Internacional redigirá um Protocolo nos idiomas 
esp!lnhol, francês, inglês e russo, cada um dos quatro igual­
mente autêntico, o qual conterá a proposta de emenda mencio­
nada acima, assim cbmo as disposições a segUir indicadãs: 

a) O presente Protocolo será assinado pelo Presidente 
da Assembléia e seu Secretário-Geral. 

b) O Protocolo ficará aberto à ratificação por qualquer 
Estado que tenha ratificado a Convenção sobre Aviação Civil 
Internacional, ou a ela tenha aderido. 

c) Os instrumentos de ratificação S-erão depositados junto 
à Organização de Aviação Civil Internacional. 

d) O presente Protocolo entrará em vigor, cOm respeitO­
aos Estados que o ratificarem, na data em que_ for d~positado 
o centésimo oitavO" instrumento de ratificação. 

e) O Secretário-Geral comunicará imediatamente a todos 
os Estados Contratantes a data de depósito de cada um dos 
instrumentos de ratificação do presente Protocolo. 

Internacional. 
Em conseqüência, de acordo com a mencionada decisão 

da Assembléia, o presente Protocolo foi redigido pelo Secretá­
rio-Geral da Organização. 

, Em testemunho do que, o Presidente e o Secretário-Geral 
do mencionado vigésimo sétimo período de sessões da Assem­
bléia da Organização de Aviação Civil Iiitefnacional, devida­
mente autorizados pela Assembléia, assinam o presente Proto: 
colo. 

Feito em Montreal, no dia seis de outubro de mil nove­
centos e oitenta e nove~ em um único exemplar redigido nos 
~idiomas espanhol, francês, inglês e russo, sendo cada um dos 
textos igualmente autêntico. O presente ProtocolO ficará depo­
sitado nos arquivos da Organização de A viação Civil Inte!na­
cional e o Secretário-Geral da ürgãillzação transmitir3 cópias 
certificadas do mesmo a todos os Estados partes na CoÍlvenção 
de Aviação Civil Internacional, feita em Chicago, no dia sete 
de setembro de 1944. 

A. Alegria, Presidente do 279 período de sessões da .As­
sembléia 

S. S. Sidhu, Secretário-Ger~l 

SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

I- ATA DA 73• SESSÃO, EM 8 DE MAIO DE 1992 
1.1 -ABERTURA 

1.2-EXPEDIENTE 
1.2.1- Mensagem do Senhor Presidente da República 
- N' 186192 (n' 134192, na origem), submetendo à 

deliberação do Senado o nome do Sr. Luiz Fernando do 
Couto Nazareth, Ministro de Segunda Classe, da Carreira 
de Diplomata, para exercer- o carg_o de Embaixador do 
Brasil junto à República da Indonésia. . 

1.2 • .2- Ofício do Sr. Jl> Secretário da Câmara dos De­
putados 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafos dos 
seguintes projetos: ~ 

-Projeto de Lei da Câmara n' 35"192 (n' 2.646192, 
na Casa de origem), de iniciativa do TÍibunal Superior 
do Trabalho, que .cria o Tribunal Regional do Trabalho 
da 23• Região. 

-Projeto de Lei da Câmara n' 36/92 (n' 4.572190, 
na Casa de origem). de iniciatiVa do SuperiOr Tribunal 
Militar, que organiza a Justiça Militar da União e regula 
o funcionamento de seus Serviços Auxiliares. 

·-Projeto de Lei da Câmara.n' 37i9:2(n• 2.796192, 
na Casa de origem), de iniciatiVa do Presidente da Repú­
blica, que dispõe sobre a concessão de subvenção econô­
mica nas op-eraçôes: de crédito rural. 

1.2.3- Pareceres 
Referentes às seguintes matérias: 

.. -Projeto de Lei da Câmara n' 9192 (n' 1.812191, na 
Casa de orígem), que "dispõe sobre a criação de cargos 
de provimento efetivo e em comissão, nos Quadros Perma­
nentes das Secretarias dos Tribunais Regionais Eleitorais 
do Amapá, Roraima e Tocantins, e dá outras providên~ 
das". 

-Projeto de _Decreto Legislativo n" 24/92 (n"' 82191, 
·na Câmara dos Deputados), que "aprova o texto do Trata­
do para o Estabelecimento de um Estatuto das Empresas 
Binacionais Brasileiro-Argentinas, concluído_ ~m Buenos 
Aires em 6 de julho de 1990". 

~-Projeto de Lei ·do ·senado -n, 14791, que "Dispõe 
sobre a eleição de Presidente e Vice-Presidente da Repú­
blica pelo Congresso Nacional e dá outras providências". 
· 1:.2.4- Requerimentos 

- N' 246/92, de autoria do Senador Pedro Simon, 
solicitando do Ministro da Saúde, informaçõef! que men~ 
cio na. 

- N"' 247/92, de autoria do Senador Pedro Simon, 
solicitando a transcrição, nos Anais do _Senado Federal, 
da matéria jorrialística de autoria do jornalista Ricardo 
Kotscho, sob o título "Escravos são herança de projeto 
de Médici'\ publicada pelo Jornal do Brasil de 19 de abril 
de 1992. 
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- N9 248/92, de autoria do Senador Jarbas Passarinho 
solicitando_ a transcriçãO, nos Anais do Senado_Federal: 
do artigo sob título "A N ova . .Realidade Militar" de autoria 
do Senador José Sarney, publicado no Correio :Braziliense 
de hoje 8 de maio de 1992. 

. - N9 249/92, de autoria do Senador Albano Franco 
soH.citando que seja considerada corno licença autorizad~ 
os dias S.e 6 de maio, ·próximo passadO. Votação adiada 
por falta de quorum. 

1.2.5- Ofício 
- N9 12/92; do Presidente da Comissão de Consti­

tuição, Justiça e Cidadania, comunicando a aprovação do 
Projeto de Lei do Senado n9 74/Q_l, que "Dispõe sobre 
a eleição de Presidente e Vice-Presidente da República 
pelo Congresso N acionai e dá outras providênciaS". 

1.2.6- Comunicações da Presidência 
-Abertura de prazo para interposição de recurso, 

por um décimo da composição da Casa, para que o Projeto 
de Lei do Senado n" 74/91, seja apreciado pelo Plenário. 

-Abertura de prazo para apresentação de emendas 
ao Projeto de Lei da Câmara n" 9/92. -

1.2.7- Discursos do Expediente 
SENADOR JOÃO ROCHA -Paralisação das obras 

da Ferrovia Norte-Sul. Necessidade de novos canais de 
exportação via Oceano Pacífico. - _ 

SENADOR JARBAS PASSARINHO- "Dia Mun­
dial da Cruz Vermelha". 

SENADOR EPIT ÁCIO CAFETEIRA:_ Isonomia 
de salários dos :servidores civis e mil\t:jlres._ De_mocratização 
da miséria nacionaL · -

SENADOR NEY MARANHÃO~ Processo de atra­
so no desenvolvimento de Pernambuco devido à política 
e à mentalidade maniqueísta de suas lideranças políticas. 

SENADOR NELSON CARNEIRO -"Dia Mundial 
da Cruz Vermelha". - · · 

SENADOR LAVOISIER MAIA-Apoiamento ao 
discurso pronunclãdO peto-sr. Ney Maranhão na presente 
sessão. Defesa da reabc.rtura dos bancos. oficiais nos Esta­
dos do Piauí, Rio Grande do Norte e Par'à:íbã. 

SENADOR ESPERIDIÃO AMIN -Justificando 
projeto de decreto legislativo, apresentado por S. Ex\ que 
susta os atos normativos do Poder Executivo que estabele-

ceram atualização monetária nos financiamentos rurais me­
diante recursos do Tesouro Nacional ou de depósitos ban­
cários não remunerados. Artigos de autoria_ do jornalista 
Janio de Freitas, intitulado "Denunciou, Levou". 

B-ORDEM DO DIA 
Projeto de Lei da Câmara n• 125(91 -Complementar 

(n~ 60/89, na Casa de origem), que disciplina os limites 
das despesas com o funcionalismo público, na forma do 
art. 169 da Constituição f:"ederal. Vot_ação adiada, nos ter­
mos do art. 168 do Regimento Interno. 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n9 

15(88 (n• 20188, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o texto da Convenção n'? 154, da Organização Internacional 
do Trabalho- OIT, sopre o incentivo à negociação, adota­
da em Genebra, em 1981, durante a 67~ Reunião- da Co_Ofe­
rência Internacional do trabalho. Aprovada. À promul­
gação. 

- Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n<? 
11/92 (n• 110191, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o texto do Protocolo Substitutivo do artigo VI do Acord.o 
Cultural de 23 de setembro de 1964, celebrado entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Gõvemo 
da República do Senegal, em Brasília, em 14 de feveretro 
de 1984. Aprovada- À promulgaÇão .. , .:. -

1.3.1 - Discursos a~ a Ordem do Dia 
SBNÃDOR Flú\NCISCO ROLLEMBERG- Parti­

cipação dos soldados brasileiros na 2~ Guerra Mundial. 
· O SR. PRESIDENTE- Fala associativa ao discurso 

do Sr. Francisco Rollemberg. 
-"SENADOR JOÃO CALMON- Diagnóstico da saú­

de do Brasil feito pelo Ministro-da Saúde, Dr. Adib Jaterie, 
em entrevista dada à revista Veja desta semana. 

1.3.2 - Comunicação dã Presidência 
Arquivamento em definitivo do Projeto de Lei do Se­

nado n• 18, de 1991-Complementar 

são. 
1.3.3 - Designação da Ordem do Dia da próxima ses-

1.4-ENCERRAMENTO 

2- MESA DIRETORA 
3- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 
4- COMPOSIÇÃO DAS. COMISSÕES PERMA-

NENTES 

Ata da 73a Sessão, em 8 de maio de 1992 
2• Sessão Legislativa Ordinária, da 49" Legislatura 
Presidência dos Srs. Mauro Benevides, Epitácio Cafeteira, 

Esperidião Amin e Jonas Pinheiro 

ÀS 9 JTORAS, 1\CJTI\M,~ll PRf'.ÇENT/l.~ OS SRS. 
Sf!NAI>ORfiS: 

AlCJ<andre C'o~ta - Hcnf Vera.~ - Chagas Rodrigues -
l'.duardo Suplicy - l'.pitt\cio Cafeteira - Francisco Rollem­
berg- Irapwm <~osla Júnior -Jarbas Pa.<osarinho-Joâo Fran­
ça- Joao Rm,ha- Jonas l'inheiro- José Richa- Mauro Be­
nevides- Rachid Saldanha Derzi - Valmir rampelo. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -A lista de 
presença acusa o __ co_mparecimento de 15 Srs. S.ena_doi-e$.)j_~':'­
vendo número regimental, declaro aberta ~ s~ssãO~ 

Sob a proteção de Deus., iniciamos nossos trabalhos. 

O Sr. 1? SecretáÍio procederá à leitura dO Expedierite. 
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Ê lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO SENHOR PRESIDENTE DA REPÚBLÚ::A 
Submetendo à deliberação do Seniúlo a esColh_a_{Je-­

nome indicado para função cujo provimento depende 
de sua prévia aquiescência: -

MENSAGEM N• 186, DE 1992 
(ND 134/92, na origem)-

Senhores Membros do Senado Federal, 
De conformidade com o art. 52, inciso IV~ d~d::OOSiftU-ição 

Fe_deral, e de acordo com o disposto no art. 18, inciso I, 
e nos arts. 56 e 58 do Regulame:nto aprovaaO pelo Decreto 
n'' 93.325, de 1" de outubro de 1986, e no art. 39, inciso 
11, alínea a, c no seu 3rt. 40 do Anexo I ao Decreto n" 99.578, 
de 10 de outubro de 1990. submeto à apreciação de Vossas 
Excelências a _escolha, que desejo fazer, do Scnbo.r.Luiz Fer~ 
nando do Coutto Nazareth, Ministro de Segunda Cfasse, da 
Carreira de Diplomata, para excrc_cr a função de Embaixador 
do_ Brasil junto à Rcpühlica da Indonésia. __ 

Os méritos do Ministro Luiz Fernando do Coutto Naza­
reth, que me induziram a escolhê-lo para o desempenho dessa 
elevada função, constam da anexa info~Jl!açãç do Ministé_rio .. 
das Relações Exterion::s._ 

Araxá, 4 de maio de 1992.- Fernando Collor de Mello. 

INFORMAÇÃO 

Curriculum Vitae:--

Embaixador LUIZ FERNANDO DO COUTIO NAZA­
RETH 

Rio de JaneiroiRJ, 16 de maio de 1934. 

Filho de Oscar _Carneiro Nazareth e Ana Adelaide do 
Coutto Nazareth. 

Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais, FND-UB/RJ. 
Curso de Prepara-ção a-ca-rreir::cde Diplomata, IRBr. 
Estágio na OEA. Curso de Aperfeiçoãmentci de Diplo-

matas, IRBr. --- ---

Cônsul de TercCirã-Classe, 22'de-Janelro deT959. 
SeguTidci-Secreiário. niciecimerlio, 24 de outubro de_ 1_261. 
Primeiro Secretário, merecimento, 25 de junho de 1969. 
Conselheiro, me.r.ccimento, 25 .de agosto de 1973. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 23 de janeiro 

de 1980. · 

Chefe, substituto, da Divisão do Matt:fTãl, T959/6i. 
Auxiliar do Secretário-Geral de Política Exterior, 1967. 
Auxiliar do Secretárió~Geral de Política ExteriOr, 1"968". 
Chefe do Serviçõ de Expediente, 1969. _ 
Oficial de Gabinete do_ Ministro de Estado, 1969170: 
Auxma·r do Chefe do Departamento de Admiriistr"açâo, 

1970nl. 
Chefe da Divisão de Fronteiras, 1979184. " 

Roma, Vice-Cônsul, 1961. 
Roma, Cônsul-Adjunto, 1961162. 
Roma, Segundo Secretário, 1962/63-. _ 
Washington, Segundo Secretário, 1963/64.._ 
Assunção, Segundo Secretário, 1965167. _ 
Barcelona, Cônsul-Adjunto, 1971173. _ 
Barcelona. Encarrt!gado, 1971 e 1972-.-- ----

Montevidéu, Conselheiro, 1973/79. 
Montevidéu, Encarregado de Negócios, 1974. 
Manágua, Encarregado de Negó_cios~ 1979 e 1983. 
Manágua, Embaixador, 1984186~ _ 
Maputo, Embaixador, 1986192. 

Comissão de Concorrências,J960 e !96l{membro). 
Grupo de Trabalho de Transferência do MRE para Brasí-

lia, 1960 (membro). 
__ Comissão de Obras de_ Reforma de Repartições Brasi­

leiras no Exterior 1960 (membro). 
Solenidades de inauguração da Ponte _Brasil-Paraguai, 

1965 (membro). """" 
- Grupo de Trabãlho de Reestudo dos Assuntos ligados 

aos Órgãos de Divulgaçãg >lo MRE, 1968 (membro). 
V Reunião da Comissão Técnica de Tráfego e Segurança 

dos Congressos Pan-Americanos de Estradas de Rodagem, 
Washington, 1969 (chefe). " 

XIII Encontro das Chefias dos Órgãos Federais situados 
emBrasilia, 1969 (representante do MRE). 

Conselho Nacional de Trânsito, 1969/70 (representante 
do MRE). 

Comitê de Ação da SELA para a Reconstrução de Nicará­
gua, Manágua, 1980 (representante do Brasil, Vice-Presiden­
te). 

III Reunião Extraordinária do Comitê de ~ção do SELA 
de Habitações e Edificações de Interesse Social, Manágua, 
1980 (observador). 

Reunião Preparatória da Conferência Internacional sobre 
a Questão çla Palestina, Manágua, 1983 (chefe) 

-Ordem do Rio Branço, Grã-Cruz. 
--·Ordem dO -Mérito Militar, Grã~Cruz. 

O Embaixador LUIZ FERNANDO DO COúTíO NA­
ZARETH se encontra nesta data no exerdcio de suas funções 
de Embaixador do Brasil junto à República Popular de Mo­
ça_mbique. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, 4 de maio 
de 1992.- Gilda Maria Ramos Guimarães, Chefe do Departa­
mento do .Serviço-Exterior. 

(.À Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional.) 

OFÍCIO 

Do Sr. 1~ Secretário da Câmara dos Deputados, encami­
nhando à revisão do Senado autógrafos dos seguintes projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 35, DE 1992 
(N' 2.646/91, na Casa de origem) 

(Deiniciativ:a do_ Tribunal Superior do Trabalho) 

Cria o Tr-ibunal Regional do Trabalho da 23~ Re­
gião. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1\' Fica criado ·o -Tribunal Regional do Trabalho 

da 23~ Regiª-o. que terá sede em Cuiabá- MT, com jurisdição 
em todo o território do Estado de Mato Grosso. 

Art. 2° O_Tribunal Regionar do Trabalho da 23~ Região 
será composto de oito Juízes, com vencimentos e vantagens 
pre-visicis na legislação em vigor, sendo seis Togados, de inves­
tidura vitalícia, e dois _Classistas, ~e inves_tidura temporária, 
representantes dos empreiado-res e dos empregados.. 
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Parágrafo únicO.-- Haverá um suplente para .~_da Juiz_ 
Classista. 

Art. 3'' Os J.uizes __ T_Qgados serão nomeados pelo Pr_esi­
dente da República_ sendo: 

I- quatro dentre Juízes do Trabalho Presictentes-de--Jun_­
ta de Concíliação_e Julgamento em cxerc~cio_na &tu,al jUrisdi­
ção da 10" Região, por antigüidade e por merecimento. alter~ 
nadamente; 

li- um dentre integrantes do MinistériO _Plibfico do Tra-
balho, com mais de dez ;:tnos de carrcirã; _ -

III- um dentre advogados de notório sabcf- jurldlCo' e 
de reputação ilibada, com mais de dez anos de efetiva ativi(!ade 
profissional. 

§ I" O Tribunal Regional do Trabalho da 10' Região 
elaborará lista tríplíce, visando ao preenchimento, põ'r ·mereCi­
mento, d~ vaga de Juiz Togado reser_vada ao magistrado d_e_ 
carreira, observando o que dispõe a alíilei b_ dÕ lnCiso II 
do art. 93_ da Constituição Federal. 

§ 2e A Seccional da OAa do Estado do Mato Grosso 
elaborará a lista sêxtupla reservada a advogado mitiúi.nt~-.-com 
a observância do que dispõe g ~~t. 94 da Con_stituiç~o ~ederal. 

§ 3.,. O Ministério Público do Trabalho elaborará lista 
sêxtupla, sob a responsabilidade da Procuradoria-Ger,al -da 
Justiça do Trabalho a ela concorrendo integrantes da respec­
tiva clásse em_ todo o País, ob~~rvad9_ Q que dispõe o art. 
94 da Constit_~íção Federal. 

§ 4" Ao Tribunal Regional do Trabalho da 10" Região 
compete a elaboração das listas tríplices correspondentes ãs 
vagas reservadas ao Ministério Público do Tni._baJho e advo-
gado militante. - - -

§ 59 As lis_tas de que trata este artigo serão elaboradas 
no prazo de sessenta dias contados da data da publicação 
desta lei. _ 

Art. 4" Os Jufzes ClasSistas serão nomeados pelo Presi­
dente da República, na forma prevista no art._684- da COnsofi­
dação das_ Leis do_ Trabalho e inciso III do_ parágrafo únicO 
do art. 115 da Constituição Federal, dentre nomes constantes 
de lista.s tr.íplices. cirgani~adas pelas diretorias das Federaçõcç 
e. dos Smd1catos morgamzados em federações, com base terri­
torial no Estado do Mato Grosso. 

Parágrafo único. O Presiçiente do Tribunal. Region~l 
do Trabalho da 10' Região, dentro de dez dias con,tados da 
publicação desta le.i, convocará, por edital, as entidad-GS sjilài-~ 
cais menc_ionadas neste al:tigo;·para que apresentem, no prazo 
de trinta dias, listas tríplices, que serão encaminl;lad_as pelo 
Tribunal Superior do Trabalho ao Poder ExecutiVo. 

Art. 5o Os Juízes do Trabalho Presidentes de Juntas 
que tenham, na data da publicação desta lei, jurisdição sobre 
o território da 23a Região. poderão optar por sua permanência 
no Quadro da 10" Região, sem prejuízo de_ concorrerem a 
primeira composição do Quadro da23" Região. 

§ 1" A opção prevista neste artigo será manifestada por 
escrito, dentro de trinta dias contados da publiCação desta 
lei, ao Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 10~ 
Região e terá caráter irretratável. 

§ 29 Os Juízes do Trabalho Presidentes de Juntas que 
optarem pela 10~ Região permanecerão servindo na Região 
desmembrada, garantidos os seus direitos à remoção e promo­
ção-~ à medida que ocorrerem vagas no Quadro da 10d RegiãO, 

observados os critérios legab de. preenchimento. Até a insta­
-lação oficial do Tribunal Regional do Trabalho da 23' Região, 
é permitida a permuta com Juiz Presidente de Junta em exer­
cício na lÜ' Região da Justiça do Trabalho. 

§ 3" Os Juízes do Trabalho Substitutos da 10·' Região, 
no prazo de trinta dias contados d_ª publicação dest!:llei, pode­
rão optar por ingressar ·no Quadro de Juízes do Trab_alho 
Substitutos da 23" Região, ocupando as vagas criadas no art. 
12 desta lei. - - -

§ 4'~ __ .Na hipótese de ocorré_Qcia_de Vaga de Juii_-P.f~$i-_ 
de"nte de Junta na ·Região ~esmemhrada, no período com­
_Pt:~e_!ldido entre a vigência desta lei e a inst_alação do novo 
TribunaL o preenchimentO SCrá ft!iró mediante promo_ç_ª9 de 
Juiz do Trabalho Substituto qut:: integre os Quadros da 10"_ 
e da 23~ Regiões, observada a legislação em vigor. 

Art. 6" O Tribunal Regiorlal do Trabalho da 23' Região 
terá a mesma competência atribuída aos Tribunais do Traba. 
lho pela legislação em vigor. 

Art. 7" Todos os Julzes Togado~ c ClassiStas e respec­
tivos suplentes tomarão posse- conjuntamente. in'dependen­
temente da data da n_orneação, perante o Ministro Presidente 
do Tribunal Superior do Trabalho em sessão preparatória 
de instalação do novo Tribunal a se realizar na sede da Corte 
Regional, no dia anterior à data designada para instalação 
oficial do Tribunal Regional do Trabalho da 23" Região._ 

§ Jv Após a posse conjunta qUe se refere o caput deste 
artigo, na mesma sessão preparatória de instalação, os Juí~s 
integrantes do Tribunal Regional do Trabalho da 23~ Região 
elegerão, em escrutínio secreto, sõ_b a presidência do Ministro 
Presidente_ do Tribunal Superior do Trabalho, os Juízes Presi­
dentes- e Vice-PrCsídentc Q_a Corte_ para ó primeiro biênio, 
observadas as recomendações da Lei Orgãnicà d~ Magistra­
tura Nacional ou do Estatuto da Magistratura a que se refere 
o art. 93 da Constituição FederaL -

§ 2''- Na impo~sibilidade de algum dos Juízes tornar pos­
se na ~~ta PEevista, terá o prazO de trinta dias, prorrogável 
por mais trinta, para fazêM\o, sob pena de p"erda do direito.~ 

§ 3~ A sessão preparatória e a sessão solene de hlsta­
lação serão realizadas coro fl pre::;L'nça dos Juízes que tornaram 
posse no dia designado. Ausente o Juiz Classista titul~r. o_ 
reSpeCtiVo Suplente ãS5Umirá o lugar. 

§ 4'' Na sessão solene de inStalação do Tribunal Regio­
nal do Trabalho, o Ministro Presidente do Tribunal_ Superior 
do Trabalho empossará os Juízes eleitos Presidente e Vice-Pre­
sidente da COrte. 

- - - ---- ---

Art. s~ O novo Tribunal aprovará o respectivO Regi­
mento Interno dentro de trinta dias cont_adosda data de su_~ 
instalação. - --

§ 1" Publicado o Regimento Interno nos trintª" di_as sut>­
seqüentes, é assegurado aos Juízes Togados dos dois Tribunais 
Regionais de que trata esta lei, oriundos da mesma categoria, 
permutai-em entre Si, desde que o requerimento conjunto seja 
apresentado em ambas as Cortes dentro do prazo acima refe­
rido. 

_ - -§ 29 A permuta só terá eficácia se homologada péiO 
Pleno dos dois Tribunais Regionais, devendo as Certidões 
das Resoluções Administrativas s~rern remetidas ao Tribunal 
Superior do Trabalho para fins de registro. Homologada a 
permuta, esta terá caráter irretratável. 
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§ jo A antigüld3dé"cto.JuiZ na composição do Ttibunai 
que vier a entregar, na- forma prevista no § 19 deste artigo, 
será definida pelo Regimento Interno. 

Art. 9' Até a data de instalação do Tribunal Regional 
do Trabalho da 23• Região, fica mantida a atual competência 
do Tribunal Regional do Trabalho da !O• Região. 

§ I' Instalado o Tribunal Regional do -Trabalho da 23• 
Região, o Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 
10~ Região remeter-lhe-á todos os processos Ofiiiifdris do tern­
tório sob jurisdição do novo Tribunal, que não tenham rece­
bido "visto" do Relator. 

§ 29 Os Júocessos que já tenham recebido "vistq" do 
Relator serão julgados pelo Tribuna~ ;Regional do Trabalho 
da 10• Região. 

§ 39- A compciênda para o- julgame-nto das Ações Reci­
s6rias pertinentes a litígios oriundos do Estado do Mato Gros­
so, decididos pelo Tribunal Regional do Trabalho da 10' Re~ 
gião, com trânsito em Julgado, se~á do Tri_b!lnal Regional 
do Trabalho da 23~ RegiãQ, salvo as de competência do Tribu­
nal Superior do Trabalho. 

Art. 10. As Juntas de Conciliação -c Julgamento se~ia­
das no Estado do Mato Grosso ficam transferidas, com os 
respectivos servidores e acervo material, para o Tribunal Rt;!­
gional do Trabalho da 23~ Região, sem prejuízo dos direitos 
adquiridos c respeitadas as situações pessOais de Juí~_~s de 
carreira, Juízes CLassistas e servidores. 

§ 1 ~' Os cargas-eXiste-ntes na lotação do Tribunal Regio­
nal do Trabalho di:!-_ 1Qa Região, a que se refere este artigo, 
ficam transferidos para o Tribunal Regional do Trabal~o da 
23• Região. 

§ 2~' Os Juízes de carreira, Juízes ClasSistas e servidores 
transferidos na forma deste artigo continuarão a perceber ven­
cimentos e vantagens pelo Tribu_nal Regional do_ Trab?lho 
da 10" Região, até que o orçamento consigne ao Tri\:mnal 
criado por esta lei os recursos necessários aõ- respeCtívo" Pâga­
mento. 

§ 39 A investidura no Quadro Permanente de Pessoal 
da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 23~ Região 
depende de aprovação em concurso público de provas ou 
de provas e títulos, ressalvadas o.utras formas legais de_ provi­
mento de cargos e as nomeações para cargo em comissão 
declarado em lei de livre nomeação e exOneração. 

Art. 11. Ficam criados no Quadro PenÜanente de Pes­
soal da, Secretaria do. _Tr_i~:mnaJ. Regional do rrab~hõ da 23•. 
Região, com retribuição_ pecuniária previstã-nã Iegislação em 
vigor, seis cargos de Juiz Togado e duas funç6es de Juiz Clas­
sista. 

---~-,_._,.__-· .,__, __ 
,~-· 

Art. 12. ___ Além dos cargos e funções transferidos ou cria-
dos na forma do art. 11 desta lei, ficam criados, no Quadro 
Permanente de PeSsoal da Secretaria do Tribunal Regional 
do Trabalho da 23~ Região, cóm vencimentOs e vantagens 
fixados pela legislação em vigor, treze cargos de ~uiz do Traba­
lho Substituto, os cargos em comissão constantes do Anexo 
I ~ os cargos efetivos constantes do Anexo li. 

§ 1"' Os cargos constantes dos Anexos I e li de&ta lei 
serão providos após a instalação do Tribunal Region~l do 
Trabalho da 23~ Região, com sed.e em Cuiabá, no Estado 
do Mato Grosso, nos termos da legislação em vigor. 

§ 2ç Os valores das funções da Tabela de Gratificação 
de Represeinação de Gabinete_ do Tribunal Regional do Tra­
balho da 23• RCgião serão id_~nticos aos da mesma Tabela 
do Tribunal Superior do Trabalho. 

§ 1~ Ato interno do Tribunal Regional do Trabalho da 
23~ Região estabelecerá as atribuções das funções a que se 
refere o § 2~ deste artigo. 

Art. 13. O Tribunal Regional do Trabalho da 23" Re­
gião, dentro do prazo de noventa dias. contados da inst~lação, 
abrirá concurso público de provas e títulos para preenchupento 
das vagas de Juiz do Trabalho Substituto, depois de satisfeito 
o disposto no art. sn desta lei. 

Art. 14. Os servidores atualmente lotados nas Juntas 
de Conciliação e Julgamento, com jurisdição no território 
da 23• Região da Justiça do Trabalho, poderão permanecer 
no Quadro de Pessoal da 10·' Região mediante opção escrita-­
e irretratável, manifestada ao_ Presidente do Tribunal respec­
tivo, dentro do prazo de trinta dias. contados da publicação 
desta lei. 

Art. 15. Compete ao Tribunal Superior do Trabalho, 
mediante Ato do Presidente, tomar as medidas de natureza 
administrativas para a instalação e furicionamento do Tribunal 
Regional do Trabalho da 23• Região. 

Art._ 16~ As.despes~s iniciais de .organização, instalação 
-e funciânà-ffientO do Tribunal Regional do Trabalho .da 23~ 
Região cori-erão à conta dos recursos orçamentários já consíg­
nados ao Tribunal Superior do Trabalho pela Lei n" 8.409, 
de 4 de março de 1992, Progra,ma de Trabalho 
02.004.0013.5461.0001 -Instalações de Tribunais Regionais 
do Trabalho. 

Art. 17. Não poderão ser nomeados, a qualquer título, 
para funções de gabinete, cargos em comissão ou funções 
gratificadas da administração do Tribunal, parentes consan­
güíneos ou afins, até o terceiro grau, de Juízes em ~tividade 
ou aposentados há pelo menos cinco anos, exceto se mtegran­
tes do Quadro Funcional, mediante concurso público.­
-----Art. 18. Esta lei éntra em vigor na daüi de sua publi-

cação. 
Art. 19. Revogam-se as disposições em contrário. 
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ANEXO -I 

Lei n• , de de 1992 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 23"REGJÃO 

QUADRO PERMANENTE DE PESSOAL DA SECRETARIA 

GRUPO NÚM 

1 

Direção e 

Assessoramento I 
Superiores -
código TRT-23' 
DAS-100 1 

1 

I 

8 

8 

3 

1 

(ESTADO DO MATO GROSSO) 

CARGOS EM COMISSÃO 

DENOMINAÇÃO CÓDIGO 

Diretor -Geral da Secretaria TRT-23'-DAS-101.6 

Secretário-Geral da Presidência TRT -23'-DAS-1 O 1.6 

Secretário do Tribunal Pleno TRT-23'-DAS-102.5 

Diretor da Secretariá Administra ti v a TRT-23'-DAS-101.5 

Diretor da Secretaria Judiciária TRT-23'-DAS-101.5 

Diretor de Serviço TRT-23'-DAS-1 0'1.4 

Assessor de Juiz-Bacharel em TRT-23'-DAS-102.5 
Direito 

Assessor TRT-23'-DAS-102.5 

Secretário da Corregedoria TRT-23'-DAS-101.5 
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ANEXO 11 
QUADRO PERMANENTE DE PESSOAL DA SECRETARIA DO TRIBUNAL REGIUJ-Ii\L DO 

TRABAÜIO DA 23'.REGJÃQ 
· ESTADO 0.0 MATO (]R OSSO 
' . . . . 

GRUPO CAT. FUNOONAIS NÚMERO CÓDIGO CLASSES E RFFERÊNCIAS 

Atividades de Apoio Técnico Judiciário 042 . TRT-23'-AJ-021 A NS-10 a NS-!5 
Judiciário- C6digo (Nível Superior) B NS-16 a NS-21 
TRT-23'-AJ-020 · &pecial NS-22 a NS-25 

Oficial de Justiça Avalia~ (J7 TRT-23'-AJ-027 A NS-10 a NS-15 
dor (Nível Superior) B NS-16 a NS-21 

&pecial NS-22 aNS-25 

Auxiliar Judiciário 
.. 

062 TRT-23'-AJ-023 A NI-24 aNI-27 
.. (Nível Interrne- B NI-28 a NI-31 

diário) &pecial NI-32 a NI-35 

Agente de Segurança 025 TRT-23"-AJ-024 A NI-24aNI-27 
Judiciária (Nfvel Interrne- B NI:28 a NI-31 

diário) &pecial NI-32 a NI-35 
•' 

Atendente Judiciário 030 TRT-23'-AJ-025 A NI-24 a NI-27 
(Nfvel Intenne- B NI-28 aNI-31 
diário! Especial NI-32 a NI-35 

Outras Atividades de Médico 02 TRT-23"-NS-901 A NS-05 a NS-11 
Nível Superior- (Nível Superior) B NS-12aNS-16 
Código- 'IRT-23"- c NS-17 aNS-21 
NS-900 &pecial NS-22aNS-25 

Odontólogo 02 TRT-23"-NS-909 A NS-05a NS-11 
(Nível Superior) B NS-12 a NS-16 

c NS-17 a NS-21 
&pecial NS-22 a NS-25 

Engenheiro 02 TRT-23"-NS-916 A NS-05 a NS-11 
(Nfvel Superior) B NS-12 a NS-16 

c NS-17 a NS-21 
&pecial NS-22 a NS-25 

Contador (J7 TRT-23"-NS-924 A NS-05 a NS-11 
(Nível SuperiCir) B NS-12 aNS-16 

c NS-17 aNS-21 
Especial NS-22aNS-25 
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GRUPO CAT. FUNCIONAIS I NÚMERO i. ·CÓDIGO i CLASSES E REFERÊNCIAS I 

! Blibiorecário 02 , 
I 

I 
l'roces.<;amentó · ·de Analislli cJc Sbll!Ínas · 
Dados-CódigO' 
TRT-23'-PR0:.1600 

Programador 04 

Operador de Computação 04 

1 

Perfurador-Digillidor 

Oulras Atividades de Auxiliar de Enfermagem 
Nível Médio - Código 
-TRT-23'- NM-1000 

Telefonista 

Auxiliar Operncional de 
Serviços Diversos - Área 
de Limpeza c Conserva­
ção 

j Artesanato - Código - Artfficc cJc Esl!utlll".l de 
TRT-23'- ART-700 Obms e Mclalurgia 

04 

03 

03 

19 

02 

TRT- 23'-NS~902 
(Nível Superton 

;\ 

B 
NS-Iti 11 NS- li 
N:;.!:" NS-!r, 

c 
E.•;pccial 

_ N:;n,.NS-21' 

. 'ÍRT · c:l" -PRO -I;, 
160HNfve1 B 
Superior) C 

Especial 

1RT- 23'-PRQ- A 
1602-(Nível Inter- B 
mediário) Especial 

1RT- 23"-PRO- A 
1603-(Nfvel Inter- [l 

mcdiário) Especial 

1RT- 23"-PR0-
1604--<Nível 
Auxiliar) 

A 
B 
Especial 

A 
'ffiT-23' B 
-NM-1001 (Nível Especial 
Intermediário) 

TRT-23'- NM - A 
1044 (Nível B 
Auxiliar) P.special 

TRT-23'-NM 
-1006 -(Nível A 
Auxiliar) B 

·nrr-23'-ART-- ···1 Artfiicc 
701 (Nível Auxi- !l.rtfiicc Es­
tiar c Intermediá- pcciali7.ado 
rio) Contrnmestrc 

Mestre 
Especial 

NS-22 a hS-25 ( . 

'H:: Ih" r r;· I i''. 
NS-12 a i'i'i·· ]'(, ' 
NS-17aNS-21' · 
NS-22 a NS-25 I 

NI-25 a NI-28; 
Nl-29 a Nl-31 ! 
Nl-32 a Nl-33 : 

Nl-17 a Nl-22: 
Nl-23 a Nl-28 : 
Nl-29 a Nl-32 : 

NA-O'! a Ni\-13 
NA-14 a NA-16 
NA-17 a NA-19 

, 

NJ-17 a Nl-231 
Nl-2· I a Nl-2') 1 

Nl-30 a Nl-32 : 

NA-04 a NA-li I 
NA-12aNA-16j 

. NA-17 a NA-191 

i 
NA-03 a NA-041 

NA-05 a NA-li ! , 
I 
I 

- I 
NA-07 a NA-121 

I 
Nl-13 a Nl-16 I 
Nl-17 a Nl-22 I 
NI-23 a NI-271 
NI-28 a NI-30 I 

·----··-······ ··-·~-=-
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/
ArtíficcdeM, ._=.· ·ca 02 ITRT-23·-Aiu- Artfticc - - ~;A:,)i.~r~Ã~t2! 

702 I Nível Auxi. A•1ífice E.~- . . , , . 1 _ 

I 
fiar c Intenncdiá- pccializado ·'ir: lT a NJ .[r, I 

Artílici âc Eletricidade e 
Comunié:aÇõês"' --·-- I. 

' 

i 

Artífice de CaqJimaria J 
Marcenaria 

02 

02 

Artífice de Anes Gráficas 1 02 

riol Contrnmemrc Nl- 17" rH 221 

I . M"'trc . ' .. Nf 2l <t f'! f ."271 
. Especial Nl-2íl a Nl-30 Í 

'I 
-I 

I 

TRT-23'- ART- Artífice NA-07 a NA-!21 
703 !Nível Auxi- Artífice Es- ' 
fiar c Intennediá- pCcialli.àdo · · ';\/I-l3á NI-16 i 
rio) Contramestre Nr; 17 a Nf-22 i 

Mestre 'NI-23 a'NI-27 I 
I Especial NI-na NI-30 ' 

I 
.. I " ' 

TRT-23'- ART- Artffic;e 
704 (Nível AtiXi- Artífícé ES­
liar _e Intennediá- peciali7.ado __ 
rio) Contramestre 

NA-07 a NA-12 

~~Ire 
Especial 

I'IRT-23'- ART-1 Artífice 
706 I Nfvcl Auxi- ArtfJicc Es­
liar c Intenncdiá- ! pccializado 

NI-13 a NI-16 
Nr!7 a NI-22 
Nl-23 a Nl-27 I 
Nl-28 a Nl-30 I 

NA-07 a NA-121 
-,--

NI-13aNI-16; 
NI-17 a Nl-22 I 
Nl-23 a NI-27 I 
Nl-28 a NI-30 i 

rio J I Contramestre 
Mestre 
Especial 

I 
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TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO· 23" REGIÃO . 
DESPESA MENSAL COM PESSOAL f*l 

. DENOMINAÇÃO SÍMBOLO VALOR MENSAL 
-

N" VALOR MENSAL 
UNITÁRIO TOTAL 

:-1 
i 

I -CARGOS DE t:!A 1UREZA ESEECIAL 08 6.038.348.87 48.306.790,96 
- JuizdeTRT - -. • r ~-.. ' . .. 

II- CARGOS EM COMJ,SSÃ()(*) 
Diretor -Gemi da Secretaria DAS-6 OI 4.285.006.33 4.285.006.33 
Secretário-Geral da Presidência DAS-6 OI 4.285.006,33 . 4.285.006.33 
Secretário do Tribtmal Pleno DAS-5 OI 3.975.840,46 3.975.840,'16 
Diretor da Secretaria Administrativa DAS-5 OI 3.975.840,46 3.975.840,46 
Diretor da Secretaria Judiciária .. '' '- DAS-5 OI 3.975.840,46 3.975.840.46 
Diretor de Seryiço . 

. '.' '. 
DAS-4 08 3. 712.520,97 29.700.167,76 . ' ... ' 

Assessor de Juiz. Bel. em Díreito DAS-5 08 3.975.840,46 31.806.723,68 
Assessor DAS-5 03 3.975.840,4ô I 1.927.521.38 
Secretário da Corregedoria DAS-5 OI 3.975.840,46 3.975.840.46 

ID- CARGOS ºE PROVIMENID EFE I 1-

flnvidade de Apoio Jmliciárlo 
-Técnico Judiciário ' NS-10 42 1.571.148,52 65.988.237,84 
-Oficial de Justiça A valiallor NS-10 07 1.571.148,52 10.998.039.64 
-Auxiliar Judiciário NI-24 62 983.729,50 60.991.229.00 
-Agente de SegmançaJudiciária Nl-24 2!i 983.729,50 211.593.237 ,50' 
-Aiendente Judiciário NI-24 30 983.729,50 29.511.885.00 

2 Outras Atividades de Nível Superior 
-Médico NS-5 02 1.340.916,39 2.681.832,78 

- Odontólogo NS-5 02 1.340.916.39 2.681.83278 
-Contador NS-5 07 1.340.916,39 9.386.414,73 
-Engenheiro NS-5 02 1.340.9I6,39 2.681.832,78 
- Bibliotecário NS-5 02 1.340.916,39 2.681.832 78 
- Analista de Sistemas NS-5 03 1.340.916,39 4.022 749.17 

- .. -. 
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- - . ~- -

v A!_~ R ~ltt~~tiC DENOMINAÇÃO SÍMBOLO N' V ALÚR MENSAL 
UNfi'ÁRIO T(JJ',\L 

3. Outras Atividades de Nível Médio 
- Programador . ' '' NI-25 04 1.010.979.87 4.0·13. \'I '>.-!R 
- Operador de Coinputação NI-17 04 812.499.06 3.249.9')r,, -~- 1 
-Auxiliar de Enfermagem NI-17 03 812.499,06 2.437JI:J7.J8 
-Telefonista NI-12 03 583.77 4.20 1.751.322.W 
- Perfurador Digitador NA-09 04 547.050,70 2.188.202.80 
- Auxiliar Operncional de Selviços Diver- NA-03 19 480.380.22 9.127.224.18 

sos Área de Umpe:zae Conservação ·--

4. Artesanato 
- Artífice de Mecânia NA-07 02 523.857.48 UH7.7 l 4.96 
- Artífice de Elclricidadc e Cornunicnçiio NA-07 02 523.857,48 1.(}17, 7 J -1.9ri 
- Artífice de Carpintaria e Marcenaria c NA-07 02 523.857,48 1.().17 .714_<)(, 
- Artífice de Artes Gráficas NA-07 02 523.857,48 l.rM7.714.91i 
- Artífice de Estrunna de Obrns e Meta!ur- NA-07 02 523.857,48 1.047.714,% 

gia 
. 

TOTAL 390.470.439.56 
- ' ' (*l Valores em março/92 com a gratJflcaçao extraoordmana 

** Com 170% e 80% sobre NS-25 

UOI&LAÇAO CI'I'ADA, 

CONSTI'fUIÇÃO 
JU:P(Jm.lcA n:DDUOlVI\ DO JIIU\SIL 

l9!l!l .... -....... ---- ..... -~---------- --------.-- ..... 
lltulo IV 

--~~~'-"'- --'--'-· 

f.)A OROJ\f r~.r ... :~-,çfl.o r:tos roDr:nr.:.n 

..... - - • - - • - - - - - - - ... -- - - -- • --- - - ··'-- i ~ • -

{'"I •• ,.,,, nr 

l)O rorJf r[ rmw L'·'t!O 

Sf"çl.o I 

Dlspo•4~• Oeral.f 

Art. !M. Um quinto doslugerts dos Trfbunols Reglonllls Fe­
derels. dos Tribunl!is dos Estados, f' do Distrito Federal e Tenlt&­
rios serA composto de m~mbros, do Ministério PUblico. com 
metls de dez ~mos de carrelre, e de Bd.-og!Kios de ootório Slll>t"r 
juríd1c:o e de rr.putllçio lib~da. com mais de de-ze~nos ck deti11a 
etM&de profisslofl.IJ.I. lndkDOOs em ll~te ~:Jdupl~ pelos órg.bos 
~ reprl!'~nmç-6o d~s respectlvns cktsses. 

PIJrlfgmfo único. Rec.ebidns .as Indicações. o trlbur)l'l/ fOI'· 
rmd lista tdplice, env0ndo-a &o Poder E.,.ce<:utfvo, que, nos vinte 

dias subseqiientes, escolher-6 um ck! seus futegrcntes ~re no­
meaçllo. 

Art. 95. Os jul7es gozem das Y.gnlnles g.rmmflns· 

I -: vitaliciedade, que, no pri~efro grllu, 56 3erá tJdquil'kil! 
epós do1s enos de exercbo, de~ndeodo c perd., do c.nrgo 
nesse: periodo, de delibereçlio do tribuna;! l!t que o Iuiz estiYe; 
\linculodo. e, nos ~mais ct~sos. de sentenç.e~ judlcior translulcta 
em Julgado; - _ 

n - hl.!lm0VIbi1idade, Sllfvo por motivo de inte-r~sse pUbli­
co, na fonn& do ert 93, VJ/f; 

-___ -m - lrredutJbDidode de Yefl<.:irnentos, ob.servMo quanto 
111 ~munt-rliÇilo, o que dispõem os arts. 37 XJ 150. n 1"3 m. e 153. § 2", 1. • • · • ;J __ • 

,.Pctr.fgriJf\1 único N:ts jtJb-es lo 11'1-dr.tdo 

- I - exercer. llind~ que or-rn disponibllid~de. out:O-Ctugo 
ou funçbo, S!Jlvo urm de magistério: ~ 

n - receber, e quaJquer titulo ou prdi!Jrto, custos ou P<'rfi· 
dp.!'çho em proc-~~so: 

m - dediC'<!If·St" .n lllfvidad(' pofitico-pnrtid.~rla 

.... ~- ·- .. ~ .. -.. -.. -.. ~- ~ . ..;.:::;;.- .. - .. .-.. -.. ~ .. 
srÇA~ v 

Do.s rrl/Jun~tl'f c Juizes do Tn~fn~Tho 

Art. 112. H"'verh pdr1menos urn lrn,un~JRegi:)f1<!!ldol•~· 
lho r:m c~do Estlldo e rr.~ Distrito f'ederZII, ~ <!I k::i to~ift.rirA as 
Juntlls de Concfií~Ç6o e Jul!gon)efl!O, poo:k-!"Kk~. n.:::Js COf'll.-'t(liS 
onde n.5o rorem klstituídas. lltribulr sua juris.diçllo liOS juiles 
de d;r-eito. 

.. ~ - --- - -- -- ---- --- -- - .. --- -- -- --- ... -. - -. -. -- -- . --

: 
i 
' I 
i 
f 

! 
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Art. 115. Os Trlbunllis Regionl!lis do Tre~alho scrllo <:Om· 
postos ~ Ju&:es tlOflleZidos pelo Prrs.lck:nte cia RepúbficG, sendo 
dois terços de juizes tC?Ql!ldos vltalldos r um tctço llk juizes 
dllssistas tm1p0t6rios. oliserv4da, ~ntre osjulres togados. a pro­
porclonalldr~d~ esu.bt-le<:ld'~t no art. 1 t 1. § 1.,1. 

P11r&lflJfo únko. Os maglstrlldos dos Tribunais Regk:na_is 
do Trabalho SC!rbo: 

I - ju&es do tflll>lln'IO, escothldos por promoçbo, altema­
dllfT'H!'niC', pos antlgold.!Jck e mt--re<.:lmcnto; 

D - edvogl'ldos e mc-mbrets do Mlnlstfrio Públic'J do Tra­
blllho, obelkckfo o dispo-;to no ert. 94; 

m - cl.!!.s!.l!'lns lndicodo'> t''TI IISill::S, triplke:i pr;lli_S clirttQ1'~<:; 
dl!IS f~derllçbes C dos Silldicl!1r;to; Cú!O ba~t lerdtr.n\,11111! ~in9 

~-. ~- ---.-----------------------.-.---.-.:-. ·.·- :.·: ~ .. ~ --- ~-- . 
. ·- -- . ---. ---- ~ ---- --. - --- - --. - . ------ - -- ........... - - -. 

LEI ..... og ,ck 21!1 * r«veN1r·o t''! 19?2. 

llotlmA I both, e nu I 0.'1'0'" 4la Uollo 
J>O"'O...,ddoiiJ>ancelroll< 1992. 

O pJ.Jtiii>JtNTI: I>A Jti:PÍJI•LICA 
Faço uber que o Conpuao Nacloool dociW. • eu unclono 1 II:Julnl< Ld: 

CAJ'ht!W ÚNICO 

Art. I" E11J Lei utlma I Jlo<clll e llu I Despal ela Uollo J>0r11 o eurcklo 
flnancebo 11< 1992, comproc:n<l<ndo: 

J ~ o Orçamento F1JC.I1 rdertnlt aoc Po&ru c1l Unllo, teus fundo.,, ÓI'Jlos e 
elltidadei ela ÁdmlnistTiçlo Pllbllc.l Pedaal dil<ll e lndit<l&, lnciUJi ve funllaçl)es l.nJIItuldoo e 
mantidos pelo l'ocler Pllb&o; 

D - o Orç.vnento dl Seguridllle Social, obrangendo 10015 as entldadei e llrJios 1 
ck vintuWlos, ela Adminlstraçlb Pllblica F<deral dmll ou lndiz<ll. bem como o• l'undoo e 
~ lnstiturd"' e mantido< pelo Poder Pllbllco; e 

m - o Cll;amento 11< lnvut!memo dU eroprens em que • VnliD, dm11 ou 
lndlrewnenl<, lletbu • maloril do capllllooclll coro dit<lto • voto. 

lfnJLOD 
J>os Orçamentos FIICil e dl Se.eurldadc Social 

CAI•fltJWI 
Da EctimJ.U VI da Jlo<clta 

SEÇÃO ÚNICA 
Da Rcttlta l'oul 

Art. 2"' A ftecxiUI Tota1 t uti:road• ao Ylllor de OS .C7B.408.89:!.900.000,00 
(qu.atrocc:ntos c ae~cnta ~ oho trilbGu. quatrocentos c oito bilhOe.$. oitocentos c noventa e dol$ 
milt~ c DOw.c:c.ntos a:ill crurriros). 

An. :r AA n=llal "'=<T<n~ da &rTt>Cadaçlo 11< tributos, conlribulçôe• e de outru 
ft!CC'iw ~ e de capit&l. J'lftvi&tas na k.lisllçlo \i,enle. discrimlrwlas na Parte n. em ~o 
• aa Lei ........ ~ com o x-ruln~c de.adobraroeru.o: 

Sábado 9 308'1 
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I ·IUCUTADO~O 

I I • llECEIT AS C0RR.ENJES ....... T...........,. ........... ~ 
br ..... tiC~ 
a..---~~ ...... -~· ..... ..._.~ ,, , ......... ~ 
(-.,. ......._ c.n.-. 

I .l &JC"J :'l .&. 1 til ( .oU"n A.1 ,.....,..._, .... ,~~ 
,........,. .... ,~Ll~ 

~ ... ·~ ....................... t:...rca.' 

2 

J, ..-a:-.., rt..•&%~ 
JJ ....... ..,,.,~~~ 

CAPfnlt.OD 
Do l'luçlo .. t>oos-

IBÇ.J.OJ 
Do llup<N TCJUJ 

An. .- A DtlpUII TOUl, 110 IntimO •alo< 111 --11• 'i'ow,l ftudo: 

0'$ 1.000.00 

VALOR 

~56.940.96-C.!II2 

210.151.713.6!19 
89.440.186.572 

109.805.333.708 
2.533.773.841 

1.079.134 
36.392.017 

2.5!>().352.541 
361.568.335 

5.3(13.027 .4.!1 I 

2<16.789.250.853 
20US8.43S.779 

4.589.443.253 
15.1(>2.596.777 
21.378.775.044 

21.467.928.388 

17.177.724.417 
4.290.203.V71 

478.408.892900 

I ·110 Orçamento f'local, tm OS JS4.59J.tol.l44.000,00 ltr..,eniDII daq1loma 
t qUilrO lrtu.ee.. qu!nbeniOI I 110\'01111 I tm bllhl!u, oiiOOtDIOI t llto .,]lh6oa I 1111<- I 
qiWOIIII e quotro .,11 =->;e 

. D • DO o.pm.n10 111 SeJUriolade $oclal, tm 0$ 123.117.1!19.056.000,00 (001>10 e 
Yinl< e 11to lrllhl!u, oiiOOtniOI e dtr.t&IOI< bllhOo&, llll<nll e """" mllh6oa e tlnqllenll o leii..U 
c:ruzoirl>c). 

SBÇ.J.oD 
Do Ditlrlbulçlo da Detpea por ór,.,. 

An. ,. A dttpea ftudo l COIIII de JOCUI'JOO pmoiJ1oo bOJI< 1ll1l!o, oboena&. 1 
propamaçlo CORSIInl< 11 l'ar1t I, em """'" 1 ..a Ld, .,.....~~, por CI!Jio, o oeplnte 
élttilobrameDio: 

DISTRIBliiÇ~O 1'01< 0ROÀOS TESOIJJlO 

CA.t\!ARA DOS DrJVT ADOS 
SENADO J"EDI!.RAL 
1lUBUNtJ. DE CONTAS 
DA UNlAO 
SUPREMO TP.IBUNAL 
ff.DERAL 
SUI'ERJOP. llUnUNAL 
Dl'.lUS'nç:A 

rum A E.LE.n"ORAL 
WSTI DO TIWIAUIO 

6!i'.C.535.626 
$60.771.JI4 

Jn.Jn.&n 
.109 . .CIJ.OU 

Wno.t94 
712.744 226 
s-4.7H.663 

:m.m.m 
1.590.591.710 

TOTAL 

69·B35.6:16 
560.nl.JJ4 

Jn.an.6rr 
109.CIJ.06.l 

29'2.l30.fl?t 
712 74 •. 2:),~ 
S473Hi68 

2B7.932.32J 
I-'90..S91.7e~ 

JUSilw 11 r)J'AAI. IUSTI A P.,{II,IT AR 

nJSTI DO DISTI<ITO \ 
FED~EDOS 3 •• 1~.3"·411 1:EJU\l1'0RIOS I 9.326.-1 .- ~ ___ _......_ _ _..~.. __ ,= 

Maio de 1992 
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DISTRIBUIÇÃO POR ÓRGÃOS TESOURO OU1ltAS FONTES TOTAL 

I'RESID~DA 
REPÚBLICA 8.341.098.611 3.31 1.964.656 I 1.653.063.267 

MJNI~ODA 
AERON UTICA 
MINlSlÉRIO DA 

4.792.601.1101 1.463.285.844 6.255.886.845 

AORJCUL'IURA Jk.. 
REFORMAAG 7.541.927.453 BS7 .3 I 0.659 ft399.'2~ft 11 ... 
M!NisrtRIO DA AÇÃO 

7 .SS6.640.066 5.534.400 7.ti:62.17'1 .. U' SOCIAL 
MINISTÉRIO DA 
ECONOMIA. FAZENDA 
E PLANEJAMENTO 7.353A89.174 (,.'\61.855.001 J::t.91~.V'. 1 .1 " 

MINISTÉRIO DA 

~o 10.52R.~f·B.f,()J 1.933.278.163 12.1!61.8~(:,'11. 

000 

·=~ODA 4.213.920.130 451.137.355 4.665:057.48.\ 

INFRA-ESTI\UTURA 9.943.104.630 1.827.308.712 11.770.413.342 
MINlSlÉRIO DA 

~ 
1.215.337.831 - - _17_5.253.444 1.490.591.281 

ODA 

~OPÚBUCO 
3.358.245.518 1.195.895.915 5.154.141.493 

DA UNIÃO 267.238.309 267.238.309 

5~rDAS EXlERIORES 845.572.950 361.s81 1!45.934..531 
ODA 

SAÚDE 18.396.283.986 1.210.059.662 19.606.343.648 
MlmsrtRlODO 
TRAB~OEDA 
I'REVID C1A SOCIAL 76.754.555.491 1.710.993.482 78.465.548.973 
ENCARGOS 
FINANCEIROS 
DA UNIÃO 218.390.312.109 218.390.312.109 
ENCARGOS 
PREVIDENaÁJUOS 

J3.812.B70.S611 13.812.870.56S DAUNIÃ~ 
TRANS A 
EST~,DF.E 
MUNI lOS 41.243.012.402 •11.243.012.402 

~OAClAIS 
-

DE ITO 15.991.026.578 15.991.026.578 
ENTIDAJ:iES EM 
EXllNÇÃO 
DISSOLUÇÂO OU 

I 60>677.862 PRIVA11Z.AÇÃO 96.988.411 63.689.451 

SUBTOTAL 4,,632.U0.624 

I 
21.A67.9la.na 417.100.349.012 

n5ERVAm 
COI'lJlNO C1A 1.308.543.188 1.:!01.543.188 

TOTAL. 4S6.9-10.96H12 21.467.928.388 47UOI.I92.1100 

l'orfgn!o llnico. O Pod<< E•=Uvo pock:nl des!J!W C!cJio. central• poro 
movimenw cSouçOes. atribufd.Jl.ls unldacSu orçamenLirias. 

CAPiruLOD! 
Da Autoriuçlo para Abcrtu<o de Crt>diiOG 

Arl e' ~ o Po&:r BKecutlvo autoriz.ado a: 

Sábado 9 3089 
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J - abri! atditm aupJementan-.1,. com a fuWJda.dc de ~:~tender lruu!idencl• nu 
clotaçW orçm~enl.lrias. para w!o subprojeiO ou subatividade. ~ o limite de 20% (vinte por 
ctniO) de ICU valor, mediante I U~izaçlo de t'CCllfi()S; 

a) ela Reserva de Contin~ncia: e 

b) da anulaçlo parcial de douçôes orÇJimentJ.Jja.o;. JO.uJrni?-.n.I'Jas por k:l, ~que nJ.o 
alt:rapa.ssc o equivalente a 2.0% (vinte por cento) do valor do subprobu.t ou dJ. subativlch..de objeto 
ela anulaçlo. 

D ~ proc::eik'r, IUl. PfOS!:nunt;Çl'i0 N: a.d! tut-.Jn(•1::.'o ou tuha.tividftt!c. 110 
rcmanc:jamento de dottçOes entre -F?pos de des(.'C!~ observado o li.m{!e de 20% (vinte por ct.nto) 
do VJlor do subprojeto ou dA 1ubat..tvid.a&: referido.-; nesu Lei. 

lU - ah'lir c:rfditos s:uplementues l conta de nxunos '"'.l"enienle.s de copençrr..s ó::: 
cr6dito, c::omo lontt especffica. de recurws, pna cada subproje!o {loJ r·•htivida.de, ~ o limite de 
20% (viole por cento) das respectivAs dot.açôeE. inWcada.-. nesta Lei, nos c:.,\01;; de: 

a} operaçOeJo reali1.adas no "r .semestre de 1991 com croriograma de l"tttbimento que 
t;:Ontenlj!le oexerdciode 1992; 

b) openções reaJizadas duBnte o exercício de J992; ou 

c) antedpaçlo de cronogramas & recebimento. 

rv -abrir atditos suplement.a.ru.. Utiliundo como fonte a definida no 1 :r' do l!t. -43 
da L<:i n" 4.320. de 1964. para dotaçl!es .. rmntes a: 

a) tn.ns.fer!ncias constitucionais aos E'su.dos, ao l'>istri1o FederaJ e aos Municípios. 
nos casos em q.ue a lei determina a entrega dos recursos de forma autom!tica: 

b) trans!erl!ncias aos Fundos Constitucionais de Financiamento do Noric:, No: deste e 
":entro-Oeste, nos tennos da Lei n• 7.827 ~de 27 de sctc:mbro de 1989; c 

c) b'BnSferencias ao Fundo de Amparo ao Trabalhador- FAT~ nos tetmos do .tiL 6"' 
Lei o• 8.019, de J 1 de .abril de 1990. bem como as demais aplicações com recursos de que tn.ta 
n. 239 da ConstibJiçlo Federal. 

V -abrir mdiws suplementares, mediante a utiJiuçJlo: 
a) dos recursos decOJTenLes de variaçlo monctúia e cambial das openç0es de: 

to contratadas na forma desta Lei; e 
b) do superávit fmanceiro apurado em ba.IMÇo patrimonial do uerd'cio anterlor, 

undos e das Entidades SupervisionadAs, nos termos do art. ·43, f t•, inciso I, da Lei a• 4.320, 
64, JeSpeitacb a progra.roaçlo originalmente aprovada no exenicio a que se ttfcre. 

VI - abrir" crtditos suplementares a~ o limire neces.s.!rio ao atendimento do dispostc 
1. 42. inciso> I e n. do AIO da.s Disposiçôd Constituciorntis "l'ratWtória>. mediante 1 
sçlo. denb'e outros. dos recurws dA Reserva de: Contin~ 

f 1• - A allcrtura do:c; cn!dilos de que b':alll: o inciso VJ deste artigo de\"t'r1 ae·· 
.:dida de comprovaçlo da viabilidade tt.cnic.a dos projel~ a 5erem contemplados, bem com· 
ttend~ento ao efetivo interesse cconOmico e social pan. o desenvoJvimenlO das rt&iOc 
.tro-Oeste e Nordeste. 

I r - Aplica-se aos ~tos especiais a serem autorizados com 1 mesma rUUllida( 
·inciso VI deste artizo o disposto no pllfgrafo anterior. 

ArL r ~ o Poder Executivo autorizado 1 ~ ao remanejamento total f 
4!!clal da.s doiAÇI!es con!Õgnada.s ao 6Jl!o "80.000 - Enbdades em ElltinçJo. l>is$Oiuçlo c 
'rivatlzaçlo - Lei n• 8.029190" pora o> <lllio>. unidades ou entidades da Admini>traçlo Pllbli< 
Federal. direta ou indireta, que absorv~ as atribuiçOes correspondentes.. preservada 
classifiCIÇlo funcional-programltiea de a.ela subprojeto ou wbotividade. 

Parlgrafo 1\nico. Na incorpor;t.çJo de eventuais wpc:rivit& financeiros apurados c: 
balanço patrimonial do excrdcio antenor t de receit& próprias apuradas., pan 1.s cntidaC 
constantes do Orglo de que trata este artigo • .ed observado o disposto no incho V~ ll1:1e1 b. · 
artigo anle:rior. 

An. r t o Poder E•cc-ullvo 1Uiori7.adO a: 

. . I - rullur op<taçOe• de at4110. 'I"" anteclpa;lo da rec<lta.. atl o Umlt<: 11< • 
vune por cento) cSa.s. ltb;;:chas Cor.t:nte1 utimada.~ bella Le-i, ar. qua.is deverlo 1e1 liquidada 
rinll di&i após. o enc:ernmenlo do 1Uercklo; e 

Maio de 1992 
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D • emltil' alt 3).000.000 (lrinl> t ort> ml!hOU) de TI1ul0& da Divida Afml• . 
•Strit B·. vedada 1 emiu.Jo com pr&wl dt:corridos ou ~nren~~ a ck7. ano&, para atender a 
~as de reforma IJriria no c~erck-iõ, nos. &ennos. do que di1pOc o an. ll4 cb. ConWtuiçlo 

Tfnn.o ru 
Do-Orç.Jmento de lnvutimenlo 

CAPfnJLO ÚNICo 

ArL V A despesa do Orça.rnenlO de Jnvestimenlo, obs.ervada a proptm .. ~·:tr 1 
constantt na Parte m em anexo a es.ta Lei, ~ fiuda em Cr$ 36.895.967.$36.000,00 (uint.t e ~h 
-trilhOes.. oitoceni.OS e noventa e cinco bilhr.u.. novea::ntm e ~CJ.Senta e aete milbDes e qul.nhenl.O$. e 
lrint1 e teis mil Clllr.eiros), com o aceuinte desdobBmento: 

DEMONSTRATIVO DOS INVES11MENTOS • POR ÓRGÃOS 

ESPECIFJCAÇ ÃO 

PRESID~NCIA DA ltEPÚBUCA 
MINISTÉRIO DA AERONÁ\JilCA 
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA 
MINISTÉRIO DA ECONOMIA. FAZENDA E PLANEJAMENTO 
MINIS1ÉRJO DA EDI)CAÇÃO 
MINISTÉRIO DO EXffiCJTO 
MINISTÉRIO DA INFRA-ESTRuhJRA 
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 
MINIS1ÉRJO DA MARINHA 
MINIS1ÉRJO DA SAúDE · 
MINIS1ÉRJO DO TRABALHO E DA PREV!Dfu<CJA SOCIAL 
ENTIDADES EM EXTINÇÃO. DISSOLUÇÃO OU PRJV ATIZAÇÃO 

lUrAL 

O$ 1.000.00 

VALOR 

87.171.706 
300.6)9. 768 
823.899.750 

6.124.478.751 
15.057.212 
70.746.642 

29.364.083.&49 
10.802.818 

166cll32 
61.911.110 
27.878.304 
9.130.994 

36.895.967.536 

Art. 10. Ar. Contes de r=il>. pm cobertura da despesa fwda no artigo anl<:tior, 
docotn:ntes ·c1a zeraçlo de recur~ próprios., de mcut~ cJesti.nados ao aumento do patrimOnio 
l{quido e de opençOes de atdilÕ, fntemas c C.lttcrnas. vedado o endividamento junto a 
empreiteiras. fornec:edcns ou instituições fmana:irti pan compensar (rustrJ.Çlo de receita. do 
estimad&s ~ro o Jeguinte desdobramento: 

O$ I .000.00 

.;_ 

DETALHAMENTO DAS FONTES DE ANANCIAMENTO DOS INVESTIMENTOS 

ESPEORCAÇÃO 

GERAÇÃO PRÓPRINOU1ltOS RECURSOS DE WNOO PRAZO 
RECURSOS PARA AUMENTO DO PA TRIMONIO LIQUIDO 

• DO TESOURO 
-DEMAIS 

OPERAçOES DE CRÉDITO DE LONGO PRAZO 
-INTERNAS 
-EXTERNAS 

lUrAJ.. 

•I __ _ 

VALOR 

25.866.191.012 
•. SZ7.224.144 
2.229.317.S4l 
2.297.906.601 
6.502.549.350 
2.659.305.627 
3.843.243.723 

_-_. __ -f-~---~"-'- ·-~ ,-..--

36.895.967.536 

Sábado 9 .3091 
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An. 11. to Pocltr Eucvtlvo aul<lrludo a abrlr tttdiiOI oupl<.menwu porto cada 
aubproje&o.,. oubativl4.1dc; alto llml1< de 20'i> (vlnlt por cento) do ~apectivo nlor, me4íanlt: 

1 • a anuloçlo porcW de ~ _.,Wios 41 meiiDII em I""_.., • 

D • a utlll~ de JO<U:JO&c•cedeniU que cada tmp!âol J<fll· 

Art. 12. ~ o Poder Extc-ul.ivo autoriudo a e.tclulr do Orçamento de lnvectlmtnto ~ 
empresas ul.llal' que vlertm a aer extinw. ou cujo controle acionfrio w:nhl a lltr Dvllferido par. 
o ICLor privado em docorrtnda do Provam• 6e Privatir..t.Çio. 

P'lr«çato án.lco. Ol.lte<-uJJ.Ofl: ~D TUOU'l'O I r.::t'!W banJfericSOl 0\lltp."J.~Itioa r·.,J~ 
as empresa.s a que 1e refcn t:Jlt! A! tifo, J;.ind.~t n5o transfc:.ridt~s f!tt nplM&d~ n• fOtrea delr.!Jt ..el, 
DO momenLD da extinçlo ou transfer ocia do eootrole lcloottio JW1 o Je10t privado, poda~ lff!t 
Dllliz:,ad.os medjante c:rtdi«as adkloa.a!J.. -

· 11TULOIV 
Ou Dispo<lçOu Clerai• 

CAPfroLO ÚNJCO 

Art. 13. Q Poder Executivo defmW. procedimento uniforme pua o pagamento ou o 
n:fmanciamcnoo 41 Divida E<leml. J&rantida pela Unllo, t devida pelos Eslados. !>Utriio Fcdenol, 
Município.s e suas respccllvas autarquias. f~Oes e empre.us e,,tatais.. observoodo as Condi~ 
cslabelecld&.l p&ro o Governo Fcdcnol c llW entidades, n:passando, Inclusive, os !<SUiladM obtidos 
Das llC2ociaçllcs com "'=<lares u-. 

Art. 14. p.;._ os tfeiaos cSO dispostp na Lei n• 8.080, de 19 de. ae1.1~bro de 1990. 1 
adm.inistra.çlo dos recursos financeir06 COlT'elipondente! ls dotaçOes orçamentirit.s eotl$j1nadas 10 
Mirú>lbio 41 Saódc ICI1I n:atiwla pelo ,CCSior do Fundo Nacional de Saóde. 

Repóblita. 

Tlruwv 
Das Oispos;çôcs FmaiS 

CAPfruLO ÚNICO 

Ar1. 15. Esta Lei cnlra em vigot em I" de janelro de 1992. 

An. J 6. Revogam-se as disposições em cont:r'irio. 

Brasfiia. 28 de fevereiro de 1992: 171• 41 Jndepend!ncia c 104! 41 

FERNANDO COLLOR 
Marcflio Marques Moreinl 

DECRETO-LEI N9 5. 452, DE 19 DE MAIO [l'E 194 3 

Aprova a Consolidação das J,eis do Trabalho 

..... - •* *--------- ------------------------------ -·------ ---. 

TITULO VIII 

DA JUSTIÇA DO TRABAlHO 
----------------------------------------···---------

CAPITULO IV 

DOS TRIBUNAIS REGIONAIS DO TRABALHO 

Maio de 1992. 
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.SEÇÂOIV 

Dos Juizes Representantes Classistas 
dos Tribunais Regionais 

Art. 684. Os juizes rÓpreS<intímies cià.ssistos dos. 
Tribunais Regionais slio designados 

pelo Presidente da República. 

Par6grafo Cmico. Aos juizes represent8nteS.c.lar.!;iStBs 
dos empregados e dos emprcgadores, nos T ribunuis 
Regionais, aplicam-se as disposições do art. 661. 
..... -· --- .. ______________ ---. -- . ..,_ ______ -~--~-. 

À Comissão de Constituição!_ Jus~iça e CidadaYfia.) 

PROJETO DE Lll:I I>A C,\M~RA Nc 36, DE 1992. 
(N• 4.572190, na-Casa de origem) 

(De iniciativa do Sup~ri~r ~rib~nal Milita.r) 
Organiza a Justiça Militar da União e regula o 

funcionamento de seus Serviços Auxiliares. 

O Congresso N acionai decreta: __ 

PARTE! 
Da Estrutura da Justiça Militar da União 

TÍTULO I 
Das Disposições Preliminares 

Art. 1~' São órgãos da Justiça Militar: 
I- o Superior Tribunal Militar; 
II-a Auditoria de Correição; 
III -os Conselhos __ de.Justiçª-_; 
IV -os Juízes-Auditofes e os Juízes-Auditores Sub_sti-

- ---- ,;.- -,,_.. '" ---. 

tutos. 

TÍTULO li 
Das Circunscrições Judiciárias Militares 

Art. 29 - Para efeito de administração da Justiça Militar 
em tempo de paz, o território nacional divide-se em doze 
CircunscriçõeS Judiciáríãs Militares, abrangendo: 

a) a 1~- Estados do Rio de Janeiro e EspíritO Santo; 
b) a 2•- Estado de São Paulo; ·· 
c) a 3• -Estado do Rio Grande do Sul; 
d) a 4~ -Estado de Minas Gerais; 
e) a s~ -Estados do Paraná e Sa'!lta Ql~arina; 
f) a 6• - Estados da Bahia e Sergipe; 
g) a 7~- Estados de PemamJ;:>uco, RiO Grande do Norte, 

Paraíba e Alagoas; 
h) as~-- Estados do Pará, Amapá e Maranhão; 
i) a 9• -Estados do MaJo Grosso do StJ.l, Mato Grosso -

e Rondônia; ---
j) ·a 10• -Estados do Ceará e Piauí; - - · 
I) a 11• - Distrito Federal e Estados de Goiás e To· 

cantins; 
m) a 12• -Estados do Amazonas, Acre e Roraima. 

TÍTULO III 
Do Superior Tribunal Militar 

CAPÍTULO I 
Da Composição 

Art. 39 O SúpêiiõrTribunai_Militar, com sede na Capi­
_tal Federal e jurisdiçã.o em todo o território nacional, com­
põe~se de quinZe miriíStroS vitalíCios, nomeados pelo Presi­
dente da República, depois de aprovada a indicação pelo Sena-_ 
do Federal, sendo três dentre oficiais-generais da Marinha, 
quatro dentre ofiCüiTs-generais do Exérc_itÇ> e três dentre ofi­
ciais-generais da Aeronáutica, todos da ativa e do posto mais 
elevado da carreira, e cinco dentre civis. 

§ 19 Os Ministros -civis são eScólhidos pelo Presidente 
da República, dentre brasileiros com mais de trinta e cinco 
~e frten_os -qe sessenta e cinco anOs de idade, sendo: 

· · :il} tr'ês dentre advogados de notório saber jurídico e con­
duta ilibada, com mais de dez anos de efetiv_a atividade profis­
sional; 

b) dois por escolha paritária·, dentre Juízes-Auditores e 
membros do MinistériO Público da Justiça Militar. 

_ ~§ ~ 2~> Os Ministros militare_s_ permanecem na ativa, em 
quadros especiais da Marinha, Exército e Aeronáutica. 
.... ~rt. 49 Observadas as disposições_l_egais, o Regimento 

1riterno do Superio"r Tribunal Militar poderá instituir Turmàs 
e fixar-lhes a competência. 

Art. 5_9 A eleição do President(:! __ e Vice-Presidente do 
T~ibunal obedecerá ao.disposto em seu Regimento lnterno. 

CAPÍTULO li 
Da Competência 

SEÇÃO! 
-- --Da Competência do Superior Tribunal Militar 

Art. 6~> Compete ao-Tribunal Superior Militar: 
I ..:_processar e julgar originaria:inente: 
a) os oficiais-generais das Forças Armadas, o-s Governa­

dores de Estado e do Distrito -Federal, nos crimes militares 
definidos em lei; 

b) o Juiz-Auditor Corregedor, os Juízes-Auditores, os 
Juízes Auditores-Substitutos, os membros do MiniStériO Públi­
co Militar e os Deferisores PúblícOsjriritê) à Jut!tiça Militar, 
nos crimes referidos na alínea a deste artigo; 

c) os pedidos de habeas corpus e habeas data, nos caSos 
permitidos em lei; 

d) o mandado de segurança contra seus atos, os do Presi­
deq.te do Tribunal e de outras autoridades da Justiça Militar; 

e) ~a ·reviSã<Ydos processos findos na Justiça Militar; 
f) a reclamação para preservar a integridade da compe­

tência oU assegurar a autoridade de seu julgado; 
g) os procedimentos administrativos para decretação da 

perda do cargo e da disponibilidade de seus membros e demais 
magistrados da Justiça Militar, bem comp para remoção, por 
motiV'O-de interesse público destes últimos, observado o Esta­
tuto da Magistratura; 

h) a representação para decretação de indignidade de 
oficial ou sua incompatibilióáde para com o oficialato; 

i) a representação formulada pelo Ministério Público Mi­
litar, Conselho de Justiça, Juiz-Auditor e ad\'Ogado, no inte­
resse da Justiça Militar; 

11- julgar: 
· _a) os embargos _apostos às suas decisões; 

b) os pedidos de cOrreiiçãÕ pardal; 
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c) as apelações e_ os recursOs de decisões dos j uíz_os de 
primeiro grau; 

d) os incidentes processuais previstos eni lei; 
e) os agravos- regírtfCntais e recursos Contra despacho de 

relator, previstos em lei processual militar ou no Regimento 
Interno; _ _ _ __ __ -

f) os feitos originários dos ConseihõS ·_de Justificação; _ 
g) os conflitos de competência entre Conselhos de Justi­

ça, entre Juízes-Auditores, ou entre e·stes e ãqueles, bem como_ 
os de atribuição- entre autoridades adrnfní~hãtiva _e judiciária 
militares; -- - · · 

h) os pedidos de desaforamento; _ _ . , 
i) as questões administrativas e recursqs interpostos con­

tra atos administrativos praticados pelo Presidente d~ Tribu-
nal; - -

j) os recursos de penas disciplinares aplicadas pelo Presi­
dente do Tribunal, Corregedor da Justiça Militar e_ Ju~z-Au-
ditor; ~- - · 

III -declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato nor­
mativo do Poder Público, pelo voto da maioria ab:..oluta de 
seus membros; · · · · 

IV- restabelecer a sua competê_q;cia quando invadida 
por juiz de primeira instãrlcia;mediante aV-ocatória_; 

V- resolver questão prejudicial sUigida no curso de pro­
cesso submetido a seu julgamento; 

VI- determinar medidas preventivas e assecuratórias 
previstas ·na lei _processual penal militar, .em processo" Origí-­
nário ou durarite julgamento de recurso, em decisão sua ou 
por intermédio do relator; 

VIl -decretar prisão preventiVa,_ revogá-la ou restabe­
lecê-la, de ofício ou medíante representação da autoridade 
competente, nos feitos de sua competência originária; - -

VIII- conceder ou revogar menagcm e liberdade provi­
sória, bem como aplicar medida provisói'i"â de segurança nos 
feitos de sua competência originária; · 

IX- determinar a restauração de autos extraviados ou 
destruídos, na forma da lei; 

X- remeter à autoridade competente cópia de peça ou 
documento constante de processo sob seu julgamento, para 
o procedimento legal cabível, quando verificar a exísténcia 
de indícios de crime; 

XI- deliberar s_obre o plano de correição proposto pelo 
CorregedOr da Justiça Militar c. determinar a re.alização de 
correição ge~l ()U __ e"special em Auditoria; 

XII- elaborar seu Regimento Interno com observância 
das normas de processo e das garantias processuais. das partes, 
dispondo sobre a competência e· fuD:cionamento dos respec~ 
tivos órgãos jurisdicionais e administrativos, bem como decidir 
os pedidos de uniformização de sua jurisprudência; 

XIII -organizar suas Secretarias e Serviços Auxiliaies, 
bem como dos juizes que lhe forem subordinados, proven­
do-lhes os cargos, na forma da lei; 

XIV- propor ao Poder Legislativo, observado o dispos-
to na Constituição Federai: -

a) a alteração do número de membros dos ~ibun~is infe~ 
riores; 

b) a criação-e a ·e-xtinção de caigos e a fixação de venci­
~ento--s dos seus membros, do Juiz-Auditor Corregedor; dos 
Juízes-Auditores; dos Juízes-Auditores Substitutos e dos Ser-
viços Auxiliares; -- - _ · -_ - : 

c) a criação ou a·extinÇão"âe Auditoria da Justiça Militar; 
d) a alteração da organização 'e da divisão judiciáriã. mi­

litar; 

XV- eleger seu Presidente e Vice-Presidente e dar-lhes 
posse; dar posse a se~s membros, deferindo-lhes o compro­
misso legal; 

XVI -conceder licença, férias- e~ outros- afastamento-s a 
seus membros, ao Juiz-Auditor Corregedor, aos Juízes-Au­
ditores, Juízes-Auditores Substitutos e ~ervidores que lhe fo­
rem imediatamente vinculados; 

XVII: aplicar sanções disciplinareS aos magíStraâoS; 
XVIII- deliberar, para efeito de aposentadoria, sobre 

processo de verificação de invalidez de magistrado; 
XIX- nomear Juiz-A!Jditor Substituto. e promov_ê-lo, 

pelos critêrios-alteimldos de antigªídade_e_:qi.erecimento; 
XX- determinar a instauração de sindicância, inquérito 

e processo .administrativo. quando envolvido magistrado ou 
servidores da Justiça Militar; 

XXI- demitir servidores integrantes dos Serviços Auxi­
liares; 

XXII -aprovar instruç()es_para realização de_concurso 
para ingresso na carreira da-Magistratura, e para o piovimento 
dos cargos dos Serviços Auxiliares; 

· XXIII -homologar o resultado de concurso público e 
de processo seletivo interno; 

XXIV-:--:- remover Juiz-Auditor e Juiz-Auditor Substitu­
to, a pedido ou por motivo de interesse público; 

XXV- remover, a pedido ou ex officio, servidores dos 
Serviços Auxiliares; 

XXVI- apreciar reclamação apresentada contra lista de 
antigüidade dos magistrados; 

XXVII- apreciar e aprovar proposta orçamentária ela­
borada pela Presidência do Tribunal, dentro dos limites estipu­
lados conjuntamente com 9~ demais Poderes na Lei de Dire­
trizes Orçamefitárias. -

XXVIII- praticar os demais &,tos que lhe são conferidos 
por lei. 

§ 1 ç. O Tribunal pode delegar competência a seu Presi­
dente para concessão de licenças, férias e outros afastamentos 
a magistrados de primeira instância e servidores que lhes sejam 
imediatamente vinculados, ~egi_comQ para o provimento de 
cargos dos Serviços Auxiliares. -

§ 2ç. É de dois terços dos Jflembros do Tribunal o quo­
rum para julgamento das. hipóteses previstas nos incisos I, 
alíneas h e i, 11, alínea f, XVIII e XXIV, parte final, deste 
artigo. 

§ 39 As decisões do Tribunal, judiciais e administra­
tivas, são tomadas por maioria de votos, com a presença de, 
no mínimo, oito ministros~ do:S quais, peio menos, quatro 
militares e dois civis, salvo quorum especial exigido em lei. 

Art. 7o. O Regimento Interno disciplinará o procedi­
mento e. o julgamento dos feitos, obedecido o disposto na 
Constituição Federal. no Código de Processo Penal Civil e 
nesta lei. 

Art. 8Ç> Após a distribuição e at_é a inClusão em pauta 
.t'ara julgamento, o relator conduz q_ p~ocesso, determina_p.do 
a realização das diligências que entender necessárias. 

Parágrafo único. Na fase a que se refere este artigo, 
cabe ao relator adotar as medidas previstas nos incisos V, 
VI, VII e VIII do art. 6• desta lei. 

SEÇÁO li 
Da Competência do Presidente 

Art. 9\' Coffipete ao -~r~sid~n~e: 
f- dirigir oS ti'ã.bãlhos do Tribunal, presidir as sessões 

plenárias e proclamar as decisões; 

---;J_ 
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li -manter a regularidade dos trabalho_s do Tribunal, 
mandando retirar do recinto as pessoas que perturbarem a 
ordem, autuando-as no caso de flagrante delito; 

III -representar o Tdbun_al em suas relações com Outros 
Poderes e autoridades; 

IV- corresponder-se com autoridades sobre assuntos de 
interesse do Tribunal e da Justiça Militar; 

V- praticar todos os ·atós -proces-suais nos recursos e 
feitos de competência originária do Tribunal, antes da distri­
buição e depois de exaurida a competência do relator; 

VI -declarar, no caso de empate, a decisão mais favorá­
vel ao réu ou padente; 

VII- proferir voto nas questões adminiStrativas, inclu­
sive o de qualidade, no caso de empate, exceto em recurso 
de decisão sua; 

VIII- decidir questões de -oraem. suscitadas por Minis~ 
tro, por representante do Ministério Públic9 Militar ou por 
advogado, ou submetê~las ao Tribunal, se a C!ste cOUber a 
decisão; - -

IX-conceder a palavra, pela ordem, ao representante 
do Ministério Público Militar e a advogado pelo tempo permi~ 
tido em lei e no Regimento Interno, podendo, ap6s adver­
tência, cassá-la no caso de lingua_ge~ si.esrespeitosa; 

X-conceder a_palavra, pela ordem, ao representante 
do Ministério Público Militar e a advogado que funcione no 
feito para, mediante intervenção sumária, esclarecer equívoco 
ou dúvida em relação a fatos, documentos ou afirmações que 
possam influir no julgamento; 

XI -convocar sessão extraordinária nos casos-preVistos 
em lei ou no Regimento Interno; · 

XII- suspender a sessão quando necessária à ordem e 
resguardo de sua autoridade; 

XIII- presidir a aUdiênciá pública de distribUição dos 
feitos; 

XIV- providenciar o-cumprimento dos julgados do Tri­
bunal e sua execução nos processos de-competência originária; 

XV- decidir sobre o cabimento de _recurso extraordi~ 
nário, determinando, em caso de admissão, s_eu proceSSamen-
to, nos termos da lei; ---- -

XVI -prestar às autoridades judiciáiia~_(nlornlações re~ 
quisitadas para instrução de feitos, podendo consultar o relator 
do processo principal, se houver; 

XVII- assinar com o relator e _o r_cvisor, ou somente 
com aquele,: quando for o caso, os acórdãos-do Tribunal e, 
com o Secretário do Tribunal Pleno, as atas das sessões; 

XVIII- decidir sobre liminar em habeas çorpus, durante 
as férias e feriados forenses, podendo ouvir-previamente o 
Ministério PUblico; 

XIX- expedir salvo-conduto a paciente beneficüldo com 
habeas corpus preventivo; 

XX- requisitar força federal ou policial para garantia 
dos trabalhos do Tribunal ou de seus Ministr'!s; 

XXI- requisitar oficial de posto mais elevado, ou do 
mesmo posto de mai_or antigüidade, para conduzir oficial con~ 
denado presente à sessão de julgamento, observada a Força 
~.que este pertencer; 

XXII- convocar para substituir Ministros, os __ ofici~is~ 
generais das Forças Armadas e magistradoS~ _fl:ª forma ·cto 
disposto no art. 62, incisos li, III, IV e V desta lei;---

XXIII- adotar providênç:ias para realização de concurso 
público e processo seletivo interno; 

• 

XXIV- expedir atos sobre matéria de sua competência, 
bem cômo assinar os de provimento e vacância dos cargos 
dos Serviços Auxiliares; 

XXV- conceder progressão e ascensão funcionaiS aos 
servidores dos Servi'çoS Auxiliares·; 

XXVI- dar posse e deferir o compromisso legal a Juiz­
Auditor Substituto_ e a todos os nome;ados para cargos do 
Grupo-Direção e Assessoramento Supei:iores do Quadro ela 
Secretaria do Tribunal; 

XXVII- velar Pelo funcionamento regular· da Justiça 
Militar e perfeita exação das autoridades_ judiciárias- e sem~ 
dores _no cumprimento de seus deveres, expedindo portarias, 
recomendações e provimentos que se fizei"erri neces_sários; 

XXVIII- designar, observada a ordem de antigüidade, 
Juiz-Auditor para exercer a função de Diretor do Foro, defi­
nindo suas atribuições; 

XXIX- conhecer de. representaçãO fOrmuhdã contra 
servidores, por falta de exação no cumprimento do dever; 

XXX- determinár a instaUração de sindicância, inqué­
rito e processo administrativo, exceto quanto a magistrado;. 

XXXI- aplicar penas disciplinares da_ sua competência, 
reconsiderá-las, relevá~las e revê-las; 

XXXII- providenciar a publicação mensal de dados es­
tatísticos sobre_os trabalhos _do Tribunal; 

XXXIII- apresentar ao Tribunal, até o dia 15 de ·março, 
anualmente, relatório circunstanCiado d.as atividades dos ór­
gãos da Justíla Miltar; 

XXXIV -determinar a publicação anual da lista .de 3nti~ 
güidade dos magistrados; 

XXXV- comunicar ao Presid~iú:e da República a ocor~ 
rência de vaga de Ministro, indicando, no_ caso de Minis tio 
civil, o critério de provimento; 

XXXVI- conceder licença e fé~ias aos servidores que 
lhe São diretamente subordinados; 

XXXVII- encaminhar a Prop'osfa orçameritária ap-ro~ 
vada pelo Tribunal e gerír os recursos orçamentários da Justiça 
Militar, podendo delegar competência na forma da lei; 

XXXVIII- prati(;r os demais atos que lhe forem atri~ 
buídos. em lei e no Regimento Interno. 

§ 1"' Durante as féiias coietiVã.s, Pode o PreSidente, ou 
seu substituto legal, decidir de pedido limiilã{ em mãndado 
de segurança, determinar liberdade provisória ou sustação 
de ordem de prisão, e demais medidas_que reclamem urgência, 
devendo, em qualquer caso, após as férias, o feito prOsSeguir, 
na forma da lei. 

§ 2\> O Pr~sidente do Tribunal, de cOmum acordo com 
o Vice-Presidente, pode delegar~lhe atribuições. 

§ 3<:> A prov"idência enunciada no inciso XIV, 2~ parte·, 
deste artigo-, pode ser delegada a Juiz-Auditor, com jurisdição 
no local onde os atos executórios devam ser praticado~. 

. SEÇÃO JII _ 
Da Competência do Vice-Presidente 

Art. 10. Compete ao Vice~ Presidente: 
a) substituir o Presidente nas licenças, férias, faltas e 

impedimentos, assumindo a Presidência, em caso de vaga, 
até a posse do novo titular, na forma do Regimento Interno; 

b) exercer funções judicantes e relatar os processos que 
lhes forem distribuídos; 

·c) .desempenhar atribuições delegadas pelo Presidente do 
Tribunal, na forma do§ 29 do artigo anterior . 
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Parágrafo ún_tcq. _ Quã.rido no exercício temporário da 
presidência, não serão redistribuídos os feitos-em qtie a·Vfce­
Presidente for relator ou revisor. 

TÍTULO IV 
Dos Órgãos de Primeira Instância da 

Justiça Militar 

CAPÍTULO! 
Das Disposições Preliminares 

Art. 11. A cada Circunscrição Judiciária Militar corrés­
ponde uma Auditoria, excetuadas as primeira; ·segunda, ter­
ceira e décima primeira, que te'rão: 

a) a primeira: seis Auditorias; 
b) a terceira: três Auditorias; 
c) a segunda e a décima primeira: duas Auditorias. 
§ 1 <;> Nas Circunscrições com mais dê Umã. Auditoria, 

essas são designadas por ordem numérica. -
§ 2'? As Auditorias têm jurisdição mista, cabendo-lhes 

conhecer dos feitos relativos à Marinha, Exército e Aero-
náutica. . 

§ 3~" Nas Circunscrições em-'qne houver mais de uma 
Auditoria e sedes coincidentes, a distribui;ão dos feitos cabe 
ao Juiz-Auditor mais antigo. - -

§ 49 Nas Circunscrições em que houver mais de uma 
Auditoria com sede na mesma cidade, a distribiução dos feitos 
relativos a crimes militares, quando indiciados somente civis, 
faz-se, indistintamente, entre as Auditorias, pelo Juiz-Auditor 
mais antigo. 

CAPITULO 11 
Da Auditoria de Correição 

SEÇÃO ÚNICA 
Da Composição e Competência 

Art. 12. A Auditoria de Correição é exercida pelo Juiz­
Auditor Corregedor, com jurisdição em todo o território na­
cional. 

Art. 13. A Auditoria de Correição, órgão de _fiscali­
zação e orientaÇão judiciário-administratiya, compõe-se de 
Juiz-Auditor Corregedor, um Diretor de Secretaria e auxilia­
res constantes de quadro previsto em lei.· 

Art. 14. Compete ao Juiz-Auditor Corregedor: 
I - proceder às correições: - - -
a) gerais e especiais nas Auditorias, na forma desta lei; 
b) nos processos findos; " . 
c) nos autos de inquérito mandados arquivar pelo Juiz­

Auditor, representando ao Tribunal, mediante despacho fun­
damentado, desde que entenda existentes indício~ ge crime 
e de autoria; 

d) nos autos em andamento nas Auditorias, de ofício, 
ou por determinação do Tribunal; 

H-apresentar ao Tribunal, para aprovação, o plano 
bianual de correição; 

111- comunicar ao Presidente do Tribunal fato que exija 
pronta solução, verificado durante correição, independente­
mente das providências de sua alçada; 

N- baixar provimentos necessários ã.o bom funciona­
mento dos serviços que lhe incumbe fiscalizar; 

V- requisitar de autoridades judiciária e administrativa, 
civil ou militar, as informações que julgar necessárias ao exer­
cício de suas funções; 

VI- instaurar procedimento administrativo para apura­
ção de falta cometida por servidor que lhe seja subordinado, -

e aplicai pena disciplinar, ressalvada a competência do Tribu­
nal e de seu Presidente; 

VII- providenciar a uniformização de livros, registros 
e impressos necessários ao bom andamento dos serviços nas 
Auditorias, observados os modelos instituídos em lei; 

VIII- praticar os demais atos que lhe forem atribuídos 
em lei. 

Parágrafo único. As correições gerais a que se refere 
este artigo compree~dem o exame dos processos em anda­
me-nto, dos livros e docu_m~_ntos existentes na Auditoria e 
a verificação das providências relativas a medidas preventivas 

-e assecuratórias para o resguardo de bens da Fazenda Pública, 
sob a administração militar. 

CAPITuLO IIl 
Das Auditorias e dos Conselhos de Justiça 

SEÇÃO I 
Da Composição das Auditorias 

Art. 15. Cada Auditoria tem um Juiz-Auditor, um Juiz­
Auditor Substituto, um Diretor de Secretaria, dois OfiCiais­
de-Justiça Avaliadores e demais auxiliares, conforme quadro 
previsto em lei. 

SEÇÃO li 
Da Composição dos Conselhos 

Art. 16. São duas as espécies de Conselhos de Justiça: 
a) Conselho Especial de Justiça, constituído pelo Juiz­

Auditor e quatro juízes militares, sob a presidência, dentre 
estes, de um oficiai-general ou oficial superior, de posto mais 
elevado que o dos demais juízes, ou de maior antigüidade, 
no caso de igualdade. 

b) Conselho Permanente de Justiça, constituído pelo 
Juiz-Auditor, por um oficial superior, que será o presidente, 
e três oficiais de posto até capitão-tenente ou capitão. 

Art. 17. Os Conselhos Especial e Permanente funcio­
narão na sede das Auditorias, salvo casos especiais por motivo 
relevante de ordem pública ou de interesse da Justiça e pelo 
tempo indispensável, mediante deliberação do Superior Tribu-
nal Militar. · 

Art. 18. . Os jufzes militares dos Conselhos Especial e 
Permanente são sorteados dentre oficiais da Marinha, Exér­
cito e Aeronáutica, em serviço ativo na sede da Auditoria, 
recorrendo-se a oficiais fora deste local, porém no âmbito 
da jurisdição da Auditoria, quando insuficientes os da sede. 

Art. 1_9. Para efeito de composição dos Conselhos de 
que trata o artigo anterior, nas respectivas Circunscrições, 
os comandantes do Distrito ou Comando Naval, Região Mili­
tar e Comando Aéreo Regional organizarão, trimestralmente, 
relação de todos os oficiais em serviço ativo, Com respectivos 
postd;antigüidade e local de serviço,publicando-a em boletim 
e remetendo-o ao Juiz-Auditor competente. 

§ 1 '? A remessa a que se refere este artigo será efetuada 
até o quinto dia do último mês do trimestre e as alterações 
que se veri:ficarein, inclusive os nomes de novos oficiais em 
condições de servir, serão comunicadas mensalmente. 

§ 2'? Não sendo remetida no prazo a relação de oficiais, 
serão os Juízes sorteados pela última relação recebida, consi-

- deradas as alterações de que trata o parágrafo anterior. 
§ 39 _A relação não incluirá: 
a) os oficiais dos Gabinetes dos Ministros de Estado; 
b) os oficiais agregados;_ · 
c) os comandantes, diretores "OU chefes, professores, ins­

trutores e alunos de escolas, institutos, academhts, centros 

• 
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e cursos de formação. especialização, aperfeiçoamento, Estaw 
do-Maior e altos estudos; 

d) na Marinha: os Almirantes de Esquadra e oficiais -que 
sirvam em seus gabinetes, os Comandantes de Distrito Naval 
e de Comando Naval~ o Vice-Chefe do Estado-Mª'ior da Ar­
mada, o Chefe do Estado Maior do Coroando _de Opeiitções 
Navais e os oficiais- erilbarcados na tropa, em condições de, 
efetivamente, participar de atividades operativas programadas 
para o trimestre; 

e) no Exército: os Genêfáis-de-Exétcito, üenetais Co­
mandantes de Divisão de Exército e de Regiã'? Militar~ -bein 
como os respectivos Chefes de Estª'do-Maior oU cte Gábinet_e · 
e oficiais do Estado-Maior Pessoal; - · · 

f) na Aeronáutica: -os T~nentes~Brigadeiros, -b€ú:ll cOmo 
seu chefes de. Estado~ Maior ou de Gabinete, Assistentes e 
Ajudantes de Ordens, ou Vice,Chefe e o Subchefe <lo Estado-
Maior da Aeronáutica. -

Art. 20. O sorteío dos juízes -_(jq_Ç_c;mselhO Especial de 
Justiça é feito pelo Juiz~ Auditor, em audíência pública, na 
presença do Procurador, d9 Diretor de Secretaria e do acusa­
do, quando preso. 

Art. 21. O sorteio dos juízes do Conselho Permanente 
de Justiça é feito pelo' Juiz~Auditor, em ·audiência pública, 
entre os dias cinco_e dez do último mês do t_rimestre ~nteriõf, 
na presença do Procurador e- do Dhctor de Secretaria. " 

Parágrafo único. Para cada Conselho PCrma'nente,'são 
sorteados dois juízes suplentes, sendo um oficial su_púior­
que substituirá o Presidente em suas faltas e impedimentos 
legais- e um oficial até o postÓ de capitão-tenerite ou capitão, 
que substituirá os demais membros nos impedimentos legais. 

Art. 22. Do sorteio a que se refere in os a:rts.- 20 e 21 
desta lei, lavra-se-á ata, em livro próprio, com respectivo 
resultado, certificando O Diretor de Secretaria, em cada pro­
cesso, além do sorteio, o compromisso_dos juízes. 

Parágrafo único. A ata é assinada pelo Juiz-Auditor 
e pelo Procurador. cabendo ao primeiro comunig.t._r imediata­
mente à autoridade competente o resultado do sorteio! 'para 
que es_ta ordene o comparecimento dos juízes à sede da Audiw 
toria, no pra·w fixado pelo juiz. 

Art. 23. -os· julzes militares que integrarem os Conse­
lhos Especiai's serão de posto superior ao do acusado, ou 
do mesmo posto e de maior antiguidade. 

§ 1~ O Conselho Especial é constituído para cada pro­
cesso e dissolvido após conclusão doS--Seus trabalhos, reunin­
do~se, novamente, se sobrevier nulidade do processo ou do 
julgamento, ou diligência determinada pela instância superior. 

§ 2~ No caso de pluralidade de agente-s, servirá de base 
à constituição do Conselho Especial a patente do acusado 
de maior posto. --· 

§ 3~ Se a acusaçãQ abranger oficial e praça ou civil, 
responderão todos perante o mesmo Conselho, ainda que 
excluído do processo o oficial. 

§ 4~ No caso de impedimento de algum dos juízes, será 
sorteado outro para substituí-lo, observado o disposto no pará­
grafo único do art. 21 desta lei. . ----·~~---

Art. 24. O Cons~lho Permanente, uma vez constituído, 
funcionará durante três meses_ consecutivoS, coincidindo com 
os trimestres do ano civil, podCndo o prazo de sua jurisdição 
ser prorrogado nos c:;t~9S previstos em lei: 

Parágrafo único. O ofic:iãl que tiver integrado Conselho 
Permanente não será sorteado para o trimestre imediato, salvo 
se para sua constituição houver insuficiência de oficiais. 

Art. 25. Os Conselhos Especiais e Permanente de Jus­
tiça podem instalar-se e funcionar com a maioria de seus mem­
bros. sendo obrigatória a presença do Juiz-A~ditor e do Presi~ 
dente, observado o disposto no art. 31, alíneas a e b desta 
lei. 

§ 1"' As autôfidãdes militares mencionadas no art. 19 
desta lei devem comunicar ao Juiz-Auditor a falta eventual 
do juiz militar. 

§ 29 NÇI. sessão de julgamento são obrigatórios a pre-
sença e voto de todos os juízes. 

Art. 26. Os juízes militares dos ConselhO$ Especial e 
Permanente ficarão dispensados do serviço em suas organiza­
ções, nos dias de sessão. 

§ V O Juiz-Auditor deve comunicar a falta do juiz mili­
tar, sem motivo ju~_tificado, ao seu superior hierárquico. para 
as providências cabíveis. 
_ § 2~ Aplica-se o disposto no parágrafo anterior ao Juiz~ 
AuditOr, aOs representantes da Defensoría Pública da União 
e Ministério Público Militar e respectivos Substitutos, devendo 
a comunicação ser efetivada pelo Presidente do Conselho ao 
Presidente do Superior Tribunal Militar, ou à autoridade com­
petente, conforme o caso. 

SEÇÃO III 
Da competêõ.cia doS Conselhos de Justiça 

Art. 27. Co!Jlpete aos Conselhos: ·--
1-Especial de justiça, processare julgar oficiais, exceto 

ofici~is-generais, nos- delitos previstos na legislação penal mi~ 
litar; 

lJ- Permanente de Justiça, processar e julgar acusados 
que não sejam oficiais, nos delitos de que trata o inciso ante­
rior, excetuado o disposto no art. 6", inciso I, alínea b, desta 
leL 

Art. 28. Compete ainda aos Conselho~: 
I- d_ecretar a prisão preventiva de acusado, revogá-la 

ou restabelecêw la; 
li - conceder mensagem e liberdade provisória, bem 

como revogá-las; 
Ill- decretÇ~.r: medidas preventivas e assecuratórias, nos 

processos pendentes de seu julgamento; 
IV- declarar_ajnimputabilidade de acusado nos termos 

da lei penal militar, quando constatada aquela condição no 
curso do processo, mediante exame pericial; 

. V- decidir as questões de direito ou .de fato suscitada_s 
durante instrução criminal ou julgamento; 

VI - ouvir o representante do Ministério Público sobre 
as questões suscitadas durante assessõe_s; 

VII - conceder a suspensão condicional da pena, nos 
termos da lei; 

VIII -praticar os demais atos que lhe forem atribuídos 
em lei. 

SEÇÃO IV 
Da competência dos Presidentes dos 

Conselhos de Justiça 

Art. 29. C0ffipete aos-Presidentes dos Conselhos Espe­
cial e Permanente de Justiça: 

I - abrir as sessões, presidi-las, apurar e proclamar as 
decisões do Conselho; 

li - ma'ndar proceder à leitura da ata da sessão anterior; 
IH - nomear defensor ao acusado que não o tiver e 

Curador aó revel ou incapaz; 
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IV - manter a regularidade dos trabalhos da sessão, 
mandando retirar do recinto as pessoas que portafefir arma-s 
ou perturbarem a ordem·, autuando~as no caso de flagrante 
delito~ 

V - conceder a palavra ao representante- do Ministério 
Público Militar, ou assistente, e ao defensor, pelo tempo pre~ 
visto em lei, pOdendo cassá-la após advertência, no_ caso de 
linguagem desrespeitosa; -

VI- resolver questões de ordem suscitadas pelas ?artes 
ou submeté-las à decisão do Conselho, ouvido o Ministério _ 
Público; 

VII - mandar consignar em ata incidente ocorrido no 
curso da sessão. 

SEÇÃO V 
Da competência do Juiz-Auditor 

Art. 30. Compete ao Juiz-Auditor: 
I -decidir sobre recebimento de denúncia, pedido de 

arquivamento, de devolução de inquérito e representação; 
li- relaxar, quando ilegal, em despacho fundamentado, 

a prisão que lhe for comunicada por autoridade encarregada 
de investigações policiais; 

III - manter ou relaxar prisão em flagrante, decretar, 
revogar e restabelecer a prisão preventiva de indiciado, me­
diante despacho fundamentado em qualquer-ca_so; 

IV- requisitar de ~utoridades civis e militares as provi­
dências necessárias ao andamento do feito -e esclarecimento 
do fato; 

V- determinar a realização de exame_s, perícias, diligên­
cias e nomear peritos~ 

VI -formular ao réu, ofendido ou testemunha ~uas per­
guntas e as requeridas pelos demais juízes bei:n cOrilo as reque­
ridas pelas partes para serem respondidas por ofendido ou 
testemunha; 

VII - relatar os processos nos Conselhos de Justiça e 
redigir, no prazo de oito dias, as sentenças e decisões; 

VIII - proceder ao sorteio dos Conselhos, observado 
o disposto nos arts. 20 e 21 desta lei; 

IX -expedir alvará de soltura e mandados; 
X-- decidir sobre o recebimento de recursos interpostos; 
XI -executar as sentenças, inclusive· as prOferidas em 

processo origináriO do SupcrioT Tribunal Militar, na hipótese 
prevista no § 3~' do art. 9\' desta lei; 

XII - renovar, de seis em seis fuéSes~ diligências junto 
às autoridades competentes, para captura de condenado; 

XIII -comunicar, à autOridade a que estiver subordi­
nado o acusado, as decisões a ele relativas; 

XIV- decidir sobre livramento condicional; 
XV- revogar· o benefício da suspenSão condicional da 

pena; 
XVI -remeter à Corregedoria da Justiça Militar, no 

prazo de dez dias, os autos de inquéritos arquivados e pro­
cessos julgados, quando não interpostos recutsô.S:;-· ·- · -

XVII- encaminhar relatório ao Presidente do Tribunal. 
até trinta de janeiro, dos trabalhos da A1,19itoria, relativos 
ao ano anterior; ---~ -

XVIII - instaurar procedimento administrativo quando 
tiver ciência de irregularidade praticada por servidor que lhe 
é subordinado; 

XIX - aplicar penas disciplinares aos servidores que 
lhe são subordinados~ 

XX - dar posse, conceder licenças, férias e salário-fa­
mília aos_servidores da Auditoria; 

XXI -autorizar, na forma da lei, o pagamento de auxl1io­
funeral de magistrado e dos servidores lotados na Auditoria; 

XXII- distribuir alternadamente, entre si, e o Juiz-Au­
ditor Substituto e, quando houver, o Substituto de Auditor 
estável, os efeito!> aforados na Auditoria, obedecida a ordem 
de entrada; 

XXIII - cumprir as· normas legais relativas às gestões 
administrativa, financeira e orçamentária e ao controle de 
material; 

XXIV- praticar os demais atos que lhe forem atribuídos 
em lei. 

Parágrafo único. São privativos do Juiz-Auditor os atos 
previstos nos incisos XI, XIV, XV, XVIII, XIX, XX, XXI, 
XXII e XXIII, dês te artigo; deferindo-se estes a seu substituto, 
quando no exercício pleno do cargo. 

·sEÇÃO VI 
Das substituições dos Juízes Militares 

Art. 31. Os juízes militares são substituídos em suas 
licenças, faltas e impedimentos: 

a) o Presidente de Conselho Especial, por oficial-general 
ou oficial superior, imediato em posto ou antigüidade, e_, na 
falta destes na composição do Cánselho, mediante sorteio, 
observado o disposto no art. 16, alínea a desta lei; 

b) o Presidente de Conselho Permanente, por oficial su­
perior, na ~orma do art. 21, parágrafo único desta lei, e, 
na sua falta, mediante sorteio; 

c) os juízes-de Conselho Especial, mediante sorteio; 
d) os juízes de Conselho Permanente, pelos suplentes 

previstos no art. 21, parágrafo i.ínico desta lei e, na falta destes, 
mediante sorteio. 

§ 1 ~ Quando sorteado oficial em gozo de férias, no deM 
sempenho'de comissão ou serviço fora da Sede da Auditoria, 
ocorrerá sua definitiva substituição. 

§ 2~' Aplica-se o disposto no parágrafo anterior ao juiz 
militar que for preso, responder a inquérito ou processo, entrar 
em licença ou deixar o serviço ativo das ForÇas Armadas, 
bem como ao juiz de Conselho Permanente que for promovido. 
a oficial superior. 

§ 3~ Em caso de luto, casamento e dispensa médica 
por prazo igual ou inferior a vinte dias, farMse-á a substituição 
do juiz militar. pelo período do afastamento. 

TÍTULO V 
Dos Magistrados 
CAPÍTULO! 

Das Disposições Gerais 

Art. 32. Aplicam -se aos Ministros do Superior Tribunal 
Militar, Juízes-Auditores e Juízes-Auditores Substitutos as dis­
posições do Estatuto da Magistratura, desta lej e, subsidiaria­
mente, as do Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos 
Civis da União. 

CAPÍTULO I! 
Do Provimento dos Cargos e da Remoção 

Art. 33. O ingresso na carreira da magistratura da Jus­
tiça Militar dar-se-á no cargo de Juiz-Auditor Substituto, me­
diante concurso público de provas e títulos organizado e reali­
zado p_elo Superior Tribunal Militar, com a participação da 
Ordem dos Advogados do Brasil, em todas as suas fases. 

Parágrafo único. A nomeação dar-seMá c(}Dl estrita ob­
servância da ordem de classificação no concurso. 

~"------ -·. ----·--· 
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Art. 34~ Exigir-se-á dos candidatos a satisfação dos se­
guintes requisitos, além de outros previstos no EStatuto da 
Magistratura: 

I - ser brasileiro; 
II --ter mais de vinte e cinco e menos de quarenta 

anos de idade, salvo se ocupante do cargo ou função públic3.; 
IH -estar no gozo dos direitos políticos; 
IV -ser bacharel em Direito, graduado por estabele­

cimento oficial ou reconhecido; 
V - haver exercido durante três anos, riO rilíríífuo;-no 

último decênio, a advocacia, magistério jurídico em riível Supe­
rior ou função que confira prática forense~ 

VI -ser moralmente idôneo e gozar de boa saúde física 
e mental, comprovada a última pela aplicação de teste de 
personalidade por órgão oficial especializado e no curso de 
inspeção de saúde. . _ _ _ _ 

§ 19 Das instruções do concurSo con~táfãõ os Piogfa"iiiãS~ 
das diversas disciplinas, a constituiÇão da Comissão EXamina­
dora, vagas existentes e Sua localização,_ assllp. como outros 
esclarecimentos reputados úteis aos candidatos, inclusive ao 
direito assegurado no art. 38 desta lei. 

§ 29 O concursõ terá validade por dois anos, contados 
da homologação, prorrogável uma vez, por igual per.-odo. 

Art. 35. As _nomeações e promoções· sé'tão feitaS ·por 
ato do Superior Tribunal Militar. 

Art. 36. A promoção ao cargo de Juiz-Auditor é feita 
dentre os Juízes-Auditores Substitutos e obedece aOS critérios 
de antiguidade e merecimento, alterÔ.3.darriente, observado 
o seguinte: 

a) na apuração dá antiguidade, o Tribunal somente pode 
recusar o juiz majs antigo pelo voto de dois terçOs de seus 
membros, conforme procedimento próprio, repetindo-se avo­
tação até fixar-se a indicação; 

b) havendo simultaneidade na pOsse, -a promoção por 
antiguidade recairá preferentemente sobre o de melhor classi-
ficação no concurso de ingresso na carreira; _ 

c) é obrigatória a promoção de juiz qUe figti.re~portrês 
vezes consecutivas, ou cinco alternadas, em lista de mereci­
mento, desde que conte clo.is ap.osde efetivo ~xercício e-integre 
a primeira quinta parte da lista de antiguidade; 

d) a promoção por merecimento pressupõe dois anos de 
exercício no cargo, salvo se não houver com tal requisito, 
quem aceite a vaga; 

e) aferição do werecimento pelos critérios da presteza 
e segurança no exercício da juiísdição e, ainda, pela freqüência 
e aproveitamento em cursos' recOnhecidos_ de aperfeiçoamen- ~ 
to~ 

f) o merecimento do magiStrado de primeira instância 
é aferido no efe~iyo eXé:rçfCio do cargo. 

Art. 37. O magistrado não será removido ou prOmo­
vido senão coro seu assentimento, manifestado na forma da 
lei, ressalvada a feinoção Compulsória. 

Art. 38. Ao provimento inicial e à promoção por mere­
cimento, precederá a remoção, observa!ldo-se, para prefe­
rência, a ordem de antiguidade para o Juiz-Auditor, e a ordem 
de classificação em concurso público para o Juiz-Auditor Subs­
tituto, quando os- concorrentes forein do mesmo concurso 
e, sendo eles de conc!J,r_:;os_ diferent~s, a ordem de antiguidade 
na classe. · 

§ 19 Preenchido o claro em decorrência de remoção, 
publica-se notícia da vaga, fixando-se prazo de quinze dias, 
contado da publicação, aos interessados, para reqúeierem. 

§ 2~ O candidato habilitado em concurso público, _no 
momento de sua nomeação, somente pode optar por- Vaga -
e;<istente após terem se pronunciado os Juízes-Auditores Subs­
titutos que tiverem interesse em remoção. 

§ 39 Somente_após dois anos de exercício-fiã- Auditoria­
onde estiver lotado, pode o juiz sei" removido, salvo se não 
houver candidato com tal req~isito. 

Art. 39. A nomeação para o cargo de Juiz-Auditor Cor­
regedor é feita mediante escolha do Superior Tnbunal Militar, 
em escrutínio secreto, dentre Juízes-Auditores situados no 
primeiro terço da classe. 

CAPÍTULO IIl 
Da Posse e do Exercício 

_ Art. 40. A posse terá lugar no prazo de trinta dias, 
contado da publicação do ato de provimento no órgão oficial. 

Parágrafo U:"I1ic0. A requerimentO do interessado, o pra­
- zo- previsto neste artigo poderá, a critério do Tribunal ou 

do seu_ Presidente, ser prorrogado por igual período. 
Ar~. 41. _ Do termo de posse,_ assinado pela autoridade 

competente e pelo magistrado, constará -o compromisso de 
desempenhar com retidão as funções do cargo, cumprindo 
ã Constituição e as leis. 

§ 19 O magistrado, no ato da posse, deverá apresentar 
declaração. pública de seus bens. 

§ 29 Não haverá posse nos casos de remoção, promoção 
e reintegração. 

Art. 42. São competentes para dar posse: 
I -o Superior Tribunal Militar a seus Ministros; 
li -o Presidente do Superior Tribunal Militar ao Juiz­

Auditor Corregedor e a Juiz-Auditor Substituto. 
Art. 43. As datas de início, i:Q.terrupção e reiilício do 

exercício devem ser comunicados imedifttamente ao Tribunal, 
p_ara registro no assentamento individual do magistrado. 

Art. 44. O exercício do cargo terá início no prazo de 
trinta dias, contado: 

I - da data da posse; 
--- --11- da data da publicação· oficial do ato, no caso de 
reintegração. 

Art. 45. É considerado como de efetivo exerxício o pe­
ríodo de tempo necessário à viagem para a nova sede. 

§ 19 O período de que trata este artigo constará d_o _ 
ato de remoção ou de designação do magistrado_ promovido 
c não excederá_ de trinta dias .. 

_§ 29 O magistrado removido OU pfomovido com desig­
nação para nova sede. quando licenciado ou afastado em virtu­
d~ de férias, casamento ou luto, terá o prazo a que se refere 
o parágrafo anterior contado a partir do término· dO afasta­
mento. 

Art. 46. A promoção não interrompe o exercício, que 
é contado a partir da data da publica_ção do ato que promover 
o magistrado. 

Art. 47. Não se verificando a posse ou exercfcio dentro 
dos prazos -previstos nesta lei, o ato de nomeação, promoção 
ou remoção será revogado, não produzindo qualquer efeito. 

Art. 48. Os_magistrados_ de carreira adquirem vitalicie-
dade após dois anos de exercício. _ _ . _ 

§ 19 Os magistrados de que trata este artigo, e que 
não hajam adquirido a vitalicíedade, não perdem o cargo 
senão por proposta do Tribunal, adotada pelo voto de dois_ 
terços de seus membros. 

§ 29 Os magistrados podem praticar todos os atos rese(­
vados por lei aos juízes vitalícios;- m·esmo·que-nãohajam adqui-
rido a vitaliciedade. _ 

l 
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CAPÍTULO IV 
Da Antiguidade 

Art. 49. Considera-se de efetivo exercício o afastamen-
to em virtude de: 

I- férias; 
II - casamento~ 
UI- faleci~e~to de ~J!juge, ascendente, descendente 

ou irmão; 
IV- prestação de serviços à Justiça Eleitoral; 
V -licença-à gestante; 
VI- Ucença-paternidad~; 
VII -licença por acidente em serviço; 
VIII -licença pata tratamento de saúde, em decorrência 

de moléstia espeCificada em lei; 
IX - período de trânsito; ___ -~ 
X-freqüência a· cursos ou seminários de aperfeiçoaninto 

e estudos, a critério do Superior Tribunal Militar, pelo prazo 
máximo de dois anos; 

XI - afastamento do exercício do cargo, em virtude 
de inquérito ou processo criminal ou administrativo, desde 
que reconhecida a inocência do magistrado. ou quando não 
resultar pena disciplinar, ou esta se limitar a adverténda ou 
censura. 

Art. 50. A aõtiguidade do Ministro do Superior Tribu-
nal Militar conta-se a partir da posse. -

Parágrafo único. Em caso de empate, prevalece: 
I -a antiguidade na carreira militar; 
li-o maior tempo de efetivo exercfcio'eD:fCargc,-anterlor 

do serviço público federal, prevalecendo, neste caso, o de 
serviço na Justiça Militar; 

III- a idade, em benefício de quem a tiVer maior. 
Art. 51. A antiguidade de Juiz-Auditor e Juiz-Auditor 

Substituto é determinada pelo tempo de efetivo exercício nos 
respectivos cargos. · - ---- _ 

Art. 52. Em caso de empate na classificação por anti-
guidade, prevalece, sucessivamente: _ __ == 

I- maior tempo de serviço na classe; _ 
II -maior tempo de serviço na carreirá da magistiatllfa 

da Justiça Militar; 
III ~maior tempo de serviço público federal prevale­

cendo, neste caso; o de serviço na Justiça Militar; 
IV- idade, em benefício de quem a ·tiver maior. 
Parágrafo único. Na classificaç-ão inicial, o primeiro de­

sempate é determinado pela classificação em concurso para 
ingresso na carreira da magistratura. _ . 

Art. 53. Anualmente, até o dia 31 de janeiro, o Supe­
rior Tiibunal' Militã.f-orgaTiizará c publicará no Diário da Jus­
tiça a lista de antiguidade dos magistrados d~ carreira. 

Art. 54. ·contra a lista de que trata ó artigo anterior, 
podem ser apresentadas reclamações dentro de trinta dias 
contados da publicação, que serão processadas e julgadas pelo 
Superior Tribunal Militar. 

Parágrafo único, O relator e o_ Tribunal podem deter­
minar diligências, IncluSive" mandar ouvir os interessados, mar~ 
cando-lhes prazo que nã0 excederá de trinta dias. 

CAPÍTULO V 

Das férias, licenças e aposentadoria 

Art. 55. OS Ministros do Superior Tribunal Militar go­
zam férias coletivas, de 2 a 31 de janeiro e de 2 a 31 de 
julho. 

Parágrafo único. Se a necessidade do serviço judiciário 
lhes exigir a contínua presença no Tribunal, o Presidente e 
Vice~ Presidente gozarão trinta dias consecutivos de férias indi­
viduais, por semestre. 

Art. 56._ Os magistrados de primeira instância da Jus­
tiça Militar gozam férias individuais, de sessenta dias, conce­
didas segundo a conveniência do serviço. 

Parágrafo único. As férias de que trata este artigo_ não 
podem fracionar-se por períodos inferiores a trinta dias, po~­
dendo acumular-se somente por necessidade_ do serviço e pelo 
máximo de dois meses. 

Art. 57. Os magistrados gozam licenças na forma do 
Estatuto da Magistratura. 

Art. 58. A aposentadoria dos magistrados da )ustiça_ 
Militar com vencimentos integrais é compulsória por invalidez 
ou aos sE!fenta anos de idade, e facultativa aos trinta anos 
de serviço, após cinco anos de exercício efetivo na judicatura. 

Art. _59. -A verificação de invalidez, para o fim de apo~ 
sentadoria, f ar-se-á na forma da lei e _do Regimento Interno 
do _Superior Tribunal Militar. _ 

Parágrafo único. O magistrado que, por dois anos conse­
cutivos, afastar-se, ao todo, por seis meses ou maiS, para 
tratamento de saúde, deve submeter-se. a,Q requerer nova 
licença, para igual fim. dentro de dois anos, a exame para 
verificação de invalidez. 

Art. 60. _O processo de aposentadoria obedece às dispo­
sições de lei especial. 

CAPÍTULO VI 

Das incompatibilidades 

Art. 61. Não podem servir, conjuntamente. os magis~ 
trados, membros do Ministério PUbliCo e advogados que sejam 
entre si cônjuges, parentes consangüíneos ou afins em linha 
reta, bem como em linha colateral, até o terceiro grau, e 
os "que tenham vínculo de adoção. 

§ 19 A incompatibilidade a que se refere este artigo 
se resolve: 

I- antes da posse, contra O último nomeado ou contra 
o menos idoso, se as nomeações forem da mesma data; 

II- depois da posse, contra quem lhe deu causa; e contra 
o mais moderno. se a incompatibilidade for imputada a ambos. 

§ 29 Se a incompatibilidade se der com advogado, este 
deverá ser substituído. 

CAPíTULO VII 

Das substituições 

Art. 62. Os magistrados da Justiça Militar são substi­
tuídos: 

I- o Pr.esidente do Superior Tribunal Militar, pelo Vice­
Presidente e este pelo Ministro civil mais antigo; 

II- os Ministros militares, mediante convocação pelo 
Presidente do Tribunal, por oficiais da Marinha, Exército ou 
Aeronáutica, do mais alto posto, sorteados dentre os constan­
tes da lista enviada pelos Ministros das respectivas Pastas; 

ill- os Ministros civis pelo Juiz-Auditor Corregedor e, 
na falta deste, por ·convocação do Presidente do Tribunal, 
após sorteio público ao qual concorrerão os cinco Juízes-Au~ __ 
ditores mais antigos; 

IV- os Juízes~Auditores pelos Juízes-Auditores Substi­
tutos do Juízo, ou, na falta qestes, mediante convocação _do 
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Presidente do Tribunal dentre Juízes-Auditores Substitutos_, 
observado, quando for o caso. o disposto no art. 64 desta 
lei; 

V- o Juiz-Auditor Corregedor, por convocação do_ Pre­
sidente do Tribunal, dentre os Juízes-Auditores titulares. 

Parágrafo único. A coniio~Ç_~o previStá 'nos 'Incisos· II 
e III deste artigo só se (ará para completar o quorum de 
julgamento. 

Art. 63. Em caso de afastamerito de -Mínistro ou--de 
vaga por prazo ·superior a trinta dias, poderá ser convocado 
substituto, por decisão da maioria absoluta dos membros do 
Superior Tribunal Militar. 

§ 19 O substituto de Ministro rriilítãr Se-rá escolhido na 
forma do incisO U do. artigo anterior. . -

§ 2~ O substituto de_ Ministro civil será escolhido áà. 
forma do inciso III do_art_igo ant~rior. _ · _ - __ 

§ 39 Em cas_o de afastamento, por período superior a 
trinta dias, os feitos em poder do magistrado afastado e_aquelcs 
em que tenha proferido relatório, como os que haja colocado 
em mesa para julgamento, são redistribuídos ao_s.demais mem­
bros do Tribunal, mediante oportuna comp"erisãçãõ. Os feitos 
em que seja revisor passam ao substituto, na forma do Regi­
mento Interno. 

§ 49 O jUlgamento que tiver sido iniciado prosseguirá, 
computando-se os votos já proferidos, ainda que o magistrado 
afastado seja o relator. 

§ 59 Quando o afastamento for por- período igual ou 
superior a três dias, são rcdistribuídos, mediante opor-tuna­
compensação, os habeas-corpus, os mandados de segurança, 
e os feitos· quC, consciarttc fundada alegação do interessado; 
reclamem solução urgente. _ _ 

§ 6~ Em caso de vaga, ressalvados os procesSos a que 
se refere o parágrafo antedàr, os deinais serão atribuídos 
ao nomeado para preenchê-la. 

§ 79 Não concorrerão ao sorteio de que trata o inciso 
III do artigo anterior, os magistrados punidos com as penas 
de advertência, censura, remoção compulsória e disponibi­
lidade. 

Art. 64. - Nas circunscrições judiciárias _çQm mais de uma 
Auditoria na mesma sede, a substituição de Juiz-Auditor, 
quando não houver substituto disponível na Auditoria, faz-se 
por magistrado em exercício na mesma sede. 

Parágrafo único. A sUbstituição de que trata este artigo 
ocorrerá nos casos de licença, Tà.Ita ou impedim~nto do substi­
tuído, se!T'. prejuízo das funções do sub~tituto. 

Art. 65. A substituição no_s_casos_de ausência ou iinpe­
diment) eventual não autoriZa a çoncess(Ío _de_ qualquer vanta­
gem, salvo diáriaS e transporte, se for o caso. 

Art. 66. O magistrado convocado para substituir Minis­
tro civil perceberá a diferença de vencime-qtº-scorrespondente, 
durante o período da coovocação,_-it'iclusivc diárias e trans­
porte. se for o caso. 

TÍTULOVL 

Do Ministério Público da Uniã~ junto 
à Justiça Militar 

CAPÍTULO ÚNICO 

Do Ministério Públic9 

Art. 67. O Ministério Público ma[_l~ém representantes 
junto à Justiça Militar. 

Art. 6~. Os membros do MinístÇrio Público desempe­
nhain,_junto à Justiça Militar, atribuições previstas no Código 
de Processo Penal Militar e leis especiais. 

TÍTULO VII 

Da Defensoria Pública da União jutltO 
à Justiça Militar 

CAPÍTULO ÚNICO 

Da Defensoria Pública 

Art. 69. A Defensoria Pública da União mantém r.cpre­
Sentantes junto à Justiça Militar. 

Art. 70. Os membros da Defens_or_ia Pública, junto à 
Justiça Militar, desempenham as atribuições previstas no Códi­
go de Processo Penal Militar e leis especiais. 

PARTE 11 

Dos serviços auxiliares 

TÍTULO I 

Das disposições gerais 

Art. 71. Os Serviços Auxiliares da Justiça Militar_ são 
eXecutados: 

I- pela Secretaria do Superior Tribunal Milita-r; 
H- pelas Secretarias das Auditorias. 
Arf. 72. AOs funcionários :da Justiça Militar aplica-se 

o Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis.da 
União, observadas as disposições desta leí. -

Art. 73. Salvo os casos indicados em lei, a -piirrleira 
investidura para os cargos dos Serviços Auxiliares dependerá 
de aprovação prévia em concurso público. 

Art. 74. O provimento dos cargos de direção e assesso­
ramento, classificados nos três primeiros níveis do Grupo­
Direção e Assessoramento Superiores, do Quadro das Secre­
tarias do Superior Tribunal Militar e das Auditorias, faz~se 
dentre os ocupantes de cargos de nível superior do respectivo 
Quadro, que atendam aos seguintes requisitos: --

a) qualificação específica para a área relativa à direç-ão 
ou assessoramento, mediante graduação em curso de nível 
superior; -

b) experiência para o respectivo exercício, de acordo com 
as normas regulamentares expedidas pelo Tribl'.nal. 
· § 1~ O provimento dos cargos do Grupo-Direção e As~ 

sessoramento Superiores, vinculados a Gabinete de Ministro, 
faz-se por indicação da respectiva autoridade, dentre pessoas 
com formação de nívef"superior. 

§ 2~ O provimento dos cargos do Grupo-Direção e As­
sessorarriento Superiores, classificados nõs demais níveis, ob­
servado o limite de 50% (cinqüe-nfá.põr êertto), somente pode 
recair em funcionário da Justiça Militar que atenda aos requi­
sitos estabelecidos na parte final do caput do artigo e suas 
alíneas a e b. 

TÍTULO 11 
Da competência 

Art. 75. A competência dos órgãos da Secretaria do 
Superior Tribunal Militar será definida em ato próprio, baixa­
do pelo Tribunal. 
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Art. 76. Às Secretarias das Auditorias incumbe a reali~ 
zação dos serv~ços de apoiq_aos respectivos j~ízos, nos terrnQs 
das leis processuais. atós-e proVimentos dO SUperior Tribun~l 
Militar e Corregedoria da Justiça Milítar~ ót!m como portarias 
e despachos dos Juízes-Auditores, aos quais estejam diieta­
mente subordinados. 

TÍTULO 111 

Das atribuições dos servidores 

CAPÍTULO I 
Da Secretaria do Superior Tribunal Militar 

Art. 77. As atribuições dos s_ervidOres da Secretaria do 
Superior Tribunal Militar serão definidas em -a-to pfóprio por 
este baixado, observadas as especificações de classes. 

CAPÍTULO 11 -
Das Secretarias das Auditorias 

Art. 78. Os servidores da Secretaria são, nos processos 
em que funcionarem, auxiliares do juiz e a ele subordinados. 

SEÇÃO I. 
Dos Diretores de Secretaria 

Art. 79. São atribuiçôes do Diretor de Secretaria: 
I - ter em boa guarda os autos e papéis a seu cargo 

e os que, por força de ofício, receber das partes; 
li - conservar a Secretaria em boa ordem e classificar 

por espécie, número e ordem crü"nológica, _os autos c papéis 
a seu cargo, quer os ern andamento, quer os arquivados; 

III - escrever em forma legal e de modo legível, ou 
datilografar, os termC?S do. processo, mandados, precatórias, 
depoimentos, atas das sessões .dos. Conselhos c.demais atos 
próprios do seu ofício; __ . _ 

IV - providenciar, com diligência, o cumprimento de 
decisões ou despachos do juiz, com vista à notificação ou. 
intimação das partes, testemunhas, ofendido ou acusado, para 
comparecerem em dia, hora e lugar designados no curso do 
processo, bem como cumprir quaisquer atos que lhe iricumba 
por dever de ofício; 

V -lavrar procuração apud acta; __ _ 
VI- prestar as informações que lhe forem pedidas sobre 

processos em andamento, salvo quanto a mat~ria que tramite 
em segredo de justiça; - ----

VII -fornecer, indepcndcmente de despacho, certidões 
requeridas pelos interessados, submetendo ao Juiz-Auditor 
os casos que versarem a matéria referída_oa parte final do 
inciso anterior, bem como aqueles passíveis de dúvidas~ 

VIII- numerar e rubricar as folh(I.S dos autos e quaisquer 
peças neles juntadas; 

IX - providenciar o registro das sentenças e decisões 
dos Conselhos de Justiça e do Juiz~AuditQr; 

X- registrar, em livro próprio, os nomes dos réus. conde~ 
nados e a data da condenação, bem como a pena aplicada 
e o seu término; 

XI- registrar, em ordem cronológica, a entrada de pro~ 
cesses e inquéritos, sUa diStribuição, a remessa a outro juízo 
ou autoridade, bem como as devoluções ocorridas;_ __ 

XII- providenciar livros, dassíftcadores4 fichas e demais 
materiais necessários à ordem e boa guarda dos processos; 

XIII - providenciar o expediente administrativo da Se­
cretaria; 

XIV - acompanhar o Juiz~Auditor nas diligênc;ias de 
ofício; -

J 

XV- fornecer ao Juiz~Auditor, de tfês erD. três meses, 
a relação de inquérito e demais processos que se encontrarem 
parados na Secretária; 

XVI -apresentar, até o dia quinze de janeii:"o de cada 
ano, relatório das atividades anuais da Secretaria; 

XVII - praticar os atos de que tratam os arts. 20, 21 
e 22 desta lei; 

XVIII - distribuir o serviço pelos servidores da Secre­
taria, fiscalizando sua execução e representando ao Juiz~Au~ 
ditar em caso de irregularidade ou desobediência de ordem. 

SEÇÃO 11 
Dos Técnicos Judiciários 

Art. 80. São atribuições do Técnico Judiciário: 
1- substituir o Diretor de Secretaria, nas férias, licenças, 

faltas e impedimentos, por designação do Juiz-Auditor; 
- II- executar os serviços determinados peJo Juiz-Auditor 

e Diretor de Secretaria, inclusive os atos previstos nos inCisos 
lll, VIII, X e XI do art. 79 desta lei, que serão por este 
último subscritos; 

III -lavrar procuração apud acta, quando estiver funcio~ 
nando em audiências. - --

SEÇÁO lli 
Dos Oficiais~de-Justiça Avaliadores 

Art. 81. São atribuições do Oficial-de-Justiça-Avalia~ 
dor: 

I -funcionar, nos casos indicados em lei, como perito 
oficial na determinação de valores, salvo quando exigidos co~ 
nhecimentos técnicos especializados; 

li- fazer, de acordo com a lei processual penal militar, 
as citações por· mandato, bem como~ notificações e intínia~ 
çóes de que for incumbido; 

IH- convocar pessoas idôneas para testemunharem atos 
de seu ofício, quando a lei o exigir; 

IV - dar contrafé e certificar os atos e diligências que 
houver cumprido; 

V -lavrar autos, efetuar prisões, diligêt_1cias e_medidas 
preventivas ou assecuratórias determinadas por co·nselhõS de 
Justiça ou Juiz~ Auditor; 

VI - apregoar a abt!rtura e o encerramento das sessões 
do Cortselho de Justiça; 

VII - fazer a chamada das partes e testemunhas; 
VIII - passar a certidão de pregões e de fixação de 

editais; 
IX - praticar outros atos compatíveis com a natureza 

do cargo, ordenados por presidente de Conselho de Justiça, 
Juiz-Auditor e Diretor de Secretaria. 

SEÇÃO IV 
Dos Demais Servidores 

Art. 82. As atribuições previstas nos incisos II e UI 
do art. SO.desta lei poderão. no interesse do serviço, ser defe­
ridas ao Auxiliar Judiciário. 

Art. 83. Aos demais servidores da Secretaria incumbe 
a execução das tarefas pertinentes a seus cargos, conforme­
for determinado pelo Juiz~ Auditor e pelo Diretor de Secre­
taria. 

CAPÍTULO 11! 
Do _Regime Disciplinar 

Art. 84. Os funcionários dos Serviços Auxiliares da Jus­
tiça Militar estão suj~itos ao regirrie disdplinar estabelecido 
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no Regime Jurídico Unico dos Servidores PúblicoS Civis da 
União, observadas as disposição desta lei. 

Art. 85. Para aplicação de pena disciplinar sãO compe­
tentes: 

a) o Presidente do SuperlofTribunal Militar, aos ocupan­
tes de cargos do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores 
do_ Qu_a_dro __ QQ __ Tribunal, bem como aos servidores subordi­
nados a Ministro, mediante representação deste; 

b) o Juiz-Auditor Corregedor e Juiz-Auditor. aos servi­
dores que lhe são subordinados; 

c) o Diretor-Geral, aos servidores do Quadro da Secre­
taria, não compreendidos na alínea a deste artigo. 

§ 1"' A pena de suspensão por mais de trinta dias será 
aplicada pelo Presidente do Superior Tribunal Militar. 

§ 2~ .A aplicação da pena de destituição de função cabe­
rá à autoridade que houver feitO a designação, mediante repre­
sentação da autor_idade a que estiver subord_ip.ado o funcio­
nário. 

§ 3~ Independe de processo a aplicação das penas de 
repreensão, multa e suspensão até trinta dias. 

Art. 86. As penas de demissão e de cassação de aposen­
tadoria ou disponibilidade serão impostas pelo Superior Tribu­
nal Militar. 

Art. 87. A aplicação de pena disciplinar poderá ser pre­
cedida de advertência, a juízo da autoridade competente, no 
caso de negligência no cumprimento dos deveres do cargo. 

Parágrafo único. A advertência, que poderá se fazer re­
servadamente, não constará dos assentamentos funcionais. 

Art. 88. Caberá recurso para ci Superior Tribunal Mili­
tar das penas aplicadas pelas autoridades referidas nas alíneas 
a e b do art. 85 desta lei, no prazo- de quinze_ dias contados 
da data da ciência de sua aplicação ou do indeferimento- do 
pedido de reconsideração. 

Parágrafo único. Das penas aplicadas pelo Diretor-Geral 
caberá recurso ao Presidentc;:_do Tribunal, na forma deste 
artigo. 

PARTE UI 
Capítulo Único 

Da Organização da Justiça Militar 

Em Tempo de Guerra 

Art. 89. Na vigência do estado de guerra, são órgãos 
da Justiça militar junto às forças em operações: 

I- os Conselhos SuperiOres de Justiça Mjlitar; 
li- os Conselltos de Justiça Militar; 
lll -os Juízes-Auditores. 
Art. 90. Compete aos -órgãos referidos -no--artigo ãnte­

rior o processo e julgamento dos crimes praticados em teatro 
de operações militares ou em território estran_geiro, militar­
mente ocupados por forças brasileiras, ressalvado o disposto 
em tratados e convenç9es int~macionais. 

Parágrafo úhiéo. O agente é considekadCi·em.operãçõeS 
militares desde o momerito de deslocamento para o teatro 
de operações ou para o território estrangeiro ocupado. 

Art. 91. O Conselho Superior de Justiça é órgão de 
segunda instância e Compõe-se d_e dois ofiCiais . .:gel).etais, de 
carreira ou reserva, cOnvOcado, e um Juiz-Auditor, nomeados 
pelo Presidente da República. . 

Parágrafo único. A Presidência de Conselhq Supenor 
de Justiça Militar é exercida pelo Juiz de posto mais elevado, 
ou pelo mais antigo, em cãso de igualdade~~ posto. 

Art. 92. Junto_ a cada Conselho Superior de Justiça fun­
cionarão um Procufador e Uin Deferisor Público, nomeados 
pelo Presidente da República, dentre os membros do Minis­
tério Público da União junto à Justiça Militar e da Defensoria 
Pública da União, respectivamente. · 

Parágrafo único. O Presidente do Conse_ll).o Superior de 
Jus~iça requisitará, ao Ministro militar competente, o pessoal 
necessário ao seiviço de se_cretaria, designando o Secretário, 
que será de preferência bacharel em Direito. 

Art. 93. O Conselho de .Ju.stiça compõem-se de um 
Juiz-Auditor ou Juiz-Auditor Substituto e dois oficiais de posto 
superior ou igual ·ao -do ~cusadb, Observado, na Ultima hipó­
tese, o princípio da antigüidade de postO. 

§ 1~ O ConSelho de que trata este artigo será constituTdo 
para cada processo e dissolvido após o término do julgamento, 
cabendo à presidência ao juiz de posto mais elevado, ou ao 
mais antigo em cãso de igualdade de posto. 

§ 29 Os OficiaiS da M~rinha, do Exército e da Aero­
náUtica serão julgados, quando possível, por juízes militares 
da respectiva Força. 

Art. 9.4. Haverá, no teatro de operações, tantas Audt­
toriais quantas forem necessárias. 

§ 1., Compõem-se a Auditoria de um Juiz-Auditor, um 
Procurador, um Defensor Público, um Secretário e auxiliares 
nçcessário:;, podend.o .. as duas .l.Íltünas_ funÇ.ões. ser exerçidas. 
por praças graduadas. 

§ z~ Um dos auxiliares de que trata o parágrafo ante­
rior, exercerá, por designação do Juiz-Auditor. a função de 
ofícial de justiça. 

Art. 95. Compete ao Conselho Superior de Justiça: 
I__,_ processar e julgar originariamente os oficiais-gene-

rais; · 
li -julgar as apelações interpostas das sentenças profe­

ridas pelos Conselhos de Justiça e Juízes-Auditores; 
III- julgar os embargos opostos às decisões proferidas 

nos ·processos de sua competência originária. 
Parágrafo único. O comandante_do teatro de operações, 

responderá a processo perante o Superior Tribunal Militar, 
condicionado, a instauração da ação penal, à requisição do 
Presidente da_ República. 

Art. 96. compete ao Conselho de Justiça: 

I- o julgamento dos _ofiCiais _até o posto de coronel, 
inclusive; . 

li -decidir sobre arquivamento de inquérito e instau­
ração de processo, rios casOs de violência pratiCada contra 
inferior para _compeli-lo ao cumprimento do dever legal. ou 
em repulsa a agressão. 

Art. 97. Compete ao Juiz-Auditor: 
I -presidir a instrução criminal dos processos em que 

forem réus_ praças, civis ou oficiais até o posto de capitão­
de-mar e guerra ou coronel, inclusive; 

li- julgar as praças e os ciViS. · 

PARTE IV 

Das Disposições_ Gerais, Transitórias e Finais 

CA"PÍTULO I 
Das Disposições Gerais 

Art. 98. No exercício de sUas funções na Justiça Militar, 
há recíproca independência entre os membros da Magistra­
tura, do Ministério Público e da_ Defesa. 
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Art. 99. Os magistrados, os representantes do Minis­
tério Público, os Defensores, o Secretário do 'I:ribunal Pleno. 
o Diretor de Secretaria. o Oficial-de-Justiça Avaliador e outros 
servidores usarão, nas_ sessões e audiéncias, o vestuário e insíg­
nias estabelecidos em lei ou no Regimento Inte'rno do Tribu­
nal. 

Art. 100. Aplica-se o disposto no art. 61 desta lei. aos_ 
representantes do Ministério Público, advogados e servidores 
da Justiça Militar, observado, quanto a estes, a exceção pre­
vista no Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis 
da União. 

Art. 101. Nos atos de seu ofício, estão investidos de 
fé pública o Secretário do Tribunal Pleno, os Diretores de 
Secretaria, os Oficiais-de-Justiça Avaliadores e. bem assim, 
o Diretor-Geral do Tribunal e aqueles que realizem atividades 
processuais nos autos de recursos ou processos de competência 
originária. 

CAPÍTULO 11 
Das Disposições Transitórias e Finais 

ArL 102. As Auditorias_da Justiça Militar têrÍl pvrsede: 
as da Primeira Circunscriçilo Judiciária Militar, a cidade do 
Rio de Janeiro/RJ; as da Segunda, a cidade de São Paulo/SP; 
as da Terceira, respectivamente, as cidades de Porto Alegre, 
Bagé e Santa Maria/RS; a da Quarta, a cidade _de Juiz de 
Fora/I\.fG; a da Quinta, a cidade de Curitiba/PR; a da Sexta, 
a cidade de Salvador/E A; a da Sétima, a cidade de Recife/PE; 
a da Oitava, a cidade de Belém/PA; a da Nona, a cidade 
de Campo Grande/MS; a da Décima. a cidad_e de ~ortale­
za/CE; as da Décima Primeira, a cidade de Brastlta/DF e 
a da Déciina Segunda, a cidade de Manaus/AM. 

Parágrafo único. A ins.talação da 2·' Auditoria da 11~ 
Circunscrição Judiciária Militar, a que se refere o art. 11, 
alínea c, desta lei, que terá por sede a cidade de Brasília, 
fica condicionada à existência de recursos orçamentários espe­
cíficos. 

Art. 103. O atual quadro de Defensores Públicos da 
Justiça Militar da União permanecerá, funcionalmente, na 
forma da legislação anterior, até que seja organizada a Defen­
soria Pública da União. 

Art. 104. Esta lei entra em vigor sessenta dias após 
a sua puhlic:a~·:.io, revogadas as disposições em contrário (J?e­
creto-Ld n" 1.002, de 21 de outubro de 1969) c, em espectal, 
o§ 2'· do art. 470 do Código de Processo P~nal ~ilit~r. 

2") 

!O) 

Câmara dos Deputados, 7 de maio de 1992. 
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PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 37, DE 1992 
(N? 2.796/91, oa Casa de origem) 

(De iniciativa do Sr. Presidente da República) 

Dispõe sobre a concessão de subvenção econômica 
nas operações de crédito rural. 

O Congresso Nacional decreta: • ~- . ~ _ - -
Art. 1 ~> Fica o Poder Executivo auton_;1:ado_ a _conceder 

subvenções econômicas nas operações de crédito rural, sob 
a forma de equalização de preços e de taxas de juros, obser-
vado o disposto nesta lei. . . _ __ 

Art. 2~ A equalização de preços conststtra em subven­
ção equivalente à parcela do saldo devedor de fimmciamento 
que exceder o valor de mercado do produto fiiüinciado, nas 
operações amparadas pela política de garantía de preços míni­
mos, de que trata o D_ecreto-Lei no:> 79, de 19 de. dezembro 
de 1966, através de leilões em bolsas de mercado:1as. 

Parágrafo único. A concess~o da subvençao a 9-ue ~e 
refere este artlgo exonera o Gove~tn:O Federal ~~ ..---o_IJf_1$açao 
de adquirir o produto, que deverá ser comerc1ah~ado pelo 
setor privado. 

Art. 3• Os Ministros de Estado da Agricultura e Refor­
ma Agrária e da Economia, Fazenda e Planejamento pióporão 
ao Presidente da República, em cada exercício financeiro, 
as necessárias providências de natureza orçamentária e, ouvi­
do o Conselho Nacional de Política Agrícola, na forma da 
Lei n~8.171, de 17 de janeiro de 1991, as providências de 
natureza operacional, para concessão da subvenção de equali­
zação de preços, inclusive no que diz respeito ã forma de 
apuração do valor de_mercaóo do produto. . 

Art. 4" A subvenção de equalização de taxas de juros 
ficará limitada ao diferencial de taxas entre o custo de captação 
de recursos acrescidos dos custos administr~fivõS-e tributários 
a que estã~ sujeitas-as-lfisrituições- financeiraS ofíciã:is, nas 
suas operações ativas, e os encargos cobrados do tomador 
final do crédito rural. 

Parágrafo únicO. A subvenção _econômica~ que se r~f:-_ 
re este artigo estende-se aos empréstlmos_concedtdos, a parhr 
de 1 ~ de julho de 1991, pelas instituições- fín-ancei!as oficiais 
federais aos produtores rUrais. _ . __ 

Art. S_'i' A concessão da subvenção de equahzaçao de 
juros obedecerá aos limites e normas operaaona1s-es~abele­
cidos pelos Ministérios da Economia, Fazenda e PlaneJamen­
to, especialmente no que diz respeito a custos de captação 
e de aplicação dos recursos. -

Art. 6" A aplicação irregular ou desvio dos recursos 
provenientes das subvenções de que trata esta !ei sujei~ará­
o infrator à devolução, em dobro, da subvençao rece_b1da, 
atualizada monetariamente, sem prejuízo, das penalidades pre­
vistas no art. 44 da Lei n• 4.595, de 31 de dezembro de 1964. 

Art. 7• Cabe ao Banco Central do Brasil acompanhar 
e fiscalizar as operações de crédito rural benefici4rias das 
subvenções concedidas por esta lei. 

Art. 89 O Poder Executivo, no prazo de sessenta dias, 
contado da publicaç"ão desta lei, en~~inhará ~-o Congres~o 
Nacional o Pedido de abertura de credito especial necessáno 
à cobertura, no exercício de 1992, das despesas decorrentes 
das subvenções. -- -- --- ------ _ . 

Art. 9" Esta lei entra em vigor na data de sua pubh­
cação. 

Art. 10. Revogam-se as disposições em contrário. 

MENSAGEM N• 133, DE 1992 
Senhores Membros do Congresso Nacioilal, 
Nos termos do artigo 61 da Constituição Federal, tenho 

a honra de submeter à elevada deliberação de Vossas Excelên­
cias, acompanhado de Exposição de Motivos dos S:nhores 
MiiiiStroS de Estado da Economia, Fazenda e PlaneJamento 
e da Agricultura e Reforma Agrária, o anexo projet~ de lei 
que "dispõe sobre a concessão de subvenção e(.onómtca nas 
operaçc?es de crédi_t_o rural". _ __ _ __ 

Brasliia, 30 de abril de 1992.- Fernado C.QU.or de Mello, 

EMW0381GM 
Brasliia, 28 de abril de 1992. 

Excelentfssimo Senhor Presidente da República, 
Temos a honra de submeter à elevada consideração de 

Vossa Exceléncia Projeto de Lei que introdu~ m~canismos_ 
complementares no funcionamento da política agrícola, o que 
muito contribuirá para seu aperfeiçoamento. . 

Os instrumentos de política agrícola, atualmente em vigor 
no País têm como principal objetivo corrigir os problemas 
de abastecimento, ocasionado pela sazonalidade da produção, 
proporcionando oferta regular e estável de produtos. ~ssa 
política de regularização dos mercados e dos_ preços, particu­
larmente dos bens que compõem a cesta básica de alimentaçã.? 
da população brasileira. beneficia tanto os produtores rurais 
quanto os consumidores. -

O principal mecanismo de regulação desses mercado~ fun­
damenta-se na operacionalização da Política de Garantia de 
Preços Mínimos- PGPM e nos seus instrumentos de emprés­
timos e aquisição (EGF- Empréstimos do Governo Federal 
e AGF- Aquisições do Governo Federal). 

Através desses instrumentos, os agricultores, na época 
da colheita, quando os preços sofrem enorme pressão baixista, 
têm a oportunidade de realizar tanto um financiamento bancá­
rio de comercialização - que lhes permite postergar o mo­
mento da venda de sua produção para uma ocasião mais 
atraente, no período da entressafra - quanto uma venda 
imediata de sua produção no programa oficial, pelo preço 
mínimo fixado. No caso de contratar um financiamento, o 
mutuário poderá, no vencimento, se as condições da comercia­
lização privada não forem interessantes. passar _o pn:~d~t~ e 
os custos associados (encargos financeiros, despesas de class_tfi­
cação e armazenagem etc.) ao referido programa. 

A presente proposta tem exatamente o C?bjetivo de cri~r 
um mecanismo complementar - que permtta ao mutuáno 
liquidar sua dívida bancária e remir o produto em depósito, 
mesmo quando as condições da comercializaç~o J?rivada rec?­
mendarem sua transferência para o programa ofictal. Isso se na 
feito através da cobertura. com recursos orçamentários do 
Tesouro Nacional, da diferença entre o valor da dívida por 
unidade de produto e o preço de mercado na data da liquidação 
do débito. 
· · Tal alteração traria vantagens, na medida em que liberaria 

o Governo Federal do compromisso de assumir esto4ues inde­
sejáveis e/ou desnecessários, evitando, assim, o envo~vimento 
oficial na comercialização privada e, também, os mconve­
nientes de sua administração. Convêm lembrar. ainda, que 
tal medida não retiraria do Governo sua capacidade de formar 
e manter estoques públicos.. pois o instrumento correto para 
tal propósito, já previsto na legislação em vigor, é o de estabe~-
lecimento de Estoques Estratégkos. - - - ---

No presente caso, tal mecanismo de equalização de preçoS 
deveria prevalecer para todos os produtos ampara~~s pela 
Política de Garantia de Preços Mínimos- PGPM. e atender 
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produtores rurais e suas cooperativas, rcspórfsáVels por finan­
ciamentos destinados à estoc:igem, amparados em linhas de 
crédito do Sistema Nacional de Crédito Rural- SNCR, con­
forme o disposto no Capítulo VI do Manual de Crédito R1,1ral 
(Lei n• 4.829, de 5 de novembro de 1965). 

Por outro lado, cumprindo determinaç_ão de Vossa Exce­
lência, as instituíÇões Financeiras OficüliS Federais engaja­
ram-se no esforço voltado para estimular o plantio e a comer­
cialização, visando à retomada de patamares de produção 
compatfveís com as necessidades de abastecimento do mer­
cado interno e de manutenção dos níveis de exportação. 

Por isso, no contexto das várias medidas adotadas nesse 
sentido, incluiu-se a redução das taxas de juro_s nas operações 
de custeio e comel-cialização agrfcolas para 12,55 a.a. 

No entanto, diante -da expressiva elevação da demanda 
de crédito e da insuficiência de reCursos existentes para a 
finalidade, aquelas institUições Finánceiras vir3ril-se obrigadas 
a captar recursos no mercado, a taxas subs~apcialrnente supe­
riores-aos 12,5% a. a. esiabdc-Cidos, impondo àqueles Agentes 
pesadas perdas, capazes de comprometer seu equilíbrio finan­
ceiro. 

Nesse sentido, submetemos também a Vossa Excelência 
a proposta de conceder subvenção econômiCa-i)ãia equalizar 
as taxas dos empréstimos das Instituições Financeiras Oficiai$ 
Federais, a partir de julho/91. Ambas as proposições encon­
tram-se consubstanciadas no Projeto de Lei anexo. 

Consoante o dispoSto" nO Inciso III do art. 19 da Lei 
n~ 8.211, de 22 de julho de_l991, que esta!?e~eceu ~~ c!iretri:Zes 
orçamentárias para 1992, o valor dá dOtação orçamentária, 
necessária ao cumprimento do disposto no Projeto de Lei 
em tela, será objeto de proposta específica, após a aprovação 
do presente projeto pelo Congresso Nacional, e -terá_ como 
base de cálculo a dimensão da safra naciOnal de grãos de 
1991/92, e os valores das operações realizadas sujeitas â equali-
zação- de taxas. ----

Respeitosamente, - Luiz- Antonio Andrade Gonçalves, 
Ministro da Economia, Fazenda e Planejamento Interino -
Antonio Cabrera, Ministro da Agricultura e Reforma Agrária. 

ANEXO À EXPOSIÇÁO DE MOTIVOS DOS MlNtSTÉ­
RIOSDAECONOMIA,FAZENDAEPLANEJAMENTO, 
E DA AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA, W 038 
DE 28-4-92. 

1. Síntese do problema ou da situdção que reclama pro­
vidências: 

Graças à Política de Garantia de Preços Mínimos, insti­
tuída pelo Decreto-Lei n9 79, de 19-12-66, é assegurada ao 
agricultor a comPra de sua produção, pelo Governo, através 
de .operações de Aquisição. do Governo Federal - AGF, 
geralmente à época do vencimento do financiamento de esto­
cagem (Empréstimo do Governo Fideral- EGF), se as con­
dições de comercialização privada não lhe forem intessantes. 
Todavia, problemas indesejáveis e/ou desnecessários, verifi­
cados na administração de estoques, recomendam a busca 
de mecanismos que reduzam o envolvimento oficial na comer­
cialização agrícola. 

A captação de rec_ursos no mercado, pelos bancos oficiais 
f~derais, para atender a. elevada demanda de crédito a taxa 
de juros de 12,5% a.a., dentro do compromisso governa:­
mental de estimular a produção do _campo, impôs a essas 
instituições perdas que comprometem o seu equilíbrio finan­
ceiro. 

2. . SoluÇões e pr'ovidências contidas no ato normativo 
ou· na medida proposta. 

A proposta consiste em permitir aO mutuário liquidar 
a sua dívida bancária e remir o produto vinculado em depósito, 
mesmo quando as condições de mercado recomendarem sua 
transferência para o Governo. A -concretização da medida 
seria a cobertura, com recursos orçamentárioS do Tesouro 
Nacional, da diferença _entre o valor da dívida por unidade 
de produto e o preço de mercado na data da liquidação do 
débito, e em equalizar taxas de juros em empréstimos conce­
didos por instituições financeiras oficiais federais, quando os 
encargos financeiros fixados para o tomador final do crédito 
forem .inferiores ao custo de captação, acrescidos dos custos 
admiriistrativos e tributários a que est~o sujeitas tais insti-
tuições. -

- 3. _ Alternativas existentes às medidas ou atos propostos: 
Não )lá qualquer projeto do Executivo sobre a mesma 

matéria, nem ternos conhecimento de condução deste assunto 
pelo Legislativo. 

Esta proposta constitui alternativa à exigência legal de 
compra de produtos agrícolas (D.L. no 79/66), sob a forma 
de g~u::ª"ntia de preços mínimos. 

As despesas decorrentes das medidas pretendidas não 
estão previstas na lei orçamentária anual. A alternativa para 
custeá-las seria a abertura de crédito especial. 

Estünam-:-se, para a concretizaç-ão do mecanismo _de prê­
mio de liquidação, dispêndiOs -da ordem de Cr$346,9 bilhões, 
a preços_ de hoje, enquanto para efeito da equalização de 
taxa de juros os dados for11ecidos pelo Banco do Brasil S. A., 
apontam despesas no total de Cr$633,0 bilhões, também a 
preços de hoje, sendo Cr$337,00 bilhões para equalização 
de operações de custeio; Cr$242,0 bilhões de comercialização 
e Cr$54,0 bilhões do programa de calcário. 

5. _ Razões que justificam a urgência: 
Embora não configure calamidade pública, trata-se de 

matér~~- qt~e deve !I;;lmitar em regime de urgência para que 
o pTodutor seja amparado no escoamento da boa safra agrícola 
sem que o Governo seja forçado a formar elevados_ estoques. 
Somente a partir do anúncio das medidas de estímulo à safra 
1991/92, em julho/91, o Governo passou a discutir mecanismos 
para o escoamento da safra através da comercialização pri­
vada. 

6. Impacto sobre o meio ambiente: 
Prejudicado. 
7. Síntese do parecer do órgão jurídico: 
O projeto foi examinado-~ aprovado pela Procurado­

ria-Geral da FaZenda Nacional, bem como pela Consultoria 
Jurídica do Ministério da Agricultura e Reforma Agrária, 
sob os aspectos de constitucionalidade, legalidade e técnica 
legislativa, estando em condições de ser submetido à superior 
apreciação do Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú­
blica. 

Na elaboração do projeto foram ponderadas as questões 
alinhadas no anexo I ao Decreto n"' 468/92. 

Consultores. Jurídicos responsáveis pelo Parecer: Ricardo 
Villas Bôas Cueva (PGFNIMEFP) e Fávila Ribeiro (Minis­
tério da Agricultura e Reforma Agrária. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
DECRETO-LEI N• 79, 

DE 19 DE DEZEMBRO DE 1966 
Institui normas para a fixação de preços mínimos 

e execução das operações de financiamento e aquisição 
de produtos agropecuários e adota outras providências. 

O Presidente da República, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pelo art. 9~ § 19 do Ato Institucional n~' 



Maio de 1992 DIÁRIO DO CONGR_J;:SS(}J'If\Ç_IONAL (Seção I!) Sábado 9 3107 

4, de 7 de dezembro de 1966, resolve baixar o seguinte Decre­
to-Lei. · · - - - - · 

Art. 1~. A_ União garantirá os preços dos produtos-das 
atividades agrícola, pecuária ou extrativa, que forem fixados 
de acordo com este Decreto-lei. 

Art. 2" . A garantia de preços instituída no presente De­
creto-lei estabelecida e:;.r.:clusivamente cni favor dos produtores 
ou de suas cooperativas. - ---

§ 1"' Essa _garantia, entretanto, poderá estender-Sé ãos­
beneficiadores que assumirem 8 obrigatOriedade de. colocar 
à disposição dos produtores e suas -cooperativas- com gãfã.'n- -
tia a estes de plena liberdade de colocação dos produtOs- e -
subprodutos resultantes- no míniino, 5% (cinCo_'pOr cento) 
de sua ·capacidade de armazenamento e beneficiã.mento;·:no 
prazo de firiaftci"aineiü:o que for outor,&a-da a esies. - - - . 

§ 2" Em carátei-excepcional - quando circunstâncias 
especiais de mercados justificarem, a CritériO da Comissão 
de Coordenação Executiva do Abastecimento - poderão as 
operações de financiamento se{ estendidas~ igualil_l~nte, aos 
comerciantes~ 

§ 3<.> Em ambo::.o os casos previstos nos parágrafos ante~ 
riores será indispensável a comprovação de pagamento. aos 
produtores, de no mínimo O valor dos preços fixados de acordo 
com este Decreto~ lei. _ - - - -

Art. 3~_ A ComissãO de Coordenação Executiva do 
Abastecimento regulamentará antes de cada safra as condiçÕes 
estipuladas no § 2<.> do art. 2" deste Decreto-lei. _ 

Art. 49 A União efetivará a garantia- de preÇos attã.v_és 
das seguintes medidas; - · -- · 

a) comprando os produtos, pelo preço míriimo fixado; 
b) concedendo financiamento, com opção de venda, ou 

sem ele, inclusive para beneficiamento, acondicionamêrito e 
transporte dos produtos. 

Art. 5<.> Õs preço"S básicos serão fixados por Decreto 
do Poder EXecutivo, levando em conta os divers_os fatores 
que influam nas cotaçõeS dos mercados interno e externo 
e dos custos de transporte até os centros de consumo e_ portos 
de escoamento. -

§ 1<.> A publicacão dos decretos antecederá, no mÍ~-i-mo 
de 60 (sessenta) dias, o início das épocas de plantio e, de 
30- (trinta) dias, o início da produção pecuária ou extrativa 
mais abundante nas diversas regiões, consoante as indicações 
dos _órgãos competentes. _ _ _ -

§ 2<.>. Os decretos poderão, também, estabelecer, quanto 
a de:ennmados produtos, que as garantias previstas neste De­
creto-lei perdurarão por mais de um ano ou safra, quando 
isso interessar a estabilidade da agricultura e a normalidade 
de abastecimento. 

Art. 6<.> Os ágios e deságios, decorrentes da classificaÇão 
dos produtos, as deduções relativas à comissões, a iiisuficiência 
ou falta de acondidunamento dos mesmos. e financiamento 
de produtos ainda não classificados que determinem_ encargos 
para o Tesouro Nacional serão flxados pela Comissão de Fi­
nanciamento da Produção por determinação da Comissão de 
Coordenação Executiva do Abastecimento. 

Art. 7<? Os órgãos que, na forma do art. 13, forem in~ 
cumbidos de efetuar as compras e os fimiricíamentos, não 
obrigados a fazer, nas zonas produtoras em que operarem, 
ampla divulgação dos preçOs mínimos locais. 

Art. 8<.> O finariciamento desses produtos será no rnáxi~ 
mo em importância rural a de quantia que seria paga pela 

compra e pelo prazo que for necessário para ó reequ'ilíbrio 
do mercado, ouvida a Comissão de Coord~nação Executiva 
do Abastecimento: 

Art. 9~ A Comi$são de Financiamento da ProduçãO­
(CFP), Autarquia Federal, órgão incumbido de dar execução 
a este Decreto-lei; fiCa sob a ·juriSdiÇão da Superintendência 
Nacional de Abastecimento (SUNAB). 

§ ]? A CFP te"râ um Diretor Executiyo que será nÓmea.=----­
do pel_? Poder ExeCútivo, mediante indicação do Superin:. 

--tendente da Sunab. 
§ 2" A CFP terá a organização que for adotada em re,g"u~ 

lariú!-nti:) a ser expédido pelo POder EXe-cutiVo. - . 
- Art. 10. Compete ao Diretor E)(ecutivo da CFP além 

de_ outras atribuiÇões "que forem discriffiilladas no Regula­
mé~ló, ~preciar OS prõjetos sobre fiXãçãó .de preçoS mínimos 
a serem ganmtidOs e e-ncaminhá':' los à' api-éciação do Superin­
tend-ente da SUna'b_,-p_ar par-ecer sobre o relatório" anual, balan­
ço f?! CO!)-tas, e encaminhá-los ao Tribunal de Coútas da Uriião, 
representar a CFP cffi juízo e- fora dele, mOVimentar Os reCur­
sos destinados a eXecução deste Dec(eto-lei, dar parecer sObre 
o relatório anual ela boi-ado pelos diferentes setores téc_nicos 
da·-~utarquia, aPrOVár acordos, contfatos e -convenios, baixar 
norffias e instruções necessárias a_o cv.mprimento das determi­
nações da Comissão de Coordenação E:~C.ecutiva do Abasteci~ 
me'nto inclusive quanto às condiçõeS. de acondicion-ame-nto, 
armazenagem, beneficiamento, transpqrte e conservação dos 
produtos cujo preçO for garantido, e financiamento de prOdu­
tos ainda não classificados, delegar atribuições, dar posse a 
diretores e chefes d_e_ serviço da Com"issão de Financiamento 
da Produção (CFP) e praticar oUtrOS ·atos, conforme deter-· 
minàt o Regulamento e resolver os casos omissos. . .. 

Art. 11. OS órgãos do Poder Público, sociedades de 
economia mista, associações de economia mista__,_ a_~sociações 
de classes e entidades particulares ficam obrigadas a prestar, 
com a máxima urgê_n_cía, as informações que a CPP lhes solici­
tar para o desempenho de suas atribuições. 

Art. 12. O Ministério dà. Agricultura e quaisquer outros 
órgãos oficiais, por intermédio de seus serviços especializados, 
prestarão à CFP a colaboração necessária à boa execuç~o _ 
deste Decreto-lei. 

Parágrafo único. No desempenho de suas atribuições, 
a CFP poderá também valer~se dos serviços das repartições 
consulares e diplomáticas brasileiras no exterior. 

·Art. 13. As compras e financiamentos previstos neste 
Decreto-Lei, serão realizadas diretamente pela CFP ou me~ 
diante contratos, acordos ou convênios com ·) Banco Central 
da República do Brasil, com o Banco do Brasil S.A., Banco 
Nacional de Crédito Cooperativo, Banco~ Oficiais Federais, 
Bancos Oficiais Regionais, __ Bancos Oficiais dos Estados da 
Federação, entidades bancárias priVadas, entidades públicas 
ou autárquicas, companhias jurisdicionadas pela Sunab, esta­
belecimentos privados de comprovada idoneidade e socieda~ 
des cooperativas. 

Art. 14. Na execução deste Decreto~lei, a CFP agirá 
de acordo _com as diretrizes gerais traçadas pela Sunab, em 
coordenação com os õrgãós de controle de intercâmbio com 
o exterior e com outroSOrg-ãos públicos que, direto ou indireta­
mente, estejam ·encarregados do abastecimento interno do 
País. 

Art. 15. Os produtos adquiridos pela CFP, em cumpri­
mento a este Decreto~lei. terão a seguinte destiriação: 

a) formação dos estoques de reserva; 
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b) venda e exportação direta ou através das companhias 
jurisdicionadas pela Suilab, de órgãos públicos incumJ>içiQs 
do abastecimento ou de entidades privadas_ de comprovada 
idoneidade. _ _ __ __ . . . _ _ 

Parágrafo ÚIJ.Íco. A v·en.a~ 9e tais produ~os será efetuada 
a critério da Comissão de Coordenaç~o Executiva do Abaste-. 
cimento. 

Art. 16. A CFP contará com os seguintes recurso_s_desti­
nados_à execução deste Decreto-Lei: 

a) disponibilidade remanescentes de dotação atribuída 
à CFP e_seu acervo atual; 

b) saldo das operações de compra, venda e fin3ridaini::n- -
to; 

conselhos administrativos, fiscais e semelhantf;!s,. e gerentes, 
às seg~iDie:sp_enalidt~;des, sem prejuízo de ou_tras estabelecidas 
na legislação vigente: -

I - advert~ncia; 
li-multa pecuniária variáveJ; 
III- supensão do exercício de_ cargos; 

__ IV- inabilitação temporária ou permanente para o exer~ 
cício de cargos de direção _na_ administração ou gerência e;m 
instituições financeiras; 

V- cassação da autorização de funcionamento das insti­
tuições fil).aQceiras públicas, exceto as federais, 0·· ~riVadas; 

VI- reclus_ão, nos termos do~ artigo!;i 34 e 38, desta Lei. 
-- § }'? A pena de advertência será aplicada pela inobser-

c) dotação a ser consignad~ no _Qrçamento da União, vância das disposições constantes da legislação em vigor, res-
não inferior a Cr$5-.000.QOO.OOO(cinco bilhões de cruzeiros) _ salvadas as sanções nela preVistas, sendo cabível também nos 
por ano, durante_4 anos; casos de fornecimento_ de informações inexatas, de escritu-

d) contribuições a serem consignad~s n9 Orçamepto da ração mantida em atraso ou processada em desacordo com 
União para a sua manutenção; _ __ as normas expedidas de _c_onformidade com o artigo 49 , inciso 

e) operações de credito com autarquias e entidades públi- XII, desta Lei. 
casou privadas, garantidas pelo Tesouro Nacional; _ _ § 2? · As multas serão aplicadas até 200 (duzentas) vezes 

f) opera_ções_ de crédito no exterior devid~mente garan- 0 maio! scllário mínirriO Vig~f!t~ -ri9 p~aís, _sempre que_ as institui-
tidas pelo Banco Ceritr31-da República do Brasil ou dotações ções financeiras, por neglig~nciél: 9Q. 9olo: _ 
especiais de fundos internacionais que venham aser recebidos a) advertidas por irregularidades. que tenham sido prati-
a título de ajuda internacional; cadas, deixarem de saná-las no prazo que _lhes fôr assinalado 

g) recursos provenientes da aplicação das taxas previstas pelo Banco Central da República do Brasil; 
no art. 18 deste Decreto-Lei; b) infringirem as disposições desta Lei relativas ao capi-

h) eventuais. _ _ _ _ _ _ _ tal. fundos dere~erva, encaix~, r~c_olhi_111~n~os -~ompulsóríos. 
Art. 17. O Tesouro N acionai garantirá à C~P, através taxa de fiscalização, servíços -e operações, não atendim~nto 

de adiantamento pelo Banco Central da __ R_epública do Brasil, ao disposto nos artigos 27 e 33, inclusive_ as vedadas nos artigos 
os recursos necessãrioS à exe-cuÇão deste Décreto-Lei a serem 34 (iilcisos IJ a·v), 35 a 40 desta Lei, e-ãbusos de concorrência 
consignados anualmen~~ ao _9rçamento !vJ.oneiário definido (artigo 18, § 2?); · - _ _ 
pelo Conselho Monetário Nacional. c) opuserem embaraço à fi~c:a,iz~ção dO: Banco Central 

Art. 18. Para fazer face_ às despesas administratiVas, da República do Brasil. 
fica a-CFP autodza a fazef ÍÕcidiÍ'-sobre as operações da venda § 3~ . As multas cominadas neste artigo serão pag~~ me-
ou exportação dos produtos adquiridos em conformidade com diante recolhimento ao Banco Central da República do Brasil, 
este Decreto-lei a taxa de 25% sobre o valor <)essas operações. dentro do prazo de 15 (quinze) dias~ contados do recebimehto 

Art. 19. Os servidores públicos, inclllsi_ve_ das_ àutar- da respecti~a notificação, ressalvado o disposto no § 5~ deste 
quias; bem como os-de socif~dade de economia mista poderão, artigo e serão cobradas judici~hne_nte, com o acréscimo de 
mediante autorizaçãó do Poder Executivo, servir à ÇFP S~f!l _ . mora de 1% (um por cento) ao mês, contada da data çla 
prejuY.iO de vencimentos, direitos e vantagens. ·-·- _____ _ aplicação da multa quando não forem liquidadas naquele pra-

Parágrafo úrlko. A· CFP pOderá co11trata~, na __ forma 
da Lei n• 3.780, de 12 de julho de 1960, pessoal técriicoespecia-
lizado. -

Art. 20. O Poder Executivo regulamentará este Decre­
to-Lei no prazo de 60 (sessenta) dias de sll~ publicaçãQ. __ 

Art. 21. Este Decreto-Lei não prejudica a-continuidade 
dos serviços, o cumprimento- dos contratos e a execução das 
operações em curso, especialmente os relat_ivt:)S a garantia 
de preços mínimoS e fíiiaitciamento para a próxima safra. 

Art. 22. Este Decreto-Lei entrará em vigor na data de 
sua publicaçã<Y, revogadas as_disposições em-contrário. -

Brasfiia, !9 de dezembro de 1966; 145• da Independência . 
e 78• da República. - H. CASTELLO BRANCO - Severo 
Fagundes Gomes - Roberto Campos - Octávio Bulhões. 

LEI N• 4.595, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1964 

Dispõe sobre a Política e as Instituições Monetárias, 
Bancárias e Creditícias. Cria o Conselho Monetário Na­
cional e dá outras providências. 

Art. 41. As infraÇões aos dispositivos desta Lei sujei­
tam as instituições financeiras, seus diretores, membros de 

zo; 
§ 49 As penas referidas t:J-Os. i~cisos III ~IV, deste artigo, 

serão aplicadas quando forem veríficadas infrações g_r~y~s. na 
condução dos interesses da instituição fin~nceira ou quando 
da reincidência eSpecífica, devidamente caracterizada em 
transgressõ.es, anteriormente punidas com multa. 

§ 5? As penas referidas nos incisos li, III e IV deste 
artigo serão aplicadas pelo Banco Central da República do 
Brasil admitido recurso. com efeito suspensivo, ao Consefuo 
Monetário Nacional, interposto dentro de 15 dias, cont~dos 
do recebimento da notificação. -

§ 6" Ê vedada qualquer participação em multas, as quais 
serão recolhidas integralmente ao Banco Central da República 
do Brasil. 

§ 7~ Quaisquer pessO-aS físicas- ou fllrlàicas- que atuem 
como institUição financeira, sem estar devidamente autori­
zadas pelo Banco Central dá República do Brasil, ficam sujei­
tas à multa referida neste artigo e detenção de 1 a 2 anos, 
ficando a esta sujeitos, quando pessoa jurídiea, seus diretores 
e administradores. _ 

§ 89 No exercício da fiscalização prevista no artigO 10, 
-inciso VIII, Qesta Lei, o Banco Central da República do Brasil 
poderá exigir das fnstituições financeiras ou das pessoas físicas 
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ou jurídicas, inclusive as referidas no parágrafo artteribf, á 
exibição a funCionáriós S:Cus, expr"essatnehte Credenciados, de 
documentos, papéis e livros de escrituração, Considerando-se 
a negativa de atendimento como embaraço ã fisi:ãlização, so­
jeitos à pena -de multa, prevista rio § 2~' deste -artigo, _sem 
prejuízo de ou_tt:as medidas e sanções cabíveis. _ · 

§ 9~> A pena de cassação, referida no indsi::t" V, deste 
artigo, será aplicada pelo Conselho Monetário Nacional, por 
proposta do Banco Central da República do Brasil, nos casos 
de reincidência específica de infrações anteriormente punidas 
com as penas previstas nos incisos III e IV, deste artigo. 

(À Comissão de Assuntos _Econômicos.) 

PARECERES 

PARECER N•ll7, DE 1992 

Da comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
sobre o Projeto de Lei da Câmara n" 9, de 1992 (n~ 
1.812, de 1991, na origem), Q.ue "dispõe sobre a criação 
de cargos de provimento efetivo e em comissão, nos 
Quadros Permanentes das SeCretarias dos Tribu:D.ãis Re­
gionais Eleitorais do Amapá, Roraima e Tocantins, e 
dá outras providências". 

Relator: Senador José Eduardo 
Vem a exame desta ComíSSãó-; Projeto de Lei de inidiltiva 

do egrégiO Tribunal Superior Eleitoral, nos termos dos artigos 
61 e 96, inciso li, letrã b, da ConstituíÇãO Federal, que cria 
cargos de provimento efetiVO -e--em ·comissão, nOs Quadros 
das Secretarias dos Tribunais RegionáiS EleitoraiS-dos Estados 
do Amapá, Roraima e·ToCalifiiiS. - ~-

0 art. 120 da C.onstituição Federal determina _que '~haja 
um Tribunal Regiõifãl Eleitoral na Capital de cada Estado 
e no Distrito Federal". ·· 

Segundo a justificatiVa que ·acOmpanha a proposta, visa 
esta "à implementação do andamento constitucional_refeddo, 
porquanto propõe a criação dos quadros das Secretarias dos 
Tribunais Regi.OiúlíS.Eieitorais dos Estados do Amapá, RoraiM 
ma e Tocantins, recémMcriados". 

Esclarece o. colendo T:dbunal que "na elaboração do Pro­
jeto ··conSiderouMse o .eleitoradO.de cada uma das_ Unidades 
da Federação, bem como o número de cargos já· existente"S 
nas Secretarias· dos Tribunais Ele:itorafs do mesmo porte''. 

A quantidade de cargos a s.er criada, se aprovado o ProjeM 
to, é de 89 cargos de provimento efetiVo riO Estado do Tocan­
tins, e de 64 nos Estados do Amapá e de Roraima, tbtaJ.izando 
217 cargos de provimento efetiVo: Além disso, criam-se 8 
cargos em comissão, em cada um desses Estados. O total 
geral, portanto, é de 241 cargos de provimento efetivo ·e em 
comissão. 

A propoSição acarrCta· a despesa de 97 milhões de cruZeiM 
ros, segundo cálculos fornecidos para valores de vencimentos 
de setembro de 1991, devendo ser atendida por dotações orça­
mentárias pr6priaS dOS Tribunais Regionais Eleitorais ou Põr 
outras para esse fim destinadas. 

Análise 

Do ponto de vista constitucional, vale destacar que cabe 
a iniciativa de lei, nesse caso, ao respectivo Tribunal Superior 
e que a criação dos quadros pretendidos objetiva permitir 
a instalação e funcioriamento dos tribunais regionais estaduais 
recém-criados, conforme exigido pela Lei Maior; 

~ ·- O feXto é jU.fidicâ.mente adequado e .está conforme com 
a bOa técnica legiStãüVa. 

Qu·antÇ> ao rrtêríto; cabe registrar qUe se trata de criação 
iniCíitl de quadros para essas Se;treta:das, indispensáveis ao 
seu funcfonatnentó, e _que a _matéri~ •. além de.oportuna; é 
urgen.re-em decor!êricia do calendário eleitoral de 1992. . 

9 Projetõ já Qas~qu pelo crivo da Câ:rriã.ra dos Depu"tã.dôs, 
onde recebeu os aperfeiçoamentos que Se faziam necessári.o.s. 

Voto 

Manifestamo-nos, em face das coriSiderãções. eXpendid;ts, 
pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara n' 9, de 1992. 

Sala das Comissões, 6 de maio de 1992. -Nelson Car· 
neiro, Presidente ~José Eduardo, Relator - João Calmon 
- Wilson Martins·..._· Josaphat Mar.inhÕ·- Elcio Álvai-es­
Mansueto de Lavor -. Esperidião Amin - Francisco Rollem­
berg - Cid Sabóia - Jutahy Magalhães·- Odacir Soares. 

PARECER N• 118, DE 1992 

Da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacio­
nal, sobre o Projeto de Decreto Legislativo n~ 24, de 
1992 (n~ 82-8, de 1991, oa CD), que "aprova o· texto 
do Tratado para o Estabelecimento de um Estatuto das 
Empresas Binacionais Brasileiro-Argentinas, concluído 
em Buenos Aires .em 6 de julho de 1992. 

Relator: Senador Pedro Simon 

I - Relatório 

Em conformidãdci com o disposto no art. 49, inciSo I, 
da CoilSHtuição Federar, o Senhor Presidente da República, 
atraVéS da Mensagern.n" 104, de 1991, submete ã consideração 
do Congresso Nacional, o texto do Tratado para o·Estabele­
ciméntO de um Estatuto das Empresàs Binacionãis Brasileiro­
Argeiltinas, concluído em Buenos Air~s~ ·em -6 de iulho de 

. 1990. ~ ~ 

Referido Tratiid.Q decorre de entendimeritos mantidos no 
âmbi~o do Tratado de Integração, Cooperação e Desenvol~ 
vimehto de 29 de- novembro de 198.8, ~ais._especifícamente, 
do Protocolo n9 5 sobre Empresas BinaCionaís do Programa 
de Integração e Cooperação Econômica·Brasil~Argentina. 

·-lráta-se de estabelecer um regime diferenciádo daquele 
que genericamente se aplica aos inVéStílnentos ·estr~ngeü:óS, 
no Brasil e na Argentina, para as sociedadeS de Capital majori~ 
tariamente brasileiz:o-·argentino. 

Com o propósito de facilitar o enteÓ.diJiié"nto do Tratà:do: 
~be destacar-lhe algui!s pontos básicos; 

1 -O artigo 1· eSfabeiéCe a cãrã.cterizaçãc:r -aa Empresa 
Binã".cional como seiJ."do. a que deverá preencher, simultanea~ 
mente,_ os se_guin~es quesitos: . . . · 

1.1- Os inveStidOres naci_on3is dos dois p·afses Sigriátá­
rios. o conjunto, deverão possuir, cUmulativamente, no mfni~ 
mo, 80% ·do capital social e do capital votante; 

1. 2 -Cada um dos conjuntOs doS investidores brasileiros 
e argentinos dev~rá_póssuir, no mínimo, 30% do Capital sOCial, 
e ·o diteito de eleger um membro de cada um dos órgãos 
de administração e de fiscalização interna. 

2- O artigo· II estabelece que a Empresa Binaéional 
poderá ter corno objeto qualquer atividade econômica permi­
tida pela legislação do país de sua .sede, ressalvadas as limita-· 
ções estabelecidas pela Constituição de cada um .do.s países 
signatários.... . · · . ~~- -· . _ 

3-O artigo III trata das formas jurídicas que poderão 
assumir as Empresas Binacionais, facultando a escolha de 
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qualquer uma das admitidas legalmente pelo país de sua sede 
social. · 

4- O artigo IV regúla os ·aportes de capital, estabele­
cendo que poderão ser feitos: em moeda lot;af_ou IivremeJ]te · 
conversível; em bens de capital e equípiurie_Ilfq_s origin~rios 
de um dos dois países. sem -cobertura cambial·no país receptor; 
outros aportes permitidos pela legislação de cada país; bens 
de capital e equipamentos originários de terceiros países, des­
de que internados em um dos países signatários, até a data 
de assinatura do Estatuto 'e integraliza'çao ·ao· capital social 
até dois ·anOs apóS sua· énttada em vigor~-·.: - : ' _ _ · - : - _ 

5-O artigo V dispõe que a empresa 'cOnstituída de ac-or­
do cOm ãs càrã:CtúíSticas )?fevistã.s sefá beneticlária do rn:e·smo 
tratamento dado às empresas de capital nacional do país.:.sede, 
no que concerne a tributação internã e acesso a créditos, 
incentivos, subsí9-ios, .comJ?:ras e ~_ontrato~ ,dp s,etor público. 

6-Os disposítívOs suDseqüentes tratam: da transferên­
cia dos lucros, das transferências de pesSoal, dos procedi­
mentos para obtenção do C~rtificado Provisório previsto no 
art. IV, da Autoridade de· Aplicação do _Estatuto, da:_imple­
mentaÇão do Estatuto das Empresas Binacionais, da e-q.trada 
em vigor, vigência e âet'lúricia do Esta~uto. 

··Submetido às Comissões: de Relações E:x:teriores; de 
Constituição e J ustiçà e de RedaçãO; e de E~onomia, Indústri~ · 
e Comércio, da Cãni.ara dos.Oeputados, o Tratado em exame 
recebe~ aprovação das três comissões. 

'11 - Voto do Relator 

· O processo de int~gr~ção entre riaçOes~ limítrofes vem 
se expandindo pelo mundo, seguindo a trilha de sucesso alcan­
çado p~los·patses e_~r9pe~s. reunidos na. C?~unidade-E~Onó­
mica Européia - CEE. -- _ • . . 

Na América Latina, sucessivos empreendimentos dessa 
natureza frustraram-se diante dos mode"stÓs resultados alcan­
çados. Os progressOs obtidos pelo processo de íntegra9ão d.o~ 
países da CEE como qUe ·reanimaram novas tentativas,_ erp_ 
várias.' partes do mulldó 'e. a que Dos diz respeito mais direta­
mente é a criação do. M.ercosul, integra11;d~ o Brasil, Argen­
tina, Uruguai, Paraguai e Chile. 

Dificuldades de toda ordem se apresentam, a cada passo, 
quando se busca integrar ·economias divers.ificadas, em dife­
rentes estágios de desenvolvimento e que, secularmente, esti~ 
v eram voltadas para mercados distantes, especialmente o eu­
ropeu e norte-americano. 

Tais dificuldades, no entanto, não constituem caraCte~ 
rística- dos países formadores do Mercosul. Discorrendo, re~ 
centemente, sobre os "Aspectos Relevantes da. Realidade In­
te;rnacional sob_ .uma Perspectiva de Londres'', o eminente 
Embaixador do Brasil em Londres, Sua Excelêncía o Senhor 
Paulo de Tarso Flexa de Lima, aponta-oS6bices que se colocam 
à complementação da iptegração Européia, (!eterminados por 
dificuldades colocadas pelos diversos países-membros, escuda~ 
dos em problemas domésticOs das mais variadas espécies. Ou~ 
tros tratados e alianças encontram-se em fase de indefmição, 
diante dos fatos novos surgidos nos últimos anos, c9mo. o 
fim da Guerra-Fria, a crise das economias do Leste europeu 
e a recessão que atinge várias economias ocidentais, em éspe­
cial a norte-americana que, sendo hegemôniCa, reflete-se nas 
economias periféricas. - - -- - ----

Assim, conscientes das difiCuldades que se colocam à 
efetivação do Mercosul é que os países dele integrantes elege~ 
ram a estratégia de ir por partes_. Neste sentido, o "Tratado 
para o Estabelecimento de um Estatuto das Empresas Binacio-

nais Brasileiro~ Argentinas'', trazido ao exame desta Comis-
~o- .. , -

__ O presente Tratado é·:Peça importantê ·no· ci_Ue se refere 
ao processo de integração da~ economias brasil~?ira e argen­
tiila~ conStitUindo; deSte nlodo fator da maior relevância no 
encaminhamento da desejada integ-ràção dos pafses forma-
dores do Mercosul. · ' 

Deste modo, nosso voto é pelo acatamerito do texto do 
Tratado em questão, nos termos do Projeto de Df:Creto Legis­
la ti v~ o~i~ndo da Câmara dos Deputados. 

Sala das Comlssõé:s, 6 de'maio-de 1992. -lr3puan Costa 
Júnior, Presidente_:___ PfdrO'SimoD~ Relator- Marluce Pinto 
- Lucídio Portell.a - Jonas Pinheiro - Ronaldo Aragão -
José- Richa - Loutival Baptista - Magno Bacelar - ·Ronan 
Tito. · · · 

PARECER N• 119, OE 1992 

Da COmissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
sobre o Projeto de Lei do Senado n~ 74, de 1991, que 
"_Dispõe sobre a eleição de Presidente e Vice~Pr~idente 

' d-a Repúblicã pelo Congresso Nácional é dá O~~ras provi~ 
_dêocias". · 

Relator: "Sellàdor Odacir Soares , 
. Y.e~ ~exame desta COmissão o Projeto de Lei do Senado 

n~ 74,.Qe l991, de autoria do Senador Mansueto de Lavor, 
que dispõe sobre a eleição de Presiderite e Vice-Presidente 
da República pelo Congresso Nacional, na hipótese de ocorrer 
a vacância ·nos últimos dois anos.do período presidencial. 

A eleição indireta de que trata_a proposição em ·estudo 
-a ser re_alizada pelo Congresso Nacional em sessão conjunta 
à qual deverá estar presente a maioria absoluta dos m~rr_l~l_ro~ 
de cada um das Casas LegiSlativas. p~ ferina de s~u art~ 2" 
-foi prevista no art~ 81, § 19 , da .Constituição Federal. 

O Projeto de Lei em epígrafe estabelece a _eleição do 
Presidente pelo princípio da maioria absoluta (art. 3'-',_pre­
vendo a realização de _segundo turno ao qual concorrerão 
os dois candidatos mais votados caso nenhum candidato obte­
nha a maioria absolut-a na primeira vota-ção ( art. 3';>, § ~~'); 
determina que a eleição do Presidente importará à do Vice­
Presidente com ele registrado (art. -49)~ veda a participação 
de candidato sem partido e dispõe sobre o prazo de filiação 
partídária (art. 59); e prevê a hipótese de coligação entre dois 
ou mais partidos políticos (art. 6'). 

Ão Pr9jeto foi oferecida uma emenda, modificativa do 
parágrafo único do art. 5", determinando qu~ o prazo de filia~ 
ção partidária será o que for fixado na lei _eleitoral. 

É o relatório. 
A forma presidencialista de Governo caracteriza-se pela 

eleiç_ão do Presidente - que normalmente acumula a chefia 
do Governo e a do Estado- pelo sufrágio universal do eleito­
rado. 

Dividido ou não o eleitorado em colégios, do fato de 
ter sido eleito pel~ totalidãde do ~leitorado derivam a centra­
lidade do papel do Pre_sidente em face 9-e todas as_ forças 
e instituí_çóes políticas, e a sua legitimidade democrática. 

A periodicidade da submissão do mandato presidencial 
ao eleitorado, assim, faz parte da tradiÇão constitucional dos 
países que adotam essa forma de Governo pois, como ressal­
tado a eleição do Presidente pela universalidade do corpo 
eleitoral é da sua essência. 

A COnstituição brasileira determina a eleição do chefe 
do Poder Executivo pelo voto da maioria absoluta do e_leitp­
rado. Caso essa maioria não seja ãlingida lia primeira Votação, 
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o texto constitucional prevê a realizaçã,o_ çle _noy~ eleição, ã 
qual concorrerão os dois candidatos mais votados, elegendo-se­
aquele que oqtiv.er a maioria simples dos votos (art. 77 e 
parágrafos). , · · . _ _ _ _ . _ _ , .. 

A eleição de que trata o ar~. 77_, assim cpm,qaquela disci­
plinada no caput do art. 81 ela_ Consti_tuição,_é direta. O texto 
constitucional em vigor prevê, como única hipótese de .eleição 
indireta do Presidente da República, a vacância símultânea 
dos cargos de Presidente e de Vice-Presidente quando faltarem 
dois anos, ou menos, para o término do mandato. 

Esta a hipótese disciplinada no Projeto de _Lei n? 74/91, 
ora em estudo' ci_uc, a nosso ver, ajusta-se. à letra_ e ao espírito 
da Lei Maior. 

A emend~ Çt de_ :lpresentada, de autoria do ilustre Sena­
dor Gerson Caro~ ta, em nosso entendimento f e-ré à autonomil,l · 
dos partidos políticos precOnizada no art. 17, § 2~, da Consti­
tuição, pelo que entendemos não deva ser acolhida. __ 

Em face do exposto, somos pela aprovação do Projeto 
de Lei n' 74, del991._ 

Sala das Comissões, 6 de maio de 1992. -Nelson Car­
neiro, Presidente, Odacir Soares- Relator, Mansueto de L.l­
vor- Maurício Corrêa- Francisco Rollemberg__, Cic;l S~bóia 
- -João Calmon - Wilson Mart~s - Carlos Patrocínio -
Josaphat ~Marinho (vencido quanto à emenda, que aprovava) 
- Élcio Alvares (também vencido quanto à emenda)- Espe­
ridião Amin, (vencido quanto à emenda ao parágraf~ único 
do art. 5') -José Eduardo. 

O SR. PRESIDENTE _(Mauro Benevides) ~ O_E~pe­
diente lido vai à publicação .... 

&obre a me.sa requerimento que será lido pelo Sr. l 9 Secre­
tário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N' 246, DE 199_2 

Excelentfssimo Senhor Presidente do Senado Federal, 
Senador Mauro Benevides. 

Requeiro a V. E~, na forma do_disposto no art. 216, 
do Regimento Interno _do S_e·nado Federal, combinado com 
o § 2~' do art. 50_ d,a Constituição Federal, sejam_ solicitadas,· 
ao EXm" Sr. Ministro da Saúde, Dr. Adib Jatene, as seguintes 
infOrinaÇões, relacionadas com a Portaria n9 47/GM, _de 
22-1-92, do Ministério da Saúde: 

1 -3cQuantos consultores _ _temporáriOs fóram admitidos 
no período de r de .ianeiro do ano em curso até a presente 
data? · 

2-Com que salários foi'airi admitidos? 
3-Quantos afastamentos do País forªm ~utorizados e 

a que título, no mesmo período? 
4- Qual a remuneração paga aos servidores autorizados 

a se afastarem do País? 
5-Quantas bolsas no exterior foram autori_zadas, desde 

a edição da citada Portaria? Favor jndicar: nomes dos benefi­
ciários, respectivas qualificações e objetivo prioritário de cada 
bolsista. 

Justificação 

O presente requerimento se justifica em raião da edição 
da Portaria n' 47/GM, de 22·1'92, do Ministério da Saúde, 
que cria Comissão Especial para avaliação das atividades de­
senvolvidas através .de acordos de cooperação internacional 
e propor políticas, critérios e rotinas operacionais em relação 
ao assunto. 

_ O objetivo do presente RequerimentQ de Informações 
é de esclarecer iniciativas deste gênero, na área de adminis­
traçã.o de, pessoal, diante dos indícios de irregularidades levan­
tado$ no tocante às. compras de equipamentos e materiais, 
pelo Ministério da Saúde, no período de gestão anterior. 

Sala das Ses$Ç}~s. _8 de maio de .199~ .. ---:- Senador _Pedro 
Simon.· 

(À ComissãO "Diretora·.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -O requeri­
mento lido será despachado à Mesa para decisão, rios tepp.ps 
do inciso III do art. 216 do Regiirie'ntó lnterno. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lido.s pelo Sr. 
1' Seciétàrio. · · 

São lidos os seguintes: 

REQUE~IMENTO N• 247, DE 1992 

Senhor Presid."eU.~e, 
Em conformidãde. com o disposto no item 2 do art. 210, 

do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro a V. Ex"" .. 
seja autorizada a transcrição, nos Ap~is çl~st~ Casa, da_matéria 
jornalística de autoria do jornalista _Ricardo Kotscho, sob o 
títul<;> "g_scravos são herança de projeto de Médici" publicada 
pelo Jornal do Brasil de 19 de abril de 1992. 

Justificação 

O jornalista Ricardo Kotscho é- personalidade de desta­
que na imprensa brasileira, onde vem se notabilizando como 
um dos_ mais ardentes defensores das lib~rdades públicas e 
doS direitos humanos. Seu nome está vinculado, com_o um 
doS :rriaís eminentes autores, à obra "Brasil, nunca mais" -que· 
trata das vítimas da reprê.ssão política: praticada duranté. os 
anos de arbítrio do regime inaugurado em 1" de abril de 196_4. 

As denúncias "Contidas na pr1setite reportagem revestem­
se da maior gravidade, na medida em que tratam de um regime 
de trabalho abolido há mais de um século, quando promulgada 
a Lei Áurea, pela PrinCesa Isabel. Para aumentar a gravidad~. 
de um delito já de si -inomiil.ável, e1e se pratica à sombra 
de generosos incentivos fiscais c_onced~Qos.à época dos gover­
nos de exceção. 

O .)ornai do BusjJ, ao veicular a reportagem do jornalista 
Ricardo Kotscho, revela bem suas preocupações com a ques­
tão social, que, no caso, degenerou ao ponto de retomarmos 
o regime escravista abolido e abominado pelo mundo todo 
como incompatível com a natureza humana. 

Sala das Sessões, 8 de maio de 1992. -Senador Pedro 
Simon. 

(À ComisSão Diretora.) 

REQUERIMENTO N' 248, DE 1992 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 210 do Regimento Interno, requeiro 

a transcrição, nos Anais do Senado, do artigo sob título "A 
Nova Realidade Militar", de autoria do Senador José S~rney, 
publicado no Correio Braziliense de hoje, 8 de maio de 1992. 

Sala das Sessões, 8 de maio de 1992. -Senador Jarbas 
Passarinho. 

(À Comissão Diretora.) 
O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - De acordo 

com o art. 210, § 1", do Regimento Interno, os requerimentos 
serão submetidos à decisão da Comissão Diretora. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 ~ 
Secretário. 

-------------------,------,------------=:-~:; 
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É lido o sequinte: 

REQUERIMENTO N• 249, DE I992 

Senhor Presidente, 
Solicito, nos termos da ConstituiÇão- Federal (art. 55, 

item III) e do Regimento Interno do Senado Federal (art. 
43, inciso 11), que seja considerada como licença autorizada 
os dias cinco e seis de maio, próximo passado, onde estive 
ausente dos trabalhos da Casa para no Rio de Janeiro manter 
encontros com empresários sobre política salarial e em_ São 
Paulo para assistir a inãuguração do Centro de Atividades 
Antônio Ermírio de Moraes. 

Sala das Sessões~ 8 de maio de 1992. -Senador Ãlbà.Do 
Franco. 

O SR. PRESIDENTE \Mauro Benevides) -A votação 
do requerimento fica adiada- por falta de quorum. 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. 19 Secre­
tário. 

É lida a seguinte: 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E CIDADANIA 

Of. n• 12/92-CCJ 
Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais,_ C~munic() _a V. EX~ qUe esta 

comissão aprovou, o Projeto de Leí -ao Senado o'? 74, de 
1991, de autoria do S~r~ Senador Mansueto de LaVor, q_Ue 
"Dispõe sobre a eleição de Presidente e Vice-Presidente da 
República pelo CongreSso Nacional e dá outras providências'', 
na reunião de 6-5-92. -

Na oportunidade renovo a V. EX~ meus protestos de eleva­
da estima e consideração - Senador Nelson Carneiro, Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Com refe­
rência ao expediente que acaba de ser lido, a Pre_sidência 
comunica ao Plenário que, nos termos do art. 91, §§ 3~ a 
5'", do Regimento Interno, abrir-se-á o prazo de cinco dias 
úteis para interposiÇao de recursos, por um décimo da compo­
sição da casa~ para que o Projeto de Lei do Senado n"' 74, 
de 1991, seja apreciado pelo Plenário. 

Esgotado esse prazo, sem interposição de recursos, a pro­
posição será remetida à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Foi encami­
nhado à publicação o parecer da Comissão de Constituição, 
'ustiça e Cidadania, que conclui favoravelmente ao Projeto 
oe Lei da Câmara n' 9, de 1992. 

A matéria ficará sobre a Mesa, durante cinco sessões 
ordináriaS, a fim de receber emendas_. nos termos do art. 
235, II, d, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Há oradores 
inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador João Rocha. 

O SR. JOÃO ROCHA (PFL- TO. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador~) -Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, de regresso·a antigo tema, uso esta tribuna para mais 
uma vez discorrer sobre a necessidade de se acelerar o processo 
de desenvolvimento nacional, para que o País, tão rápido 
quanto possível, eleve-se às alturas do progresso econômico 
e social desfrutado pelas nações do Primeiro Mundo, cristali-

zando, na realidade do futuro próximo, o sonho de tantas 
gerações de brasileiros. 

Julgo necessário repisar que o objetivo do progresso so­
mente será alcançado quando o Brasil, de forma decidida, 
voltar-se para a exploração de suas reais potencialidades eco­
nômicas. Impõê-se, nesse contexto, que a autoridade pública 
dê conseqüência imediata e permanente aos projetos direcio­
nados para o crescimento da área do Brasil-Central, e, nesta, 
aos trabalhos de complementação da Ferrovia Norte-Sul. 

Desde o longínquo ano de 1874, antecedendo a Repú­
blica,_portanto, os estudo~p~ra a implantação .dessa estrada 
de fúro já integravam o Pl_a,no. ele Yiação André RebouÇas. 
Necessária naquele tempo~ hoje, quando no Brasil-Central 
o transporte rodoviário comparativamente consome dez vezes 
mais-energia, e é quatro vezes-maiS oneroso, totnou-s-e impres­
cindível e, além disso, inadiável. 

A região do Brasíi-Central é, seguramente, uma das últi­
mas reservas agropecuárias do mundo, com mais de 1 milhão 
de quilômetros quadrados na área do Araguaia-Tocantins. 
Tem essa região cãpacidade de produzir 75 milhões de tonela­
das de grãos, 40 milhões de toneladas de produtos florestais 
e 3 milhões de toneladas de carne, anualmente. 

O jovem Tocantins, dispondo de 1 milhão de hectares 
somente em várzeas aptas para a produção, insere-se nesse 
espaÇo -generoso, equivalente ao território ocupado, em con­
junto, pela Espanha, Portugal, Holanda, Bélgica, Luxembur­
go, Suíça e Japão, reunindo a fragilidade própria dos infantes 
e a legítima expectativa de qu-e se lhe abram todas as perspec­
tiVas de progresso, para crescer e tornar-se adulto e forte. 

Em termos de potencialidade, o Tocanti~s, somente, tem 
pelO menos 10 municípios distando poucos quilômetros da 
ferrovia, com as seguintes áreaS 9-iSponíveis para a exploração 
agrícola e independentemente das várzeas: Ananás, 168 mil 
hectares; Araguacema, 1 milhão de hectares; Dianópolis, 180 
mil; Dois Irmãos do Tocantins, 250 mil; GoiatiriS, 730 mil; 
Lizarda, 200 mil; Natividade, 610 mil; Paranã, 580 mil; Peixe, 
700 mil; Tocantinópolis, 140 mil hectares. 

Acrescente-se, ainda, que das reservas minerais identifi­
cadas e medidas, do Meio-Norte brasileiro, podem ser extraí­
das 20 milhões de toneladas de calcário, 15 milhões de-tonela­
das de fosfato, 10 milhões de toneladas de granito e mármore, 
6 milhões de toneladas de níquel e 5 milhões de toneladas 
de cobre, a cada ano. 

Concebe-se a implantação da ferrovia associada a um 
extenso projeto de desenvolvimento da região central do País._ 
Ao mesmo tempo, estudam-se mecanismos de atração de in­
vestimentos privados, de sorte a adidoná~los ao capital públi­
co, inClusive no- setor de infra-estrutura de transportes. 

As conhecidas análises da Valec, a es~e resp_ei_t<?, procu­
raram também definir se a ferrOviã objdivava _apenas efetivar 
a oc_upação do território do Centro-Oeste, admitindo adia­
mentos, nesse caso, etn face da problemática econômica, ou 
se, em acréscimo, o que nela se investisse gera_rJ3- recompensas 
sociais e econ6micas, desejáveis a curto prazo. 

As conclusões desse trabalho apontaram no sentido de 
que a implantação da Ferrovia Nor~e-Sul pode beneficiar o 
desenvolvimento da região" Centro-Oeste e toda a economia 
nacional, o que por si só justifica a execução do projeto. 

No geral, pode-se recolher desses estudos algumas impor­
tantes indicações que, contribuindo para reforçar a tese que 
venho defendendo, merecem ao menos uma resumida citação. 
Entre elas, a de que o Centro-Oeste brasileiro e o sul amazô­
nico ... com grandes extensões de terras cultiváveis e _abun-
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dantes riquezas mineraiS", não têm recebido a devida atenção 
do Governo. -

Também lá o sistema de transporte é eminentemente 
~o~ov~~fio, o que subtrai a ccinlpetitividade dos produtos e 
mvtabllt~a o de~~n~olvirnent_o. Essa modalidade, dispendiosa 
e de ba1xa efic1encta. tem stdo a responsável pelas seguidas 
perdas _da~ sa!ras agrícolas, que não chegam aos centros de 
cornerctahzaçao. ou, se estão disponíveis para os consumi­
dores, não são_ adquin:das em face de seu eleVado preço final. 

T~rna-se tmpcrattvo, para a consecUçãú da m_e_ta que pre­
tende ~ntegrar essas áreas ao processo produtivo nacional, 
que SeJam adotadas outras alternativas de transporte compa­
t~veis com a dispon_i~ilidadc de r:cursos e com as' peculia­
ndades daquela regmo. Na sugestao da Valec, esse sistema 
d~ transporte econômico envolveria hidrovias perenes e ferro­
vias, sem 9ue fosse necessário abandonar a opção das estradas. 

Subs1stin~o, a nível decisório, a pendência segundo a 
qual a Ferrovta Norte~Sul não seria prioritária, já que desti­
nada a uma região com reduzida capacidade de carga, confron­
tando-se com a evidência incontestável de que a falta desse 
transpo_rte é a cau.sa básica da baixa produção, chegou-se à 
defimçao do falso Impasse entre a precedência da carga sobre 
a ferrovia ou desta sobre aquela. 
. ~ara a Companhia Vale do Rio _Doce,_ com sua eXpe­

nêncta na condução do Projeto Carajás,_se existisse-tal dúvida 
não hav~ria hoje a eXploração do minério de ferro naquel; 
área, p01s sem a ferrovta, precedendO-a carga;não seria possí­
vel o transporte desde as minas, passando pelo beneficia­
mento, até o porto exportador. 

Deve-se registrar que a Secretaria do Desenvolvimento 
Regional da Presidência da República vem estudando um con­
junto de projetos destinados à região do Cerrado Setentrional 
brasileiro, compreendendo territórios ao sul do Maranhão 
no sudoeste do Piauí e ao nor_te do meu estado. ' 

Integrando o Programa do Corredor de ExportaÇãO Nor­
te, esses projetos utilizam suporte financeiro do Banco do 
Brasil, Finame-Agrfcola, Basa, BNDES, BNB, Sudame Sude­
ne, além de assistência técnica da Embrapa, e objetivam ocu­
par cerca de 3 milhões de hectares de terras, de onde se 
pretende extrair, anualmente, uma produção -de 5 milhões 
de toneladas de grãos. Conta-se, com isso, promover a geração 
de milhares de empregos diretos e indiretos, e desenvolver 
urna área onde vivem mais de um milhão de brasileiros. 

Para esse fim, será utilizada, como via de escoamento 
da produção, a parte inicial da Ferrovia Norte-Sul, que encon­
tra a Estrada de Ferro Carajás, e daí segue ao terminal marí­
timo da Ponta da Madeira, no Estado do Maranhão, a um 
custo final muito inferior ao praticado no sul do País. 

Pretendendo incorporar ao prOcesso produtivo, numa pri­
meira etapa, cerca de 700 mil hectares de terras próprias para 
o cultivo de soja, arroz e milho, o Programa, que tem como 
eixos prioritários as -llgãÇões Imperatriz-Carolina-Balsas, 
no Maranhão; Imperatriz-Porto Franco-Araguaína, no To­
cantins; Balsas-Alto Parnaíba. no Maranhão; e, Balsas-U­
ruçuí, no Piauí, projeta uma colheita anual de 2 milhões de 
toneladas de grãos. 

Ao formular as "Diretrizes de Ação do _Governo", o 
Presidente da República referiu-se às regiões do País que 
obtiveram acesso a melhores condições de desenvolvimento, 
aproveitando-se dos benefícios do Sistema ferroViário de trans­
porte da produção agrícola. 

Reportando-se à destinação de recursos da iniciativa pri­
vada, do Governo Federal e dos governos estaduais, o doeu-

mente cfiscorre, fundamentalmente, sobre a necessidade de 
ampliação dessa rede, abrangendo a Ferronorte, trechos Cuia­
bá-Santa Fé do Sul e Cuiabá-Uberlândia, a Ferrovia da 
Produção, no trajeto dos cerrados paranaenses; e, o Ramal 
de Do_urados, ligando o Mato Grosso do Sul aq Município 
de Euclides da Cunha, no Estado de São Paulo. 

Quanto à Ferrovia Norte-Sul, que insere nesse grupo, 
o mesmo estudo prevê a sua implantação ""acoplada a um 
programa de desenvolvimento regional", observando-se, em 
benefício do escoamento dos produtos, um modelo que garan­
ta a perfeita integração da linha com outras modalidades de 
transporte. _ 

Esse posicionamento em tudo concorda, por sinal, com 
as prescrições do Programa de Desenvolvimento do SetQr 
Transportes- PRODEST, adotado pelo Governo José_Sar­
ney, no quadriênio 1986-1989, sobretudo no referente à crítica 
do funcionamento uhimodal do setor e à necessidade de parti­
cipação de capitais privados na alocação compiemeritar de 
recursos_ para a infra-estrutura de transportes. 

Nesse último caso, desenvolveram-se negociações bus­
cando arregimentar a iniciativa privãda para -o oferecimento 
de suporte financeiro aos projetos da Ferrovia Norte-Sul, li­
gando Açailândia, no complexo Carajás, a Anápolis, no Esta~ 
do de Goiás. 

O Sedetário Eliezer Baptista, da Secretaria de Assuntos 
Estratégicos, que é também um defensor da interiorização 
da economia do País e da Ferrovia Norte.:Sul, foi o respoiüfável 
pela implantação do Projeto Carajás, que fornece minério 
de ferro para o Japão. As exportações somaram 3 bilhões 
de dólares, em 1991, com mais da metade referindo-se a esse 
produto .. 

AqtÍele país quer aumentar, de 150 mil para um milhão 
de toneladas, as importações-de soja brasileira. Enquanto 
isso aconteCe, e não se termina a Norte-Sul, permanecem 
inconclusos, naquela Secretaria da Presidência da República, 
os estudos indicando a necessidade de_abertura, em caráter 
prioritário, de novos canais de exportação, via oceano Pacj­
fico, alcançando um mercado_de 25% da população mundial, 
formado pela China e pelos tigres asiáticos. 

Há mais de um decênio essa questão ocupa as autoridades 
dos governos brasileiro, norte-ameriCano e japonês, sem resul­
tado satisfatório. Consistiria, de-forma básica, na implantação 
de um prolongamento da rodovia BR-364, em sentido contrá­
rio_ a~ da hidrovia Paraná-Paraguai, que chega ao Atlântico 
partindo do centro para· o suL Assim, a ligação de Cuiabá, 
em Mato Grosso, às cidades de lllo e Matarani, no Peru, 
partiria de igual ponto em direção ao Norte, até ,alcançar 
o Pacífico. 

·Sabendo-se, por exemplo, que o produto brasileiro chega 
hoje ao Japão passando, ao norte, pelo Canal do Panamá, 
ou, alternativamente. ao sul, contornando a ponta do conti­
nente, é fácil perceber a importância eco-nômica dessa nova 
ligação, seja em termos de redução do percurso, seja em 
termos de facilidade para a expansão do volume das expor­
tações. 

Basta ver que, hoje, a carga parte de Santos e percorre 
cerca de 20 mil quilômetroS, até o Japão. Os referenciados 
terminais peruanos distam pouco mais de 13 _mil quilômetros 
do porto da cidade japonesa de Yokoama. 

Em terras brasileiras, as diferenças entre os percursos 
são também significativos: a distância de PortÕVelho a Santos 
supera os 3 mil quilômetros, enquanto mede 2 mil275 quilôme­
tros entre aquela cidade e o porto peruano de Illo. 
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;Esses,estll-dos_confirrn:'lm que a nova saída, em termos 
de petspectiva, pode inauguraT uma fase de maiores oportu­
nidades para o aumento do comércio entr~ o Japão e ~s Tigres -
Asiáticos. O-Departamento de Comércio Exterior, ·concor­
dando com esse diagnóstico.,._ assevera, em rela~ódo, que _o 
comércio eiltre -o· BraSil-e ã Asia deve atingir um quantitativo 
alt:;tm~nte considerável, suprindo a prevista diminuição dos 
negócios_ com-o-s-Estados Unidos e a Em:op_a. 

Em recente pronunciamento, tive oportunidade de de­
monstrar que a -iniciativa _privada nacional já deu provas de 
poder produzir grande qu~ntidade de grãos na região Centro­
Oeste, a preÇos comPetitivos- no mercado mundial. E que, 
não -obstante; o retorno de tal empreendimento moStÍ'a-se, 
quase sempre, aquém das expectativas, à cont::rda diluição· 
de receitas pelo custo adicionado do transporte, armazena­
gem, impostos e tabelamentos, que em seu-cOnjunto tornam 
a produção onerosa e sem -a devida eficiência, quando compa­
rada à de outras naçõ_es. 

As regiões Norte e Centro-Oeste têm em si reSguardada, 
a respeito das apontadas distorções, uma potencialidade eco­
nômica difícil de ser igualada por outra qualquer área do 
País .. Essa invulgar característica;-antes assinalada, torna os 
investimentos que requerem não apenas de relevante necessi­
dade regional, mas, insofismavelmente, de legítimo e priOri­
tário interesse para n desenvolvimento próximo ou remoto 
do País, 

A partir dessa constatação, como tenho defendido, é de 
se r_eafinnar o posicionamento de sólido inconformismo com 
qualquer nova prorrogação do processo de retomada de im­
plantação da Ferrovia Norte-Sul. 

Obra de integração nacional, de importância comparável 
à Rodovia Belém-Brasília, suas linhas constituem fiel garan­
tia de que serão rompidas as condições de isolamento daquela 
vasta área e de que as suas populações serão absorvidas como 
efetivas participantes-do processo da produção e do consumo. 

Volto a enfatizar que a Nação deve subscrever o compro­
misso de não-conformação com o abandono de parcelas subs­
tanciais do território pátrio, como o Centro-Oeste e Norte 
do País, que devem, a qualquer custo, ser integrados ao pro­
cesso_ ·de desenvolvimento econômico e social, posto que a 
eles está reservada a tarefa histórica -de consolidação de uma 
expressiVa agropecuária, associada às crescentes atiVidades 
de extração mineral. 

A Ferrovia Norte-Sul, com outras novas alternativas de 
transporte, pode assegurar que os produtos daquela região, 
uma yez agregados à riqueza nacional, sejam movimentados 
nas direções dos mercados de consumo; tanto domésticos co­
mo internacionais, numa efetiva contfibuiçáo para que o País 
atinja a condição de grande produtor e exportador mundial. 

O Sr_. Epitácio Cãfeteira- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. JOÁO ROCHA -Com muita hónra, nobre Sena­
dor Epitácio Cafeteira. 

O Sr. Epitácio Cafeteira -Nobre Senador João Rocha, 
V. Exl' faz a colocação correta sobre a Ferrovia Norte-Sul. 
Muita gente pensou que essa ferrovia iria SerVíf ITüiiS-ao Mara­
nhão, ou só ao Maranhão. Na realidade, a natureza dotou 
o Maranhão de um porto da melhor categoria. Nós temos 
no porto de Itaqui, na Ponta da Madeira, uma fenda submarina 
de 100 quilômetros, com uma profundidade superior a 24 
meros. Essa fenda permite que navios do mais alto calado 
aportem na Ponta da Madeira. Em fuJ]Çã6- das altas e baixas 
marés que atingem, no Maranhão, 7 metros, há como que 

uma drenagein natural duas vezeS por dia. Então~ o Maranhão 
serve hoje a Carajás:Quando era Governador do Maranhão, 
o navio Berge Sthal tinha sido _contratado para fazer, durante 
dez anos, doze viagens por ano entre ltaqui e. Roterdã. É 
um navio com a capacidade de 360 mil toneladas. Ela saía 
do porto de Itaqui com 350 mil, porque não podia entrar 
em Roterdã com as 360 mil toneladas. Então, temos um servi­
ço de carga de navio da melhor categoria que permite carregar 
em menos de 24 horas, o Berge Sthal, com essas 350 mil 
toneladas. Não entendo como o atual Ministro dos Trans­
portes, nossO-Colega Affonso Camargo, seja contrário à Nor­
te-Sul. A minha impressão é. que S. Ex• vê pelos óculos do 
Paraná, mais preciSamente de Paranaguá. Será que S. Er 
tem receio de que, havendo a Norte-Sul, a produção que 
hoje vai para Paranaguá se desvie para o porto:de Itaqui, 
no Maranhão? Veja V~ Ex~. cometemos a seguinte loucura: 
a produção do Centro-Oeste desce para o Paraná em cirp.a 
de carretaS e o pOrto não é adequado para· dar vazão a essa 
produção. Tanto que estamos assistindo na televisão -os-cami­
nhoneiros dizerem que trabalham 17 horas por dia na época 
da _safra e por isso a quantidade de desastres é muito grande. 
Levamos a nossa produção para quase o extremo sul do País, 
para depois ela seguir para o mercado consumidor. que está 
no Hemisfério Norte. Se a levássemos para a Ponta da Madei­
ra, para o porto de Itaqui, naturalmente estaríamos colocando 
essa mercadoria na linha do Equador, muito mais perto do 
consumidor. Até para ir para o Japão, saindo da Ponta da 
Madeira, ela passaria pelo Canal do Panamá e muito mais 
rapidamente chegaria à Ásia. Portanto, congratulo-me com 
V. Ex~ Inclusive, estou preparando um pronunciamento a esse 
respeito, com dados, os mais sólidos possíveis, para trazer 
a esta Casa._ Outro dia, quando o Ministro falou contra a 
Norte-Sul, logo após ser escolh~do pelo Presidente, eu me 
perguntava: esse novo Ministério está en~rando para cumprir 
a determinação do Governo ou esse novo Ministério está en­
trando, cada Miriistro çom um programa, para fazer um gover­
no diferente dO Presidente Collor? E~ta indagação ficou, niil­
guém me respondeu. Aproveito o discurso de V. Ex~ para 
inserii" este aparte e dizer que é um crime o que está fazendo 
o Ministério dos Transportes. Precisamos olhar com mais se­
riedade a coisa pública para realmente podermos criar condi­
ções de escoamento da produção do centro do País, do Pla­
nalto Central, a um custo de frete mais barato, que permita, 
portanto, colocá-la a nível internacional. Parabéns, senador 
João Rocha. 

O SR. JOÁO ROCHA - Nobre Senador. o aparte de 
V. Ex~ valorizou muito o nosso pronunciamento. As coloca­
ções práticas de V. Ex• faz com que realmente saibamos que 
a paralização da construção da Ferrovia Norte-Sul é um aspec­
to eminentemente político. 

O País tem que se direcionar para a Região Norte, onde 
temos uma faixa territoriaf sUperiOr a 50%-de todas as unida­
des federadas do País. Acreditamos que a interiorização do 
País realmente necessite do fomento da infra-estrutura". 

Somos uma região rica e temos colocado isso com a maior 
sinceridade, com a maior clarividência. E o Governo, como 
bem colocou V. Ex., deve ter uma dimensão profunda da 
importância da abertura do País para os portos do Pacífico, 
região onde se encontram mais de 25% da população mundial, 
mais de um bilhão e meio de consumidores potenciais. Hoje 
a nossa economia está basicamente atrelada às exportações 
para os Estados Unidos, onde tem maior expressão, maior 
peso. 
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Temos condições tranqüilas de conquistar esse mercado 
que está aí à disposição; através da produção de alimentos. 
nas Regiões Norte e Ceiltio-Oeste 'do nosso_ País~ 

Sr. Presidente, Sfs. Senadores._à falta_ de verbas para 
a infra-eStrutura de transportes, certamente, pode ser debitado 
o fato de o Brasil, na prátiCa, eStãr -ãtendendo somente às 
despesas de conservação e, em·contrapartida, quase nada des­
pendendo em -obras novas, ainda que emergenciais~ como 
a total construção dos grandes eixos ferroviários N arte-Sul 
e Leste~O_e_ste~ 

Não se trata, é evidente, de fenômeno que tenha como_ 
origem o Governo do _ _pr:esidente Fernando .Collor de Mello, 
pois os investimentos no·setor; que em 1970 situavam-se em 
torno de 1,5 4%' caíram; no qüimjüênio 1980/1985, para o' 79% 
do PIB. E, conquanto tenha subido para 1,03%, de 1986 
a 1989, já no firi:al desse último ano descia para apenas 0,93% 
do Produto Interno Bruto, 

Sua Excelência, desde a campanha para a presidência, 
é um entusiasta da Ferrovia Norte-::Sul, e legitimamente detém 
a responsabilidade máxima pela condução dos destinos do 
País. Sabe, numa e noutra condição, que não será com uma 
infra-estrutura de transportes, assim comoca hoje apresentada, 
que o_ Brasil terá ingresso rió hermético grup_C! da~ ~_ações 
do Prinieíro Mundo. 

Sabe, também, que se_ é gratificante sonhar com ess.a -
hipótese de progresso, que de resto anima todos os brasikiros, 
a ausência de decisão política, que assegure reCUrsOS ·para 
o desenvolvimento, não segue a direção desejada pelo País, 
mas, em sentido_ inverso,_ no rumo da p.ova _ _frustração, de 
mais um sonho que não se realiza. - - - -· 

Era o que tinha a dizer~ Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DUrante o discurso 4o Sr, João Rocha, o Sr. Mauro 
Benevides; Presidente,- deixa a cadeira da preSidência, 
que é ocupada pelo Sr. Epitácio Cafeteira.· · · 

Durante o discurso do Sr. João Roçha, o Sr. Epitá­
cio Cafeteira deixa a cadeira da pre_sidê[lcia, qUe é ocupa­
da pelo Sr. Jonas Pinheiro. 

O SR. PRESIDENTE (Jonas Pinheiro)- Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Jarbas Passarinho~ para uma breve co-· 
municação. 

O SR; JARBAS PASSARINHO (PDS- PA. Para corou· .. 
nicação. sem reViSão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Seria­
dores, há cento e vinte e nove- à:nos, nesta data, se ·comemora 
o Dia Mundial da Cruz Vermelha, em cento e cinqüenta países 
-e o Brasil é um desses países. 

A Presidenta da Cruz Vermelha Brasileira, a S~ Mavy 
D'Ache Assumpção Harmonn, fará, hoje, uma solenidade, 
no salão nobre da Societé Nationale, à Praça Cruz Vermelha, 
n" 10, no Rio de Janeiro, às 15h, e solicitou qu-e essa cerimônia 
fosse objeto de urna comunicação no plenário do Senado Fede­
ral, o que faço com muito piazer. 

Comó s-e-·sabe, essa organização mundial nasceu em con­
seqüêricía -de uma aÇão pessoal de um suíço, nascido em Getie­
bra, o Sr. Henri Dunant, que, observando no campo de bata­
lha, no teatro de operações, as forças aliadas italianas contra 
os austríacos, viu inúmeras pessoas· mortas, ou pessoas feridas~ -
serem abandonadas. É, a partir daí, surgiu a ídéia de que, 
independentemente de amigos e inimigos, de adversários ou 
não, houvesse um grupo de voluntários que desse tratamento 
àqueles feridos que eram abandonados no campo até a morte. 
Assim nasceu, nessa Batalha de Solferino, em que franceses 

e italianos aliados combatiam os auStríacos, a 'idéia de se Criar 
esse ·corpo de voluntários. Faz 129 anos qüe- se Ccimemoi-a- · 
o dia 'de Iiascimentó de Henri Duim3.ót E e'm JSS9y se_ deu 
essa Batálha de Solferill.do, Q.uando então a ação humanit'ária 
desse jovem suíço resultou o que hoje se organiza em 150 
países- diferentes. · -

É _para registl'ar'esse fato, Sr. Presidente, que pedi a 
pa1avi-a e peço a autorização pai-a tr'ansferii' à taquigrafia o­
documento que fala sobre as atividades da Cruz Vermelha 
Internacional, particularmente no Brasil. ' 

O Sr .. Esperidião Amin- Permite-me V. Ex~ um ·aparte?, 

O SR. JARBAS, PASSARINHO -Com muito prazer, 
nobre Senador Esperidião Amin. 

O Sr. Esperidião Amin - -Se o Sr. Presidente permitir, 
eu gostaria de me associar à proposição que V. Ex~ faz para 
focalizar um outro aspecto. Se V. Ex~ conseguiu- sintetizar, 
de maneira tão positiva e afirmativà a relevância do registro, 
gostartia de aduzir ao que V. Ex• explicita, dados mais atu3.is, 
inclusive informação decorrente da minha própria convivência 
- não fui militar, não abracei a Cãrreira -militar, mesmo no 
chainado ''período de Paz": como Gõveinador de Sánta Cata~ 
rina e é.óm.O Prefeito de Florianópolis, pude aferir a e_xtraor­
dinárfa valia da Cruz Vermelha Nacional e 'InternaciOnal é 
das suas formas correspondente em outras partes do mundo, 
como;- por exemplo, o "Quarto Crescente". que é a forma 
como os islâmicos adaptaram ã Cruz Vermelha Internacional. 
Durante as enchentes de 83 e 84, que afligiram 'gravainente -
o meu Estado, quando eu o governava, a Cruz Vermelha, 
tarifo na SUa secção de Santa Catarina, quãnto nas-suas aSsociã­
ções municipais, quanto à Cruz Vermelha no Brasil e mesmo 
a lnteinilci0n3l, nos mais diversc;>s quadrantes do mundo, se 
transformou num agente catalisad_or de solidariedade. Mesmo 
não havendo uma guerra, no senttdo militar, no sentido béli~. 
tradiCiOri3.l, havia urna guerra para salvar vidas e a Cruz Ver­
melha se fez presente, corno se faz presente quando ocorre 
qualquer espécie de perturbação climática= que coloque em 
risco a vida de populações. De foni:lit que eu, p-or este conheci­
mento próprio que tenho, não poderi3 deixar de me asSOCiar 
ao registrO que V. Ex• faz no seu _sentido mais amplo, que 
é le_mbrar a existência dessa instituição qUe só existe para 
cat~fisai, para fazer fermêntar a solidariedade. 

. O SR. JARBAS PASSARINHO- Muito grato a V. Ex• 
pelo aparte, nobre Líder Esperidião Amin, que nos trõtiXe 
uma informação muito peculiar sobre o ocorrido no Estado 

- de Santa Catarina. 
Mas, esse exemplo ocorre hoje no mundo inteiro. Essa 

organização é de tal ordem, que mesmo nas ações bélicas 
e nas_ que V. Ex~ se referiu ainda há pouco, corno não sendo 
aquelas que foram objetos do seu registro, a ação da Cruz 
Vermelha pode-se caracterizar, também, pela possibilidade 
de transitar livremente entre as partes que combatem e tem 
obtido resultados admiráveis, inclusive no problema dos pri-
sio·neirõs. _ --~ · - -=-----~ ----

Ainda há pouco tempo, vimos issO ria área de Beirute, 
por exemplo, na guerra até internacionalizada que se fez lá. 

A_ Cruz Vermelha passou a ser de tal modo respeitada 
que acredito que o mais ardoroso combatente baixa o seu 
fuzil,_ não detgna o ~e_u canhão, na hora em que verifica-que 
a Cruz Ve-r-melha está transitando no teatro de operações. 

A observação de V. Ex~ é Il)uit_o valiosa, corno tudo o 
que vem de V. Ex; 
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Sr. Presidente, para _encerrar essas observações, eu solici~ · 
tava,-aihda há pouco, autorização p3ra passar à Taquigrafia, 
exatamente, uma série de informaçõe_s_ que a Cruz Vermelha 
Brasileira me remeteu eiD. relação ao evento -de hoje. (Muito 
bem! Palmas.) -

DOCUMENTO A QUE SE REFERE o·sR. JAR-
BAS PASSARINHO EM SEU DISCURSO: . . 

8 DE MAIO- DIA MUNDIAL 

DA CRUZ VERMELHA 

Há 129 anos, nesta data, 8 de maio, celebra-se o Dia­
Mundial da Cruz Vermelha em 150 países oride_ existem Socie­
dades NacionaiS de Cruz Vei-melha e do Crescente Vermelho. _ 

A data tem o significado por repre~entaro dia em que 
nasceu, em Genebra, Henry Du_nant, idealizador e fundador 
da Cruz Vermelha. 

A idéia de sua criação nasceu quãrido em 1859 Henry 
Dunant, ao presenciar a batalha de Solferino, entre 9s ex~r­
citos da França e da Itália, de um l~do, e os da Austna, 
de outro, observo_u __ _que cerca de 40 mil homens ficaram no 
campo, mortos ou moribundos, sem que contassem com a 
assistência médica adequada. Dunant orgã.nizou então um cor­
po -de voluntários para socorrê-los, acomodando os_ feridos 
em igrejaS-, esColas e casas particulares_ e descreveu sua expe­
riência, em 1862, no livro "Uma Recordação de Sol_ferino''. 
Lançou-se a seguir em uma campanha com _o objetivo de 
melhorar a assistência às vítimas de guerra e de formar, em 
cada pafs, sociedades que nos anos de paz, organizasse!ll e 
treinassem homens e mulheres para que "em tempo de guerra 
tratassem dos feridos, mas dos feridos_ de ambos os lados, 
amigos e -iniritig_os-" ._ __ _ _ _ _ __ _ . 

Esta idéia· proSperou, em 1863 quatro cidadãos de Gene­
bra fundam com Dunant, um Comitê, o futuro Comitê Inter­
nacional da Cruz Vermelha que convoca logo a seguir uma 
Conferência InternaciOnal ein Genebra. 

Agrupando feridos vindos de 16 países, ~ta conferência 
lança as bases da Cruz Vermelha. Pouco depms, constatuem­
se as primeiras Sociedades de Socorro. No ano seguinte, por 
iniciatiVa- do- Ccfmitê de Genebra, os plenipotenciários de 12 
nações assinam a "Convenção de Genebra de 22 dos agosto 
de 1864 para melhorar e ajudar o destino dos militares do 
exércitos~- feridos". 

O signo da imunida_de- a Cruz Vermelha sobre o fl!ndo 
branco é instituído. Assim, nasceu o Movimento Universal 
da Cruz Vermelha que reúne hoje 150 S_ociedades Nacionais 
e mais de 350 milhões -de participantes em todos os conti­
nentes. 

Desde sua fundação até nossos dias, o papel desempe­
nhado pelo Movimento de Cruz Vermelha se amplia a cada 
momento crescendo e aperfeiçoando-se constantemente para 
acompanhar o progresso e a evolução da humanidade adaptan­
do-se às crescentes necessidades de soc'Jrro, assistência e ajuda 
humanitária, sempre fiel aos s-eus princípiOs fundamentais que 
podem ser sintetizados na missão .de aliviar e minorar o sofri­
mento do_ ser humano, protegendo-o em qualquer circuns­
tância e contribuindo para a preservação--da paz e da harmonia 
entre os povos.-

A Cruz Vermelha Internacional é formada pelos seguintes 
organismos: _ - _ -

1. Conferência Internacional da Cruz Vermelha. 
2.Coffiitê Internacional da Cruz Vermelha. 

3. A Federação Internacional de S:Ociedades de Cruz 
Vermelha e do Crescente Vermelho. 

-4. As Sociedades Nacionaís-e a Federação Internacional 
de SÕci<;~.l_de. Cruz Vermelha e do Cresce11te Vermelho. 

O Ccimifé_ InternaCional e a Federação Internacional de 
Sociedades de Cruz Vermelha e do Crescente Vermelho têm 
sede em Genebra. 

A Conferência Internacional da Cruz Vermelha 

A mais alta autoridade deliberante reúne-se, em princí­
pio; a·cada quatro altos. Agnipã os meffibros da Cruz Verme­
lha Internacional e os Governos aderentes às Convençõe.s 
de Genebra. Examina _Os prOblemas de ordeíri geàtl e· adota 
resoluções e recomendações. Nomeia uma Comissão Pe~a­
nente que se reúne-se entre as sessõ_es, sempre que necessá_:lO. 

O Comitê-Internacional da Cruz Vermelha 

Criado em 1863, é o organismo fundador do Movimento 
de Cruz Vermelha. Trata-se de uma instituição privada e inde­
pendente cujos membros são cidaQão~ suíços~ Suas finalidades 
são, entre outras: promover a ratificação ou adesão dos gover­
nos nacionais às Coilverições de Genebra; empenhar-se em 
tempo de guerra~ para socorrer priSiórteiros.e feridos, ~r?yi­
denciar os meiOs de comunicação"-entre_ os prisioneiros e suas 
famt1ias sua proteção e as melhores COndições de vida. 

Pap~l importante exerce sobretUdo o Comitê Intern~­
cionã.I em casos de conflitos armados._Assim é que nos confli­
tos armados e nos distúrbios internos, o Comitê Internacional 
atua como instituição neutra, entre os beligerantes oiJ. adversá­
rios, empenhando-se na proteç~o e assistê~ci~ às vítilnas_ci_vis 
e militares. A Missão do Comttê InternaciOnal está deftmda 
nas Convenções de Genebra, que são -reconhecida_s pelos 16? 
Estados que firmaram as Convenções e outros protocolos adi­
cionais-. A ação' do Comité viSâ -a atender a proteção jurídica 
e assistência- matê-rial aos prisioneirOS de guerra e detentos 
civis; Os delegados do Comitê visitam as prisões e Os cá.Ihpos 
de prisioneiros para inspecionar as condições em que vivem 
e comprovar se os direitos do prisioneíio são respeitados pel?s 
seus adversários; recomendam melhoria no tratamento e dis­
tribuem aos detidos material de asseio e de utilidades gerais. 

Outras responsabilidades são assumidas pelo Comitê- em 
tempo de guerra, tais como: proteção e as~istêm::ia ãq_S_ ciVis 
em território ocupado pelo inimigo, em respeito às COnven­
ções de Genebra; ajuda aos necessitados e. aos _enfe111_1o~ que 
participarem de conflitos aimadOS.- És ta assístência alcança, 
muitas vezes, proporções de uma ampla ação internacional 
de socorro. 

A Federação Intenlacional de Sociedade de Cruz -Ver­
melha 

Fundada em 1919, é a Federação Internacional das Socie­
dades Nacionais de Cruz Vermelha e do Crescente Vermelho. 
A par de sua função de órgão permanente e de ajuda ~útua 
entre as Sociedades Nacionais, coordena os socorros em casos 
de catástrofes naturais calamidades, conflitos armados e pro­
move programas edudacionais de saúde _e assistênci~ social. 
Sua principal função é atuar como centro de operações m~~rna­
cionais de SücOrro da Cruz Vermelha em favor das vtumas 
de calamidades naturas e de refugiados. Quando ocorre uma 
catástrofe, a Federação informa-se imediatamente do ma~or 
número de dados possíveis sobre a situação e procura_ avaliar 
O soOOrrà.imêdiato e a assistêôcia necessária. Se a sociedade _ 
.nacional do país em situaçãO de catástrofe o s_olicita, efetua-se 
um apelo de ajuda às sociedades membros da Cruz Vermelha .. 
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A federação logo providencia o mais rapidamente possí­
vel a aquisição e entrega de Socórios· com~ os furidos dpados 
pelas Sociedades de Cruz Vermelha e do Crescente VermelhO­
e de transporte das vítimas, para o local seguro: A Federação 
também poderá enviar equipes de socorro e recrutar profis­
sionais para· pãrtidpar· ·cto trabalhp de socorro e assistência 
no local da calamidade. . 

As Sociedades Nacionais da Cruz Vermelha e.do Cre~ente 
Vennelho 

Que forma:m a Federação têm por finalidade atenu_ar: os 
sofrimentos humanos corri toda imparcialidade, sem distinção 
de raça, nacionalidade, nível socü'll, religiáo, ·e o"piriião política, _ 
podendo sua atuação, em determinados· casos estender-se 
além do territõiiO nacíonal. 

Sua niissãO 'c6ffipreeride: 
-Agir, em caso de guerra, e preparar-se pará atuar em 

todos os setores abrangidos pelas Convenções de Gen:ebra 
e em favor de todas as vítimã.s de guerra, tanto civis como 
militares; -

-Contribuir para a melhoria da saúde, a prevenção de 
doenças e. o alívio do _sofriinento, atraVéS de progtãmas de 
treinamento e de serviÇOs que beneficiem à comUnidade-. adap- · 
tados às necessidades de_ peculiaridade nacionais e regionais, 
podendo também para isso~ criar e manter cursos regulares,_ 
profissionalizantes e de_níycl_superior; 

-Organiz-ar, dentro do plano nacional, serviços de socor­
ros de emergência às vítimas de calamidades, ~eja qiiill for 
sua causa; 

-Recrutar, treinar e aplicar o pessoal necessál-iO as firla~ 
lidades das instituições._ . . . . . . _ 

-Incentivar a participaçãO de crianças e jovens nos tra­
balhos da Cruz Vermelha; 

-Divulgar os princípíôs humanitários da Cruz Vermelha 
a fim de desenvolver na população, particularmente nas crian­
ças e nos jovens os ideais de paz, respeito mútuo e compreen­
são entre todos os povos. 

No Brasil, a Cruz Vermelha Brasileira, há 83 áhO.s. ã.t~~ 
nos setores de educação, saúde e assistência social. Mas é 
nas ocasiões de emergência, ~mo as secas e_-lriündações que 
assolam o país que o trabalho da Cruz Vermelh.a Brasileira, 
de comurp. acordo com a Defe~ff. Civil, sobressai. 

A Operação Nordeste, desenvolvida entre 1984 e 1986, 
talvez seja a maior opera-ção de socorros já executada por -
entidade particular neste país, beneficiando só em sua III 
Fase 300 mil nutrizes, gestantes e crianças de O a 6 anos e 
escolares de 7 a 14 anos. 

Também nas chuvas de 1990, no Estado do Rio cle)anei­
ro, a Cruz Vermelha Brasileira prestou assistência aos desabri­
gados, em perfeita sintonia com- sila finalidade. Mais uma 
vez, o corpo de voluntários foi acionado e áreas como a Roci­
nha, no Rio de Janeiro e bairros de Nova lguaçu,_Belford 
Roxo e Duq~e de Caxias, reCeberam donativos, como roupas, 
alimentos e material de limpeza. 

No verão deste ano, a Cruz Vermelha Brasileira, através 
de sua filíal Estadual de Minas Gerais, participou, ativamente 
na assistência aos desabrigados pelas chuvas e inundações 
dos rios São Francisco, Jequitinhonha e Doce, entre os Esta­
dos de Minas Gerais -e Bahia _e :no envio de 23 toneladas 
de doações em alimentos, roupas e calçados. A operação-mo­
bilizou esforços da Diretoria Nacional, no Rio de Janeiro. 

Em março, aconteceu a tragédia de Barraginha, Conta­
gem-MG, onde uma acomodação de terra provocada por infil­
tração de água soterreu -150 casas e barracos_, _Novamente 

a -filial estadual de Minas Gerais eiwiou ·seus Voluntários ao 
_local, prestando socorro e consolando vítimas, além de salvar 
inúriie~s pessoas. _ _ _ . . 

Dentr9 do Progr~ma de PrO"fiS~ionalizãção dO Menor Ca­
rente, A Cruz Vermelha Br_asilei_ra já pfofissionalizoú 25 mil 
m_epox_:es, e~tre 10 e 14 anos~ nos mais diferentes tipos de 
especial~zação de mão-de-obra~ Além .dis&o, a enti.d~~e conta 
também com uma prOgramação ·de cursos abertos ao público 
que inclui Monitoria em Primeiros Socorros, MonitOria em 
Dóenças Sexualmente Transmissíveis, Verificação de Pressão 
Arterial, entre- outros. · - - -

Uma OperaçãO ·de Cruz Vermelha Brasileira que vem 
fa$clnando os voluntário_s do Departamento de juventude de 
outras Socit~dades Nacionais, de países com culturas tão dife­
rentes·.como .Austrália, Suécia_ 1 França, Moçambique, Para­
guai1 Uruguai, Irlanda_é a Operação Ararajuba, q-Ue já coO.tO_u 
com jovens dos países acima mencionados em suas ativid,ades 
pelo interior do Brasil. 

A· Operação Ararajuba tem como objetivo" o desenvol­
vimerito coinunitárío daS zonas· _Ç~remes do país, através de 
ativi<jades educacionais e preventivas nOS- campos de educa-
ção, saúde_, saneamento básico e auto-ajuda. __ 

Assiin coi:nó o movimento mundial de Cruz Vetrnelha _ 
tem sete princípios fundamentais, a Cruz Vermelha Brasileira 
estruturou a Operação Ararajuba em equipes multidiscipli­
nares de sete voluntários universitários. De acordo com essa 
filosofia, os voluntários da OperaçãO Ara:rajUba fazem visitas 
domiciliares, ministram palestras sobre Doenças Sexualmente 
Transm~ssíveis; Parasitoses Intestinais; Zoonoses; de Orien­
tação às g.es~antes; Higíene individual e coletiva; Saneamento 
básicõ; Toxicologia; Hanseníase_; Acuidade Fonoaudiológica; 
Doenças de Chagas; Alcoolismo; Pa_rto s~bito; Hipertensão; 
Higiene Bucal; formam so.corristas locais; fazem testagem de 
acuidade visual e: fonoaudiológica; avaliação nutricional; criam 
hortas domiciliares e comunitárías e levam recreação orien­
tação ~s.regiões mais distantes. A cada passo da Operação 
é feito um levantamento dos recursos da _iegião, muitas vezes 
desconhecidos pela própria população. 

A Operação Arãrajuba, que é realizada em julho e janei­
ro (j~uan!e as férias, em suas quatro fases, contou com a 
colaboração de mais de 1500 jovens e já beneficiou acima 
de 6 milhões de braSileiros, em 163 cidades visitadas, em 
15 Estados. Toda Operação é custeada pela CruZ Vermelha 
.Brasileira, que recebe doações dedutíveis no_ Imposto de Ren­
da. 

O .Ambulatório de FonoauQiologia!Audiometria foi cria­
do há 10 anos ni Séde da Cruz Vermelha_ Brasileira, Rio 
de Janeiro, e ·presta serviços às populações de baixa renda, 
de faixa etária de 5 a 14 anos. ,Atua _em instituições escolares, 
faVêlã.s, associações de moradores e orfanatos. São ;200,000 
criariças testadaS em Acuidades Auditivas e .Fonoaudiológicas 

--por ario. O Ambulatório funCiona com colaboraçã_o de 195 
estagiários que se renovam periodicamente e 144 voluntários_. 

-o Centro de TreinãmentO da Crl!z Vermelha Brasileira 
tem como objetivos planejar, e organizar e supervisionar cur­
sos, seminários e encontros que promovam a capacitação dos 
volg!ltários_e treinamento de.fuQcionários da Insti~uiçãp. Pt:o­
move também palestras para comunidade-s-, empresas, outras 
iitstituiÇões. · -~ _ _ - _ · , - _ 

O_ Centro d_e Treinamc;nJo_ realiza os seguintes cursos: 
de Monitoria enl Capacitação; de Pressão Arterial; de Agente 
de Saúde Comunitária; sobre Doenças Sexualmente Transmis­
síveis; de Saúde __ Oral; de Zoo~oses. 
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A mais antiga esCola d~ enfermagem do Bra~il é a da O Sr. Jarbas Passarinho- Nobre Senador, partilho do 
CrUz Veririelha Brasileíra. Desde a I Gu~rra Mundial; pot ponto de vista de V. Ex• Logo q_ue fui convidado para o 
ocasião da Gripe Espanhola; na II Gueda Mu:qdial onde ~or~ Miri~stério da Justiça, a primeira missão ·que· O Presidente 
mou um grupo de enfermagem da Força_J;xpedidoná~~a-~r~si- da República me deu foi tratãr exatamente da isonomia. Vim 
leira, a Escola de Enfemtagem da Crui: Vermelha Brasileira_ aqui e o Presidente_ d'! Cas~ e_ra o. nobre_ Sena:dor Nelson 
assumiu rim paperrefcv-ante nos acontecimentos deste século. Carneiro. Estive também coin o então Presidente do Supremo 
Atualmente conta com cerca de 2000 alunos distribuíd.os pelos Tribunal Federal, Ministro José Neri da Silveira, e mais um 
cursos de Técnico de Enfe-rmagem; de Instrumentação Cirúr~ grupo de trabalho informal que incluía o MinistrO Marco Auré-
gicã e de UTI. - - li o Mello, do Supremo Tribunal Federal. Havia três hipóteses 

A Cruz Vermelha Brasileira não participa só do~ proble- _ das quais, desde logo, destacaria duas. A primeira é essa 
mas brasileiros. Coordena inteinã.mente campanhas de ajuda a que V. EX" se refere, que seria nivelar por baixo. Além 
às sociedades irmãs de países atingidos por terremotos·, _:como· · de violar o texto constitticionai tinha as desvantagens a que 
México, e-rupçâo vulcânica, como na Col§~b_i_a e muitas outras __ V. _Ex~ Se referia. A segunda hipót~se ·era trazer os que estão 
calamidades graças ao espírito- generoso dos brasileiros;_ . defasados nos seus salários, nos seus vencimentos; e -alçá-los 

A nível internacional, a Cruz Ven;nclha _Brasileira é ínem~· até ao nível dos mais bem aquinhoados. Fizemos uma simu~ 
bro do Conselho Executivo da Federação. e sua Presidente, !ação no Tesouro e a receita para corresponder a essa solução 
Pro~ Mavy d'Ac_hé Assumpção Harmon, a título pessoal, é dada pelo que chamo guardião do Tesouro nosso, era da 
um dos cinco-membros eleitos para comissão perm_arte~te, ordem de_cerca de 10 vezes mais a arrecadação para poder 
pelas 150 Sociedades Nacionais de Cruz Veiinelha e do_ C~es- cobri-la. Então, eram inexeqüíveis as duas. E a terceira solu· 
cente Vermelho e 165 governos signatários da Convenções ção __ que poderia ser aventada, seria exatamente aquela de 
de Geriebra. Esta comissão, única na Cruz Verrn.elha Interna- < fazer com que os aumentos fosst!m dados de maneira diferen-
cional tem por finalidade coordenar e harmonizar o trabalho ciada para o topo em relação à base, ou seja, se amanhã, 
dos dirigentes do Moviffiento de Cruz Veimelha no mundo por" exetnplo, tivésSemos alguém_ .cpm -10 milhões q~ cruzeiros 
inteírO~ no vencimento teria um aumento; digamos, de 20%, enquanto 

0 SR. PRESIDENTE (Jonas PinheirO) _A Presidência o que está com 1 niilhão de cruzeiros de vencimento teria 
associa-se a essa justa homenagem que v. Ex• presta à Cruz um aumento de 80%. Com isso, o fosso seria diminuído. 
Vermelha. Mas, progressivamente, isso só seria possível a médio prazo, 

Concedo a palavra ao nobre Senador Epitádo Cafeteira. porQue·a: desordem de vencimentos no Brasil, nobre SenÇtdor 
Epitácio Cafeteira, V. Ex~ que é um parlamentar veterano 

OSR. EPITÁCIOCAF'ETEIRA (PbC-MA. Pronuncia e brilhante. um executivo também. sabe como está no País 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado~es, regis~- de tal modo essa des.ordem instalada, que é uma solução que 
tro aqui algo que me preocupa. Hoje, a palaVra _de ordem se toma quase impossível. Quando assumi o Ministério da 
é isonomia, esperada poi tOdos os se~idores, civ.ís .~ militares. Justiça, fui levado pelo motorista que serve no mc_u carro 
Essa. inquietação é, repentinaineiite, aumentada, na medida plrticular e, digamos, que o motorista ganhasse 100 mil cruzei-
em que se lé nos perióclicos _que o pensamento de alguns ros naquela ocasião, por inês. Três dias depois vim aqui agr~-
órgãos do GóVerno l no sentido d~. faz~r _u~ congelam~nto decer ao Presidente Nelson Carneiro a sua presença na minha 
dos maiores salários até que os pequenos salários alcancem posse, 0 motorista que me trouxe ganhava 28rniL Em determi-
esses patamares, ou seja, a democratização da miséria, ·a de- nado momento, três_ motoristas que serviam ao Ministério 
mocratização da necessidade, a democratização da fome, o da Justiça, diretamente ao Ministro, pleitearam passar para 
nivelamento por baixo. OS que assim falam até dizem gue a Procuradoria-Geral da República e eu estimulei porque, 
é preciSo cuidado porque os militares estão inquietos e estes atravessando a rua- inclusive, éramos hospedeiros da Procu-
têm a força. Mas com toda certeza os militares não estão radoria do Trabalho -, nobre Senador Epitácio Cafeteira, 
querendo que os civis paSSem fonie junto com eles, o que eles já ganhavam 170% a mais, pois eram incluídos na folha 
desejam é uma vida melhor. de pagamento daquela Procuradoria. Então, essas brutais des· 

Na realidade, os militares que tinham seus filhos em colé- vantagens, relacionadas com os tipos diferenciados de gratifí-
gios particulares hoje os têm na rede pública; dormem em cações, geraram o que chamo esta desordem_económicageral. 
filas para consegtiírurhà matrfcula. Na hora e-m que ganhamos Mas, não é possível pensar em soluções milagrosas. Não é 
pouco não temos condições de educar nossos_ ~os, porque possível pensar. como V. Ex~ salientou e ouvi bem, ein conge-
a rede pública não é suficiente para a:rc':\r_ com_ a ed_ucação lamento de salários, porque aí o problema é a necessidade 
de inúmeras crianças deste País. Na hora em qoe não damos de ·cada um segundo as suas possibilidades, segundo seu nível 
educação para os nossos filhos, com certeza-nãovamos chegar de vida, seu padrão de vida etc. O que caus.a maior irritação, 
a ser um Japão em termos de desenvolvime~to_~- não va1119s diria a v. Ex\ na área militar é a desigualdade dos iguais, __ 
caminhar para o Primeiro Mundo, vamos _continuar __ copde~ _ ·Isso é que causa maior irritação, repito. Tenho um passado 
nados a Terceiro" MundO -com uma paSsãgem talvez para Biafra de vida militar de cerca de 29 anos no Exército, fui Diretor 
ou para tipos de vida ainda piores. da Revista do Clube Militar e escrevi um editorial salientando 

Quero registrar es~_a__!p.inh_a preoçupação. exatamente essa discrepância violenta de vencimentos. Sabe 
O sentid()desh~- Pronunciamento é dizer da nec~ssidade v. Ex~ qual foi a reação? Parte dos meus colegas não gostou 

de estarmos todos uni9os e, buscando com a maior urgéncia porque entendia que o militar tinha de ser um espartano e 
a isonomia. Mas uma iSonomia que possa melhorar o padrão não poderia pleitear, mesmõ' pela Revista do Clube Militar! 
de vida do trabalhador, militar ou civil, deste País. Imaginem, transformar num sindicato, que é outro perigo 

O Sr- Jarbas PassarinhO- V. Ex~ me permite um aparte? que hoje se verifica aí; algtiém com espírito sindicalista para 
0 SR. EPIT ÁCIO CAFETEIRA - Coin prazer, ouço tratar desse problema! O militar vive_ cowo espartano. esparta-

V. Ex~· namente, aceita a solução. O que ele não aceita é a desigual-
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dade e esta desigualdade realmente tem de ser corrigida, deve 
ser corrigida. Agora, só pode, na miQ.ha modesta opinião, 
ser objeto de correção com coragem, pertinácia n·a atú.éição · 
e reforma da Constituição. Agradeço a V. Ex~ ter me Petrrii"tidO 
o aparte. · · -- · -- · 

O SR. EPIT Á CIO CAFETEffiA- Nobre Senador Jarbas 
Passarinho, V. Ex~ conhece a minha atuação no Congresso 
Nacional. Durante todo o período revolucionário fui um ho­
mem de oposição. Portanto, não sou freqüentador dos quar­
téis, embora tenha muitos amigos militares. No _instante em 
que V. Ex~ se refere ao problema militar, eu, como obser­
vador, quero dizer a V. Ex~ que a carreira militar, na época 
da Monarquia, era, por assim dizer, uma carreira para ricos. -
Toda famfiia importante_ tinha que ter um filho militar e um 
filho padre. Eram; _e_titão, os dois_ caminhos seguidos pelas 
famfiias nobres. Não importava o salário do militar e,. sim-, 
o status da família, que tinha um filho militar ou um filho 
padre. com o correr do tempo, chegamos à realidade: as pro~ 
priedades das famílias nobres foram divididas entie -os_ filhos 
e, gradativamente, caminhamos para uma situação em que 
o militar precisava viver do seu salário. Os iililitar~, entãp, 
verificaram que o salário era insuficiente- para o seu sustento. 
Eram responsáveis pela segurança nacional, mas n~o recebiam 
um salário condigno para viver. O que se viu, então, foi uma 
democratização na entrada da Escola_ M_ili_tar. Antes, havia 
aquela dificuldade. Lembro-me, ainda, que úa estudante e 
queria ingressar na Escola _Militar. Não entrei porque não 
tinha meios para levar o enxoval. Quem não -tíve_sse o enxoval 
não podia entrar. Eu tinha condições intelectuais, mas não 
tinha o enxoval para ingressar na Escola de Fortaleza. 

Esse tempo passou; hoje, as Escolas Militares estão ser­
vindo para a formação de pessoas que, posteriormente, vão 
deixar a carreira militar. Forma-se um aviador, o País gasta 
muito dinheiro para treiná-lo e ele termina pedindo reserva 
para, ou pilotar um avião de companhia aérea de carreira, 
ou até para pilotar um avião pequeno, um teco-teco, para 
fazendeiros. 

Essa é _a realidade, o País está perdendo dinheiro ao 
não dai' a- essas pessoas nas quais ele investe na formaçãO­
militar, na formação cttUu_ral, uma renovação çompatível. Está 
investindo, repito - para depois eles trabalhaÍ'em em outros 
setores, como o engenheiro que sai do Exército ou da Marti­
nha. Isso é muito ruim. 

Na realidade, até por força dessa condição de espartano 
que V. Ex~ cita, ficam calados. E, de repente, se subverte 
a hierarquia, porque um oficial de menor categoria descobre 
que não é espartano e os que não são espartanos vão seguir 
uma linha de protesto, e vão gerar esse clima de apreensão 
que estamos vivendo. . __ . 

É necessário que essa questão seja tratada com a maior 
brevidade. E o guardião do Tesouro_ que no começo era a 
Ministra Zélia Cardoso de Mello - o guardou tanto, que 
não liberou verba para o setor agrícola, acabou com o nosso 
setor agrícola. E aqui, desta tribuna, verberci contra aquela 
atitude, posteriormente corrigiaa pelo Ministro Marcflio Mar­
ques Moreira que, como resultado, troux:e uma grande safra. 

Então, é preciso que o guardião do Tesourq entenda 
que na hora em que o funcionalismo fQi melhor remunerado, 
ele passa a integrar o mercado de consumo, do qual, hoje, 
está alijado. Na hora em que ele entrar no mercado de consu­
mo haverá um aumento de arrecadação de impostos. O que 
o Gove_mo precisa é ser rigoroso na fiscalização dos impostos. 
E tenho certeza que haverá possibilidade, sim. Nós não pode-

mos continuar ""A fazer de conta" ... Discutia-se, ainda há 
pouco, o vàlor do saláriO niínirllo e se falava em -valor nominal 
e valor real. O valo;r _nominal foi de 230 mil cruzeiros, mas 
no diã 1° de junho essa qUantia valerá 179 mil cruzeiros. Ehtão, 
o va\qr nominal é 230 mil cruzeiros; mas o valor real será 
179 mii Cruzeiros. O .Governo çriou a UFIR para- cobrar e 
criou o FAS para pagar. É muito difícil. Penso que nós estamos 
criando um clima de muita apreensão ... Os saques aos super­
mercados, os seqüestros, todos esses fatos a que ~stamos assis­
tindo fazem com que o nosso credor-mor, o americapo! diga: 
"Não vá ao Brasil. Lá, há cólera e "trombadinhas" que vivem 
roubando.'' Então, perdemos o nosso turismo._ 

- _E.stainos precisando, nobre Senador Jarbas Passarinho, 
de um novo Tiradentes para fazer uma inconfidência contra 
essa nossa submissão, essa nossa falta de autonomia. Penso 
que temos que contratar alguém que faça Um exame sobre 
a possibilidade de saírmos da situação pela qual estamos pas­
sando; alguém sem interesse político, mas com interesse em 
nos tirar dessa difícil situação. Antes, o arriericano tinha até 
um certo "carinho" por nós, com medo de o Brasil caminhar 
para a esquerda, mas, co_m a queda do comunismo na RtJ_ssia, 
eles perderam tal preocupação, estão passando por cima. O 
Presidente George Bush está com receio de vir ao Brasil por­
que não quer ser ·cobrado pela poluição que os americanos 
fazem, que é muito mais que a nossa. Eles nos deixam como 
guardiães. no Hemisfério Sul, da Amazônia e da natureza, 
enquanto destroem a camada de ozônio com a maior sem-c;::eri­
rnônia e alegam que, se pararem suas indústrias vão ter um 
preyurzo muito grande. 

Então, acho que a hora é de meditação. Meu posiciona­
mento, declarei neste pronunciamento: Isonomia Já. Isonomia 
não por baixo! Mas, Isonomia numa faixa que traga tranqüi­
lidade para o trabalhador brasileira civil e militar. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR.PRESIDENTE (Jonas Pinheiro)- Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Ney Maranhão. 

V. Ex.• dispõe regimentalmente de 20 minutos regimenta1, 
a partir daí, a generosidade dos Pares e a co;mplacência da 
Mesa. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN - PE. Pronuncia o 
seguinte discu~so.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, não po­
demos deixar de reconhecer, Sr. Presidente, que Pernambuco 
é um estado de aguda consciência política. O eleitor pernam­
bucano_, constata-se nas lides políticas por que tem passado 
o estado, é profundamente politizado, pouco importando seu 
grau -de educação escolar. 

Graças a essa consciência política, é grande a luta ideolÓ­
gica em Pernambuco. E tem sido esta luta ideológica que 
tem levado Pernambuco aos descaminhos do atraso. _ 

Podemos perg~.mtar-, Sr. Presidente, aqui e agora, porque 
Pernambuco, outrora líder do desenvolvimento no Nordeste, 
hoje está ultrapassado pela Bahia e pelo Ceará. Perguntamos, 
mais ainda, Sr. Presidente, por que Pernambuco está em pro­
cesso de atraso há quatro décadas? 

Existem algumas respostas. A primeira delas, repito, é 
a coceira ideológica que infesta o estado. Politicamente, de 
modo muito nítido, pernambuco está divido em direita e es­
querda. E é neste maniqueísmo que vive há décadas. 

A política pernambucana está dividida em dois princípios 
absolutos e irredutíveis: a direita e a esquerda. Quem navega 
nas águas da direita acha que cultuao bem absoluto, enquanto 
julga os navegado.res das águas das esquerdas como cultua-
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dores do mal absoluto, ou o diabo. Do mesmo modo, os 
que navegam pela esquerda se acham o bem e que o mal 
absoluto são os que navegam pela direita. 

Só, Sr. Presidente, que a esta altura da história, após 
a queda do muro de B1!rlim e a secessão da União Soviética, 
o maniqucíSmo infiltn.do na política pernambucana já não 
tem mais sentido, cbeg ando mesmo a ser ridículo. 

No entanto, fora jo tempo e da história, Pernambuco 
persiste na vivência dE~ tal maniqueísmo. Em Pernambuco, 
existe a direita e existe a esquerda de modo bastante claro. 
Só que a direita pernambucana tem mais articulação e compe­
tência, e a esquerda é bastante radical. Nesse embate político­
ideológiCo, ora a direita está no põdei', ora ~stá a esquerda. 
Esta alternâncüúio poder de forças contrárias, só tem preju~ 
dicado o estado porque, administrativamente, as obras come­
çadas por uma facção não têm continuidade, se a outra lhe 
sucedeu no poder. Isso levou a cris.e para o estado, crise 
esta que tem sua origem já nos idos de mil novecentos e 
sessenta. 

Há outra resposta que _explica o atraso de Pernambuco. _ 
O problema está em suas lideranças políticas. Há nos estados 
brasileiros, hoje em dia, uma carência de lideranças políticas. 
O regime de sessenta e quatro acabou com_ as existentes e 
as porvindouras. Pernambuco, no entanto, é uma exceção. 
Nele existe numerosa liderança política, tanto de esquerda, 
quanto de direita. É justamente aqui que está o problema 
de Permanbuco e uma das razões de_ seu atraso dentro do 
Nordeste, quando antes ocupava o pap·ei de_ Líder Regional. 

O Ex-Govem8.d0i' GUS'tavo Krauser, analisando este as­
pecto da política pernambucana, afíriiioU-iiiãgfstralrne_nte que 
as lideranças de Pernambuco são ótimas, quando separadas. 
É um prazer conversar, em separadO, Com.- qualquer líder 
político existente em Pernambuco. São educados, acessíveis 
e têm ótima Visão doS problemas do Nordeste, em geral, e 
de Pernambuco, em particular. 

Uma vez juntas. reunidas, essas lideranças são um saco 
de gatos_~_São de uma incapacidade assustadora de, juntas, 
lutar pelo bem do estado. Por quê? Porque, segundo Krauser, 
eleitoralmente, a radicalização é de grande interesse para Per­
nambuco, mais do que em outro estado _qualquer. 

Outra resposta~ Sr. Presidente, par?_tão angustiante pro­
blema é o conservadorismo de certo segmento do empresa­
riado. Este é refratário a qualquer mudança. Acomodou-se 
e resiste. Enquanto outros estados ampliaram seu parque in­
dustrial e se desenvolveram, quer socialmente, quer ecoqomi­
camente, Pernambuco, por lhe faltar um projeto estrutui:ador 
proveniente de suas lideranças, cai cada vez mais no atraso. 

Uma ação política decidida se faz necessária para Pernam­
buco. As lideranças todas têm de se reunir, quer as da direita, 
quer as da esquerda. O que importa é pánambucO e tirá-lo 
do atraso em que se encontra para que, em termos de desenvol­
vimento, se ombreie com os Estados da Bahia e do Ceará:-

Que a esquerda e a direita esqueçam seus embates ideoló­
gicos e se fixem em um projeto político abrangente para o 
E.:.tado de Pernambuco. 

Realmente, a falta de entrosamento nas três últimas déca­
das, entre políticos, empresári"os e· a sociedade civil, levou 
Pernambuco à crise de desenvolvimento. É esta falta de entro­
samento entre políticos de m-inhã -ttúra que tem difiCultado 
levar para Pernambuco qualquer projeto de_grande_porte. 

Daí ter dito o Governador Joaquim Francisco que Per­
nambuco, para se reencontrar com o desenvolvimento e o 

progresso, tem que superar os embates ideológicos e unir 
em torno de sua economia todas as suas forças políticas. 

Sr. Presidente, a união das lideranças-políticas de Pernam­
buco é necessária e poss1vel. Efetivando a necessidade e a 
possibilidade dessa união, apresento a esta casa o relatório 
d3 última viagem que fizemos à China nacionàlista, a Hong 
Kong e à Malásia, em fins de fevereiro e no começo de março 
deste ano. 

A delegação desta viagem foi capitaneada pelo Gover­
nador de Pernambuco, Joaquim Francisco, e dela faziam parte 
este Senador que fala a V. Ex•s, o superintendente da Sudene, 
Dr. Elionaldo Magalhães, o Secretário da Indústria, Comércio 
e Turismo do Estado de Pernambuco, Dr. Celso StCiemberg, 
o consultor para assuntos internacionais de Pernambuco, Dr. 
Pedro Thomé Arruda Filho, e o Sr. Peter YU Su -Chung, 
diretor comercial do escritório do Brasil em Taipé. 

Foi uma viagem de sondagens, de apelos e d~ viabilidades 
junto aos investidores chineses de Formosa, de Hong Kong 
e da Malásia, para que ponham Pernambuco, o Nordeste 
e o Brasil na rota de seus investimentos. 

A viagem, Sr. Presidente, podemos dizer, não foi em 
vão. Os empresários asiáticos dos países visitados estão cheios 
de boa vontade para com o Brasil. Querem investir na cana-de­
açúcar, na indústria portuária, na criação de peixes e cama­
rões, no turismo e em outros setores de alta tecnologia. Foi 
uma viagem realmente muito proveitosa. -

Isso vem provar, -sr. Presidente, que é possível todos 
os líderes de Pernambuco se reunirem ao derredor dos grandes 
interesses do estado. Esta viagem ao mundo asiáticQ _veio 
provar isto. 

Pernambuco e o Nordeste estão precisados de cuidados 
especiais. É uma região rica de possibilidades que precisa 
crescer e se desenvolver, competindo em pé de igualdade 
com os estados irmãos do Centro Sul do País. 

Antes de pedir à Mesa para transcrever nos Anais do 
Senado os documentos dessa viagem, que tenho em mãos, 
quero dizer a esta Casa que há quatro anos venho lutando, 
acreditando nesse entrosamento do povo chinês com o povo 
brasileiro, principalmente no que conceme aos inve_stimentos 
de ambas as partes. 

- Sr. Presidente, quando da campanha presidencial, na Co­
missão da Dívida Externa, no Senado da República, presentes 
todos os candidatos presidenciais, debatemos os seus progra­
mas de governo e tive ocasião de dialogar com alguns dos 
candidatos, mas me chamou a atenção o debate que tive com 
Sua Excelência o Presidente da República, o Dr. Fernando 
Collor de Mello. O debate para exatamente aquilo que acredi­
tava para este País: abertura dos investimentos, abertura das 
tecnologias avançadas, a oompetitividade. 

E, dentro dêssa linha, flli o primeiro Senador a apoiar 
Sua Excelência o Senhor Presidente Fernando Collor de Me­
llo, candidato à Presidência da República. 

Quero dizer a V. Ex•S, Sr. ·presidente e Srs. Senadores, 
que sou um homem que-viajo muito para· o exteriOr~ Principal­
mente para aquelas bandas da Ásia, onde está a marca do 

_ alto desenvolvimento da tecnologia. Quero dizer, sem errar, 
que o povo chinês será o povo do terceiro milênio, Será o 
povo que irá, em pouco tempo, comandar as indústrias sem 
chaminé; um povo, e quando falo na China, falo no todo, 
Formosa, a China Continental, HongKong, que estão se unin­
do, e tem a capacidade de oferecer comida a 22% da população 
da terra. 
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Na última viagem que fiz à China Continental tive a opor­
tunidade de viajar 9 horas de avião e por mil quilômetroS 
de estradas, e conheci o interior- da China. Parei nas suas 
feiras, que são idênticas às nossas feiiaS dó Nordeste. 

Brincando com o terceiro Secretário da Hierarquia do 
Partido Comunista Chinês, disse: "amigo, quero parài" aQui 
nesta feira e ver se a melancia chinesa ou o abacaxi é melhor 
do que o nosso brasileiro, bico de jaca, da Paraíba. Mas queria 
ver é se havia descalços ou pedintes de esmolas. Não os vi 
em canto nenhum. 

Então, vejo o trabalho incansável desse povo. Fiquei-corri -
vergonha de ser brasileiro naquela época, que tive ocasião,· 
aqui, desta tribuna de verberar atitudes de até secretários 
de Estado do Governo de S. Ex~, na Liderança do Governo 
nesta Casa. Mas eu tinha vergonha - e peço testemunha 
dos Senadores que viajã.ratn --naquela época pela região de 
Bancoc, Hong-kong, Taipé, Saigon, Tóquio-:.:.:... quando pedia 
uma ligação telefônica para o Brasil e não tfnhamos___c_r_édit-º ____ _ 
nem para um telefonema para o nosso País, e a telefonista­
dizia que deveríamos pagar cash. 

Nessa viagem que fiz; digo alto e bom som, "mato a 
cobra e mostro o pau", está aqui toda a documentação que 
vai ser publicada. Faço um apelo ao PreSídente do Congresso 
para mandar publicar alguns milhares de separatas com essa 
documentação; os resultados da credibilidade desse País, com 
todos os defeitos e erros-qu:e--0-P:feSiaen:te"Feriiando Collor 
praticou, mas praticoU niãiS benfeitorias: Porque "balançou 
o coreto", a rede do berço esplêndido dos empresários que 
estavam parados deitados na rede investindo no over e não 
investindo nas suas indústrias. 

O Sr. Lavoisier Maia- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. NEY MARANHÃO - Assim que terminar meu 
raciocínio, terei o praz~ér-de ouvir o meu grande amigo do 
Rio Grande do Norte, Senador Lavoislef Maia. 

Os trabalhadores recebiam seu dinheiro, e nem um carro­
de-mão de dinheiro dava para fazer compras num supermer­
cado. Sei que estamos passando por dificuldades, sei que é 
uma operação dolorosa, e quem mais está sentindo é a classe 
desfavorecida, é o povão, é a classe média. Mas estamos sen­
tindo essa credibilidade no nos_so País. 

Sr. Presidente, estou provando isso através da últim~ 
viagem do Ministro de Taiwan, Um país menor do que a Paraí­
ba e que tem a maior reserva cambial do mundo. A China 
já está montando fábricas _de bicicletas no meu Estado, depois 
dessa visita. Sempre falei aqui e muita vezes não fui bem 
ouvido. _Hoje estou sendo reconhecido. 

O Ministro esteve aqui com 40 empresários, e no Estado 
de São Paulo já fez um joint-venture com empresários paulis­
tas, porque são os segundo do mundo em computadores, num 
contrato de quase _500 milhões de dólares. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, no dia 15 de junho estará 
chegando a Pernambuco uma comitiva de empresários de For­
mosa. Isso já é o reflexo dessa viagem que o Governador 
Joaquim Francisco fez comigo e o Superintendente da Sudene. 
Chegarão 32 empresários comandados pelo Senador Chinês 
Wang, para conversar e começar a agir em funÇão de investi­
mentos no Nordeste. 

Acredito que essa viagem será o marco do início do inves­
timento de 250 milhões de dólares de Fo.t;"mosa em,. Pem.am­
buco e no Nordeste.lsso significa credibilidade, pois nínguém, 
nem V. Ex!', nem o Senador Lavoisier Maia, nem eu, coloca-

mos dinheiro num banco se não tiver credibilidade nele. Não 
sóu doido, não rasgo dinheiro. -

Nesse sentido, quero neste momento dizer ao Senado 
da República, que rendo as minhas homenagens a esse "cabra 
macho", que saiu de um Estado pequeno, sem força política 
e seni força econômica, e hoje governa este País. Tenho certe­
za que ao final do seu mandato este País vai ficar-nos trilhos 
do desenvolvimento, porque, também, nós da classe política 
temos o sexto sentido, e as coisas já estão começando a se 
modificar. O Presidente está começando, também, a ouvir 
a classe política, e estão aí os resultados das últimas votações. 
Não entro no detalhe se podíamos ajustar mais ou menos 
o salário mínimo, maS as coisas estão começando a entrar 
nos eixos no entrosamento da classe política com o Governo 
Federal. 

Ouço, com muita atenção e simpatia, o bravo Senador 
pelo Rio Grande do Norte. 

O Sr. Lavoisier Maia- Nobre Senador Ney Maranhão, 
é com prazer muito grande que quero lhe cumprimentar nesta 
hora por esse discurso importante que V. Ex~ faz, aqui, no 
Senado FederaL A Casa toda o conhece, é um homem deste­
mido, um homem autêntico, é um homem de espírito públi-
co~ .. ··-

0 SR. NEY MARANHÃO- Como~V. Ex• 

O Sr. Lavoisier Maia - Muito obrigado. É um homem 
honesto de Pernambuco que está aqui, e que tem honrado 
muito com a sua palavra, com a sua coragem, com a sua 
autenticidade aquele povo e o povo brasileiro. Então, Sena­
dor, louvo V. Ex~ na hora em que diz que o País está dando 
passo decisivo para sair da situação difícil em que se encontra. 
Todos nós desejamos isso. Todos nós lutamos por isso, mas 
temos de ser realistas. A realidade, hoje, lamentavelmente, 
não é essa. V. Ex~ sabe. V. Ex~ que é um oWnista e acredita 
no futuro, porque no presente a situação brasileira é muito 
diflcil. No País há crise em todos os segmentos da sociedade, 
na indústria, no comércio; agrícultura agora está melhorando, 
justiça se faça, porque cresceu a produção de grãos no Brasil, 
mas a política econômica adotada pelo Presidente Collor até 
agora, V. E :.c sabe, não está dando resultado positivo. No 
futuro - aí vem o oti~ismó de V. Ex~ - pode ser que dê 
certo. Eu almejo, desejo que isso aconteça. V. Ex~ tem ido 
muito aos países da Ásia, aos tigres da ásiáticos e tem obtidO 
resultados. Quero cumprimentá~Io e felicitá-lo por isso. Tra­
zer, sensibilizar o povo chinês, o povo de Formosa, o povo 
daqueles países que estão em um processo de desenvolvimento 
muito grande, para que venham conhecer o Nordeste e investi'f" 
na re-gião. O que V. "Ex• está fazendo para Pernambuco é 
altamente positivo. Agora, quero que não fíque somente em 
Pernambuco. O Nordeste é uma região que não está acompa­
nhando nem o nível nacional, está muito abaixo, o desem~ 
prego, lá, é mais prejUdicial. Ainda--há pouco registrei~- na 
tribuna do Senado, que a fábrica Guararapes, de expressão 
nacional, fechou e desempregou, de uma só vez. agora, recen­
temente, 6.500 funcionários, tendo_conservado as de Fortaleza 
e São Paulo. E esta atitude do Sr. ~valdo Roc?a- que 
é um empresário filho do Rio Grande do Norte - é muito 
ruiin politicamente para ele; nã adiantaram os apelos que 
lhe foram feitos para que voltasse atrás, O comércio, também, 
neste an~. em Natal, já desempregou mais de 10 mil pessoas. 
O processo de recessão é grave. Os hotéis, no mês de março, 
tiveram uma taxa de ocupação de 5 a 10%, no máximo. As 
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reservas aéreas par-a:-·crNordeste estão sendo canceladas. Eu 
que estava em Natal e compro os jornais do Sul, cheguei 
à banca de jornais e vivenciei um fato iilusítado. Pedi Üm 
jornal de São Paulo, a Folha de S. Paulo, como também um 
jornal do Rio de Janeiro, o Jornal do Brasil, e não consegui. 
Por quê? Porque todos os vôos - isso ·acorreu num dia de 
sábado - de Natal para o Rio e do Rio para Naial foram 
cancelados_._ Por quê? Porque não havia passageíros. É um 
fato inusitado, eu nunca vi isto na história deste País. Então, 
~ uma recessão que se avoluma, se agiganta, prejudica os 
mteresses nacionais, principalmente os interesses nordestinos. 
Como é que se quer combater a inflação- a única maneira 
é esta? - aprofundando a recessão, desempregar pessoas, 
levar à pobreza, à miséria e à fome milhãfeS de brasileiros? 
Eu não entendo. Eu não sou economista, mas como posso 
entender um modelo econômico dessa ma!lf:ira? Agora, quero 
que V. Er, que está com esse entusüt.sm.o, acreditandp no 
futuro deste País, lutando, que olhe ta01bém para o Nordeste; 
V. Ex~ não é só um Senador de P-ernambuco, é do Brasil 
in!ei~o, com sua autentícidade, com sua coragem, seu espírito 
pubhco. V. Ex~ tem um cOmpromisso comigo, o de irmos 
lá para ver e lutar por isso, para compensar até o fec-hamento 
da fábrica Guararapes. Essa ação é muito irnportànté para 
cidade de Natal, capital do Rio Grande do Norte V. EX' 
é um homem autêntico e corajoso; citei-o num pronu-ncia­
mento aqui_- V. Ex~ não estava presente - recordando 
q~e no final do ano passã.do V. Ex' fez um vibrante e enérgetico 
discurso, combatendo os oligopóliois, os monopólios de uma 
maneira forte. Mas entrou o ano e V. Ex~ ficou calado e 
~ _ _!?~~~!!~ _cont!~u-~ _f?-as mãos __ desses grupos! dos cá_rte_is -
o cúnento no Brasil é uma coisa incríVe( Como V. Ex• não 
falou mais, eu indaguei: o que é que está havendo c_om o 
Senador Ney Maranhão que não levantou mais essa bandeira? 
Todos nós estamos solidários com V. Ex• nessa-iuta. Acredito 
na s~a autenticidade, na sua coragem, no seu espírito público; 
contmue V. Ex~ com essa luta, conte com a nossa solidarie­
dade, porque só assim, Senador Ney Maranhão, poderemos 
chegar a uma verdadeira social-democracia uma melhor dis­
tribuição de renda para o povo brasileiro. 'veja, V. Ex~, de 
uma população de 140 milhões de brasileiros, somente cinco 
milhões pagam Imposto de Rend(,l. É incrível o que está acon­
tecendo. Então, quero prestar a minha solidariedade a V. 
Ex~ nesta hora. Que V. Ex• não desanime, acredite no futuro, 
lute por mais emprego para o povo de Pernambuco, o que 
é meritório, mas que também lute pelo Nordeste. Então, quem 
s~be, a indústria sem chaminé. A região Nordeste é privile­
giada para o turismo~ tem as praias mais lindas do P~ís, tem 
uma costa de 410 quilômetros- proporcionalmente uma das 
maiores do Brasil-:.tem uma via costeira excelente- mo­
déstia à parte implantada por nós, quando passamos pelo 
Governo do Rio Grande do Norte -com boa estrutura hote­
leira, clima favorável, uma culinária inuito boa de_ peixe e 
de outras iguarias. Então, quero me solidarizar com V. Ex~ 
e lutar de mãos dadas para irmos lá e compensarmos esse 
empresário nacional que sai, porque vem o de fora e acredita 
na grande potencialidade do Nordeste brasHeiro. Era esse 
o meu aparte ao eminente Senador Ney Maranhão, que com 
muita dignidade representa o Estado de Pernambuco aqui 
no Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Jonas Pinheiro)- Nobre Senador 
Ney Maranhão, antes de retomar o seu discurso, a Mesa infor­
ma que V. E~ já usou sete minutos da coinplacênci3.-da Mesa. 
Entretanto, para fins de contagem de. tempo, a Mesa levará 

em conta os dois minutos que o Senador Lavosier Maia usou 
do tempo de V. Ex• 

O SR. NEY MARANHÃO -Sr. Presidente, sei que V. 
Ex~ está com ~~a "paciência de jó" para com este pobre 
Senador, m_as 1rei apenas responder ao aparte muito impor­
tante do emmente Senador Lavoisier Maia e encerrarei minhas 
considerações. 

Senador Lavoisier Maia, o aparte de V. Ex~ veio enrique­
cer este meu pronunciamento. Primeiro, porque V. Ex~ é 
um dos homens que conhecem profundamente os problemas 
do Nordeste. V .. Ex• encarna aqueles nordestinos e quando 
vai à tribuna V. Ex• representa a voz do povo do Nordeste. 

V. Ex~, como ex-Governador, como Senador da Repú­
blica, como homem que tem representado nesta Casa os·altos 
interesses do Nordeste, é como eu, V. Ex~ não manda recado 
dá o recado direto e não tem medo de assombração. Com~ 
eu, V. Ex<' já está "comprando vento", porque quem passa 
dos 60 anos está comprando vento, mas queremos ver o melhor 
para o nosso País, o melhor para essa mocidade que tem 
que empunhar esta bandeira do nosso querido Brasil. Mas 
temos autoridade para isso, porque temos experiência -isso 
Senador, é muito importante. ' 

Nos países ocidentais, a velhice, os mais velhos são relega­
d~s ao segund? ou terceiro plano; na Ásia é 6 contrário. 
La, os Chefes d~ governo são homens de mais idade, aqueles 
que têm mais experiência, e a mocidade vai aprendendo com 
eles. No Brasil, aliás, nos países ocidentais todos a situação 
é diferente. ' 

___ C?~~o_r~~-C~~-y_. __ ~~:_:'E-_ n~_!ll~~~! grau e --:-C'?~O Ilaqu_e­
ias escolas- do nosso tempo - no ''cê-cedilha" também, quan­
do V. Ex• fala das dificuldades do Nordeste, da recessão, 
do d~semprego. Entendo também o problema que V. Ex~ 
menciOnou da área da indústria sem chaminé em seu Estado. 

Aproveitando, quero dizer a V. Ex~ que o que tento, 
quando tenho oportunidade, trazer para o Nordeste, consigo. 
A empresa que dá a maior assistência técnica em problemas 
de computador, de robó e de prospecção de petróleo chama-se 
Consupc. Seu Presidente, o Dr. Pauloi Tupinamb3, procu­
rou-~e e falc:u-me sobre um S!Jbmarino para turismo que 
só eXIste em cmco lugares do mundo: no Caribe em Tenerife 
na Ilha Bali, e no Canadá, se não me engano. S. s~ pn!tend~ 
colocar o sexto em Pernambuco, na Ilha de Fernando de 
Noronha, para atrair o turismo no Nordeste. 

. Ess~ submarino, Senador, desce até 100m de profun­
didade, é transparente e possui -câfriaras de televisão. O turista 
fica sent~do e,_ olhando de lado, através daquele vidro transpa­
rente, ve o peixe ou o tubarão, quase batendo no seu nariz. 

Então, querem instalar esse submarino em Femalldo de 
Noronha com que objetivo? 

Vão os turist~s para o Rio Grande do Norte e, após 
percorrerem as praias bonitas do Rio Giande do Norte deci­
?em ~onhecer o fund? do mar de Fernando de Noronha que 
tmagmam ser uma coiSa linda. 

Esse submarino já está à disposição do Governador de 
Pernambuco pois o projeto já está aproVado. Serão procuradas 
empresas para se associarem à CQnsub para a operação desse 
submarino em Fernando de Noronha. 

Isso significa uma_ atr()ç;io para o Nordeste dentro do 
eSpírito que V. Ex~ defende. 

Assim sendo, Sr. Senador Lavoisier, concordo com as 
reivindicações que V._ Ex_~ acaba de fazer em seu pronuncia­
mento. Vamos todos lutar cada vez mais para que· saiamos 
da recessão, vamos lutar para que saiamos desse túnel, porque 
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já estamos vendo no outro lado alguma luz, como aq~_bei 
de dizer aqui, com a viagem que fiz à Ásia. 

Ontem eStivemos Cofu õ- MiriiStrO -MarCílio Marques Mo~ 
reira juntamente_ com todas as Lideranças do Senado, inclusive 
das oposições. S. E~ explicou em detalhes_, e depois debate­
mos num almoço-na -casa- do Líder do Governo, Marco Antô­
nio - as várias -opções ·ctos acordos que estamos fazendo 
para o Brasil entrar oficialmente no mundo internaciorial do 
dinheiro, para -que esses empresáriOs, esses banqueiros come-
cem a investir no nosStfPaís. --- -- -- ----- -

Sabemos muito bem, Senador, que o Brasil é uma das 
grandes opções dos investimentos iriteinacíoilã:ís.-

Assim sendo_, agradeço a V. Ex~ o oportuno aparte, E 
reitero o convite para :.._ em pouco tempo aViSarei ã V. E~ 
-conhecer o milagre de Formosa, o milagre da Ásia. Tenho 
certeza de que V. Ex~ será também, comigo, um soldado 
em defesa desses altos interesses dos investimeritos dos chine­
ses no Brasil, no Nordeste e no seu Estado. 

Sr. Presidente, termino minhas considerações solicitando 
que o relatório de nossa viagem ao mundo asiático Seja lrans­
crito nos Anais desta Casa, pa-ra eXanliTia-rriiOs e vermos as 
grandes perspectivas de comércio e investiinento-entre·os Paí~ 
ses visitados e o nosso. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. NEY MA-
RANHÃO EM SEU DISCURSO:_ -

SENADOR NEY MARANHÃO 
VIAGEM 

À China Nacionalista 
AHoogKoog 
Á Malásia 

Relatório (apresentado ao Senado). 
RELATÓRIO DA VIAGEM 

À CHINA NACIONALISTA 

Nos dias 29 de fevereiro até 10 de março próximo passado, 
eu, Senador Ney Maranhão e mais _o Governad9~ Joaquim 
Francisco CaValcanti, Governador de Pernambuco, o Superin­
tendente da Sudene, doutor Elionaldo Magalhães, o Secre­
tário da Indústria Comércio e Turismo de Perna-qtbuco; douto~_ 
Celso Steremberg, o Consultor para AssuntOS Internacionais 
de Pernambuco, doutor Pedro Thomé Arillda Filho e do As­
sessor do senador Ney Maranhão para Assuntos Asiáticos, 
senhor Peter Yu, visitamos a China Nacionalista a convite 
do Governo de Taiwan, e ainda fomos à Malásia e a Hong 
Kong a convite do Governo local, o Presidente do Conselho 
de Desenvolvimento, doutor Victor K. Fung. 

Esta visita ofidãl a esses países-asfáücOs tinha por objetivo 
buscar e promover oportunidades de negócios e carieadnves­
timentos de capital externo para o Brasil, de acordo com 
a política de nosso GOvernO ·sobre este as$untQ, com "! finalí~_ -
dade de conseguir tecnologia moderna, nossos produtos sejam 
melhorados e a competitividade de preços de riOsSos produtos 
e buscar a oportunidade de empregos, segundo as diretrizes 
do Govemo do Presídente Collo.r. 

Sempre acreditei na abertura das relações comerciais en­
tre o Brasil e a China de Form.os_a_e~..tr~ a China Conti:O.en~ãl 
e nosso pafs. Desde 1988, trabalho com afinco nessa dii"eção. 
Após minha visita à China de Formosa, em janeiro de 1989, 
providenciei um Projeto de Lei do Senado, de n9 306/89, regu­
lamentando o artigo 172, da ConstituiÇãCfFederal que trata 
de inVestimento de capital estrangeiro no país. Seria i abertura 
econômica para a importação e a possibilidade de se fazer 

j~~n~ _ '\_'entures para as micros, pequenas e médias empresas, 
para aviar a competitividade d!JS preços e a qualidade dos 
produtos brasileiros, oferecendo, assim, mais empregos e trei.: 
namentos em alta tecnologia. 

Depois, com uma delegação de parlamentares, estive na 
China ContíD.en-t3.l, onde vi os resultados extraordinários-da 
política chinesa da abertura de sua economia ao capital estran­
geirõ. E na China Continental está o capital de Taiwan. Isso 
aumentou minha crença na possibilidade de investimento do 
capital de Formosa em nosso país. Senti que não foi vão 
o _Manifesto que fizemos, assinado por 386 parlamentares de 
ai:Jibas, as Casas do Congresso Nacional, pedindo ao senhor 
Presidente da República autorizar o Brasil instalar um Escri­

-tõtiO ComerCial em Taiwan, e Formosa instalar um em Brasí­
lia, para promover intercâinbio comercial entre os dois países 
e investimentos. ~oje, já é realidade o Escrit§ri9 "Centro 
Cêú'netcial do Brasil", em Taipé, e o "Escritório Comercial 
e Cultural de Taipé", em Brasília. E já j:iodemos apalpar 
os resultados: só em 1991, o comérciO bilateral entre os dois 
países chegou a US$ 920 milhões de dólares, com um supe~ 
ravit, em favor do Brasil, no valor de US$ 670 milhões de 
dólare&.. Ne::;te ano de 1992_, o comércio poderá chegar a dois 
bilhões de dólares, creio eu. 

Creio, mais ainda, que o resultado de nossa última v_isita 
a Taipé, esta que foi feita agOra, é a concretização dos investi­
mentos de Taiwan, em nosso país. 

Graças à confiança em mim depositada, o Governador 
Joaquim Francisco com os outros companheiros sob seu co~ 
mando, partimos para a Ásia. Lá as possibilidades do Estado 
de Pernambuco e as oportunidades de investir naquela região 
capital externo, foram analisados. Não só para Pernambuco, 
mas também para todo o Nordeste. Investir especialmente 
no complexo industrial-portuário de Suape, na ZPE de Per­
nambuco e em outras de suas regiões. promover joiot ventures 
nas áreas da pesca, na exploração e beneficiamento·no·camr;o­
mineral e no campo agroindustrial. 

-PROGRAMAS E ENCONTROS 
Dia --27 de fevereiro - A delegação passou por Paris,­

onde o GoveJ?.ador Joaquim Francisco tinha compromissos. 
29 de fevereiro - Chegamos a Taipé. O ceririlóiüãl do 

Ministério das Relações Exteriores de 'faiwa~ nos recebeu. 
e nos recebeu também o representante do Centro Comercial 
do Brasil, embaixador Jorge Pires e senhora, do Rio de Janei­
ro. Este nos ofereceu um jantar informal. 

Hospedamos-nos no_ Grande Hotel, que é do Governo, 
onde se hospedam convidados oficiais do mesmo~_Dt:?vido ao 
fuso hoiário e a nosso cansaço, pedimos _a compreen-são de 
nOSso_ eri:lbaixador Jorge Pires para então cancelar o jantar 
que nos ofereceria. O que aconteceu. 

I:>ia 19 de março - Representantes do Cerimonial do 
Ministério das Relações Exteriores nos levaram para visitar 
o Museu Nacional do Palácio. Lá estavam a antiguidade, a 
cult,ura e a história da China. Ex: porcelanas, esculturas, qua­
dros_, pinturas antigas de valor incalculável. 

-~O ~éQhor Hansen Chien, que morou muitos-a:nos no Bra­
sil, e ~!!a esposa, dona ElZa, nos ofereceram um alnioço. Ele 
é membro do Comitê Central do Partido, Diretor Geral do 
Comitê- Municípal de Taipé. A conversa foi em português 
flue_nte. Conversou-se sobre as possibilidades futuras de negó~ 
cios e de investimentos de capital de Taiwan no Brasil. Só, 
diSse ele, que a imagem do BT-asil precisa melhorar e que 
a política brasileira, em termos de comércio, seja mais aberta. 
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Mais visitas e encontros acontecerain. _Mais divulgação 
e propaganda, favorávefs ao_ Brasil, lófaffi- iegistradas. P_ro­
testos de amizade entre Brasil e Taiwan fOram -ac3lorados. 
Os empresáriâS foiain -convencidos de investli no Brasil. mas 
eles queriam mais saber sobre a remessa de lucrC?s. E se co_men­
tou do sucesso da visita do senhor Ministro da Economia, 
Vicent Siew, ao-Br3.sil. 

À tarde, às 16h30min horas, a Associação Comercial Si­
no-América Central e a Sino-Argentina da que Peter é repre­
sentatente no Brasil, recepcionaram a Delegação- com um 
jantar de boas vindas. Nessa reunião aparece!am .til.àis ·de 
vinte empresários de to_do_s__os_segmentos de negócios. Estavam 
presentes: · · 

-O PreSidente da Associação Sino-América Ceiltral e. 
Vice-Diretor do" Departamento Social do Comitê Central do 
Komintang, doutor Lin Yung-Juei. _ _ 

-O 1 o ex-Presidente da Associação e seu atual Consul-
tor, professor Kang Yu-Hu. _ _ __ __ . 

-O Secretário Gerai e DiretOr FxeCutivo, senhor Wi­
lliam Pu, que é-t::iliibéffi Membro Especial do Comitê Central 
e Representante do Partido e ex-senador de Taiwan que visi­
tou o Brasil em 1982. 

-O senhor Lin Tun-Hong, Presld~~-t~ .da C_ia. I;letrô-
nicos de Taiwan. - ---

-Senhor Jangs Su, Presid_ente Ç.a_Cia~ QufiiJ.ica Y~ou~ 
Fa, Cia. Eletrônicos da Pun, Cia. -de Produto p/ metal Yeun 
Fa. 

-Senhor Y, S. Hsu, o maior propiie-fáií()_ âalridlístria 
Química para fosfatos. · · .. -____ _ ___ _ 

-O Presidente da Ind. Construtora do Iate "Bluewa­
ter", senhor Jack C. N. Chen. 

-Senhor Kin-Chuan Chang, Presidente das Indústri3s 
de molde Jiu-Long e plástico Jiu-Bor. · . 

-O Dife-tor-Gefàl dã Ind~stría de Aço Nasa, senhor 
Reger Lin. _ _ 

-O Vice-Presidente da -Associaçilo dOs Investimentos 
"China World", senhor Nelson Chi. 

-O Presidente da Indústria para Maquiná"rios Chang­
Chun, senhor Mou Yuen Ye. 

-O Vice-Presidente e Diretor do Banco das Pequenas 
e Médias Empresas de Ta1wan, 9outor L Min Chao,_ 

- Ci Diictoi· do Comércio Internacional "Wallant", se­
nhor Bill Chong. 

-O Presidente da Associaçãcr S4to-Arg_eritina e f::iirioSo­
inventor, senhor T. W. Wang. 

-O Presidente da Indústria para Máquinas "Refi Jye" 
e Relocador das Indústrias das Máquinas para o Exterior. 
senhor Dennis Tseng. - -- -

-Senhor Lawrence_ Lo,_ proprietário -e dono âas lndrl.s­
trias Manufaturadas e dC Máquinas para Importação e Expor­
taç_ão e tem o mesmo ramo, aqui, no Brasil, que é a Indústria 
e Comércio .. Ásia Pawer", etc. -- _ 

Havia outras pessoas. A maioria gente humilde QUe Cfes­
ceu dentro _das pequenas empresas. A economia de TaiWan 
cresceu muito. E quem foi responsáVel pelo seu crescimento 
foram as pequenas e médias empresas. Hoje, stia reserva cam­
bial é de 84 bilhões de dólares. Não possui matéria-prima, 
mas exporta manufaturados para o exterior. 

Nesse debate, o Governador Joaquim Francisco discorreu 
sobre o Estado de Pernambuco, falou de sua geografia, dos 
tipoS de climas que há no estado, sobre as atividades agrope­
cuárias, sobre os projetos de ZPE no Estado, sobre a Zona 
Industrial e os incentivos fiscais existentes-, quer- estaduais, 

quer municipais, para o desenvolvimento do estado. Discorreu 
~inda sobre ~- economia e os problemas sociais que afetam 
Pernambuco. Exibiu Unia fita, mostrando a realidade de Per­
l_la"inbuco: a_ Zona -Industrial. a ZPE, o porto de Suape que 
já é um porto de exportação para os Estados Uni~os e Europa. 
Todos gostaram e admiraram Recife, uma cidade botiita e 
desenvolvida, com praias e canais, do clima úmido, muito 
pafecido com o de Taiwan. Houve debates, seguidos de per­
guntas e pedidos de esclarecimentos como: 

-quais são os incentivos fiscais_ federais; 
- qu~is_as g_arantias para os investidores estrangeiros com 

capital estrangeiro; 
-qual a legislação _sobre o sistema_ de joint-ventures; 

. -_facilidades para· obt~r vistos com m~no_s dias de espera) 
-qual a segurança social para se viver; 
-problemas de salários e das leis trabalhistas; 
-remessa de lucros; 
-preços de terrenos para a indústria e para moradia; 
-sobre cartéis e preços mais baratos. 

_ Fizeram ~ma pergunta que s_urpreendeu: haverá novo 
congelamento de depósito bancário, inclusive o dos estran­
gejro~? _ __ " · -

- Quais as ga:r"<!nti3.S que_ O paiS oferece para nele se 
investir? 

ExplicaçOes foram dadas e promessas foram feitas, como: 
- providência de toda documentação necessária para o 

intercâmbio com~rcial entre os _dois países; e 
- -em_ agilizar a legislação sobre a Lei de Investimentos 

Estrangeiros. 
Com isso em mão_s~ os chineses de Taiwan promete-ram: 
- canalisar a possibilidade da assinatura de um Acordo 

de Garantias; 
. -a A&SQçi.ação SinO Central América forrilã.ria um Mis­

são Comercial de IJ1vestimentos para o Brasil para comprar: 
minérios, aços, produtos petroquímicos. E riláis: 

-o objetivo da Associação Sino-Argentina, segundo seu 
Presidente, senhor Wang, é: instalar 30 indústrias de manufa­
turados e montadoras na Zona Industrial de Pernambuco. 

Ficam esperando a legislação brasileira sobre o assunto 
e convites para programar a mtssãó de "investimentos ou c9p.sti­
tuir os sistemas de joint-ventures. O investimento pode chegar 
a 500 milhões de dólares para as pequnas e médias empresas 
de Pernambuco. 

É bem possível que uma missão de 15 pessoas de Taiwan, 
em junho, esteja ·em nosso país e Para isso-contatos serão 
feitos com o senhor Peter Yu. 

Dia 2 de março: Visitamos o Ministéiío -d6 Coriselho 
da Agricultura. Lá estavÇLm o. Vice-Presidente_ do Conselho, 
senhor Lin Hsiang-Nung e mais dois out~os altos funcionários 
que não identificamos. Na reünfâo havida, o Vice-Presidente 
demonstrou interesse por um complexo industrial de Câmara 
Frigorífka no Porto de SuaPe e- na ZPE de Pernambuco. 
Se irite-ressou também por joint-ventures de pesca. Assim, quis 
saber da legislação brasileira sobre o assunto e ~ incentivos_ 
fiscais para a mesma. Quis sãber tambérri do apoio que a 
Sudene e o BNB estão dando para a implantação dos comple­
xos industriais na Zona. Quis saber também sobre a criação 
de camarões e peixes em cativeiro. 

Quis saber das estruturas e capacidades de nossas Univer­
sidades, pois, além do ITEP e SGNAI; tenciona formar um 
Centro de Treinamento para a formação de técnicos agrícolas 
e industriais, tipo SENAI e SENAC, do Brasil. 
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Logo que tiver em mãos as exigências supra; poderá vir 
ao Brasil, em julho ou em agost9 próximos, uma Missão que 
irá preferenciãlmente a Pernambuco para analisar as possibi­
lidades de investir na agricultura, na horticultura e na pesca. 
Aguarda simplesmente o convite oficial do governador. 

Depois disto, fomos- Visitar o Presidente de Honra da 
Câmara Geral do Comércio da República da China, senhor 
Wang You Heng. Pedimos-lhe que aumentasse o comércio 
bilateral. Pediu-nos ele que barateássemos nosso produtos, 
Nossas taxas alfandegárias e portuárias sãO muito altas. As 
visitas mútuas devem ser estimuladas porque ajudam muito 
comercialmente. Achava-se presente o Vice-Presidente_da_Câ~ 
mara, senhor Nelson Y. Shao. 

Após o almoço no Ly Lhi Shereton Hotel, fomos visitar 
a firma estatal, "Taíwah S_ugãr". Taiwan era grande exporta­
dora de açucar. Com seu crescimento urbano, o camPo para 
o plantio de cana foi ficando pequeno. Assim, de país expor­
tador de açúcar, tornou-se um país importador. Procura inves­
tir no exterior, como na -Austrália, no sul da Ásia, no Canadá, 
nos Estados Unidos e na América Cen_tral. Nes_sa reunião, 
estavam presentes: o Vice-Presidente, doutor Joseph S. Ú 
-o Vice-Presidente, doutro Wang Chwan-Chau, 
-Diretor para investirrientó e·xterior,-doutOfJoseph S. J. 
Wang, 
-Diretor da Agricultura, doutor Ming-Yan Chen, 
-Vice-Diretor da Agricultura, doutor Shao-Chien Chuang, 
-Consultor Frank S .. Hsu, 
-Vice-Diretor do Departamento das Indústrias dos Animais, 
doutor Fred Y. W _ Chen. 

No início, o_ Vice-Presidente da "Ta_iwan Sugai'", senhor 
Wang, deu-nos um resumo da história da e!Jlpresa. Foi uma 
herança dos japoneses, quando o Japão dominava a ílha. To­
mada a ilha dos japones, a ''Taiwan Sugar" ficõU-pài"à-a Ilha. 
No começo a empresa chegou a ter 46 indústrias. Hoje, são 
19, com 2 usinas de semiprodução, tendo um total de 10 
mil funcionários. Sua produção, com apenas 62% de sua capa:. 
cidade, é de 450 mil tineladas/ano. A usina ainda produz 
ração para animais, celulose, óleo de soja. Parte da produção 
é proveniente da própria usina, outra parte vem dos fornece­
dores rurais. 2/5 da área total estão produzindo 200 mil tonela­
das/ano de açúcar. Para_garantir osJor11ec.edores, a "Taiwan 
Sugar" garante o preçO de compra, mesmo que no mercado 
internacional ela esteja ffiais hirta. Por-ísso o ramo de açúcar 
dava sempe prejuízo. Para recompensar as perdas, a usina 
tenta usar o bagaço da cana para a produção de celulose 
de papel, produz ração para suinos, produz orquídeas e álcool 
para o vinho. E já entrou no nimo de biscoito integral com 
alga marinha. O conSelheiro Wang disse que a ''TaiWã.n Sugar" 
já tem investimentos-em forlriã de jointe ventures na Austrália 
na plantação de açúcar, em usina de açúcar e no aproveita­
mento do bagaço para a celulose de papel e no sul da Ásia. 
No Canadá o investimento é na criação de porcos, nos Estados 
Unidos é na plantação de on\uídeas. Pretende ainda investir 
nos porcos no Vietnã, na Indonésia e na Tailândia. Assim, 
apesar de o açúcar dar prejuízo porque su_bsidiado, a ação 
s.obre outros setores equilibra os prejuízos. 

O novernador Joaquim Francisco e 6 dou-tor-Elionaldo _ 
Magalhães, da Sudenc, ofereceram possibilidades de investi­
mentos em P_er_n_amb.uco e gararitirárri- abastecer de_,_ açúcar 
as necessidades de consumo _da população de Talwan· e da 
China Continental. Prometeram enviar a Taiwan o que lhes 
foi Solicitado: 

-os preços de terra para a plantação de cana-de-açúcar; 

-o-preço da energia eletnca; 
-a produtividade da cana-de-açúcar por hectare; 
-o percentual de perdas por hectare; 
-a utilização do bagaço de cana para fabricar celulose 

de papel; 
-a legislação sobre o meio ~mbiente; 
-e os apoios que o Governo Federal, o Estadual e __ a 

Sude_ne podem oferecer. 
O Superintendente da Sudene, doutor Elionaldo Maga­

lhães, discorreu sobre o clima adequado para a cana e seus 
derivados.. Que o Nordeste J:uasileiro, desde a época colonial 
portuguesa, é terra- ideal para o plantio da cana e toda a 
joint Yentures n~_S$e sentido, terá todo seu ..apoio. E_que nas 
á:reas-.c;le-i.rrigação os frutos tropicais serão- abundantes tanto 
para industrializá-los como para exportá-los. 

Nisso, o Senhor Peter Yu voltou a Taiwan, após ter visita­
do a Malásia e Hong Kong com alguns usineiros de Alagoas, 
do grupo Coruripe, que estavamnum Congress-o Internacional 
Canavieir:o. Estes, com a ajuda de Peter Yu, foram a Taiwan 
e visitaram o Centrp de_Pésquisa da ''Taiwan Sugar". Conhe­
ceram mais dois_ Diretores da _u_~ina, dout9r L. H. Wang, 
diretor do Centro de Pesquisa, e o doutor Wwn~Huei Chen, 
chefe para plantas biotecnologistas. Peter entregou-lhes mais 
uma fita sobre;, Pernambuco e convidou~os para conhecer o 
Brasil. 

Perguntaram sobre a situação política do país em meio 
à conversação, demonstraram confiança no Brasil, na política 
de abertura_ do Presidente Collor. nas m_udanç~s e. _r_eform~s 
minfsferiã:is, nos acordos com oFMI e com o Clube de Paris. 
C(Ú;m_em nosso rneiêado potenCial, em ÍlÓss.õS reCursos- Ílatú~ 
rãís e depositam muita esperança no Mercosul. Vão estudar 
a possibilidade de investir e cooperar nas áreas açucareiras 
e no refino do açúcar e outros derivados, como também estu­
darão a possibilidãde de se associarem em joint ventures com 
empresas brasileiras. 

No encontro da Confeder:,tção Nacional das .Indú~trias, 
estavam presentes: 

-o Senhor Hsui Sheng-Fa, presidente; 
-:::-Senhor Ming Yu Lee, consultor; 
-Senhor Ho Chun-Yig, secretário-ger-al; 
-Doutor Tiamy Wang, diretor; 
-Senhor Matt Pai, da seção internacionaL 
Ficaram contentes em nos ver. Mostraram interesse em 

conhecer Pernambuco e as potencialidades do Brasil pafa, 
então, investir no setor industrial. Disseram existir em Taiwan 
mais de 80 mil empresas de porte grande, médio e pequeno. 
Disseram já existir 34 membros decididos a investir no BrasiL 
Coritato para isso ficou a cargo do Secretário-Geral, S_enhor 
Ho Chun-Ye. Disseram também que a Confederação Nacional 
das Iridústrias de Taiwan já tem convênio assinado com _a 
CNI do BrasiL 

À noite, o Vice-Ministro das Relações Exteriores~ Doutor 
Chen Chien-Jen e serlhora ofereceram um jaritar à delegação. 
Em seu discufso _falou da, confiança que depositava no Brasil 
e no Escritório Comercial de Taipé, em Brasüia. Comentou 
a viSita que o Ministro da EcOnomia, Doutor Vicent Siew, 
fizera a nosso País e o ótimo acolhimento que_. aqui, tivera. 
Destacou a melhotia -c;Jas relações Brasil x T~iy.ran,_ elogiou _ 
a presença de nosso representante, Embaixador Jorge Pires, 
dÔ Rio de .Janeiro e seu trabalho em Taiwan. DiSse que nossa 
viaiein à "raipé estreitou maf!f áinda os laços entre os dojs 
países e pediu mais apoio nosso a selüepresentante, em Brasí­
lia, Doutor Yen Bing-Fan. Nesse jantar estavam presentes: 
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-Senhor Lin Cbin-Min, diretor-geral para a América 
Central e Sul; _ 

-Senhor H. C. Chan, chefe-diretor do Departamento 
de Assuntos Consulares; 

-Senhor David C. Y._ ~u, subdiretor do Departamento 
do Centro e Sul da Ãmérica~ -

-um casal residente no Brasil, sr. e s~ C.h:Un Chan-Kung. 
Todos--demonstraram confiança nO-"Brasil e fizeram corb 

a outras esperanças que depositam no Brasil e na política 
brasilefra atual. 

No dia 3 de março, fomos para o sul de Taiwan e visitamos 
a cidade "Kaohsiung", no sul da ilha. Visitamos a Companhia 
de Aço da China que compra minérios e açO -do Brasil. Fomos 
recebidos pelo relações públicas, Senhor Tsay Lieh. Assisti­
mos uma fita sobre a indústria, deu-nos informações sobre 
ela e forilos recebidos no interior da mçSIIJ.a. 

Seguimos para a Corporação de ConstruçãO- Naval da 
China. O relações públicas, Senhor Julia Kuo, nos recebeu. 
Assistimos uma fita sobre construção naval e, de carro, vimos 
o porto onde vimos navios"velhos prontos para serem monta­
dos e desmontados. A Construção Naval de Tãiwan é a j:>ii"ffieí-
ra aproveitadora de sucata do País. __ 

À tarde visitamos o famoso ZPE de Taiwan, na região 
do porto ''Chienchen", na cidade de Kaohsing. Esta ZPE 
tem 20 anoS de existência. Lá estão os produtos para a expor­
tação: O Diretor do Processamento da Exportação da ZPE, 
Senhor J. K. Hong, nos recebeu. Falou d~ que_ todos os produ­
tos ali processados têm lOO~_de incentivos fiscitis. No começo, 
o Governo pensotcem ZPE s~ par_a _a expo!f~S~~~ _ 4n.portar­
se-iam matéria prima, maquinários, peças, componenets e 
tecnologia. Os produtos a serem exportaâos, etn forma de 
"draw-back", são isentos i:fe impostos. O- capital tem direito 
da saída e entrada no país. Remessa de lucros e pagamentos 
externos são livres. Se houver lucros, pag::tr-se-á ifuposto de 
renda e com· abatimentos ... Poderá ser usado o- retomo de 
impostos e de lucros parã. reinvestir. Com 'o Cr_esdiiiento_ da 
demanda interna (de Taiwan) permite-se a éomercialização 
de produtos para _consumidores domésticos. Esta _:Z::f>~ é um 
ótimo exemplo, para nós, no que diz res{ieit()' a importar e 
a exportar. _ _ __ , ·_ ~- _ _ _ ___ _ 

O ponto al_to da visita a Taiwan, foi o jan-tar que o cas<!_l ~ 
Vicent SieW, Ministro· dã" Economia, ofereceu à delegação. 
Só pessoas de alto nível da área econômica estavam presentes. 
Ainda estiveram presentes: --~ _ _ _ _ _ -

-Doutor Y. D. Shen e srs., Presidente da Associação 
dos Bancos da China e Presidente do Banco de TaiWãn;·­

-DoutOr Theodore S.!;). Cheng e _sra.,_Presidente do 
Banco Internacional da China; 

-Doutor Agostin Liu e sra., Secretário~G~ral da Câm~::.­
ra de Desenvolvimento do Comércio Eiterioi.da China (CE-
TRA); . . .... 

-Senhor Liu Ti e sr", Diretor-Geral do-Departamento 
de Cooperação Internacional do Ministério da E.Cono_mia; 

-nosso cicerone, o Senhor Leo, secretáiío p3.i'tiCulãr 
do Ministro e a srt~ Vivia Chang, do Cerimonial do Ministério 
das Relações Exteriores. 

O ambiente do j3ntar fof muito familiar: _Q Míilísti-o d3 
Economia- agradeceu a reç~pção que teve quando de sua visita 
junto com sua deleg-ação_ao Brasil, quando visítqu oP~~~id_~nt.e __ _ 
do Congresso Nacional, eventualmente o Senador De Carh; 
o Itamarati, quando conversou animadamente com o Secretá­
riO-Geral embaixador Marcos Azambuja; o Ministro da Agri­
cultura, a' Ministra da Ação Social, a Secretária da Economia. 

Agradeceu t&mbé~ os jantares havidos _no Rio de Janeiro 
e o oferecido pelo Ministro Marcflio Moreira Marques, quan­
do acertaram boas propostas comerciais para oS dois países. 
Relernbrou e agradeceu a visita que fez ao Governador de 
São Paulo e a visita que fez à Fíesp. No discurso do Ministro 
_ele fez questão de frisar tudo que fiz quando de sua visita 
entre n_ós e por isso me cognominoll de Prnbaü.<ador.e Senador 
dã Chiná e disse que tudo ~ria fazer para que meus pedidos 
sobre o incremento das relações comerciais entre Taipé e 
o Brasil fossem at_endidos. Nq_discurso_ainda_elogiou o Gover­

-náO.or Joaquim Francisco pela iniciativa de sua visita a Taiwan. 
Elogiou sua mocidade __ e .seu dinamismo e prognosticou que 
poderá ser futuro Presidente do Brasil. 

Em retribuição, discursando, o Governador Joaquim 
Francisco elogiou o Ministro pelo invejável crescimento eco­
IÍdmico de Taiwan e que será, com certeza, o futuro Presidente 
de Taipé. 

Esse foi o ponto alto de nossa visita a Taiwan. Em breve, 
acredito eu, o Senador Albano Franco formará uma Comu­
ni<;lade.de Cqoperação Comercial entre os dois países. 

Depois do jantar, conversei com o Presidente da Asso­
ciação .dos Bancos e Presidente elo Banco de Tai"wan, Doutor 
Y. t>. Shen, sobre a possibilidade de joint ventures entre 
os Bancos de Taiwan e -os do Brasil. Nesta pista está o Banco 
Mercantil de_ Pernambuco. O Ministro_ Armando Monteiro 
sugeriu uma joint venture, entrando cada Banco com 50%. 
O Presidente prometeu conversar sobre o assunto com Peter 
Yu, que já está nomeado como Diretor Comercial do Brasil, 
em Taipé. O Presidente Shen está estudando tal possibilidade. 
4 de março _foi nosso último dia de visita a Formosa. Encontra­
mo-nos com o senador chinês que é o cabeça 9o grupo da 
Associação Sino-Argentina. Com ele debatemos sobre investi­
mentos no Brasil. Estivemos ainda no Conselho de Promoção 
de Cornircio Exterior (CETRA) e no Centro de Comércio 
Mundial de Taipé e, lá, conhecemos melhor o desenvolvi­
mento de Taiwan. 

À tarde, às 13 horas, voamos para Kuala Lampur, Ma­
lásia. 

. MALÁSIA 

Às~lsh2Óf!tiÍi do- dia 4 -de ma~Ç"'o, chegarn:Os ão ~tii-op(;rto, 
de-Kua.la Lam_pur. Fomos re_cc;:_b~dg_s pelo embaixador do Bra_­
sif, Doutor Sérgio_Damasceno _Vieira e senhora. Outros mem­
bros ,da Embaixada estavam presentes. Hospedamo-nos no 
Hotel ShangrHá. . . . .. _ . . . .. . 

O Goveritador Joaquim Fran~isco •. 3!', _tinha coinpromis­
sos com ''MMCB et Cia.", da mineraçãO Berhad, da Malásia. 

__ Nos dias seguintes, tivemos diversos contatos como Chefe 
Executivo da MMCB, Senhor lbrahim Menudin e encontros 
e i-euniões com os oficiais do "Petroquimico Nacional de Be­
rhad" e "Petronas", da Malásia. Jantamos com o Presidente 
do MMCB, Senhor Tan Sri Dato Nasruddin Mohamed. 

No dia 06 de março, cisitamos o Ministro do Comércio -­
Internacional e Indústria, doutor Rafidah Azir. 

Em Kuala Lampur, dois empresários, um de Cingapura 
e ouJ(Q_d_aJndonésia, adJ::ede_çontactados por PeterYu. Estes 
têln diversos negócios em diverios pafs_es da Ásia, da Europa, 
dos Estados Doídos, Austrália e outros. Ficaram dois dias 
no_ mesmo hotel em que estávamos e çlecidira_m que, no mês 
de abril, virão ao Brasil para estudar as possibilidades de 
na ZPE de Pernambuco montar armazéns de depósito no 
porto, frigorífico. montagenS ae êontaners, ver a pOssibilidade 
de exploração e lapidação de granitos no Nordeste. 
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Fomos ao interiOr da Mal~sia e visitamos_ uma fábrica 
.de borrac_ba em seus mínimos detalhes. Visitamos algumas 
cargas de seringueiras. Vimos a técnica de colher cachos de 
dendê. Tudo isso é de grande interesse de Pernambuco e­
o Go_v_ernador Joaquim Francisco quer incentivar o plantio 
da seringueira no Estado. 

HONGKONG 

Eu, o Doutor Elionaldo Magalhães e Peter Yu, em Hong 
Kong, visitamos o Consulado brasileiro e o consul, Ministro 
Arnaldo Carrilho. O cosulado está, agora, em amplas e novas 
instalações. Hong Kong é um dos tigres asiáticos com ··sua 
economia em expansão. E o maior investidor na Cfiina Conti­
nental. 

O Presidente do Cons_elho do Desenvolvimento dos Co­
mércios, Doutor Victor K. Fung, esteve no Brasil, em janeiro 
deste ano, e com ele almocei no Itamarati. Por eles fomos 
recebi_dos em Hong Kong e por seu Diretor Assistente, doutor 
Denms Yau. Mostrou-se feliz pelo reencontro. Mostrou ter 
grande admiração pelo Brasil e seu desenvolvimento. Disse 
que o Brasil é rico em recursos naturais e é· um- mercado 
de g~ande potencial. Acredita no Mercosul. E _-aCha que o 
Brasil poderá ser o Centro Comercial na America Latina para 
os empresários de Hong Kong. · 

Deu-nos cópia do discurso que fez em Hong Kong, após 
seu retorno do B.rasil. Q_ discurs_o c_onfirm_ou toda sua admi­
ração que dizia-nos ter pelo nosso país. Pediu que junto ao 
Presidente da Varig, doutor Rupel Thomas, apressássemos 
os entendimentos para estender a linha da Varig até Hong 
Kong. Isso interessa muito às duas economi"!s_ e intensificará 
as relações comerciais entre os dois países. _ _ _ 

Comprovando seu interesse pelo nosso país, uma delega­
ção ~nstituida de 71 empresários e 40 firmas está_ para chegar 
aqm nos fins de abril e ainda no começo de junho. Peter 
Yl.i está encarregado de arranjar contatos comerciais com em­
pr_esários brasileiros. Esta delegação fará ·um EXposiçãO no 
Hilton Hotel, em São Paulo. A Varig e o senador Albano 
Franco e eu iremos recepcionar a Delegação.- A Exposição 
tem por finalidade promover a cooperação de _comércio e 
investimento no Brasil.. Esperamos que o Governo Federal 
e os empresários, apeiem- tal evento. 

O Consul Geral do Brasil, em Hong Kong, agradeu-me 
a cooperação que dei para que o consulado fosse instalàdo 
em condições melhores e mais dignas, pois onde estava era 
muito precário. 

De Hong Kong, o Doutor Elionaldo Magalhães foi para 
Lisboa. _ -" 

Eu fui para Nova Iorque e Peter Yu, já nomeado Diretor 
Comercial do Brasil .em Taipé, para esta cidade voltou para 
tratar da vinda de empresários de Taiwan para o Brasil. 

Senador Ney Maranhão. 
Brasília, abril de 1992. 

AVALIAÇÃO DA VIAGEM 

HongKong 

No dia 09 de março, o Doutor Elionaldo Magalhães, 
Superinteiide da Sudene, e sua senhora viajarãiD- para Lisbáã. 
O Senador Ney M;ar:;mhãQ e s~nhora seguiralll: paTa Nova 
Yorque. Eu, Peter Yu, permaneci erri Taiwan para tratar 
de int~resses comerciais com empresários da Taipé e Hong 
Kong JUnto ao Brasil. E a pedido do Cônsul Geral, demorei 
mais alguns dias em Hong Kong. O Cônsul queria Conversar 
comigo. Despedindo-:tt:~e do casal Ney Maranhão; fui ao en­
co!ltro de um empresário, o Diretor da: Wahteng Trading 

CO., senhor V. T. Chen, que demonstrou interesse de investir 
na Zona Industrial de Pernambuco construindo um hotel 
de três estrelas, com restaurante orientar e um outro de comida 
ocidental. Nele seriam hospedados investidores chineseS que 
pretendessem formar uma área industrial. É uma idéia brilhan­
te, pois os chineses de '!"aiwan e Hong Kong estão acostumados 
ao nível de vida da Asia que é alto em seus paises: Seria 
uma ~olução para os que, aqui, não irão reSidir de imediato. 

A tarde, encontrei-me com o Ministro Arnaldo Carrilho 
que me peiguntou quando tomarei posse do cargo de DiretOr 

- Comercial do Brasíl, em Taipé. Respondi-lhe que deveria 
voltar ao Brasil para preparar-me. Conversamos naturalmente 
sobre os fu~uros negócios da Àsia com o Brasil. Ele quer 
que eu o aJude nos contatos com os empresários de Hong 
Kong, o que prometi. · 

No ou:ro ~ia, o Ministro Arlando Cartilha providenciou­
me uma udtênc1a com o doutor Denis Yau, Diretor AsSistente 
do Conselho de Desenvolvimento dos ComércioS de Hong 
Kong. 

- J~ntei com a_ Senhorita Mônica Yung, responsável dos 
negócios do Brasil em Hong Kong. É brasileira filha de um 
empresário paulista, meu conhecido do setor' da indústria 
de moinho de trigo e tecelegem, da fa'mília Yung, tradicional 
em Xangai e bastente rica. Pediram-me para ajudar nos conta­
tos com empresários brasileiros, organizar futuros e possíveis 
encontros e ver as possibilidades de negócios e investimento-s. 
Eles desejam que eu fique no Brasil por ocasião da visita 
dos empresários de Hong Kong, em São Paulo, entre os dias 
31 de maio de a 3 junho próximo. A senhorita me entregou 
os catálogos dos produtos que serão, nessa ocasião, expostos, 
em São Paulo, como os d~s telecomunicações, de brinquedos, 
de presentes, de papelanas e de eletrodomésticos e outros, 
como entregou-me também o programa da exposição. Aceitei 
o encargo. 

Depois, ainda em Hong Kong, fui à agência da VARIG 
conversar com o Doutor G. Vitali. Falamos sobre o pedido 
do Doutor Victor K. Fung ao Senador Ney Maranhão para 
que entrasse em conversação com o Presidente da VARIG, 
D~utor Rupel Thomas, para estender o vôo daquela compa­
nhta aérea até Hong Kong. E que as dificuldades existentes 

-fossem s_uperadas. ~ste pedido já foi feito pelo Senador Ney 
Maranhao ao Presidente da VARIG, Este vôo Brasii-Hong 
Kong acontecendo vai intensificar os négociOs entre os dois 

- -países. O Doutor Rupel Thomas está de viagem marcada 
para Hong Kong, quando se encontrará com o Doutor Victor 
K. Fung para tratar desse assunto._ O Senador Ney Maranhão, 
por sua vt::z fez uma carta pessoal ao Presidente da VARIG 
pedindo para agilizar a solução. 

Estive cóm o Dou:tor G. _Vitali, gerente geral dà área 
de Hong Kong. Contei-lhe os acontecimentos da visita do 

-Senador Ney Maranhão na cidade. Quando da visita dos erll­
presários de Hong Kong, em São Paulo, em maio próximos, 
a VARIG no dia 01 de_junho vai oferecer um jantar à delega­
ção. Para este evento serão convidados também o senador 
Ney Maranhão, o senador Albano Franco e eu. 

Em Hong Kong ainda, encontrei-me com a Senhora Dal­
Va-·sanchez que foi fundonária do consulado geral. Hoje _ela 
trabalha na firma Trading Cortray Ltda. Nesta firma estive 
com o Diretor Geral, Senhor D. Schwarting e com o Doutor 
V. L. Camargo Almeida que nesta cidade eritabula negócios 
com Dona Dalva Sanchez. 

EnContrei~me ·oom ·ctois empresários de Taiwan das áreas 
de confecções e cal~dos que pretendem investir na China 

~ -· -·--------------
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Continental. ..Em meio· a converSa eles mostraram desejo de 
conhecer o Brasil. 

Tentei encontrar-me COID:,.O Senhor José Hilário Soare_s,_ 
chinês de Macau, com grandes negócios na China Continental 
e Hong Kong e amigo pessoal do Ministro Carrilho. Não 
podendo encontrá-lo, voltei para Taipé. 

Taipé 

Em Taipé ericontrava-se uma delegação de cinco pessoas· 
da Usina Couipe, de Alagoas: Doutor Marços, Március Wan­
derley de Paiva, Doutor João Macedo, Doutor Cícero Au­
gusto de Almeida e o Doutor Romeu Broto Dantas, consultor 
da Usina e amigo do Senador Ney Maranhão. Com elés fui 
ao sul de Taiwan onde está o Centro. de-Pesquisa Taiwan 
Sugar', onde também se encontram o sistema de criação de 
camarão, a produção de ração de camarões e a firma President 
que importa do Brasil café, grãos e sucos to_ncentfados. Os 
diretores da _Usina Coruripe me pediram para ver com os 
diiigentes da Taiwan Sugar a possibilidade de umajoint ventu­
res entre a Usina Coruripe e eles; que prometeram estudar 
o assunto. Eles demonstraram interesse em conhecer todo 
o Nordeste, inclusive Pernambuco, com suas pl~!l_~ações de 
cana-de-açúcar usinas qúe refirtani o açúcãr e: seus derivados. 

Promovi um encontro com a indústria _de molde, da monw 
tagem das câmaras fotográficas e com os membros do Sino­
Central América Trade e com os membros da Sinow Argentina 
Associação. Fui à fábrica de motocicletas Suzuki, à indústria 
de montadores de computadores, fax, telefone sem fio; telefo­
nes celular, jogos e cartuchos e a indústria de injetar gás. 
Visitei ainda os empresários de pesca e congelados, com altos 
funcionários do Ministério da Economia, coffio o Secretário 
Geral da "Cetra", Doutor Agostin Liu com Presidente da 
Associação Bancária de Taiwan e o Secretário Particular do 
.Ministro da Economia. 

Fui enfático no seiltfdO-de meltiorir- a imagem e a credibi­
lidade do Brasil no que diz respeito a investimentos; pOis 
dar ao Brasil baixo índice de credibilidade e altos pontos 
de riscos para investimentos- é uma injustiça que ·se comete 
contra nosso País. Eles prometeram ignorar tuâ.o isso e dissew 
ram que as impressões que tinham sobre o nosso País melho­
raram muito graças às recepções e -às intenções recebidas atra­
vés do Senador Ney Maranhão, em fevereiro último, quando 
o Ministro da Economia nos visitou. Eles p~ometeram investir 
no País e incentivarão Os -empiesáiios chineses a virem ao 
Brasil para conhecê-lo melhor. Por OV:t!~ -~~~C?..t. pedem que 
os banqueiros brasileiros visitem Taiwart pára resolver dificul­
dades existentes, estudar possibilidades de_ joint ventures e 
de investimentos. Por todo esse meu trabalho de divulgação, 
elogiaram muito e -disseram que sou utn -vendedor de boas 
imagens do Brasil. 

DADOS QUE OS INVESTIDORES 
QUEREM SABER DO BRASIL 

-Qual o ambiente político e social existente_.-!1~ _país. 
-O que dizem a Constitu-ição e' a legis!ação especial 

sobre investimentos. 
-As limitações das-leis sobre investimento·estrangeiro. 
-Quais as seguranças e garantias do capital estrangeiro, 
-Impostos e taxas dos encargos sociais. 
-Mercado, tipos de produtos e ramos de negócio. 
-Vistos de entrada e saída do País. 
-Ambiente para viver: esportes, cultura, diversões, es-

colas, hospitais, turismo, hotéis, moradias, etc. 

-Leis trabalhistas (relação patrão x empregado). 
---.Direito de remessa de lucros e coillo receber dinheiro 

nos bancos. 
-Transferência de tecnologia. 
-Marcas registradas, direitos autorais e de logotipos. 
-Taxas de alfândega, despesas portuárias para impor-

tação e exportação. 
, -SalárioS- _e benefícios. 
-Seguros e aposentadorias. 

A VIAGEM FRUTIFICOU E DEU OS SEGUINTES RE­
SULTADOS: 

-Investimentos e cooperação da "Taiwan SU.gar"-~ho 
Brasil. 

-Possibilidade de joint ventures com os bancos dos_ dois 
países. -

-Trinta empresas de montadoras para instalar em Per­
nambuco e no Brasil. 

- Construção de Armazéns de frigorífico e armazém no 
porto de Suape. 

-Missão Comercial da Associação Sino-Cehf!al -Affié­
rica. 

-Visitas dos empresários de Cingapura e Indonésia para 
Pernambuco para melhor conhecer as condições de investi­
mentos. 
~A vinda da delegação comercial e de investimentos 

de Hong Kong, no firil de maio. Estou encarregado dos conta­
tos no Brasi 

Brasilia, abril de 1992. 
Peter Yu Su Chung. 

Relatório da visita à Ásia de Sua Excelência o Senhor 
Gove:l-nador do Estado de Pernambuco, doutor Joaquim Fran­
cisCo de Freitas Cavalcanti. 

APRESENTAÇÃO 

Havendo aceito convite formulado pelas Autoridades Go­
vernamentais da República da China e da Malásia, o Gover­
nador Joaquim Francisco, de Pernambuco, visitou esses paíw 
ses, no período de 26 de fevereiro a 9 de março de 1992. 

Além do Senhor Governador e senhora, fizeram parte 
da delegação: 

-Senador Ney Maranhão e senhora; 
-Doutor Elionaldo Magalhães, Superintendente da Su-

dene, e senhora; 
- Doutor Celso Steremberg, Secretário da Indústria, Co­

mércio e Turismo de Pernambuco; 
-Doutor Pedro Thomé de Arruda Filho e senhora, Con­

sultor para Assuntos Internacionais-do Governo de Pernam­
buco; 

-Senhor Peter Yu, Assessor para Assuntos Asiáticos 
do Senador Ney Maranhão. 

Com objetivo de divulgar as boas possibilidades de inves­
timentos oferecidas pelo Estado de Pernambuco à classe em­
presarial daqueles países, foi cumprido um extenso prógranla 
de_ visitas em Taipé, Kaohsiung e Kuala Lampur, voltado 
para instituições associativas, comerciais e industriais interes­
sadas a investir no exterior e mantidos contatos de alto nível 
com autoridades governament~is, como o Ministro da Econ­
m.ia de Taiwan, Senhor V\~nt Siew, e a Ministra do Comércio 
Internacional e Indústria da Malásia, Senhora Rafidah Aziz. 
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No contexto desta viagem~ ao passar por Paris, o Gover-. 
nador Joaquim Francisco viu confirmada a disposição do Gru­
po Francês Rhône-Poulenc em investir 200 milhões de .dólares 
na implantação de fábrica de ácidO acético no Distrito Indus­
trial do Cabo, cuja construção está prevista para este ano 
ainda. 

Quanto aos investimentos chineses e malaios, seus emp-re­
sários t~m interesse de avaliar in loco as-_ pOteUCíalidades do 
Estado, Com vistas_aa fortaLecimento do parque industríal 
pernambucano, quer através de joi:ftt ventures oom··empiesãs 
locais nas áreas de pesca. exploração/beneficiamento rriineral 
e agricultura, quer pela implantação de'um distrito industrial 
no interior de Pernambuco. Nesse sentido, dentro de 60 a 
90 dias, deverão chegar ao Recife as -primeiras niissõe~de_ 
empresários chineses e malaios, interessados.em in·v~stir nos 
setores supramencionados e na Zona de Processamento de 
Exportação (ZPE), a ser implantada dentro do Complexo 
Industrial Portuário de Suape, até dezembro de 1993. 

Foi confirmada~ participação- de Pernambuco na Feira 
Internacional de Taipé, que ocorrerá de 26 a 31 de agosto 
próximo, quando os empresários pernambucanos terãO opor­
tunidade de oferecer_ seus produtos_a um país que tem 90 
bilhões de dólares destinados _a investimentos. 

Eis os_ re~ultados p~lpáVeis dã bêm sUcedida viagem do ·-­
Governador Joaquim Francisco e comitiva à Ásia, quando 
não pouparam esforços para atrair capital e tecnologia estran­
geiros para promover o desenvolvimento do Estado de Per­
nambuco. 

Foi intensa a· programação da viagem, já apresentada 
na primeira parte que foi o relatório da viageiJl à China. 

BALANÇOS DAS ATIVIDADES DESENVOLVIDAS 
E RESULTADOS PREVISTOS 

Passando por Paris em demanda da Ásia, o Governador 
Joaquim Francisco e comitiva tiveram a confirmação de que 
o Grupo Empresarial Francês, Rhône-Poulenc, está disposto 
a investir, no Hisrrito Industrial do Cabo, a importância de 
200 milhões de dólares para instalar um de seus maiores proje­
~o~ _for~ da França: uma fábrica de ácido acético, que terá 
m1ctO amda neste an_Qde_1992. --

No jantar oferecidO pelo Diretor-Geiã.i da Rhóne-Pou­
lenc, Senhor Jean Marc Bruel, à Delegação, anunCiou que 
o Senhor Fernando Castro fora designado diretor para implan­
tação d~ ~o~a unidade de produção do Cabo e disse que 
esta dectsao Junto com a compra da indústria alcoolquímica 
por 50 milhões de dólares no mesmo Distrito Industrial de­
monstra a confiança do Grupo Francês na política desenv~lyi! 
mentista implementada pelo Governador Joaquim FranciSco 
em Pernambuco. 

Da França, o Governador e sua comitiva -zarparam para· 
Taipé. Foram quatro dias de um.a extensa programação já 
referida no primeiro relatório. -

Na visita que fizemos à Confederação Naciomll das Iildús­
trias, s·eu Presidente, Senhor Hsui Sheng-Fa, dentre outras 
coisas, salientou que o Comittee on Outward Investimtint 
Abroad, fonnado por 34 membros, encontra-se à disposição 
de Pernambuco para promover as oportunidades de investi­
mentos do Estado em todo o Território nã.ciohal, bastando, 
para tanto, que as autoridades pernambucanas entrem eril 
contato com seu Secr~Jário-Geral, Senhor Ho Chun-Yih, no 
seguinte endereço: Chinese National Federatioõ oflndustries 

12th., 390 FU HSIN S. SD., SEC.l, 
Taipei, Taiwan, Republic of China. 

MALÁSIA 

Cumprida toda a programação na China Nacionalista, 
-o Governador Joaquim Francisco e s:ua delegação_ partiram 
para Kuala Lampur, capital da Malásia. No aeroporto fomos 
recebidos pelo Embaixador do Brasil naquele país, Sr. Sérgio 
Damasceno Vieira, e por representantes da Mataysiau. Mioing 
Corporation Berhad - MMCB. 

Fizemos uma visita de cortesia a Exm~ S~ Rafidah Aziz, 
Ministra do Comércio Internacional e Indústria. Tivemos con­
tatos com instituiçôes_e empresas estatais de grande porte, 
responsáveis não apenas pelo comércio bilateral, mas também 
por investimentos no exterior, o que permite vislumbrar des­
dobramentos positivos para Pernambuco. 

-- A Delegação foi recebida pelo Senhor lbrahim Menun­
di~, Diretor Executivo da MMCB (Malaysian Mining Coq~o­
ratton Berhad) e demais dirigentes. Quando o Governador 
constatou as boas possibilidades que existem para a exploração 
e o processamento conjuntos do minério Ilmenitá que existe 
em grande quantidade no município de Floresta. A empresa 
quer receber amostras do aludido minério em seu escritório 
em São Paulo para testes em seus laboratórios em Kuala Lam­
pur e posterior estabelecimento de associação com empresa 
pernambucana. Para isso, é importante que a empresa per­
nambucana de minéri_os encaminhe, o mais breve possível, 
as_amostras de Almemta para São Paulo para se dar continui­
dade aos entendimentos então iniciados. O endereço da 
MMCB, no Brasil,_é o seguinte: 

MMC Marketing Sdn. Bhd. 
-- At. Sr. Mohd Razi Shahadak. 
- De-rente Geral - Trading 

Av. Brigadeiro Faria Lima, 1541 
CAL Center 2, 9• and. Conj. 9G 
01451 São Paulo- SP. 

Te!. (011) 212-8864 
Fax. (011) 814-5201 

2. PNB Equity Resource Corporation Sdn. Berhad. 
Sendo a primeira íriS:tituição da Malásia criada para prover 

capital para empresas do setor privado, a PNB atua junto 
_ao setor manufatureiro malaio, colocando à sua disposição 
recursOS financeiros e, por conseguinte, estabelecendo um 
Grupo de Empresas associadas ao Fundo de Capital da PNB. 

Este é o caso da Malaysian Mining Corporation Berhad 
, da Gonden Hope Plantations Berhad , e da sua fábricã de 
beneficiamento da Borracha, que foram visitadas pelo Gover­
nador Joaquim Francisco em 5 de março próximo passado, 
oca:sião em que surgiu o interesse de implantar em Pernam­
buco uma unidade de benefidãiii€irito -de borracha, nos moldes 
da existente nas plantações da Golden Hope. tendo em vista 
que o Estado dispõe de 1.500 hí_;!ctares de seringueiras em 
fase de produção e não beneficia a matéria-prima. 

Nesse sentido, a PNB credenciou a MMCB, em São Pau­
lo, para coordenar o projeto que envolve, além da ínStalação 
da fábrica, todos os aspectos relativos à transferência de tecno­
logia, ao treinamento de pessoal e à aquisição de eqUipa­
mentos. 

Para aprofundar os entendimentos com a MMCB, o Se­
nhor Pedro Thomé de Arruda Filho esteve no seu escritório 
em Si'i.o Paulo, no dia 24 de março de 1992, quando solicito~ 
ao Senhor Razi Shahadak que examinasse a possibilidade de 
vir a ser estabelecida uma joint veoture em Pernambuco e 
recebeu ~ so_licitação daquele senhor para enviar-lhe~ o mais 
breve possível, as seguintes informações: 
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a) dados gerais sobre a plantação de seringueira em Pernapt-
buco: - - -

b) tamanho da plantação- e idade das seringueiras; 
c) qual a expectativa de produção por hectare. 

Por último, ficou assentado que o senhor Razi Shahadak 
visitará Pernambuco no perfodo de 4 a 5 de maio próximo, 
quando espera contactar as- peSSdas diretamente envolvidas 
no assunto. - - - -

3. Petronas - Pteroliam NaUonal Berhad 
O Presidente da Petronas, Senhor T:in Sri Datuk Azizan 

Zainul Abidin, ouviu com interesse a exposiçãO do GoVer­
nador de Pernambuco sobre a implantação de uma refinaria 
de petróleo em Suape com capacidade para processar 150.000 
barris por dia, e disse-lhe que, no presente, a sua empresa 
está consolidando a sua capacidade de refino na Malásia, mas 
que, no futuro, poderia haver a possibilidade de a Petronas 
vir a investir no exterior, estando desde já, registrada a pro-
posta pernambucana para posterior consideração. . 

04. Malaysian lnvestiment and Development Authority~ 
Mida 

O contato mantido cOin o~D}retoJ;-Ge~ãi de OperaÇôeS,­
Senhor J. Jegathesan, possibilitou ao· Governador Joaquim 
Francisco e à sua delegação- conhecer as possibilidades de 
investimentos na Malásia, e a maneira c_omo as suas institui-_ 
çôes e empresas investem no exterior. 

Nesse sentido, o Goverriador formulou convite para que 
a MIDA liderasse um grupo de empresas para viSitar pernam­
buco e para que viesse a participar da Feira ZPE/Made in 
Pernambuco, que ocorrerá em Recife, no início de novembro 
de 1992. 

Ao convite formulado, o Senhor Jegathesan afirmou que 
envidará esforços para viabilizar a participação malaia, solici~ 
tando, para tanto, o envio imediato de todo o material infor­
mativo disponível em inglês, para que se po-ssa fazer a sua 
divulgação e, caso haja interesse, a arregimentação de institüi­
ções e empresas, com vistas à sua presença no evento. 

PROVID:ÊNCIAS A SEREM ADOTADAS 

A fim de que se possa v{abilizar os resultados previstos 
no Balanço das Atividades Desenvolvidas por Sua Excelência 
o Senhor Governador de Pernambuco, Doutor Joaquim Fran­
cisco de Freitas Cavalcanti, quando de sua viagem à Asia 
(Taiwan e Malásia), faz-se necessária a adoção imediata, pela 
Secretaria de Indústria, Comércio e TurlsriiO, através das 
Agências e Empresas a ela vinculadas e sob a coordenação 
do Consultor para Assuntos Internacionais do Estado, das 
seguintes providências: 

TAIWAN 

1. Preparar Programa de Visita do s~rifiõr Lawrance S. 
Lo a Pernambuco, para o período abril-maio de 1992, e acam~ 
panhá-lo durante sua estadia no Estado e em todos os contatos 
a serem mantidos com_entida.des e empresas pernambucanas. 

2. Elaborar Relatório circunstanciado de visita do Senhor 
Lo, permitindo, assim, a adoção de medidas para viabilizar 
a vinda da Delegação de Empresários Chineses_ ao Estado, 
em julho de 1992. 

3. Elaborar documentos em inglês, contendo as informa­
ções solicítadas nos itens_ 2 e 3 constantes deste Relatório 

e enviá-los ao Conselho de Agricultura e à Coiporaç!io do 
Aç~car de Taiwan. . ~ 

4. Contactar o Cohselho de Agricultura para reforçar 
a Vinda a Pernambuco da Missão Chinesa nas áreas das pescas, 
propondo~lhe, de logo, o Programa de Visita a ser cumpiido 
em agosto de 1992. 

5. Arregimentai- a clasSe effipresarial pernambucana, com 
vistas à sua participação na Feira Internaciomil ae Taipé, de 
26 a 31 de agosto de 1992. · 

6. DivuÍgar a Feira - ZPE/Made in Pernambuco junto 
à Confederação Nacional das" Indústrias, em Taipé, e ao Con­
selho para a promoção do""Cómércio exterior da china-certa 
- a fim de possibilitar a participação de empresários taiwa­
nesses no evento, a ser realizado no Centro de Convenções, 
em Recife, na primeira quinzena de novembro. 

MALÁSIA 

1. Preparar as amostras do mfriério Ilmenita e encami­
nhá-las, de imediato. ã MMC Marketing Sdn. Bhd. At. do 
Senhor Mohd Razi Shahadak, em São Paulo. 

2. Acompa·nhar, atraVés da MMCB, em São Paulo, o 
resultado dos testes de laboratório das amostras de Ilmenita, 
com vistas à adoção das providências para viabilizar a explo­
ração e o benéficiamento do minério em Pernambuco. 

3. Preparar as informações solicitadas pelo Senhor Razi 
Shahadak sobre a plantação de seringueira em Pernambuco 
e remetê-las a seu escritório em São Paulo. 

4. Preparar o programa de viSífa do SenhOr Razi Shaha­
dak a Pernambuco, no período de 4 a 5 de maio vindouro, 
para contactar as pessoas interessadas na instalação da unidade 
de beneficiamento da borracha no Estado. 

5. Divulgar junto ao Gabinete da Exm~ Ministra do Co­
mérci?. Internacional e Indústria. Senhora Rafidah Aziz, e 
ao HMalaysian Investiment and Development Authority -
MIDA" a Feira- ZPE/Made in ~ernambuco -,com vistas 
à participação de instituições e empresas malaias no evento. 

Recife, março de 1992. -Pedro Thomé de Arruda Filho 
Consultor para Assuntos Interilacionais -do Governo de Per­
nambuco. -

ANEXOS 

1. Programa da visita à Taiwan. 
2. Programa da visita a Kuala Lampur. 
3. Convite de Singapura. 
4. Carta do Dr. Victor Fung para o Senador Ney Mara­

nhão e programa da visita da delegação de Hong Kong ao 
Brasil. 

5. Carta-do Senador Ney Maranhão ao Dr. Rupel Thomaz 
a pedido do LJr. Victor K. Fung e discurso deste no Hong 
Kong Trade Development. 

~ ?· Vinda da Delegação d~ Taiwan ao Brasil e Correpon­
dencia entre _o Senador Ney Maranhão e o Senhor Shih Lang, 
Chang, Pres1dente da Comissã_Q_das Relações Exteriores do 
Congresso da República da China_ e o Dr. ianseri Wu do 
Ministério da Economia da República da China. 

7. Lista de jointe venture 
8. Carta do Senador Ney Maranhão ao Presidente da 

Associação dos Bancos de Taiwan. 
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PROGRAMA 

DA VISITA À REPÚBLICA DA ClftNA DO 

GOVERNADOR DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

EXMO. SR. JOAQUIM FRANCISCO CAVALCANTI 

E SRA. 

E 

SENADOR FEDERAL 

EXMO. SR. NEY MARANHÃO E SRA. 

DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

+$~~Ã+-~~~*~~~~~~~ 
29 DE FEVEREIRO- 4 DE MARÇO DE 1992 

~tff]J!rfinjl~~~~~~*~~-~~ 
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1. e, .ffil J.! tiJ ;$' % •}I·] •}I·] -f_ ~ 13• {)-#!.. 
Exmo. Sr. Joaquim Francisco de Freitas 
Cavalcanti, Governador do Estado de 
Pernambuco -

Sábado 9 3131 

,..,.,. 
J: ., 

·---·-·---
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2. i!J 18-* }.'@_ j::,;_A . 
Exma. Sra. Silvia Couceiro de Freitas 
Cavalcanti 

&~-~~-~M~~~~MM~~~ 
Exmo. Sr. Ney de Albuquerque Maranhão 
Senador Federal 

4. ,!f, Jl~ ~ *'-.A 
Exma. Sra. Lucia Maria Baptista Maranhão 

5. E.-.!~1 t~:lt -<lFfi/l %} .R:1 .R:1 .J: ~ Jir.ll~ 1\!f 
Sr. Elionaldo Maurício Magalhães Moraes 
Superintendente da Sudene 

6. ~ iir. li~ JI.Jf *'-.A 
Sra. Magalhães Moraes 

7. :r.. í6í .iit ;?[, ~ -1:. j: .# .it. ~{l ;f} 
Sr. Celso Sterenberg 
Secretário de Indústria Comercio em 
Turismo do Estado de Pernambuco 

8. Jl :Hl ~ l'ff. '* fi- .!lJí r"H·T ~k i!. 
Sr. Pedro Thorné de Arruda Filho 
Consultor para Assuntos lnt. do Gov. do 
Estado de Pernambuco 

9.í"T Jkit *'-.A 
Sra. de Arruda 

10..~ Jl~ ~ -t-• Jl m -t- j!JJ ~ *'wr .r. 
Sr. Peter Yu ""' . Assesor pat;a Assuntos Asiáticos do 
Senador Ney Maranhão 

Maio de I992 
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Sábado, 29 de fevereiro de 1992 
13:55 Clfegada ao Aeroporto Internacional Chiang Kai-

Shek pelo vôo n' 6U4- -- - - ' · - -
Tarde Visita à cidade de T--aipei 
19:00 Jantar oferecido pelo Diretor do Brazil BusinesS 

Center, Hon. Sr. Jorge Pires do Rio e_S~ 
Noite G_rand Hotel 

Domingo, 1~ de março de 1992 
9:40 Saída do Grand Hotel 

10:00 - 12:00 Visita ao Museu Nacional do Palácio 
Meio-dia Almoço . 

16:30 Visita à Associação _qe_·com.erci_õ ·siõo-Ameficãna 
Central_ (Sino-Central Americ3 Trading Association)­
·e Reunião com os comerciantes e industriais e ·Jantar 
de Bem-Vindo - · 

Noite Grand Hotel 

Segunda-feira, 2 de março de 1992 
9:00 Saída do Grand Hotel 

9:30-10:30 Visita ao Vice-Presidente de Conselho da Agri­
cultura, Exm9 Sr. Lin Hsiang-nung 

11:15 -11:45 Visita ao Presidente Honrado da Câmara 
Geral do Comércio da República da China, 
Sr. Wang Y ou Theng 

Meio-dia Almoço - - - -
14:00 - 15:00 Visita ao Vice-Diretor Geral da Corpo-· 

r;ição de Açúcar de Taiwan, Sr. Wang 
15:30-16:00 Visita ao Presidente da Confederação Na­

cional das Indústrias Chinesas, Sr. Hsui Sheng~ 
la 

18:00 Visita ao Vice-Ministro das Relações Exteriores Exm\' 
Sr- Chen Chien-jen · · ' 

18:30 Jantar õferecido pelo Exmv Sr. Ch6n Chien.~jen · 
e sr~ 

Noite Grand Hotel 

Terça·feira, 3 de março de 1992 
7:30 Saída do Grand Hotel 
8:30 Saída para Kaohsiung pelo vôo n' F AT 103 
9:10 Chegada a Kaohsiung 

09:30 - 10;30 Visita à Companhia de Aço da China 
10:45-11:45 Visita à Corporação de Construção Naval 

da China 
Meio-dia Almoço 
13:30 - 14:45 Visita à Zona das Indústrias de Expor­

tação de Chierichen e Breve lnio_rma.ç.ão 
15:30 Volta de Kaohsiung a Taipei pelo vôo n' FAT 118 

16:10 Chegada a Taipei 
19:00 Jantar ofereçjdo pelo MiriiSfrO da Economia, Exm\' 

Sr. Vincent C. Siew e Sr" 
Noite Grand Hotel 

Quarta-feira, 4 de março de 1992 
9:00 Saída çlo Grand Hotel (com check-out feito) 

9:30__., lLOO ViSita ao-conselho de Promoção de Comércio 
Exteno~r da China e Centro -de Contêrcio MunR 
dial de Taípei 

11:00 Parte para Aeroporto Internacional Chiang-Kai-shek 
12:00 Almoço 
13:40 Saída da República da China pelo vôo n" MH 067 

PROGRAMME FOR THE VISIT OF THE 
-GOVERNO R OF PERNAMBUCO, BRAZIL, 

MR. JOAQUIM FRANÇISCO DE FREITAS CAVA[-
.. CANTI 

TO MALA YSIA, 4-6 MARCH, 1992 

WBDNESDAY 
õfDJ MARÇH 1992 

1820 HRS 

'l'HURSDAY 
STB .MNK:8 1222 

0845 HRS 

0900 HRS 

1045 HRS 

1415 HRS 

1430 HRS 

2000 HRS 

FRlDh'i 
§ID KARQI 1222 

osoo HRS 

0830 HRS 

Arri ve ICt!ala Lumpur by t 1 igh t MH 
067, Recaived by H.E. Ambassador or 
Brazil. 

Venue: VIP Room, 
Bunga Tanjung, Terminal 1 

Procaed to Shangri-La Hotel 

Leave for Malaysian Mininq 
Córporation Berhad (MMCB) 

Meetinq with the Group Ch~ef 
Executives, Hr. Ibrahim Menudin and 
cfficials from MMCB 

Venua : The Boardroom of MMC 
36th. Floor 

· Menara PNB 
Meetinq with ofticials from 
Permodalan Nasional Berhad (PNB) 

-_ Venue : PNB Theatrette, 
2nd Floor, Menara PNB. 

Working Lunch hc~ted by PNB 

Leave for-PETRoNAS 

Meating with tha President of 
Petronas, Tan eri Datuk A:r:izan 
Zainul Abid~n and officials from 
PETROHAS 

·vanue : Meeting Roem, 
33rd Floor, Menara 
oayabumi 

Dinner to be hosted by Tan Sti 
Dato' Nasruddin Mohamed, Chairman 
of MMCB. 

VEr:ue : Kelantan Room, . 
Shangri-la Hotelb' . !"f ' ~ 

~ ......... , 
l • 

Leave for Ministry of International 
Trade and Industry 

Courtesy call on 'iB Minister Of 
Interna~ional Trade and Industry 

Venue : Minister•s Office 
15th Floor, Block 10 
~ompleks Pejabat-Pejabac 
Karajaan, Jalan Outa. 

----~~- ~~~~,-~, ____ -, 
1000 HRS L~ave for Malaysian rnvestment and 

Development Authority 

1030 HRS 

1430 HRS 

Briefing and meeting with the 
Daputy Director General, Mr, J. 
Jegathesan and officials 
from. HIDA,. . 

Venue : Operation Room, 
6th Floor, 
Wisma Damansara 

Leave for Shah Alam 
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.4500 fiRS Vünt: t:o :auxl..t Ca.ho.ya Seri Alam 
Agricultura! Park, Shah Al&m 

2045 HRS Leave for Subang Internationa! 
Airport 

2205 HRS Oepart for Frankfurt by fliqht 
MH 12. send-o!! by H. E. Ambassador 
of Brazil. 

V•nue : VIP Roem, 
Bunqa Tanjunq, Terminal l 

1. Mr. Joaquim Francisco de Freit-as Cavalcanti 
Governar o! thà Stata of Pern~mbuco 

2. Wi!e o! the Governar 

3. Senator Ney Maranhao 

4., Wife of the Senator 

S. Mr. Elinaldo Maqalhaes Moraes 
Superintendent ot the superintendency 
for the Development of tha Northeast 
ot Brazil ( SUOENE) 

6. Wife of the-Superi~tendent 

7. Mr. Calso steremberq 
Secretary of Industry 
Commerce and Tourism of Pernambuco state 

a. Mr. Pedro Thome de Arruda Filho 
Consultant for International A!fairs 
of Pernambuco State 

9. Wife o! the Consultant. 

10. Hr. Peter Yu 
Advisor (Asia~ Affairs) 
to the Senator. 

CONVITE DE CINGAPURA 

Our Ref: G/927133 
5 March 1992 
Fax n>': 03-2301514-03-2301502 
To: Shangri-la Hotel 
Attn: Mr. Peter You, room n' 2224 

Dear Peter, 
It was a pleasure to hear from you. J>_l~ase convey my 

warm regards to_se.àato!__Ney Maranhao, Leader of Govern­
ment Party. Since ,YOU ãfe both so near to Singapore, it would 
be our honour to be able to receive Senator Ney Maranhao 
in our office if you are able to reschedule your prograrnme. 

We look forward to hearing from you. 
Yours sincerely- Tay Kim Hock, General Manager In­

dustrial Group. 

CARTA DO DR. VICTOR FÜNG-­
P/ SENADOR NEY MARANHÃO 

Senator Ney Maranhao 
Senado Federal- Anexo 11- Gab. 27 
70160- Brasilia -DF 
Brazil 
South America 

Dear Senator Ney, 
It was a pleasure meeting you here last week. Our discus­

sion on promotion Of trade and industrial co-operation bet-

ween Brazil and Hong Kong was indeed useful, and I would 
like to thank you for the beautiful painting that you have 
kindly presented. 

As prornised, I enclose a copy O f my speech- to meJ:ttbers 
of the Hong Kong Exporters' Association on the _prospects 
of business witb Brazil. The keen üiterest in trade with Brazil 
is reflected in the. size of. the trade delegation comprising a 
total of 40 firms which we are organizing to São Paulo from 
31 May to 3 June 1992. Dennis Yau has already provided 
details to Peter Yu who I understand will help in arranging 
contacts with 'businessmen in Brazil. I am sure that the es.ta­
blishment of direct air links between Brazil and Hong Kong 
la ter. this year will bring the two econoniies closer together 
a:nd fuither ~nhance our business relatioTIShip. -

r look forward to hearing from you about the new invest­
ment Iaws that have been introduced and to welcoming you 
back in Hong Kong in the autumn together with the President 
of Brazíl. 

Best regards. - Victor K. Fung. 

TRADUÇÃO DA CARTA 

Caro Senador Ney Maranhão, 
_ Fgi um prazei tê-lo encontrado na semana passada. Nossa 

conversa sobre a promoção da cooperação comercial e indu­
strial entre o Brasil e. Hong Kong foi realmente muito útil 
e gostaria de agradecer-lhe o belo quadro com q·ue me presen­
teou. 

Como prometi, anexei uma cópia do discurso que fiz, 
para os membros da Associação dos Exportadores de Hong 
Kong, sobre as perspectivas de negócios com o Brasil. O 
forte interesse no comércio·com o Brasil reflete-se no tamanho 
da delegação que inclui um total de 4.0. firmas que estão se 
organizando para ir a São paulo, de_ 31 de maio a 3 de junho 
de 1992. Dennis Yau já deu detalhes -ao Sr. Peter Yu, que 
poderá ajudar a arranjar contatos com os empresários no 
Brasil. Estou certo de que o estabelecimento da ligação direta 
entre o Brasil e Hong Kong, este ano, tornará ~-~conomias 
mais próximas e intensifica"rá nos-saS reiaçõeS comerciais. 

Estou aguardando notícias suas. a respeito das novas leis 
_sobre investimentos que estão sendo introduzidas e dou-lhe 
boas vi.Idas na sua volta a Hong Kong, no outono, junto 
com o Presidente do Brasil. 

Saudações. -Victor K. Fung. 

Our Ref: 8SAM192 
December 3, 1991 

Attn: Managing Director/Marketing Manager 
Dear Sir/Madam, 

Business GroU.p to South America 
Brazil, Argentina, Chile 
May 30- June 13, 1992 

The Council wo~ld lik_e to extend an invitation for your 
company to join the Business Group to South America from 
May 30 to June 13, 1992. 

The opening of the South American countries provídes 
an excellent opportunity for Hohg Kong conipanies in terms 
of exporting consumer goods to these newly emerging mar­
kets._ 

Encouraging imports and lessen.ing trade restrictions is 
becoming a çommon trend in South American countries, iéSul­
ting in an increase in total exports. More specifically, a compa­
rasion of the first 6 months of 1990 with the same period 
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in 1991 illustrated that Hong Kong•s total exports (inciuding 
re-exports) to: Brazil jumped· by 73%, Chile ínereased by 
79%; Argentina marked a 536% increase. _ _ __ 

Argentina 
(Buenos Aires) 

June 4-8, 1992 Chamber of 
Commerce of 

Don't miss this excelle:Õt opportunity tO promote your 
products directly to the South American buyers. Cbile 

(Santiago) 
June 9-13, 1992 

. Arjlentina Salon 

·-Hotel Carrera 
Details for the 1992 Business Group to South Ameríca 

are as follows: 
(B) Products 

(A) Exhibition Scbedule 
A variety of general consumer goods are marketabl~ in 
South American countries, among tbem: textiles, clothing, 
toys, watches & clocks, electronics, jewellery housewares 
gifts & premium.s, etc. ' ' 

City Dates 
Brazil May 30 - J une 2, 1992 

Venues 
Hilton Hotel 

(São Paulo) 

1. 

2. 

Company 
Address 

l/O 

ll6,03.92 

Dusiness Group to South l'unnrica 
·Braz!~, Argentina,· Chile 

June 1-12, 1992 

. . 

DELEGATE/PROUUC'f LIS'f 

Actco International Exporta· 
Rm 1902, 19/F Yue Shing Comm Bldg, 
15-'16 QueenVictoria. Street, Central, 
Hong Kong 

Postal Add.ress ·: G.P.O. BOX 703::f; Hong Kong 
5255305 Tel 

Cable 
Fax 
.Telex 
Oele~ates 

Products 

Company 
Address 

Postal Address 
Tel 
Cable 
Fax 
Telex 
Oelegates 

Products 

: 
: 

: 

: 
: 

: . . 
. . 

ACTCOTOY 
84?0530 
86154 ACTCO l!X 
Mr St.evie Kant Tong ~g (Proprietor) 
Ms Helen Chenq (Manageress) 
toys 

Alice & Law Co Ltd 
Block B-1, 2/F Burlington House, 
No 90-94C Nathan Road, TST, 
Kowloon, Hong Kong 
G.P.O. BOX 4245, Central, Hong Kong 
7231262 
EC ILA 
7221606 
53009 J::CILA 
Mr Lawrence f!!lliL) Oi t;;eçtor J 
Mias Mo Ching Chan (Manager) 
casual shirts,- dress shirts, poló shirts. 
T-shirts, sweat shirts, jogging su.its, 
casual pants, jeans, trousers, jackets 
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3. 

4. 

s. 

6. 

Company 
Address 

Postal Address 
Te! 
Cable 
Fax 
Telex 
Delegates 

Products 

Company 
Address 

Tel 
Cable 
Fax 
Telex 
Delegates 

Products 

Company 
Address 

Tel 
cable 
Fax 
Telex 
Delegates 

Products 

Company 
Address 

Postal Address 
Tel 
Cable 
Fax 
Telex 
Delegates 

Products 

: 

: 
: 
: . . . • 
: 

: 

:. 

: . . 
: 

: 

: 

. .. 

: 

: 

: 

: 
: 

: 

Ar.istocrat Inc. 
Rm 403 Wing Fu Bldg, 
18-20 Wing Kut Street, Hong Kong 
G.P.O. BOX 5132 Hong Kong 
5.450918/5420418 
ARISTOCRAT . 
5420939 
60595 ARIST HX 
Mr Arjan. H.· Kh:U.nani (Managing Di !'"ector) 
Mrs Jyoti Bhilnan~ (Director) 
analog quartz water-resistant watches, 
gift sets of "MIYOKO" brand 

Artline E1ectr!e-Mfg co Ltd 
Unit 5-12, lÓ/F Wing lling Ind Bldg, 
83-93 Chai Wan Kok St, Tsuen Wan, 
Hong Kong 
4112482 
WAHTATECL 
4115284 
47614 WTE l!X 
Ms Rebecca Yee Ling Ngan 
(Marketing Manager) 
fans, lighting fixture, e1ectrical 
household appliance, hareware 

Blue Box International Ltd 
12/F East Ocean Centre, 98 Granvi1le Rd, 
Tsimshatsui East, Kowloon·, Hong. Kong 
3687225 
TOYBLUE 
7243896 
53093 BUBOX ~· 
Mr Sai Cheor\g !JQ (Sales Di rector) 
Mr Shun On ~~g (Senior Sales Manager) 
general toys, dolls,games, electronic 
toys,pre-school toys, girl toys 

Chesterffeld Manufacturing Co Ltd 
9/F King Yip Factory Building, 
59 King Yip Street, !Çwun Tong, Kowloon, 
Hong Kong . 
~.P.O. box 3529, Hong Kong 
3890356/3899302 . 
"CMCOIIK" HONG KONG 
3414664. 
43107 CMCHK HX 
Mies Dorothy Siu Ling Çhan 
(Exective Director) 
Ms Regina Yuk Fun ât1ek (Manager) 
wearing_apparels.in both woven and 
knitted qualities 
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~ • • 

8. 

9 •. 

10. 

Company 
Address 

: 

Postal Address : 
Tel : 
Fax 
Delegates : 
Products· 

éompany· 
Addr•~ss 

Tel 
Fax 
Oelegates 
Products 

Company 
Address 

Postal Address 
Te1 
Cable 
Fax 
Telex 
De1egates 

Products 

Company 
Address 

Te1 
Cab1e 
Fax 
Telex 
Oelegates 
Products 

: 

. . 

: 

: . 
: 

: 

. . 

. . . 
: . . 
: 
: 
: 

Chugh Enterpri&es Ltd 
1104 West Limd Centre, 20 Wes t Land Rd, 
Quarry Bay, Hong Kong 

. G .. P.O. BOX No. 10409 
8119389 
8119466 
Mr Vijay Chl\~Ih. (Managing Director). 
radica, radio cassette recordara, TV's 
and video equipments, calculators, 
blank/audio video cassette tapes; 
garments, domestic house appliances 
(electrical) 

Electric & Electronice-Industries 
102 Wah Cheong Bldg, 
No. 1 Glenealy, l!ong Kong 
5252210/5252219 . 
8100693 
Mr Manchar Ctl'd9.!! ( Proprietor) 
Telephones, telephone· answering maclline, 
cordless phone, fax machine, T.V.'s, 
radio recorders, ~usic centre, .co 
player, car radica, nanjjbeld gamas, 
calculato.rs, translators, other consumar 
electronics 

Espee Ltd 
Unit C, 4/F Han Chung Mansion, 
8-ip Hankow Rd, Kowloon, Hong Kong 
T.S.T. P.O. BOX 90954 
3668281' 
ESPEELTD 
3111335 
43316 ESPEE.HX 
Mr Dinesh N. Shahani (Director) 
Mr Naresh ~àdhwani (Marketing Manager) 
Mr Nasser Jomaa (Agent) 
Mr Johnny Wong (Assistant Manager) 
colou r TV' s, radi.os, cassette players, 
sports footwear 

FAC International Industries (HK) Co 
Unit A, 7/F Shun Cheung Ind Bldg 
24-26 Wing Hong St, Kowloon, Hong Kong 
7457791 
FACHKCO 
7457769 
45731 FAC 
Mias Salina Chiu (Marketinq Manager) 
music centre with PLL digita~ tuning, 
remate cnntrcrl; musi.c centreJr.rith build 
in CO, remate control; PLL digital 
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11. Company 
Address 

Tel 
Cab1e 
Fax 
~elex 
Deleg·ates 
Produ.cts 

u. Company 
Address 

Tel 
Cable 
Fax 
Telex 
Delegates 

Products 

13. Company 
Address 

Tel 
Fax 
Delegates 
Products: 

14. Company 
Address 

Tel 
Cable 
Fax. 
Telex 
Delegates 
Products 

15. Comp.my 
Address 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I!). Maio de 1992 

• • 
• • 

: 
: 
: 
: 

: 

: . . . 
: 
: . . . . . 

. . 
: 

: . . 
: 

: 

: 
: 
: . . 
. . 
: 
: 

tuning radio, 10 band radio, stereo/ 
m~~o radio cassette recorder, clock 
·radio, stereo cassette player 

Frankie Trading Co Ltd 
1701 Dominion Centre, 43 Queen's Rd East, 
llong l<ong 
5281255 
FRANI<IEX HX 
5295405 
86068 FRIE HX. 
Mr Dan L Torro (Marketing Manager) 
household products 

Free-Wings Co Ltd 
Block B, l/F Chuan Yuan Factory Bldg, 
342 Kwun Tong Rd, Kwun Tong, Kowloon 
7553221 
WINGSEXP 
7961331 
62632 WTCBP !IX 
Mr Kit Kwan ~~ll (Managing Director) 
Mr Kar Sun y~~tng {Marketing Director) 
househo1d & kitchen utensils, silver 
plated items, specially packed kitchen 
utensils gift sets 

Goldgem Dragon Limited 
Roam 10, 14/F Fullagar Industrial 
Building, 234 Aberdeeh Hain Rd, 
Hong Kong 
8732889 
8735885 
M~ David Chu (Managing Director) 
Skateboards, "t!:oller skates, in-line 
skates, inverted "T" skates, other 
re1ated accessories 

Gordon C & Company Limited 
Rm 23-28A 11 /F & 41-,52 12/F Block B, 
~rofit Industrial Bldg, 
1-15 Kwai. Fung Crescent, Kwai Chung, 
New Territories, Hong Kong 
4278188/4202233 
GORDON 
4804667/4814410 
3156 GCNCO 
Mr Thomas M. Cunow (Sales Manager) 
analog quartz watches 

Grandview Industries Develnpment Ltd 
5/F Bing Fai Ind Bldg, 312 Un Chau St, 
Kowloon, Hong Kong 
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Tel 
Fax 
Delegates 

Pro_ducts 

16. Company 
Address 

Tel 

Cable 
Fax 
Telex 
Oelegates 
Products 

17. Company 
Address 

Tel 
Cable 
Fax 
Telex 
De1egates 

Products 

18. Company 

Address 

Tel 
Cable 
Fax 
Telex 
De1egates 

Products 

19. Company 
Addrens 
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: 
- ~ : . . 

: 

: 

. . 

: 

: 
: . . 
: 

: 

: 

. . 

. . 

7208529/7252554 
7'208535 - .. 

· Mr Stanley T. ~Qgg (Managing Director) 
Mr Albert Ka Chung Poon (Manager) 
1;ravel & sports bags, backpack, handbags; 
school bags & advertising baga_, lndíes 
brassieres & underwear, immitation 
jewellery 

Harilela's. /Harilela's_ Emporiull! _ 
Rm 201-5 Kowloon Centre, 2/Fl. 
29-43 Ashley Rd, Tsimshatsui, Kowloon 
llong Kong 
3670138 (New no. effective March '92: 
3762811) 
HARILELA'S 
7239470 (New no• eff. March 92 :3763688) 
52200 SHlV !IX 
Mr. David Ha!:ilela (Managing Director_) 
Underwea·rs · ( mens', !adies', chi lõre_n), 
childrenwear, ladies' & mens' garments 

Hi-Watt Battery I·ndustry C.o Ltd 
21 Tung Yuen Street, Yau Tong Bay, 
Kowloon, Hong Kong 
3480111 
HWBA:TTERY 
7727703 
44479 HIWAT !IX 
Ms Huili C~Q (~puty General Manager) 
Mr Xueyu L iJ; ·c Deputy Marketing Manager J 
dry batteries, cellular phone.accessories 
{portable phone accessories) 

Hong Kong Toy & Gift Manufacturers 
United Ltd-

5th & 7th Floor, Cheung Hing Ind Bldg, 
12-P SmithField Rd, Kennedy Town, 
Hong Kong 
8174161 
BSTARTOY 61060 TOYSS HX 
8198593 
61060 TOYSS !IX 
Mr Raymond Lap Tak Chan 
(Marketing Manager) 
Mr Sung Lung Wong (Sales Rep.) 
toy & household products 

Intercontinental Toy Co Ltd 
806-9 International Bldg, 
141 Des Voeux Roacl. Central, Hong Kong 
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20. 

21. 

22. 

Postal Add:tess 
Tel 
Cable 
Fax 
Telex 
Delegates 

Products 

Company 
Address 

Postal Address 
Tel 
Cable 
Fax 
Telex 
Delega tas 

Products 

Compan}' 
Address 

Tal 
Fax 
Delegates 
Products 

Company 
Addrens 

: . . 
: 
: 
: 
: 

: 

. . 
: 

: 

. : 

. . 

. . 

: 
: 
: . • 

. . 
: 

Postal Address : 
Tel 
Fax 
Telex 
Delegates 
Products 

'23. Company 
Address 

Tel 
Fax 
Delegates 
Products 

: . . 

. . 
: . . 
: 

.G-,·P .O. BOX 6148,. l!ong Kong 
54513.069 
INTERCONTOY . 
5418390 
83529 ITCL HX 
Mr Y. K. Ch!mg (Director) 
Mr·Y.· w. Chung (Manager) 
toys, gifts~ __ porcelain ware, imitation 
jewellery, watches and sund~i~s 

International· Charls Co Ltd 
Lee Kee Commercial Bldg, 7/F, Block B, 
221-n Queen' s .Road Central, Hong- j{_qng 
G.P.O •. BOX 9970 Hong Kong 
5446.441 
GLOBALMARK 
5435779 
65930 INTLC HX 
Mr Charles Wggg {Managing Director.) 
Mies Tanuny !:i.Q!!g .(Manager) . : .. ... 
plastic toys, dol~s. sundries, christmas 
decorati.on. 

Jim's Garment Factory 
Suite 1220 Chinachem Golden Plaza, 
77 Mody Rd, Tsimshatsui East, ICowloon, 
Hong Kong. 
3688125· 
3112817 
Mr Jinuny Chi K:IJ:. Law (Sole Proprietor) 
baby wear, chjldren wear, pyjamas, 
buster-suit, track-suit, dress & bibs, 
garment, baby bootie · 

Kayes International 
Rm 1801-2 Lee Wai Conunercial Bldg, 
1-3 Hart·Ave, Kow1oon, Hong Kong 
T.S.T. P.O. BOX 91273, Kowloori, HK 
7244223 
7236326/7394032 
34332 DHIPU IIX 
Mr Mirchandani Chandru (Manager) 
electronic items 

Kenny International Co Ltd 
Rm'l122-3 Hollywood Plaza 
610 Natnan Rd, Kowloon, Hong Kong 
3320971 
7702144 
Ms Laura !lQ (Senior Executive) 
General merchandise, disposable razors 
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24. 

25. 

26. 

27. 

28. 

Company 
Address 

Postal Address 
Tel 
Cab1e 
Fax 
Telex 
De1egates 
Products 

Company 
Addres.s 

Te1 
Cable 
Fax. 
Telex 
Delegates 

Products 

Company 
Address 

. . 
: 
: 
: . . 
: 
: 

: 
: 

: . • 

: 

Postal Address : 
Tel : 
Fax 
Delegates : 

Company 
Address 

Tel 
Fax 
Telex 
Delegates 

Products 

Company 
Addrress 

Tel 
Cab1e 
Fax 
Telex 
Delega tas 

: 

. . 
: . . 
. . 

. . 
: 
: . . 
• • 
: 

l(:l.:ng'-D !-i.:ln:...lfuc·turing Co- Ltd 
Rm 507-8 Periinsula Centre, 
T.S.T, Ea~t~ kowloon, Hong Kong 
G.P.O. BOX 5504 
7212421 
KINGPALACE 
7398731 
44380 EXBAG HX 
Mr Kai Woon Yügg (Dl~ector) 
bags·, luggage:s, wallets, electronics & . 
_sundr_ies 
Kóng·wah Viaeo Co Ltd 
l/F Century Centre, 44 llung To Rd, 
Kwun Tong, Kowloon. I!Óng Kong 
3416351 
KOKATRONIC 
3419658 
37900 Kl<ELE tiX 
Mr Wai Leung In (Mar~eting Oirector) 
Mr Wing !Jong .1;!i (Marketing Manage_r) 
television & audio products · · 

Pee Vee Son 
222~~26 Queé~Ys Road C., 
Kai Wong Commercia1 B1dg, 4/F, Room 401, 
llong Kong .. 
G.P.O. BOX 12389 
8158830/8158927 
8158456 
Mr V. H. Lilaramani 

Polymart Indust:ries (IIK) Ltd 
1/F., Unit 4, Shui Hing Centre, 
13 Sheung Yu'et Rd, Kowloon Bay, 
Kowloon, Hong Kong 
7958008 
7958556 
45952 PMART HX 
Mr James Wong (Managing Director) 
Ms Annie ~ong (Mqrketing Director) 
Toys, clocks, bicycles, household 
app1iances, t-shirts 

Prosperi.ty Watch Company Ltd 
Units A-D, 16/F Sun Ying Ind Centre, 
9 Tin Wan Close, Aberdeen, Hong Kong 
5540225 
1405 Hong Kong 
8735946 . 
74190 PROWA HX 
Mr Warren Wor Lamill!ll (Managing Director) 
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Products 

29. Company 
Address 

Tel 
Cable 
Fax 
'i'e'iex · 
Delegates 

Products 

30. Company 
Address 

31. 

32. 

Tel 
Cable 
Fax 
'):',elex 
Delegate's. 

Products 

Company 
Address 

Tel 
Fax 
Delegates 

Products 

Company 
Address 

Postal Address 
Tel 
Fax 
Telex 
·oelegates 
Products 

33. Company 
Address 

. . 

. . 
: 

-Mr .iÇeH(i.:t~..ick Kiffi Konu 1<...2 . . _ 
(Assi.~tant Marketing Nanager) 

.analog quartz watches 

Sonca Products Ltd 
34 Ta.!. Y<~.u ~treet, san Po Kong, Kowloon, 
Hong Kong 

'3208204 
: SONCALTD 
: 3515528 
: 542';18 si:mcA. •11x · 
: Mr o;. Chiu' '(Marketing Manager) 

,,"".-Mr C. Y. Funq·(Sales M;;mager) 
: · flas!ilights;hand-lanterns and portable 

lighting equipments 

:- ---·space Lab (HK) EnterpriE!e•> Ltd 
: 

: . . . . 
: ' 

910 Wing On .Centre, 111 Connaugtit Rd c, 
Hong.Kong 
5431258 
SUNFORDCO 
5415597 
65600 SLE.ÜX 

: Mr.Chun Mau Ç!Jª!! (Df.rector) 
Mr Hon 1ªm (Engineer) 

: hot printer (gold stamping machine) 

: 

: 
: 

. . 
-: ' 

: 

: 
: 

Star Fair Electronics Co Ltd 
6 Yip'Fat St, Yally Ind Bldg, 
13/F Aberdeen, Hong Kong 
5538102 ' 
8730220 
Mr Shek Yuen Lau (Managing Director) 
Mr Kwok Wah 1!.!.!. {Sales Managerl 
cordless phone, audio product·s, TV 

Sunpower Maneff·acturing Co Ltd 
Rm 1605 Aribn Cornmercial Centre, 
2-12 Queen' s' Road, West, llong Kong 
P.O. BOX 33668 Sheung Wan, Hong Kong 
5414971 
5412536 
63982 ASUN llX 
Mr Peter Sham (Oirector) 
housewares, stationery items, 
travelling baga, gifts and premiums 

Traco Limi ted 
'81ock B-7, 7/F Uong Kong Industrial Centre, 
489-491 Castle Peak Road, Kowloon, 
Hong Kong 
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34. 

Postal Address : 

Tel : 
Cable : 
Fax : 

· Telêx' 
Delegates : 

Products 

Company 
Ad!iress 

··Tal 
Cable 
Fax 
Telex 
Delegates 
Products 

. -:-
• • 

: 
: 
: 
: 

35, Ccmpnay 
Address 

• • 
. : 

~ Tel 

36. 

Cable 
Fax 
Telex 
Delegates· 

Products 

Company 
Address 

Tel 
Cable 
Fax 
Telex 
Delegates 

Products 

: 

: 

. . 
: 

: . . 
: . . . . 
: 
: 

: 

P.O. i3ox: '80,165, Cheungshawan Post Office, 
... KR\'f~ qóh... !i.ong' · Kong 

7454660 
TRALTD 
'7862906'' '.. . 
54851 TLHK HX 
Mr Anthony· Sb.iu Fai l<wan 
(Managing Director) 
electrical hp.:.<;Je-hold appliance, ' 
elêctronics· consumar products, cl.ocks. & 

. watches, àporting shoes. . ... · 
.. ~I)lt~d China Electronics (HK). Co Ltd 
.. Rm .1406 Yan Hing Centre, 

9-13 Wong Chuk Yeun'g Street, Fo Tan, 
.Shatin, New Territories, Kowloon, 
Hong Kang' 
605.1699 
~wTCRADiotu<". HK 
6949132 ' ' 
43913 WAHTO HX 
Mr Jamin Lok'Ti!!! (President) 
radio càssette recorders, 1:v, karaoke, 
and all electronic components .. 

United Overseas Industrial Ltd 
Rm 1001· -·1003 MongKok Commercial Centre 
13 ArQ'yle St., 10/Fl., Kowloon, 

"Hdng Kong 
789193,8 
ONWARD 
7893155 
566451 UICOM HK 
Mr Michael bi Kar Leung 

(General Manager) 
'Artificial Flowers, foliages, imitation 
jeweilery, x-mas decoratiEm, toys 
(dolls) 

Union Electric (HK) Corp 
241-243 Nathan Rd, 6/Fl . 
Everest Building, Kowloon, Hong.Kong 
7301375 
UNIONELECT HK 
7307075 
54506 UETCO HX 
Mr Peter Y C Ma (Director) 
Mr I?n Chi 'l'at (Marketing NanagerJ 
Cloclt radio, r adio personal cassette 
player/radio, stereo r adio cassette 
recorder, single/double 
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37. 

38. 

39. 

40. 

41.~ 

Company 
Address 

Te1 
Delegatea 

Producta 
Company 
Addresa 

Tel 
Fax 
Tele.x 
Delegates 
ProdU:cta 

Company 
Addreas 

Te1 
Fax 
Telex 
Delegates 

Producta 

Company 
Address 

Tel 
Fax 
Delegates 

Products 

Company 
Address 

Postal Address 
Tel 
Cable 
Fax 
Telex 
Delegates 
Products 

: 

. . 

: . . 
: 
: . • 

: 

• • 
: 
: 
: 

. . 

: 

. . . . . . 

. . 

. . 

. . . . 
: 
: 
: . • 

'UJ:Uversal Radiant Ind Co 
Plat F, Block 4, 7/Fl., Banyart Mansions 
Si te 10, . Whampoa Garden, Hungllom 
Kowloon, Hong Kong 
7663815 
Ma ~sang Yeé Ling (Marketing) 
Mr Au Chi Keung (Marketing) _ 
Household electronics & fashion 
Wah Hing Compa11V bimit:ed 
3/F, Block 2, Tien Chu Centre, 
lE Mok Cheong Street, Tokwawan, Kowloon, 
Hong Kong 
7157621 
7601563 
43536 SUKWU HX 
Mr Andrew H. Y. Li (General Manager) 
footwear, electronics product, toys, 
sundries, apparel & textiles, handbag, 
imitation jewellery etc. 

Wai Fat Electronics Co Ltd 
3/F Chi Ko Industrial Bldg, 
17 Cheung Lee S treet, Cha·iwan, Hong Kong 
8960317 
8970190 
83139 
Mr Wai Fu Ch~ tPresident) 
Mr Shae Ching yeung (Production Manager) 
headphone radio,_cassette player with/ 
without radio, double cassette recordar 
wi th radio, 'portable r adio, music centre 

Wing Fat Industrial Co 
Slock 4, 4/F Wing Fat Ind Bldg, 
12 Wang Tai Road~ Kowloon Bay, Kowloon, 
Hong Kong 
75B1B!i6 
3050152 
Mr Y. S. Tsang, (President) 
Miss Eileen I,gg.!l9 (Export Dept) 
jewe1lery watches, brooch watches & 
ring watches 

Wing Han Trading Co Ltd 
22/F Gold Union Comm Bldg, 
70-72 Connaught Road West, Hong F;ong. 
'G.P.O. ÍlOX 2560 Hong Kong 
5484169 
W!HATHJ\COM l!K 
5597983/858121\6 
73912 WI!!TC !IX 
Mr Hak Yau Hll!ill (Director) 
p1ush toys, party favors, hats, mugs 
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1992 
May31 

(Sat) 

May31 
(Sun) 

Jun 01 
(Sun) 

Jun02 
(Tue) 

Jun03 

Jun 04 
(Thur) 

Jun05 
(Fri) 

Jun06 
(Sat) 

Jun 07 
(Sun) 

Jun08 
(Mon) 

Jun09 
(Tue) 

Jun 10 
(Wed) 

Jun 11 
(Thur) 

Jun 12 
(Fri) 

Jun 13 
(Sat) 

DIÁRIO DO CONGRES · · · · 
· · . SO NACIONii,L (Seção I!) 

I!usiness Gtoup To South America 
(Brazi~ Argentina, Chile) Proposedltinerary 

Silo Paulo -Brasil 

?;50 a.m. 

2:00 p.m. - 6:00 p.m. 

11:00 a.m. - 8:00p.m. 

11:00 a.m. - 8:00 p.m. 
8:00 p.m. - 11:00 p.m. 

9:00 a.m. - 4:00 p.m. 

Bvening 

8:00 a.m. - 11:00 a.m. 
11:00 a.m. - 8:00 p.m. 

11:00 a.m.- 8:00p.m. 

Atrive in São Paulo 
Via RG831 

Set up of samples 

Exhibition 

Exhibition 
Pack up of samples 

Individual follow-up/ 
appointments 
Deparrure for Buenos Aires 

Set up of samples 
Bxhibition 

j3.Xbíbition 

Buenos Alres - Argentina 

9:00 a.m. - 6:00 p.m. 

·Morning 

4:00 p.m. - 7:00 p.m. 
11:00 a.m. - 8:00 p.m. 

11:00 a.m. - 8:00 p.m. 

9:00 a.m. - 6:00 p.m. 

Santiago - Chile 

Free 

Free 

Individual follow-up/ 
appointments 

Deparüii:e for Santiago 

Set up of samples 
Exhibition 

Exhibition 

Individual follow-up/ 
appointments 

Deparrure for HK/other 
destinations 

Sábado 9 3145 
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CARTA DO SENADOR NEY MARANHÃO 
P/ RUPEL 1HOMAS 

·ATENDENDO O PEDIDO DO 
DRc VICTOR K. FUNG DE HONG KONG 

Exm• Sr. 
Dr. Victor K. Fung 
MD. P.r~sidente do Conselho de Desenvolvimento dos Comér­
cios Hong .Kong'-:frade J?é~e~opment Council - -
38t}t Floor, Office Tower, Convention Plaza, 
1, Harbour Road, Wanchai, Hong Ko~g 

Prezado Presidente, 
Acusando o recebimento de sua carta do dia 17-3-92 

agradeço-lhe pela remessa do discurso e, também, pelo pro: 
grama e li.sta dos membros da delegação que o Sr. Peter Yu 
Sun Ch,ung me entregçm. Envidare_~ostpdos os esforços no 
sentido de preparar _os_contatos comerciais para su'a vinda 
ao Brasil. . -

C?in relaçãO ao assunto da Varig, gostaria de Informar­
lhe que já dirigi carta-, ao Presidente da Empresa, tratando 
do asst,mto. . - - -- - -- - -

Finalizando, quero lhe dizer que fOi unl grande- prazer 
ter tido a oportunidade de estar com V. Ex~. quando· d-e minha 
passa.ge~ po: Ho~g Kong. Em anexo, remeto-Jh~,;;. alguma~ 
notícms atuats e, brevemente, remeter-Ihe-ei a nova lei de 
abertura econômica -do Brasil, que estamos providenciando. 

Atenciosamente. -:-Senador Ney Maranhão, 19 Vice-Lí-
der do Governo e Líder do PRN. · 

DISCURSO DO DR. VICTOR FUNG SOSRR _SUA 
VIAGEM 
1. Introduction 

Ladies and Gentlemen, 
Thank you for inv~ting me -to spe'"ãk to you today. As 

you k~ow, I have just returned from a_yery productive __ }'DC_ 
mission to five countries: Germany, the U.K., the U.S., Brazil 
and Mexico. That trip has confirmed what I have come to 
believe: these are exciting times for Hong Kong exporters. 

Opportunities abound in our traditional markets in Euro­
pe and North America while new opportunities_ are emerging 
in Latin America. As Brazil and MexíCo haVe .shown, bold 
economic restructuring" and market liberalisation in that region 
are now bearing fruit. - · 

l'd like to_take advantage of our meetiõg today to offer 
some observations about our Western Hem_isphere markets. 
In particular, I hope to show that where import tariffs go 
down and consumption goes up, prospects_ go up dramatically 
for Hong Kong's highly competitive exports. In closing, l'd . 
like to explain, in practiCal terms, how the Trade Development 
Council is helping in Hong Kong's strategy of diversifying 
into new markets. 
2. The U .S. - Lobbying for MFN 

Let's begin with our most important export market, the 
U.S. The big question for most local exporters is, of course, 
whether the U .S. Government will renew China's Most Favo-u­
red Nation (MFN) trading status this_year? Unfortunately, 
we do not have the answer for you now. But we are helping 
to make sure that Hong Kong's voice is being heard during 
Washington's deliberations. 

Our mesSage is simple. In weighing whether to renew 
or withdraw Chinas's MFN status, the U.S. Government shold 
also consider the impcict on Hong Kong, which has se7Yed 
so well as the gateway to China for many U.S. compariies. 
We want U.S. decision-makers to undefstaiz.d that the clOse 

econor11_ij: links between Hong Kong and South China are he!­
ping to maintain the momentum of modernisation in China. 
The U.S. would certainly stand to gain more by promoting 
economic growth in China than by punishing China in a trade 
war. which would be triggered, primatily. by nonw trade issues. 

While -some ofthe points underpinning Hong Kong's mes~ 
sage are not new, it _continues.to be sympathetically received 
among many members of Congress .. During our trip to the 
U.S., we called on Democrats and Republicans alike, from 
both the Senate and the House of Representatives. At each 
stop, we detailed the integration between China and Hong 
Kong, saying that the territory's o~tput had increased many 
times as a result of this.econ-omic partnership. And we explai­
ned that it would hurt Hong Kong severely if China's MFN 
trade status were not renewed. 

Each Senator and Congressman we Visited is regarded 
as important in itlfluencing the way their- colleagues vote on 
this issue. The levei of understanding they showed during 
our meetings was encouraging. For tjle most part, they took 
an enlightened view of the merits of keeping China involved 
with the West, rather than isolating it. In particular, they 
reacted favourably to the settlement reached last month on 
Washington's ~·special 301,- trade dispute with Beijing over 
protection of American intellectual property in China. Sena­
tors and Coi:Igressmen who may have previously harboured 
doubts over MFN's renewal this year, now felt more positively 
disposed towards China's behavióur as a trading partner. 

I carne. away from Washington feeling more hopeful about 
MFN than I did a month ago. Barring unforeSeen circums­
tances, the chances seem to be fairly good that MFN will 
be extended this year. However, we are by no means out 
of the wood& yet. Sustained but well-coordinated lobbying 
efforts should be continued by Bong Kong. ·· 
:J. ~-:~~:zil; Springboard to Southem Latin America 

Wliile MFN the most visible i~iSue o_n Hgng Kong's trade 
horizon, developments in new markets which I visited also 
deserve a mention. 

Two years ago Brazil, wh,ich· has a potential market of 
140 million consumers, embarked on a path of deregulation 
and of opening its economy to foreign iril)?orts. This was part 
of a ~trategy to i~nprove the competitiveness of Brazil"s domesw 
~c ind~stries. In ad_d.~t_i~':l to the relaxation of import restric­
tiOns, tmport tariffs have been cut signifícantly for raw mate­
riais, parts, components, and finished products. Indeed, the 
present import tariff reáuction programme isto be accelerated 
to· achieve a maximum of 35% by 1994. 
. Brazil's overall economic strategies are finally paying off 
m terms of acceptance by the world business community. The 
International Monetary Fund (IMF) has just concludecj a debt 
restruturing package that has given much relief to Brazil's 
economic planners. Moreover, it is expected that Brazil will 
soon conclude negotiations with private banks on outstanding 
loans. Although the economy still in mild recession, it is expec­
ted to pick up in the second half of this year, with inflation 
per ~onth coming down to-~ ~ingle digit. While real growth 
1992 1s forecast to be zero, we can expect to see Brazil retur­
ning to positive growth thereafter. 

It is -Significant to note that Brazilian businessmen, who 
were initially apprehensive about market-opening measures, 
now embrace the policy with some enthusiasm. Many are 
keen to acquire technology and know-how to upgrade their 
lndustries and make them more efficieilt. Both the public 
and private sectors are interested in the prospects for joint 
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ventures with foreign investors. La ter this year, for example, 
São Paulo State - whicb is responsible for almost Ii.alf of 
Brasil's BNP - will send a mission to Hong Kong. 

As far as localexporters are concemed, I see Brazil beco­
ming a spríngboard to re_gional markct acc_ess in the Southerrt 
part of Latin America. Brazil has already formed the MER­
COSUL, a free trade zone in the Southern part of Latin Ame­
rica, consisting ·o r B razil ~ Argentjna, Paraguay __ ang_ :U ruguay. 
With better airlinks in the offing (Varig, the BraZilíãii ilatiOnal­
airline, plans to inaugura te Hong Kong-SãoP_~ulp flights m"íde:­
year), Hong ~o.!_lg exporters would do well to explore Brazil's 
domestic market quite agg_ressi~ely and to consider longer-

. term potential in surroun_ding markets via B'raz:il. -- - -

4. Mexico: Springboard to North America 
Like Brazil, Mexico iS committed-l:Citrade liberalisation 

and has bec_ome a linchpin for access- to regional markets, 
in this instance, to the North. Is was. Is was, in fact, _Mexico 
which pioneered Latin America's market opening in recent 
years, following its admission to the GA TI in l!i80.~ In1port 
duties have been reduced to a maximum _of. 20%. nn. the 
back of_ economic growth and more consumer spending,-Me­
xico has become Hong Kong's second-Iargest Latin .Nnerican 
market for domestic exports, afte_r_Panama .. Three_ months 
ago Mexico reduced its sales _tax frorn 15% to ,10%,_ which 
will further boost .consuption and imports. 

But Mexico's principal asset is íts f3.st-developing rela­
tionship with its northern trading partners of the United States 
and Canada, making it a springboard to those markets. Is 
is expected that a North American Free Trade Agreement 
(NAFrA) between Mexico, the U.S. and Canad~ will~come 
into effect by the end of_this year, elimihatiilg all trade barriers 
between them. · · · _ 

lts is widely believed that the NAFr A will encourage 
more foreign companies, iricluding Hong Kong fii'iiis, to Use 
Mexico as an export plataform to the U .S. After ali, it makes 
good business sense to be as close to markets as possible 
in these days when fast response is the key to successful expor­
ting. However, the extent to which Hong Kong exporters 
cat"i a--vail themselves of ~ ... 1exico's i."1creased access to the U .S. 
will depend on Mexico's definitioil of ucountiy-of-origin". 

Obviously, Mexico cannot function Simply as an entrepót 
through which the whole world has quota-free access to the 
U.S. market. The quid pro quo of eliminating tariff and other 
barriers between Mexico and the U .S. is that there m_ust be 
in tbeir place effective co-untry-of-origin rules. These are cilr­
rently being negotiated with the U.S. Obviously, from the 
standpoint of Hong Kong exporters, the more relaXect these 
are, the better. 

At the same time, however, Mexico is also keen_to_reas­
sure trading partners that is rernainS coiilmitted tó fi'ee- tráde. 
That was a constant theme __ cluring our visit. Mexican leaders 
believe that, NAFf A notwithstanding, their future lies in a 
multilateral world, with a strong leaning towards the Pacific 
community. For example, Mexico has expressed a keen desire 
to_ jo:iJi the 13-member Asia Pacific Economic Cooperatióri 
(APEC) group, of which Hong Kong became a member in 
Seoullast November, along with China and Taiwan. Another 
example of Mexico's policy of broadening trade contacts is 
the free agreement it as entered into with Chile. It plans 
to enter yet another free trade zone agree_!Ilent involving -Cen­
tral American neighbours, Which will make Mexico the natural 
gateway to that particular area. 

ln a sense, i f Hong Kong exporters eStablish links with 
Brati1 and Mexico, they have ba_sically covcrcd two_of the 
rnost economically vibrant markets in Latin America, and 
acessed the two most important region3.1 groupings: 

5. Diversifying into new markets: a TDC mand_ate 
An: important part of TDC's rnandate is to assist in the 

process of'identifying and building new markets. We re~esta­
blished a presence in· Mexico City- two years çlgO, When: it 
became clear the Mexican Government was fi:i'mly coinrr.litt~d 
tó rilãfket opening and that the dOmCStic m3rket held good 
poteritfál. Last November TDC o"fganised a joínt Proffiótlõn 
with the Sitburbia department store in Mexico .City, Which 
soul'ced a total of HK$39 million in Hong Kong merchimdise. 

In·a few days, a study mission C()m.{>riSing·a·teaffi_of_Hong 
Kong exporters and manufacturers wilfti"àVel to Mexico, whe­
re TDC has arranged a prograrrinle Of visits to key busineSs 
contacts._Inthe middle of this yéar, two sizeable Hong Kong 
exporters' groilp(Will be in_ Latin America under IDC arispi­
ces. One, comprising 36 ])cal companies, Will mount ·a rimlti­
product roadshow in Brazil~-Argentina and Chile. u:>C; Which 
is handling both logistics 3nd m~rketing for th~ groop, has 
appointed local experts to coordinate the promotional effort 
in- eãCh Of the three countries the group visits. This_ iTivólvés 
telemaike'ting, advertisiOg·-, ãrtd. diféct ID:ail recruitirient Of im­

. porters·, distributors and department stoi:é- bUye:'rS- tO- ih é _HoD:g-
Kong product exhibition. - --- - - - - -

The services which TDC offers in Latin America are-, 
o f course, available to Hong Kong manuf~cturers anp expor­
ters throughout its global network. For example, we are under­
taking similar exercises to help Hong Kong companies pene­
trate emerging consumer markets on our own doorstep, in 
China and parts of Southeast Asia. ~ 

Market diversific3.tion has become a cornerstone of 
TDC's operations and has achieved considerable success in 
recent years. It matches the pragmatic need of Hong Kong 
manufacturers and exporters to reduce their reliance on tradi­
cional markets and, thus, their exposure to higher quotas 
or periods of economic downturn. 

The point is well illustrated by Hong Kong's trade WITH 
the u.s: l1i 1984 the u.s. absóroed <mecthfrd o f HóngKorig's 
total exports and 44% of our domestic exports. Six years 
!ater, in 1990, this had dropped to 24% and 29% respectively. 
So, while the absolute value of Hong Kong's exports to the 
U.S. rase by 8% in the same period, we were able to lessen 
our dependence on that market. 

6. Latin America: A case study 
Hong Kong current oVertures in -Lãtin America could 

well serve as a case studyin market diversification.-The process 
involves careful study of goverment announcements about 
market opening; analysis of the depth" aOd Sinceríty of reforrils; 
on-site market intelligence gathering by TDC, followed by 
fesearch reports on tariff reduction and market potencial; 
small exploratory business groups to test leveis of interest 
among importei-s towardS-Hong Kong products, and, in later 
stages, full-scale export promotions involving direct commer­
cial participation by Hong Kong companies. 

In Mexico, this approach to diversification is yfelding 
two-fold results: penetration of an emerging marketi in its 
own right and, through NAFrA, a new route into a traditional 
marKet. It iS possible that a similar pattern could eventually 
emerge in Eastern Europe, in corinéction with tradicional mar­
kets in Westem Europe. 
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I strongly believe that the futui:e suCcess ofmarket diversi~ 
fication will closely linked to the developtnent of a new breed 
of exporter in Hong Kong, who is involved in tbe globalisà.tion 
of production. Again, Mexico and NAFTA serve as_a case 
st~dy. Effective_ penetratioil ,Qf that_ ·market and its·regional 
hinter!and will most Iikely be contingent upon a degree of 
production there. Some Hong Kong companies have alreaQy 
taken this route. That is, they are_ processing and finishing 
products in Mexico for eventual sale to the U .S. I envisage 
others will follow as our industries become increasingly border~ 
less in their use of production bases andas the old distinctions 
between manufactures and exporters gradually dissolve. 
7. Conclusion: A vote of thanks to exporters 

Justas trade_ is _Hong Kong's lifeblood, trade d~yelopment 
is TDC's reaSon for being. As an apolitical and semi-govem­
ment organisation, TOC-càn crosS COmínercial boundaries on 
behalf of Hong Kong man_ufacturers and exporiers to test 
waters and forge new business links. Many exporters have 
used TDC in the past as their bridgehead into new markets. 
As we step up efforts to take advantage of new opportunities 
we hope even more exporters_will participate and make_ fuller 
use of our services. Each of you, as an exporter, already 
has a stake in Hong Kong's trade promotion. You make it 
possible through the import_-export Ievy which provides n~arly_ 
half of 1DC's total funds, with the balance coming~ of cpurs_e, 
from TDCS activities. Tbis is an opporiunJty to thank you, 
in person, for enabling us to carry out our_Itfission. We hope 
you will continue to see solid returns on your investment 
with each promotional dollar spent. 

Thank you. 

A VINDA DA DELEGAÇÃO DE TAIWAN · 

Informação sobre a visita da delegação de _Taiwan ao Brasil. 
Missão de Amizade Sino-Brasil 

(Taiwan - República da China) 

A missáO compoSta de 15 membros, para fazer visita 
ao Senador Ney Maranhão no Congr~sso BraSileiro, e para 
manter os contatos_ na área Econômica, com o objetivo de 
estudar as possibilidades de investimentOs de Taiwan nO Bra-
sil, especialmente no Estado de PernaiT!buco_. . . 

- Liderada pelo Senador de Tatwan, Sr. Shth-Ltang 
Chang, Presidente da Çomissã9 das ~.elações _;Exteriores de 
Yuan Legislativo (Congresso). ~ ~ ~ .~ .. __ _ ~ 

- Incluir: uma pessoa do Yuan ExecuffVo, (Governo 
Central). 

uma pessoa do Ministério da Economia. 
uma pessoa do departamento das Indústrias do Ministério 

da Economia. 
uma pessoa do departamento de Finanças e Investimentos 

para Exterior do Ministério da Economia.) 
uma pessoa da área do Banco de Taiwan. ~ · 
uma pessoa da área do Ministério de Agricultura. 
oito empresários de todas atividades. 

Total é de 15 membros da delegação. 
Datas e Programação: Nos períodos dos dias 13/6 à 23/6 

de 1992. ~ 
13/6 Saída de Taipei para o Brasil 
14/6 Chegada no Aeroporto Internacional do Rio de Janeiro. 
Escritório ECOnômico e Cultural de Taipei no Rio. 
PasseioS: Pão de Açúcar e Corcovado. 
Viagem à tarde para Brasília. 

15 à 16/6 Visita ao CongressO:" Senador Mauro Benevides-
Pr~side~te . , 
~enador Ney Maranhão -.Líder do PRN 
Senado! Alba.no'Fr'aÍico-Pfesidente do CNI. 
SenadQr Irapuan Costa JúniOr- Pnisíderite.da COmi'sS~ó-daS· 
Relações ExteriOó~s .. _ . ~ - _ . _ ~- -- ·-~ -- · _- -
Senador Oriófte. Quinan ~ P_r'es_iêh~rity dnó~~.' : 
Deputado'Ricaido Izar- Líder do PL. -
Ministro da Economia. 
Secretário da Economia. 
Ministro das Minas e Energia- Ex-Presidente da AEB. 
Sede da Confederação Nacional das Indústrias eJ11: Br*sma. 
Ministro- d3 Agricultura~ 
Banco Centrai.- - - - - -
Presidente pe ,Telebrás. . ... 
Enibrapa de Brasilia ·(Projeto Cerradq),. _ . . .. 
Escritóiio EcOnômico e CUltural de Tilipei eni Brasília. 
E os outros encontros junto com o Seil.ador Ney Maranhão. 
17 à 20/6 Vôo para Recife em Pernambuco pela manhã. 
Visitar ao Governador no Palácio -das Princesas. 
Visita à Sudene 
ViSitáà Secretaria de ZPE e Zona Industrial. 
Visitã à Secretaria da Ind. Com. e TurismO. 
Associação da Indústria _e Comércio. 
Associação de Açúcar e Canavieiros. 
Colonia Chinesa. 
21/6- Vôo para São Paulo, de manhã. 
21 à 23/6 Visita à Fiesp. -
Visita à AssoCiação Chinesa da lnd. e Com. do Brasil. 
Visita ao Escritório Económico e Culi:ut:~i de Taipei em SP. -
Visita aos estandes de Taiwan na Exposição. -
Os encontros com Empresários etc. 
À noite voltar para Taipei. 

Assuntos a_Qesolver 

-Carta de convite do Ministro da Economia, e o Encon~ 
tro. 

- Çartá- de ·convite dO Governador de Pernambuco -e 
Programas (ci.Dr. Pedro. 

-O Encontro no Rio de Janeiro c/ Dr. Paulo Potásio, 
Presidente da ACRJ ~ -

- O Encontro e Programa c/ Senador Albano Franco, 
Presidente da CN!. 

- - Os Encontros e/os Ministros e Secretária, Presidente 
das Entidades em Brasília-, Recife, e São Paulo. 

-Preparar os encontros com os Empresários para tratar 
dos Investimentos e Joint Ventures, de todas as áreas: 

- Preparar uma Carta de Intenção a ser assinada pelo 
Senador Ney Maranhão do Brasil e Senador Chang, se possível 
junto com o Deputado Federal, Ricardo Izar, para um Memo~ 
rando_ de Pro_moção de Amizade Mútua e Investime_nto, in­
cluindo suporte, proteção e garantias desses Investimentos 
entre os Senadores de Taiwan e Brasil. Os representantes 
em questão coletarão assinaturas de suporte nos Congressos 
de Taiwan e Brasil, que não têm valor legal na corte de justiça,­
mas têm conio projeto de lei (Legislativo) nos Congressos, 
enquanto esperamos a aprovação do projeto de lei na pauta 
ser do Congresso Nacional do Brasil. Tal demonstração de 
suporte é vital para tranqüilizar e dar confiança aos investi­
dores dos dois países, durante a visita ao Brasil. 

__,...preparar a recepção nas alfândegas do Rio de Janeiro. 
Saída de São Paulo. 
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- Preparar os roteiros e itinerários da viagem. Pe_dir_ 
a Varig para cooperar com as reservas e tratamentos csp~ciais 
e melhor preço; e as passagens deverão ser pagas em_Taip~i~ 

-As reservas noshotéis e_ tranSportes eiri Brasma·, Recife 

volvimento ,industrial~- às oportunidades de investime_n~o exte­
rior. 

e São Paulo. ' · · · ' : ' ' : ... _· : _ · . , 
-Pedir aO GOVe-rno do Bras_u; o apoio para a entrada 

de Taiwan no GATI,_It.amaraty e Ministério-da E~onómia. 
- Lembretes: dia 14 é Domingo; 18 é Feriado, ~ 21 

é Domingo, em Junho. 

, Para que a prestigiosa classe empresarial.de seu país possa 
melhor conhecer e ayaltar__ as condições _e possibilidades de 
inVestinien'to no Brasil, eu, pessoalmente, e eni -nome de nosso 
governo,' tenho prazer de convidá-lo e recebê-lo, junto com 
sua- representativa delegação, para uma visita em qualquer 
dia do mês de junho deste ano, para que possamos estudar 
as melhor~s formas d~ unir as boas relaçõe~ comeci~ise investi:_ 
mentes dos dois países. --Almoços e Jantares etc. 

Brasília, 25 de março de 1992 . Estimo t{ue sua visita nos traga futuros: benefíéiOS econô­
micos, traduzidos em o melhor desenvolvimento _industrial e 
de tecnologia de ponta, que em muito contribuirá para um 
melhor relacionamento entre os dois países. 

Exm' Sr. SHIH LIANG, CHIANG . 
DD. Presidente da Comtssao das Relações Exterióres tio 
Yuan Legislativo (Congresso) da República da China 

Senhor Presidente, 
Foi um imenso prazer conhecer Vossa Exc~lência, e tam­

bém o potencial da economia d~ _seus_ país, referente ao_desen-
Aten~iósainente. ~s_enadÕr Ney- Moaf~.ibão, Prim-eíÍ'O Vice-­

Líder do Governo, L(der do PRN 

f:t il: _;t I~ C\. .í~i. 'i' 
LEGISLATIVE YUAN 

REPUSLIC OF CtriNA 
TAIPE:I. TAIWAN, CHINA 

The Honorable. 
Senalor _NEY M-\RANt-JAQ- • 
Primeiro Vice-Lider do Governo 
L!der do PRN 
BRAZ IL 

Dear Sir. 

Talpei, Aprll 23rd, 1992 

I wlsi1 flrsl of ali to extend my slncerc thanks for 
your kind Invltacion of Mar-ch 2-Sth, 1992. Thl-s ls indee-d 
a.n honor to me. 

To re~lprocate your lnvitation, I wl~l_-certain1y endeav9r 
to organize a most prospective delegatlon cmtlprislng 
of potential inv~stor:S to your esteemed cotJntry. _As 
a matter o f (act, I person:ally bel leve comuf?'rclal t 1es 
not only bring· prosperlty but &lso enable _peoples to 
get to kr1ow eac-h other better_, understand each other 
better, and flnully elevated to o. mutuo.l bond. 

In view of the time factor, Junc ls noc f?r off,~ I would 
much appreclate if you would __ be in a pos1tion to advlse 
me the ltinerary (dates. locatlons people expected 
to rneet), you have planned for our visit, preferably 
not !ater than end of this. mot1th • . ,. 
I wish to relr~rate my hearty thanks and JoCJk forward 
to hearing from you s'oon. 

Very truly yours, 

·.s< 
~e na o r SHtH L I ·, OlAI'JG 

u.J..(sident or th Con'lnissio'n of 
of the Leglslatlve YuaQ'cif the 

Extcrr1ol RelatiollS 
Republlc of China 
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Honrado 

Senador Ney Maranhão 

Primeiro Vice--Líder do Governo 

Uderdo PRN 

Brasil 

Prezado Senhor: 

Taipei, 23 de abril de 1992. 

Gostariá de, primeiramente, apresentar meus sinceros 
agradecimentos pelo convite de 25 de março de 1992. Este 
é realmente uma grande honra para mim. 

Em retribuição, terei o maior empenho em organizar 
a provável delegação incluindo prováveis investidores para 
seu país. Pessoalmente, acredito que ligações comerciais não 
trazem apenas prosperidade, mas tornam possível um maior 
conhecimento e compreensão mútUos é;- firlalmente, elevam 
sua ligações. 

Em virtude do fator-tempo, junho-n3o- e~tá. tãÕ -lOnge, 
eu apreciaria muito se V. Ex~ pudesse me avisar sobre o progra­
ma (datas, locais, pessoas com quem nos encontraremos) pla­
nejado para nossa visita, preferencialmente antes do final do 
mês. 

Gostaria de reiterar meus sinceros agricfecimentos e 
aguardo notícias em breve. 

Atenciosamente, Senador Shih Liang Chang, Presidente 
da Comissão de Relações Exteriores dO LegislatiVo Yuan da 
República da China. 

Brasilia, 8 de abril da 1992. 

Thno. Sr. 
Dr. Jasen Wu 
MD. Chefe da Secção da 7• Divisão do Depto. de Desenvol-
vim-ento - ----- -

Industrial do Ministério da Economia 
ll-3, Sinyi Road, Section 3-
Taipei - Taiwán - República da -chíria 

Prezado Senhor, 
Foi um imenso prazer conhecer Vossa Excelência, e tam­

bém o potencial da economia de se·u país, referente ao desen­
volvimento industrial e às oportunidades de investimento exte­
rior. 

Para que a prestigiosa classe empresarial de seu país p-ossa 
melhor conhecer e avaliar as condições e possibilidades de 
investimento no Brasi!, eu, pessoalmente, e em nome de nosso 
Governo, tenho o prazer de conVi4á-lo e recebê-lo, junto 
com sua representativa delegação_~ par'! urn1l visita em ql,lal­
quer dia do mês de junho deste ano, para qUe possamos estu­
dar as melhores formas de unir as boas relações comerciais 
e investiinentos dos dois países. 

Estimo que sua visita nos traga futuros beneffci<?~ econô­
micos., traduzidos em melhor desenvolvimento índustrial e 
de tecnologia de ponta, que em muito contribuirá para um 
melhor relacionamento entre os dois países. 

Atenciosamente, Senador Ney Maranhão, Primeiro Vice­
Líder do Governo- Líder do PRN. 

SINO 

Árgentina lndustry & Commerce 
Development Association 

JOINT VENTURE LISTS 

Taiwan g~preseni: 'IWÃ Elé:trOnic Co.~ LTD. 
3F-=; N•.80, HSI Ning N. RD. 

TAIPE!. Taiwan. Roc. 
TEL: 886-2-511-2998 

FAX: 886-2'561-2872 
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Tllll'el ,Talwau(Ta1pei World Trildc Centcr) 
Tell (02)7ZS-ln9· Fox: 88G·Z-7Z5-1444 

lton()['(i.ble Sentttol' Nay Maranhao 
Senador l''t!UCl'Ltl 
Ilt·&ailiB. 
HJ•azil 

llonora.ltlc Scwat.ot•, 

I·S• ~.õUII,liUU.Ull 

UH õ,OOO,IIOII.UO 

Aprfl 27th, Hl92 
R~t:SA-9204.26 

Thl'"' deleftation frorr, Pe1.·namhuco State on Fcbru11l--y 291..h till Ma1'dl 4th have 
ho.d in f:1(;t. turn~tl om• l.tu·gt-t c.oul'$(} from Arg~mtiua to .l'el'ntimhuc..:o SllltP. t•f 
Bl'a:r.il. Tfle inll'oductkm of inveA:t.mcut. ~~:>n~rh•orHtc~:ut. in ilt•Azil nuuJ<.> hy Hover­
nol' .r~oguim Jo'l'ancisco de F'1·eiht.S Cnva.lcat,li, followed b~· 1-fr. ·Elionaldô f'.lam·icio 
Mngnlhae-s f.furuca. llrHJ 1\(r. CP.Iso Stet•fmtwrg eeortainly <:ouvinced U6 p,:rnnmbuco 
lming the promis~ land mo~t. auitabJ~ fut' Taiwal1 invc~lVl'B 1 eA:))P.t:iully tdl l.hf.dr­
pt•e-A.ent.ut.ion b~ing confj.1·mod by )'<u . ..t.r honor. 

l'/('; Also \\'i.,h to l~·akl.) thi~ oppo1•turdt.y t<l than_k your 8!3slst.lill(:<! for• taldng no 
muc:h t.J:oubl~ aot. cr1ly in intel"pl'td.alion WOJ')( but also ebborut.ing th~ contenta 
of thc preR:~IIl.ution in 'ChinésC to our full underst.a.n_ding. 

bur A!:':::odtttíon d~~miug the ili'q.,ol·tance <Jt. sufficiE-ilt ac·•·t~age of lan(l :,lVffilable 
to ucc4mmodut.e fu l.~u·e t~X}.II:lnsion c., f t.hc proJP.c:l., nn llfJdr.A h'il~ cliuuih~ lii(>Jit. 

suitoQh~ l.o Lhe Chiuase lu Toiwan, H st.rong nutdtPl poteuttf~L~-:, l'ich iu n'tt.urnl 
resvnh:cs to. rt.:..:.sur~ fulure d~vdopmenl. nnd surrir:i(ml/<~ffident bbm· fn..-r:p, 
aft,f.!~· a seri~w of í~V~lluatiotl alld mccLing, tinally dedd~rd to h11ve thia prnjEH;l 
Apc.•ci~lly h1mdled \mder l.hc nam~ of n o.;ompA.uy owned _l>y ''W! of ou1• <.lircctor& 
--- TWA ELl!CTilONH: CO., L1'1J, 

Fo1~ Yt)tll' · infot·n•tttion, mu· initlAI tl!.unber o f fa<:.toriP.a t.o ht~ cst.abJiFdJ~~u wHl Uo 
abont. 30 fact.o)·i.._.s and th_en IJ.I<lviul.t R.~ q1,d_çkly a.s por.sihle to mu· l.at·get. ---
100 facto1•if·~ withln 4 yetu·~. Nith ··Üiis tar~tt>l. lo work f\')l', \I.'C certainb• n-aed 
full :'3iUPtJQl't bOt.h f.1·om )•ou r .. hoílclJ.' nnd th~ ccmei-ning p!•opla authol•iLies. 
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Afl.f'J' bein~ n.dvised by om• Scnator SJJih u~ni{ Chnng nf YOUI" (:Qnfíi'Qit,t-ion t(t 

OUl' Pl'c;-poNtd Ufs1:uased io Taipei i~ worltahl(>, WE> t1l.so wisll to ('onfirm 1\ 

l..lcJe.gatJOll t.o ,YOUr t~At.ecmed C.CJUnlry\t.O finalize U11~ Ínvcstlltent. tletnilh1g iu 
COilJIIn(:Uou Wll.h the discur:mi,m in '1'aip~;_:i will bP funne<.l and leU by om· Scna­
tol· Shih Liang:, Chang in .sunc. 

Honrado Senador Ney Maranhão 
Brasília - Brasil 

Honrado Senador, 
A delegação do Estado de Pernambuco ·que e-steve conos· 

co, no período de 29 de fevereiro a 4 de março, conseguiu 
de fato, mudar nosso alvo da Argentina para o Estado de 
Pernambuco. A exposição sobre condição para investimentos 
no Brasil feita pelo Governador Joaquim Francisco de Freitas 
Cavalcanti seguida do Sr. Elionaldo MagalMes Morais e ~do 
Sr. Celso Steremberg certamente convenceu-nos de que Per­
nambuco é a terra prometida para os investidores de Taiwan, 
especialmente tendo estas tido seu respeitável aval. 

GostaríàmOs, também·, de agradecer, nesta oportunida­
de, seu assistente pelo seu trabalho, não apenas como intér­
prete mas também preparando as apresentações em chinês, 
para que pudéssemos entendê-las. 

Nossa associação, julgando a importância da extensão 
de terra disponível para acomodar futura expansão do projeto, 
o clima amistoso mais adequado para os chineses de Taiwan, 
um promisor mercado, rico em recursos natutãis que assegu­
rem um futuro desenvolvimento e a suficiente e eficiente força 
de trabalho, finalmente decidiu, após ·várias aValiaçõeS e en­
contros, ter este projeto sob o controle do nome de UOJª­
companhia pertencente a um de nossos diretores, a TW A 
ELETRONJCO., Ltda. . 

Para sua informaç-ão, nosso nUmero íriicial de fábricas 
a ser estabelecido será perto de 30 e mais tarde, visandO 
atingir o mais depressa possível nossa meta que é de 100 
fábricas no período de 4 anos. C_om este objetivo a ser_atingido, 
certamente necessitaremos de todos o suporte, tanto seu como 
das autoridades. 

Depois da confirmação pelo nosso Senadir SHIH LIANG 
CHANG, de que nossos propósitos, discutidos em Taipei, 
são viáveis, gostaríamos também de confirmar a ida de uma 
delegação ao seu-estimado país, para finalizar o detalhamento 
do investimento em conjunto, sob a liderança do referido 
Senador. -

No momento, estamos preparando nossa prC?pO~!~. b~~!cit . 
por escrito, e esperãmos terminá-h~. defl:tro dos pró~mns dez_ 
dias .. 

Agradeço sua atenção e gentileza. 
Atenciosamente. 

Exm•Sr. 
Dr. Y. D. Sheu 
DD. Presidente da Associação dos Bancários e Presidente 
do Banco Taiwan da República da China 
120, ~Chungkiitgs South Roa<! - Section I 
Taipei !00, Tàiwan - Republic of China 

Prezado Presidente, 
Foi um grande prazer revê-lo em Taipei. Fico muito grato 

pelo apoio que V. Ex' tem dado para o intercâmbio bancário 
entre os dois pafses, conforme fui informado pelo Sr. Peter 
Yu Sum Chung. Estamos .providenciando os dados, e forma­
remos uma delegação de banqueiros para visitar o seu país, 
a qualquer momento. --- - - -

Agradeço-lhe moeda de prata que Ille mandou. Em ane-
xo, algumas riotfcias 3tu3is. · ·-

Abraço, - Senador Ney Maranhão, 1"' Vice-Líder do 
Gove,no e Líder do PRN. 

O SR. PRESIDENTE (Jonas Pinheiro)-Concedo a pala· 
vra ao nobre Senador Nelson Carneiro, por cessão do nobre 
Senador Magno Bacelar. 

O SR· Nli:LSON CARNEIRO (PMDB - Ri: Pronuncia 
o seguinte discurso) - Hoje, 8 de maio, data natalícia do 
suíço Henry Dunant, fundador da Cruz Vermelha Interna~ 
cional, é fe~tejado o Dia Mundial da Cruz Vermelho. Com­
põem-na 150 Sociedades Nacionais de Cruz Vermelha e do 
Crescente Vermelha, a Federação Internacional de Socieda­
des Nacionais de Cruz Vermelha e do Çrescente Vermelho 
e o Comitê Internacional de Cruz Vermelha. 

A ·fctéia de sua criação nasce~ qttaTido, em 1859, Henry 
Dunant, ao presenciar a batalha de Solferino, entre os exér­
citos da França e da Itália, de um lado, e os da Áustria, 
de outro, observou que cerca de quarenta mil homens ficaram 
no c_ampo, mortos ou moribundos, sem que contassem com 
a_s~stên~3_médica adequada. Dunant organizou então um cor~ 
po de voluntários para- socorrê~ los, a~oll)odan~9 -~_s __ f~ric!_os 
enl igrejãS,:eSOOlas e-caSas- partfcidãies. __ __ 

Lançou-se, em 1862, em unia caiiipanha, com o objetivo 
de melhorar a assistência às vítimas de guerra e de formar, 
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em cada país, sociedades qu·e, nos anos de paz, organizassem 
e treínassem homens e mulheres_ para que, "em tempo ~e 
guerra, tratassem dos feridos, mas dos feridos de ambos os 
lados,amigosefnhriigbS". --,~ ''"- ----·--~-~-~-~---·- .. - -<.'' 

Em 1864, o signo da imunidade - a Cruz Vermelha 
sobre o fundo branco - é iilstituído. Assiffi nasceu o Movi­
mento Universal da .Cruz_ Vermelha, que conta, hoje, com 
mais de 350 milhões de participantes em todos os continentes. 

No Brasil, a Cruz Vermelha Brasileira, há oitenta e três 
anos atua nos setores de educação, saúde e assistência social. 
Mas é nas ocasiõeS de emergência, como as secas e inundações 
que assolam o país, que o trabalho dessa benemérita institui-_ 
ção, de comum acordo com a Defesa Civil, sobressai. 

A Operação Noideste, desenvolvida entre 1984 e 1986, 
talvez seja a maior operação de socorros já executada por­
entidade particular neste país, beneficiando, só em sua terceira 
fase, 300 mil nutrizes, gestantes e crianças de O a -6- anoS 
e escolares de 7 a 14 anos. -

A Cruz Vermelha Brasileira, para mencionar aconteci­
mentos mais recentes, prestou inestimáveiS serviços· nas chuvas 
de 1990_, no Estado do Rio_ de Janeiro, distribuindo donativos 
como roupas, alimentos e materfal de limpeza. 

Participou, ativamente-, na asSistênCia aos desabrigados 
pelas chuvas e inundações dos rios. São Francisco, Jequiti­
nhonha e Doce, entre oS Estãdos de Minas Gerais e Bahia. 

Foi também incansável na tragédia de Barraginha, em 
Contagem-MO. · · · 

A Cruz Vermelha B-rasileira desenvolve o PrOgraniã. de 
profissionalizaÇão do Menor Carente, a Operação Ararajuba. 
o Ambulatório de Fonoaudiologia/ Audiometria, além do Cen· 
tro de Treinamento. 

Diante deste sucinto relato quero felicitar a Cruz Verme­
lha Internacional, através da Cruz Vermelha Brasileira, que 
tantos e tão relevantes serviços Vem prestando ao Brasil e 
a todos os seus habitantes, sem distinção de raça, naciona­
lidade, nível social, religião óti _tendência política. · 

O SR. PRESIDENTE (Jonas Pinheiro) -Concedo a pala· 
vra ao nobre Senador Aureo Mello. (Pausa.) 

S._ Ex• não_está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lavoisier Maia. 

O SR. LAVOISIER MAIA (PDT - RN. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, ouvimos a palavra brilhante do Senador Ney 
Maranhão; oxalá tudo aconteça como S. Ex~ está acreditando. 
Fico feliz em cumprimentá-lo por esse passo gigantesco em 
favor de Pernambuco- e do Nordeste. Quero apenas, nesse 
aspecto, imitar Pernambuco nessa hora tão importante em 
que empresários do outro extremo do mundo, de Formosa, 
da China, iilvestem naquela região do Brasil. 

E o submarino turíStiCo, nobre Senador Ney Maranhão, 
se vier, será um sucesso porque Fe-rna-ndo de NorOnha já 
pertenceu ao Rio Grande do Norte. Foi incorporado a Per­
nambuco, mas fico satisfeito pOrque permaneceu no Nordeste. 
O _submarino vai ser um ponto de atraç-ão não só -para os 
nordestinos, mas também para todo os brasileiros e visitantes 
de outros países. 

.t:.ntão, paraoenizo V. Ex~ por" este trabalho em favor 
do Nordeste brasileiro, uma região tão sofrida, tão esquecida 
que vive de promessa e cujO povo eStá cada dia_m-as . .desjludid_o, 
mais desanimado, acreditando menos na palavra dos políticos. 

O Sr. Ney Maranhão- Permite-me V. EX• um aparte? 

O SR. LAVOISIER MAIA- Com muito prazer, nobre 
Senador. 

· ' , '6'sr. Ney Maranhão - Agradeço a v. Ex• por essas 
palavras elogiosas ao nosso trabalho. Tenho certeza de que 
V. Er. o ~póia porque sabe que o sucesso -de nosso projeto 
be:neficiãrá a nossa te"rra, o nosso Nordeste. E V. Ex~. como 
auténtiC~ representante daquela região sofrida, terá alegria 
e tenho certeza de que, nessa viagem que V. E~ fará à -Asia 
dentro de pouco tempo, pela maneira auténticã com que sem:. 
pre d~fendeu os altos interesses do seu Estado e do Nordeste, 
os chinese~ ·_frãO se âpioximar e fa:ier grande amizade com 
V. E~ pel3. sua autenticidade, pela maneira aberta como V. 
Ex~ trata as coisas públicas. V. Ex~ não se arrependerá desta 
viagem que trará benefícios ao gra-nde Estado do Rio Grande 
do Norte. 

O SR. LAVOISIER MAIA- Queira Deus que isso acon· 
teça. Vou ficar otimista como V. Ex• · 

Srs. S_enadores venho, hoje, ao plenário desta Casa tratar 
de um assunto da maior importância para_t~ês_ Estados do 
Nordeste: Rio Grande do Norte, Par3iba e PiaUí. :Refil-O~ine 
à reabertura dos bancos oficiais desses Est3dos. 

Tudo começou em 20 de setem_bro de 1990_, quando o 
Governo Collor, através do Banco Central resolveu decretar 
a liquidação extrajudicial desses estabeleci~entos bancários. 
No conjunto,_feles deviam cerca de 24 bilhões de cruzeiros. 
Para os bancos oficiais dos Estados ricos, cUjos débitos SOma­
vam quase 1 (um) trilhão de cruzeiros, o Governo· Federal 
encontr~ soluções.menos traumática. Toda a Nação sabe disso. 
Agora. VIu-se naquele epis~dio, a repetição da velha política 
de ~OIS pesos e-duas medtdas. No fundo, razões políticas 
motivaram- pelo menos em relação ao Rio Grande do Norte 
-a liquidação _extra judicial. Esta [oi a armã ferríve1 empre­
gaçta. pelo Prestdente Collor para tmpedír a derrota do seu 
~ndtdato ao Go,verno do Estado. Tudopoderia ter sido resol­
VIdo com uma sxmples intervenção temporária. No entanto, 
o Governo preferiu nos arrasar com o ato extremo de uma 
Ii9uidação ~xtrajudicial injustificável e de dificílima supera-
çao. _ 

_-_ApeSar da discriminação, os_ líd_ere~_ polítiCOs do -Plauí,_ 
Rio Grande do Norte e Paraíba não se deram por vencidos. 
Arregimentamos as nossas forças e idéias para encontrar uma 
solução para esse problema. Assim, depois de marchas e con­
tramarchas, conseguimos trazer à Comissão de Assuntos Eco­
nômicos aqui do Senado, em ?·de junho de 1991, os governa­
dores dos três Estados, que, em presença de parlamentares 
e técnicos, expuseram ao presidente do Banco Central_, Dr. 
FranciscO Roberto André Gros, as suas propostas para reaber­
tura dos respectivos bancos. 

Foi uma reunião tensa, diante da insensibilidade do Dr. 
Francisco Gros. que, apregado aosnúmeros, dizia reiterada­
mente que o Banco Central não dispunha de recursos para 
socorrer os três bancos oficiais do Nordeste, região pobre, 
com estados pobres; para os ricos, a solução foi encontrada; 
só-- restava aos senhores Governadores_ pagar os 24 bilhões 
que deviam, conditio sine qua non, dizia o presidente do Ban­
co~ para ser feita a reabertura desses estabelecimentos bancá­
rios. Naquela ocasião, sugeri que o Banco Central fizesse 
o rees~lonamento da dívida, o que foi taxativamente rejei­
tado pelo seu titular, presidenteFrancisco Gros. 

_Diante da insensibilidade empedernida do presidente do 
Banco Central, resolvemos lutar para encontrar urna solução 
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política. Com o passãr do tempo, a imprensa nacional trouxe 
à tona a situaçao finãnceira periclitante de _todos os Estados 
da Federação, prinCipafmente daqueles mais ricos, cuja dívida 
pública representava cerc_a de 80% do total. Foi qUatldo, en­
tão, aproveítaD.do a rol agem da dívida pública dos Estados_, 
encaixamos a dívida dos bancos oficiais, na espefãllça de en­
contrar Uma solução favorável. 

Agora, nestes _dias, o Banco Central tbstá irilpfeír{e-ntando 
um plano de ação visando à reabertura dos __ três_ bancos. É 
um pfano duríssimo, draconiano, pois j9g?"_na r~atodos os 
funcionários, qtie, aliás, já estão recebendo o aviso_- prévio. 
O Banco Central autoriza a reabertura de cinco agências em 
cada Estado, nas quais deverão tra'!Jalht;tr cerca de 250 a 400 
furicionáriós~- ·--- --------- --- - · · · -

No Rio Grande_ do Norte, o BANDE:RN, BanCo do :Rio 
Gfande do Norte, que há 84 anos prestava serviços ao povo 
potiguar, foi liquidado naquele dia triste-de 20 de setembro 
de 1991. 

Quero, apenas, Sr. Presidente, a solução encontrada pelo 
Governo Federal, atra"és do Banco Central: dos 1.438 funcio­
náriOS- ficaram ·apeilaS-3sb, que serão- esCOlhidos mediante 
concurs~. E_ ()S "demais? Se prevalecer a Lei n9 6.045, de 
5 de outubro de 1990, os demais serão aproveitados em_o_utros 
setores do Estado. Entretanto, tudo dependerá da compreen~ 
são do Governador do Estado. Faço un:cãpelo, nesta hora 
tão difícil para: o Brasil, principalmente para o·nosso Estado, 
o Rio Grande do Norte, ao Dr. José Agripino Maia de quem 
esperamos muita sensibilidade na condução deste problema. 

De acordo_ com o Banco Central, o Bandern ficará com 
5 agências: 3 em Natal, 1 em Mossoró e 1 em Caicó. · · 

Quero, neste momento, fazer uni apelo ao Dr. Francisco 
Gros_, Presidente do Banco Centrai, para ampliar o número 
de agências a serem abertas nas cidades-pólos, tais _como: 
Pamarnirim, Assú, Pau dos Fe_rros, Caraúbas, Patú, Nova 
Cruz.-Macaíba, João Câmara e Santa CruZ. 

São "cidades qu·e necessitam de apoio do sis~ema bancáriO 
oficial, a fim de poderem interiorizar o nosso lncipi~mte prO-· 
cesso-de desenvolvimento económíco. 

Mas, Srs. Senadores, a reabertura destes bancos, da ma­
neirà _como está se proced~n~o, é pífia, ·madastra e incon­
sistente: 

O Sr. Magno Bacelar- Permite-me V. E~ um aparte? 

O SR. LAVOISIER MAIA - Com prazer, nobre Sena-
dor. · 

O Sr. Magno Bacelar- Senador Lavoisier Maia, estou 
acompanhando o pronunciamento de V. Ex~ a respeito dessa 
gestão. Já haviam despertado a minha atenção para o proble­
ma os noticiário-s dos grandes jornais do Sul do País. Na reali­
dade, a grande imprensa, não entendendo e não conhecendo 
os nossos-problemas do Nordeste, como V. E~ bem conhece, 
e aqui o demonstra, c-oloc~-se contra a decisão-de reabertura 
desses bancos oficiais. EU~ Como homem do Nordeste, posso 
testemunhar a importância desses bancos para o desenvol­
vimento-nos nossos Estados. Acredito que, embora pífia essa 
decisão de reabertura, usando a terminologia que V. Ex~ utili­
zou, deve ser ela apoiada por todas as bancadas do Nordeste 
nesta Casa, no se-ntido de ampliá-la e tornar viável a existência 
dos bancos, porque a instalação de u!_ll pe_queno número de 
agências torna o banco-deficitário e iiiSuportável a sua susten­
tação. Precisamos unir-noS e defender a bandeira do desenvol­
vimento do Nordeste. Conte V. Ex' com o me·u apoio. -

O SR. LAVOISIER MAIA- Nobre Senador Magno Ba· 
celar, V. Ex' é um homem que defende o_s interesses da região, 
por conhecer bem a nossa situação de desigualdade em compa­
ração com os Estados mais desenvolvidos. 

É uma injustiça ciam:orOsa que o Governo do Presidente 
Fernando Collor fez e continua fazendo contra a iegião. Por 
ter governado um Estado nordestino, conhece bem os proble­
mas da Região. Enquanto isso, os bancos dos Estados fortes, 
por serem fortes, coD.tinuam privilegiados. É a lei do mais 
forte contra o mais fraco em plena vigência:. Os pr6blerrias 
de São Paulo, Rio de Janeiro e Rio Grande do Sul são resol­
vidos rapidamente. São dois peSOs e-dUas medidas. Isso não 
podemos aceitar. Só -há uina saída política: é a união dos 
Senadores e DeputadOs das regiões mais pobres - Norte, 
Nordeste e Centro-Oeste. 

·Só assim poderemos ter condições _çle evitar pelo menos 
as injustiças, já que as coisas boas chegam muito lentamente 
ou nunca chegam às nossas regiões. 

Dizia eu que os recursos que o Banco Central está repas­
sando para indenizar os funcionários são irrisórios, se compa­
rados com os bilhões destinados aos Estados mais ricos do 
Sul e Sudeste. · 

Ainda ontem falava com o Gov~rnador. que me dizia: 
"Senador, a situação é crítica. Não temos como· pagar essas 
indenizações. É fechar um banco e abrir um outro, um banco 
novo ... 

A que ponto estamos chegando, Srs._ Senadores, na nossa 
Região! É triste! É doloroso! Só quem conhece e acompanha 
com:- interesse o que está acontecendo com as regiões mais 
pobres do País sobre o que ocorre no NordeSte -brasileiro, 
que é a mais pobre de todas. 

Então. não posso me calar nesta hora, tenho que levarttar 
a minha voz -e dizer: vamos fazer a união para sermos IDenos 
fracos-:-

Sem uma injeção de vultosos recursõs do TesourO Nacio­
nal para o capital de giro desses bancos, eles não se consoliw 
_darão. J;>odem até ser reabertos e -o que é pior -fechados 
logo depois. Terãq vida Curta, como esperança de pobre. 

Por isso, a classe política do Nordeste, particularmente 
dos três Estados implicados, não deve se dar por satisfeita. 
Temos que continuar lutando para consolidar as nossas insti­
tuições bancárias. 

Espero que o futuro seja favorável ao povo do Rio Grapde 
do Norte, do Nordeste, do Brasil; que o o-timismo do Senador 
Ney Maranhão, expressado agora, em suas palavras, se con­
cretize, A situação - só vendo - não é de pobreza, Srs. 
Senadores, é de miséria! É de mão estendida! Coisa como 
nunca vi na capital do meu Estado, Natal. 

V. E~, Sr. Presidente, Senador.Joiias PirÍheiro, conhece 
a beleza das avenidas centrais de Natal. O que está aconte­
cendo? Vêm do interior os pobres e ficam nos canteiros cen­
trais das avenidas, de mãos estiradas. pedindo alguma coisa 
para não morrerem de fome. É um quadro inusitado, sem 
precedente na história do Nordeste. Não estou exagerartdo 
em nada, as minhas palavras, nesta hora. 

Oxalá o futuro seja favorável ao povo do Rio Grande 
do Norte no que concerne a este e a outros _assuntos do seu 
interesse, nesta quadra tão difícil da política nacional. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Jonas Pinheiro) -Coricedo a pala 
vra ao nobre Senador Esperidião Amin. 
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O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PDS - SC. Pronuncia o 
seguinte discurso. - Sr. Presidente, Srs. Senadores, ocupo 
a tribuna desta Casa pãra Comentar projeto de deCreto legisla­
tivo-, que recebeu o n~ 50, que deu entrada nesta casa no 
dia de ontem, 7 d~ maio, de minha autoria._ 

O piojeto eói queStãO térri 6 seguinte texto: 

"O Congress_o Nacional decreta: 
Art. 1~' São_s_ustadas as Resoluções o9

5 1.576 e 
1.577, de 1989 e a Resolução n• 1.738, de 1990, do 
Banco _Centrai ào Brasil, no que concerne à inclusão 
da atualização nometária nos financiame-ntOs conCe­
didos para a produção agrJcola ou pecuária, nlediante 
recursos financeiros -do TesoutO Nacional ou oriundos 
de depósitos bancários não remunerados." 

Segue-se a justificaÇã-o ao-iritentô deste projeto de decreto 
legislativo. 

O que eu quero- cori:Ieritar, ·neste instante, é que não 
basta que, aqui no Senado e no Congress:o,"fic:j_uemós protes­
tando contra a injustiçã que o Governo Federal está perpe­
trando contra o produtor rural no nosso País. Ainda nesta 
semana, tivemos, aqui, pronunciamentos de melhor quali­
dade, e eu destacaria o pronunciamento feito pelo Senador 
Ronan_ Tito .. O rri.esmo o_correQ na- Câmara dos Deputados. 

O_que está acontecendo? O Governo Corrigiu parte dos 
seus erros, fomentou, realmente, a produção agrícola, estimu­
lou o plantio, o tempo ajudou e nós estamos saindo de uma 
mediocridade de uma safra de cerca de 50 milhões de tonela­
das, registrada no período 1990/91, para algo ao redor de 
70 milhões de toneladas, na safra 1991/92. 

Enquanto o Govenio estabelecer uma política inconse­
qüente, como está estabelecendo, a situação do pequeno pro­
dutor, do médio e mesmo do grande, vai ficai'-Seinpre locali­
zada sobre o fio da navalha. Por quê? O preço míniint?__está 
bom, o valor do preço mínimo é atualizado monetariamente, 
só que o Governo não gadúire--0-pagamento do preço mínimo 
para o trabalhador, para o produtor rural. Ou seja, o preço 
mínimo cada vez mais é uma íefer'ên_Cia abstrata. Mas a atuali­
zação do valor do empréstimo, coD.Cedido, via bancos- inclu­
sive Banco do Brasil - ao produtor rural, é feita com a 
maior competência. Se há um setor que sabemos que é compe­
tente neste País é- a se_to_r bancário; este nli.hca esquece de 
cobrar aquilo que tem o direito de cobrar. Estão aí oS balanços 
de todos os bancos para mostrar que tenho razão. Não h.á 
nenhum banco que tenha se enganado, a menos, na hora 
de cobrar um crédito seu. 

Então, estamos diante de dois pesos e uma medida, só 
que a medida é inconseqüente. A medida é a atualização 
monetária, que, teoricamente, corrige o preço· do_ produto, 
beneficiando, portanto_, o produtor, e, teórica mas também 
praticamente, corrige o seu passivo, ou seja, ás suas_dívidas. 
EntãO, é uma medida e dois pesos porque, quanto à dívida, 
ela funciona; quanto à receita ou aos créditos que favoreceriam 
o produtor rural, ela é inconseqüente. 

Estamos comentando isso há muito tempo; temos ouvido 
pronunciamentos altamente credenciados a respeito do assun­
to, mas além de lamentar, nós não temos feito-nada. O que 
eu estou defendendo - e, o faço em consonância á>in o 
Deputado Federal Hugo Biehl, um homem profundamente 
ligado ao se~or_ rural do meu Estad~,_ que ingressou com um 
projeto de decreto legislativo de igual teor na Çâmarà_ 9-os 
Deputados- é o seguinte: A correção monetária nos eritfrés~ -­
timos concedidos a produtores rurais, que têm como fonte 

de recursos o setor públíco, o Tesouro Nacional ou encaixe 
no Bane() Central, essa correção não poderia ter sido estabe­
lecida por resolução nem do banco Central e nem do Conselho 
MonetáriO Nacional. Ela teria que ser estabelecida por lei, 
e não o foi. Não o sendo, do ponto de vista constitucional, 
cabe um decreto legislativo sustando essa norma que, na práti­
ca, é iníqua. Reconheço que a norma é economica e teorica­
mente correta: corrige-se o crédito e o débito. Mas, na prática, 
não é assím. 

Estou propondo, com este projeto de decreto legislativo, 
na piór das hipóteses, que o assunto seja questíoriado pelo 
Congresso com um pouco mais de vigor do que simples discur­
sos, por melhores que sejam. 

Lembro - para concluir esta minha abordagem - a 
parte inicial da justificação. "A Lei n" 4.829, de 1965, ao 
institucionalizar o crédito runl, estabelece normas de ordem 
pública que não podem ser C( ntradita-das sequer pelo acordO 
feito pelo financiador e o financiado; elas só podem ser contra­
ditadas por lei". 

Ao tramitar, antes de ser lei, o Projeto de Lei n~ 3.125/65, 
que originou a Lei n" 4.829, que dispõe sobre crédito rural, 
tinha embutido no seu corpo - repito -o projeto de lei; 
então, tinh~ o _seguinte art. 15: 

"Art.-15- Os débitos resultantes de operações de crédito 
rural poderão ter seu valor monetário corrigido, tendo em 
vista o disposto no item V do art. 4~, de acordo com critérios 
que o Conselho Monetário Nacional indicar." 

Portando, o que o Conselho Monetário Nacional fez, 
o'art. 15 do projeto de lei queria autorizar. Acontece que, 
naquela época, o COngresso Nacional suprimiu, rejeitou o 
art. 15 do projeto de lei; então, o Congresso Nacional, na 
época da institucionalização do crédito rural, proibiu essa dele­
gação de que o Conselho Monetário Nacional e o Banco Cen­
tral lançam agora mão repito: isto que fizeram, o Congresso 
não autorizou. Por essa razão, entendo que o projeto de decre­
to legislativo tem duas utilidades. Primeiro, ele é o exercício 
da nossa prerrogativa e da nossa responsabilidade. 

Segundo, na hipótese mais tímida, ele servirá para chamar 
aqui, para dar explícações, e não para apresentar fatos consu­
mados; as autoridades econômicas do Governo, que induziram 
o ~gricultor a plantar, asseguraram um preço mínimo justo, 
e tranformaram-no em algo inconseqüente, que serve ·apenas 
para que o agricultor todo dia se martirize, sabendo o tamanho 
da ~j_ustiça que ele está sofrendo. E quando ele sabe que _ 
o preço mínimo é de 14 mil cruzeiros, no caso do milho, 
e ele só consegue 8, ele sabe que_ está sendo roubado, por 
falta de apoio do Governo, em 6 mil cruzeiros por saca de 
milho. 

O Sr. Magno Bacelar - Permite-me V. Ex~ um aparte, 
Senador? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Pois nâo, Senador Magno 
Bacelar. 

O Sr. Magno Bacelar - Inicialmente, quero felicitá-lo 
pela oportunidade do projeto que V. Ex~ apresenta. E nada 
mais justo do que ressaltar a inteligência de V. E r e o denodo 
pela coisa pública, pelo interesse social. Na realidade, nobre 
Senador, eu já vinha me preocupando há algum tempo COill 
ess_a produção, que, no meu entendimento foi rtiU.ito mais 
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ajudada por fatores climáticos do que pelo própricr-recurSo 
colocado pelÕ Governo, que quase nunca chegou a tempo; 
em algumas regiões, sim. Mas a verdade é que o produtor 
está vendendo a produção, forçado exatamente por essas-cor-­
reções, com prejuízos. Isso posso constatar através de informa­
ções· de alguns produtores, de minha região. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Senador Magno B~celar, 
todo mundo sabe disso, até o Governo. -

O Sr. Magno Bacelar - E ver4ade. Mas isSo pode se 
tomar uma grande frustração._ Faltam e:Stradas, falta apoio 
realmente afetivo do Governo. Não haveria necessidade de 
o produtor se desfazer da produção 0_9 ~Ç>mento' ameaçando 
uma alt'a muito mais elevada nos meses da entressafra, apenas 
porque não tem a capacidae de segurar o produto, tendo 
em vista a ameaça de perder até os próprios bens, o próprio 
maquinário, para saldar os débitos em face da correção, que 
é muito violenta. Cumprimento V. Ex~ e me associo à idéia 
ao apoiá-la com todo o meu entusiasmo. 

O SR. E:SPERIDIÃO AMIN - Senador Magno Bacelar,_ 
com·o V. EX' assinalou, todos estamos assistindo a este quadro: 
o agricultor está sendo obrigado a vender, na prática, na vida 
real, o produto por preço inferior ao preÇo·mírtiniõ. Isso" está 
acontecendo em todo o Brasil. Mas, o seu_ débito é efetiva­
mente corrigido pelo mesmo parâmetro _<iue -~everia corrigir 
o preço mínimo. -- --

Então ele está sendo esfaqueado, sangrado, com a-~is­
são do Governo, porque o Governo sabe o que está aconte­
cendo. 

Este projeto de decreto legislativo que pr<?ponho tem, 
na verdade, um sentido ju!ídico -acredito qU_e ele está juridi­
camente bem posto, senao não o apresentana -, mas tem, 
acima disso, um sentido político. 

Não basta protestar. Temos inS:trurilentos para obstruir 
a cobrança da TRD, que é a medida hoj_f? _!!_~lizada par<! _a 
correção rnonetáriã nos empr-eStiriioS· Oe -ciédito rural, pel<:) 
sirríples fato de_ que ~~ __ recurs(!S o~u_?dçs d~ _T~()ür~~- -~--se 
há recursos oriúndos do Tesouro,--se há reCursos entregues 
ao setor público, como encaixe obrigatório dos bancos jtinto 
ao Banco Central, a regulamentação da cobrança da correção 
monetária, na parte dos empréstimos;-que tem essa origem, 
s6 poderia ser feita por lei. E o que accrnte~e, _conforme argu­
mento na justifiCativa, co:riftodas as outras form~s deadoçã~ 
da correção ntonetãtia ein empréstimos, qúe téiDCOffio origem_ 
de recursos o setor público. OU seja; eu nã<? __ posso proibir 
que o dinheiro, que não é do Governo, seja pactuado num 
empréstimo livremente entre as partes._Ma~_ o_ dinheiro, que 
tem como origem o setor público, esse só pode ter as condições 
de correção estabelecidas por lei, pelo Congresso Nacional. 
E se o Governo o fez através de Resolução do Conselho 
Monetário do Banco Central, no meu entendimento, ele fez, 
até com certa lógica econômica, mas com equívoco formal 
e legal quanto á qo:em tem competência para_ esta_ instiEucio-
nalização. -

E em nome da obtenção da justiça e procurando,_ mais 
do que isso, politicamente, uma soluçá~ par"a_e_st~ problema, 
proponho este decreto legislativo. Repito: acredito que está 
bem assentado do ponto de vista legal, os meus nobres Pares 

vãO poder analisá-lo. Do ponto de vista político, eu não tenho 
dúvida nenhuma de que_ o projeto de Decreto Legislativo . 
é absOlutamente pertinente. Finalizándo o comentário sobre 
este assunto e fazendo um breve comentário sobre outro, 
quero assinalar aqui, em função de um contato que -tive há 
pouco com os Senadores Francisco Rollemberg e Beni V eras 
sobre a propriedade do comentá_rio de hoje, do competente 
jornalista Jânio de Freitas. É sobre um outro assunto evidente­
ment~. Mas _vou fazer uma citação do seu artigo publicado 
na Folha de S. Paulo, sob o título: "Denunciou, Levou": 

Os gastos da CPI para investigar o caso _Magri 
custaram aos cofres públicos muitas e muitas vezes mais 
- em vencimentos dos senadores, suas mordomias e 
na caríssima infra-esüutura - do que os US$ 30 mil 
citados por Magri. Apesar diss~, a única prova existente 
contra Magri é a obtida por Cidinha, Volnei e Será­
phico. Aliás, sem o gasto de um centavo dos cofres 
pú~l~cos. 

Se esta única prova é ilícita, como o Senador Cid 
Sabói"a de Carvalho se baseia nela para pedir o indicia­
me-nto de Magri por corrupção? Já que o faz, está 
usando tanto ou mais do que Cidiriha, Volnei e Será­
phico de .. método muito utilizado nos tempos da dita­
dura militar" para pedir o indiciamento. Mas só à cora­
josa Deputada Cidinha Cãmpos o Senador Cid Sabóia 

-de Carvalho considerou praticante de "comportamento 
incompatível com a democracia." 

Isto é, foi constituída uma Comissão Parlamentar -de iD­
quérito- quero dizer que não subscrevi essa solicitação para 
supostamente investigar o envolvimento de autoridades em 
casos· de_corrupção. O assunto era apenas reaquecimento de 
matéria que corria junto à Opinião pública. Pelo que resta 
desse comentário, nenhum fato novo, nenhum dado novo 
foi acrescentado àquilo que todos já sabiam. Com um d.etalhe; 
mesmo considerando excessivamente pesadas as colocações 
do jornalista Jânio de Freitas a respeito do Senado, tenho 
que reconhecer que foram mobilizados recursos· para hão 
acr~-~~(ltar absolutamente nada ao que já se sabia._ Talvez 
para sat~sfazer ª_algum interesse político. Nâo foi aC~e-~centcldo_ 
nada!_O Congresso, na minha opinião, foi engajado nultl esfor­
ço policial malsucedido porque a existência dessa CPI, repito, 
nada acrescentou àquilo que já era divulgado. Tomamo-nos 
alvos; a Casa se transforma em alvo da crítica que até pode 
_exagerar TI? seu __ conteúdo, mas é correta no seu sentido. 

·Que istO sii'Và de advertência a todos nós, diante da fúria 
para instituir CPI. 

As propostas de constituiÇão de CPI se fazem, aq~i no· 
Congresso Nacional, como um todo, com uma generos1da~~ 
e uma fertilidade assustadora. A conseqüência, muitas vezes, 
pode ser a legítima cobrança da imprensa e da so_ciedade 
aos anúncios que fazemos de que vamos apurar. E a mconse­
qüência desses anúncioS, como esta CPI e~tá a f!lOStrar, é 
uma advertência que recebo com muita humildade e creio 
que todos nós devemos analisar antes de assinar pedidos de 
constituiçãO de CPI que, no final, se superpõem e, o que 
é o pior, não acrescentam nada de substancial ao processo 
legislativo ou ao cumprimento das atribuições do Congresso 
Nacional. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 
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.DOCUMENTO A QUESEREFEREOSR. ES­
PERIDIÃO AMIN, EM SEU DISCURSO. 

Verbas Federais 

GOVERNADORES TERÃO 
RECURSOS, DIZ COLLOR 

Liberação ocorre um dia após 
aprovação do mínimo 

Folha de S. Paulo - 8-5-92 

Jaulo de Freitas 
Da Sucursal de Brasília 

Denunciou, levou 

Está cumprida a regra: a CPI dita da corrupção, do Seria­
do, aplica censura pública à deputada Cidinha Campos e pede 
o indiciamento criminal dos procuradores Volnei A vila e Ed, 
gard Seráphico, pela revelação de que Antonio Rogério Ma­
gri, de viva voz e por espontânea vontade, confessou ter sido 
subornado e tentou corromper o primeiró daqueles Procu-
radores. _ _ 

Pedido também o indiciamento de Magri, foi sobre os 
três denunciadores, no entanto, que recaiu a fúria do relator 
da CP!, senador Cid Sabóia de Carvalho, peemedebista do 
Ceará: "A forma como a fita foi gravada baseou,;.se na fraude, 
na traição e no modo enganoso da ditadura militar para obten­
ção- de provas". Dal Cid Sabóia de Carvalho conclui que os 
três apresentaram contra Magri uma "prova ilícit3." e a depu­
tada Cidinha Campos, por iricentivadora das confissões de 
Magri "teve um c_omportamento incompatível com a demo­
cracia". 

Os ga~tos da CP! para investigar o caso Magri custaram 
aos c_ofres públicos muitas e muitas vezes mais - em -venci· 
mentes dos senadores, suas mordomias e na caríssima infra-es­
trutura - do que os US$30 mil citados por Magri. Apesar 
disso, a única prova exiStente contra Magri é a obtida por 
Cidinha, Volnei e Seráphico. Aliás, sem o gasto de um centavo 
dos cofres públicos. 

Se esta única prova é ilícita, comO O Senador Cid Sabóia 
de Carvalho se baseia nela para pedir o iridiciamentO de Magri 
por corrupção? Já que o faz, está usando tanto ou mais do 
que Cidinha, Volnei e Seráphico de ·'método muito utilizado 
nos tempos da ditadura militar" para pedir o iridiciamento. 
Mas só à corajosa deputada Cidinha Campos o seiiaâor Cid 
Sabóia de Carvalho considerou praticante de .. comportamento 
incompatível com a democracia". 

Muito livres 

A Assembléia Legislativa da Bahia suspendeu a irnunidae 
da deputada Maria José (ex-PC do B, hoje PT), para que 
responda a processo movido pelo governador António Carlos 
Magalhães, ao qual fez acusações públicas de enriquecimento 
ilícito. . . . .. . . 

A votação foi secreta,- rifas não com céd.ula entregu~ pela 
Mesa na hora a cada deputado que se dirigisSe _à urna. EleS -
já a t:a_ziam co~sigo. Os ·39 governJst~s V<:>t~a~--~ntra Maria 
José. EXplicação corrente na AsseQ1blé1a: as cédulaos deles ----, 
receberam marcas quase imperceptíveis, para posterió"i identi­
ficação de quem votasse contra a orientação do governador. 
Os 39 preferiram ficar"iS-éiitbS de retaliação. -

_ O presidente Fernando Collor· de Mello e o ministro da 
Economia~ Marcilio Marques Moreira? prometeram ontem 
ao goVernador de São P-aulo, Luiz Antônio Fleury Filho,.que 
o governo adotará medidas para compensar a recessão, Fleury 
disse que, nos próximos dias, o governo federal libera recursos 
aos Estados para financiar a construção de casas populares. 

O sinal verde do presidente a essas reivindicações acon­
tece um dia após a votação do salário mínimo na Câmara, 
qliàrfdo Collor precisou do apoio dos governadores para derru~ 
bar o reajuste bimestral. Fleury recebeu a notícia d3$ medidas 
para compensa'!" a recessão mesmo não tendo apoiado a quadri­
mestralidade e depois de ter anunciado que iria pagcir no 
Estado um salário mínimo de Cr$280 mil. 

O governador defendeu a permanência de Mardlio no 
ministério. "Posso até ter as minhas discordâncias cOm a polí­
tica econômica interna, mas de forma alguma defendi a __ ~aída 
do ministro Marcílio". Fleury liderou há duas semanas, junto 
com o governador da Bahia, Antônio Carlos Magalhães, o 
coro de reclamações d_os governadores contra a política-econó­
mica_recessi_va, 

O porta-voz da Presidência, Pedro Luiz Rodrigues, expli­
cou que algumas medidas compensatórias contra a reces-são 
já estão sendo colocadas em prática, como exemplo, citou 
o subsídio ao crédito rural e o estímulo às exportações. 

Fleury disse ainda que as empresas estatais de São Paulo 
voltarão a recolher o Finsocial junto aos cofres federais a 
partir deste mês. A dívida das estatais é de cerca de Cr$150,5 
bilhões. 

COMPARECEM MAIS OS SRS: SENADORES: 

Amazonino Mendes- César Dias- Cid Sabóia de Car­
valho -Coutinho Jorge- Dírceu CarneirO- ElciO Álvares 
- Esperidião Amin -Guilherme Palmeira- Hydekel Frei­
tas -João Calmon - José Sarney -Jutahy Magalhães ~ 
Lavoisier Maia - Magno Bacelar - Mansueto de Lavor -
MauríciO Corrêa - Meira Filho - Nelson Carneiro - Ney 
Maranhão. - - - -

O SR. PRESIDENTE (Jonas Pinheiro) - Esgotado o 
tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

Item 1: 

ORDEM DO DIA 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA 
N' 125-COMPLEMENT AR 

(Em regime de urgência, nOS termos do art. 336, 
c, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n' 125, de 1991-Complementar (n' 60/89, na 
Casa de origem), que disciplina os limites das despesas 
com o funcionalismo público, na forma do art. 169 
da Constituição Federal. 

Pareceres, proferidos em Plenário, Relator: Sena­
dor Meira Filho. 

-:-1" pronunciàmento: favoráve] :ao.Px:pjeto; 
_ - 2" pronunciamento: favorá_v~l à.Emend~ de Ple-

nárj_o. __________ _ 

- (Dependendo de parecer sobre as emendas apresentadas 
perante a Comissão de Assuntos Econômicos.) __ -- _ 

. --· - -~ ·~~- --~-------



_3160 Sábado 9 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Maio de 1992 

. (DepeOO.ndo..de, v-çã~_de. R<\lloeiimetitti n• 245, de 
1992, de extinção da urgência.) 

. Nos termos do disposto no art. 168do Regimento Interoo, 
a matéria sairá _,_da Ordem do Dia retomando na sessão de 
segunda-feira. 

O SR. PRESIDENTE (Jonas Pinheiro) -Item :1,;. 

Discussão~ em turno úniCo, da r~dJI..Ç~O _finãi ( ofe:reR 
cida pela Comissão Diretora em seú Parecer n;> 101, 
de 1992) do Projeto de Decreto Legislativo n' 15 de 
1988-\n' 20/88, na Câmara dos "Deputados), que aprova 
o texto da Convenção n' 154, da Organização Interna­
cional do Trabalho - OIT, sobre o incentivo à nego­
ciação coletiva, adotada em Genebra, em 1981, durante 
a 67• Reunião da Conferência Internacional do traba­
lho. 

Em discussão a redação finaL (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Encerrada a discussão, sem apresentação de emendas, 

a redação final é considerada definitivamente aprovãâa, nos 
termos do disposto no art. 324 do Regimenro Interno. 

O projeto vai à promulgação. 

É a seguinte redação final aprovada: 

Redação rmal do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 15, de 1988 (n• 20, de 1988, na Câmara dos Depu­
tados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos ter­
mos do art. 49, inciso I, da Constituição, e eu, Presidente 
do Senado Federal, promulgo o seguinte. 

DECRETO LEGISLATIVO N' 15, DE 1992 

Aprova o texto da Convenção n• 154, da Organi­
zação Internacional do Trabalho - OIT, sobre incen­
tivo à negociação coletiva, adotada em Genebra, em 
1981, durante a 67• Reunião da Conferência Interna­
cional do Trabalho. 

Art. I' É aprovado o texto da Convenção n• 154, da 
Organização Internacional do Trabalho_-:-_OIT, sobre o incen­
tivo à negociação coletiva, adotada em Genebra,. em 1981, 
durante a 67~ Reunião da Conferência lnternacional do Tra­
balho. 

Art. 2~> Este decreto legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. -

·O SR. PRESIDENTE (Jonas Pinheiro)- Item 3: 

DiscusSãO, em turilO únicó, da redação final (ofere­
cida pela Comissão Diretora em seU Parecer fi'? 100, 
de 1992) do Projeto de Decreto Legislativo n• 11 de 
1992 (ri' 110/91, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o texto do Protocolo substitutivo do Artigo VI do­
Acordo Cultural de 23 de setembro de 1964, celebrado 
entre o Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo da República do Senegal, em Brasília, 
em 14 de fevereiro de 1984. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra encerro a discussão. 
Encerrada a discussão, sem aprese-ntaçãO de emendas, 

a redação final é conSiderada definitivamente aprovada, nos 
termos do disposto do art. 324, do Regimento Interno. 

O projeto vai à ptoín~lgação. 

É a set;uinte a redação fiÕal aprOvada: 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 11, de 1992 (n•UO, de 1991, na Câmara dos Depu­
tados). 

Faço saber que o Congresso-Nacional aprovou, nos ter­
mos do art. 49, inciso I, da Constituição, e eu, Presidente 

1 do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N' 11, DE 1992 

Aprova o texto do Protoeolo Substitotivo do art: 
VI do Acordo Cultural de 23 de setembro de 1964, 
celebrado entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o GoverD.o da República da Senegal, em Brasilla, 
em 14 de fevereiro de 1984. 

Art. I' É aprovado o texto do Protoloco Substitutivo 
do art. VI do Acordo Cultural de 23 de setembro de 1964, 

· celebrado entre o Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo da República do Senegal, em Brasília, em _14 _ 
de fevereiro da 1984.. · 

Parágrafo único. Estão Sujeitos à aprovação do Con­
gresso Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão 
do_ presente Protocolo, bem como quaisquer ajustes comple­
mentares que, nos termos do art. 49, inciso I da Constituição 
Federal, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao · 
patrimônio nacional._ 

Art. 2~> liste decreto legislatiVo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Jonas Pinheiro) - Esgotada a 
matéria constante da Ordem do Dia. 

Volta-se à lista de oradores. 
Com a palavra o nobre Senador Francisco Rollemberg. 

O SR. FRANCISCO RÓLLEMBI!:RG (PFL ~ SE.-Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, na década de 40, quando na minha 
Cidade Laranjeiras, no Estado de Sergipe, passava as tardes 
na minha casa, a tremer de frio, queimar de febre, a suar 
demais, acometido pela maleita, chegava à minha cidade o 
rádio, aquela importante aquisição tecnológic_a que-conseguia 
adentrar o interior de Sergipe, já que teria sofrido uma inova­
ção excepcional, podendo ser usado nos recantos onde não 

·houveSSe luz elétrica, servido por pesadas baterias. 
Nessas tardes tomava eu conhecimento dos movimentos 

que se sucediam na Europa. As investidas das tropas alemães 
com seus ataques relâmpagos, blitzrieg; a ocupação da Alema­
nha, a ocupação da Polônia e os avanços das tropas de elite 
que o führer comandava na tentativa de ocupar o mundo 
moderno, a Europa da sua época. 

Naquela ocasião, Sr. Presidente e Srs. Senadores, come­
cei a conversar sobre guerra, eu tinha aproximadamente 10 
anos._Na minha cidade natal, havia um artesão, ufu- homem 
·que fazia brinquedos, que não podia ter um rádio, e freqüen­
tava as casas as poucas causas - para varar a madrugada 
acompanhando as notícias da guerra. No dia seguinte, invaria.:. 
velmente, eu comparecia à tenda do Sr. Messias, que era 
germanófilo convicto, para que me descrevesse os avanços 
da tropa e falasse da iminente vitória da Alemanha nazista 
ante os seus países vizinhos. · 

E quase germanófilo ficava eu. se não comçaçass~m os 
afundamentos de navios nas costas de Sergipe. Quem vai a 
Ara~ju, hoje_, encontra numa das mais belas prai~s o cemi­
tério dos náufragos. Lá foram Baependi, Aníbel BenévolO 
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e outros tantos navios; as belas praias de Segipe amanheciam 
ocupadas por cadáveres, muitos deles putrefatos, outros tantos 
mutilados por peixes e mariscos e que era sepultados em valas 
CC?~uns,cavadas por tratores. _-= 

Lá estão os túmulos daquetéS-bi-asile~~s"""qu~ -mOrrera~ 
pelos bombardeios, pelos afundamentos_ do e_ixo, anônimoS~ 
sem q_ue ninguém lhes saiba dizer o nome, qu_em foi, CJ.ueril 
jaz ali. Muitos deles, cOnseguiram salvar-se: Um deles, foi 
o meu amigo na juventude, Heitor Telles. Heitcir Telles na­
dou; nadou e trouxe uma sua filha. Escaparam. O seu naVio 
foi bombardeado e afundado tão perto da costa que, até bem 
pouco tempo, na maré baixa, aviStávamos o·casco. Na rn:até 
alta.!-~ seu mas~-~~~-~-~-~~t-~v!.._à !~!~ície. 

Na minha cidade natal, três jovens for~m escolhidos Para 
a Força Expedicionária Brasileira, FEB. Um estudante da 
minha cidade, que lá não residia, foi como voluntário. Eu 
me recordo então, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que no 
dia 8 de maio estava eu em companhia de meu pai, na sua 
pequena loja, quando aparece uma figufã interessantíssitfta: 
Sr. Manoel, marido de Aninha, homem do mato, daqueles 
que vinham para a feira aos sábados; -cavalgando o ·seu jumen­
to, com a sua senhora a pé, atrás, Carr"eganâo a sua cesta 
imensa e que voltava, à tarde, dentro da sua imponência-, 
montado em seu cavalo, e a sua senhora com a cesta na cabeça, 
atrás, acompanhando, para conversar com meu pai. Disse: 
- ''Tbíliho, eu soube que a guerra acabou. Meu ftlho agora 
vai voltar, mas estou preocupado; será que virá? Essa~eutopa; 
tão longe, assim, é mais longe do que a Bahia? E fiquei perple­
xo em ver aquele senhor tão preocupado da distância, que 
imaginava a Europa não tão âistante quanto a próxima Salva­
dor. E o seu ftlho não voltou.' Foi um dos poucos desaparecidos 
na li Grande Guerra. 

O Zacarias chegou a Sergipe~ desfilou de carro aberto 
passando por Laranjeiras.- Tõda a cidade o ovacionou. Foi_, 
para ver Zacarias, o herói da guerra. Foi para ver Zacariá.s, -
que se dizia que veio com uma perna com platina, que tivera 
o rosto recomposto._ E Zacarias desfila fardado, cheio de me:' 
dalhas, faltando uma parte de sua mandíbula, coxo, herói 
até chegar à sua cidade. Chegou Xavier, era preto, ninguém 
o homenageou. Não sei se foi por isso. Chegou Valença, 
este falou um pouco. Xaviú- não falou nada da guerra até 
morrer. Valença disSe: - "Fui do Batalhão de Sapadores. 
-Assisti um companheiro meu voar nos ares por ter pisado 
numa bomba. 

Não conversou_ mais sobrç a guerra. Faleceu num hospi­
tal, pirornaníaco, tendo incendiado "n" vezes :;l casa em que 
morou, os leitos que usou nos hospitais psiquiátricoS: 

Sr. Presidente, Srs. Senadores rememoro esses fatos e 
lhes conto essas histórias da !fistória, partindo do singular 
para o plural, para tentar registrar, hoje, a vitória-das Forças 
Armadas que combateram o Eixo, nas quais se incluía as 
tropas brasileiras. 

longo dos tempos, não se sabe por qual razão, tem fugido, 
de modo quase generalizado, à sua tarefa de informar com 
o mínimo de precisão acerca da configuração do nosso passado 
e as_ repercussões havidas no_ presente. O_ensino da História, 
nesse aspecto, é bastante eloqüente. 

Tudo é feito de forma estanque, quando os segmentos 
passam a se constituir em compartimentos isolados, sem que 
se coadunem de modo a de conferir a necessária linearidade 
aos aCOntecimentos' e" à sucessão dos fatos. -

-Nos dias de hoje, oS livros didáticos de primeiro grau· 
pelo menos tangenciam a essência da realidade histórica, ofe­
recendo elementos de reflexão e possibilitando um início de 
aprofundamento das questões. Descorihece-se, no entanto, 
o·];-apel do professor nesse processo. que exige sua presença 

. marc~nte ~orno orde!la~o!_ das questões suscitadas .. ---;---- -·-- ____ . 
A esse respeito, por exemplo, muito pouco -é oferêcido 

ao aluno e, de resto, à sociedade, quanto ao envolvimento 
da raiz política que deu origem às ideologias, às desavenças 
territoriais, à formação de hegemonias e a tantos outros acon­
tecimentos que não raro desencadearam convulsões e flagelos, 
como __ também possibilitaram a paz e o entendimento. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, comemora-se, nesta sexta­
feira, a assinatura do armistfciõ que pôs fiirt à Segunda Grande 

_Guerra. 
Já se vão quaSe cinco décadas quando o chefe do Estado­

Maior alemão assinava, em Rein§, na Fi'áilça; o· documento 
de rendição incondicional do III Reinh. 

Para quem- -pode assiStir-à ·crise do golfo pérsico pela­
televisão, os- àcon-teCim.entos daquele 8 de maio de 1945 com 
certeza tinham tudo para sugerir uma realidade secundária. 

As famosas bombas V-8 da_ aviação alewã se_ rep_r_oçiu­
. zirarO. ein iníssels singulares, capazes de_ ocasjonar um efeit9 

destruidor correspondente a talvez dezenas daqueles artefatos, 
com precisão milimétrica. As es~ratégias _de ataque geradas 
em J>u~keres fonim substituídas pelos recursos da informátka 
engendrados em gabinetes refrigerados~_ A Câmara_se transfor­
mou na extensão imediata do olho nu~_ O sacrlfíciQ humano 
fora, enfim, reduzidó~ pela manipulação da tecnologia de con-
trole remoto. -

Essa nova feição de guerra teria causado, como causou 
a nós contemporâneos, profundo abalo na concepção bélica 
dos comandante& de há cinqüenta anos. 

Em realidade, se o sucesso dos confrontos atuais pode 
ser medido à distância, em telas de vídeo e por meio de réguas 
de cálculo cibernéticas, naquela época a participação efetiva 
do s.er humano era vital. Antes, envolviam-se, com muito 
maior intensidade, vidas; hoje, privilegia-se a eficiência do 
armamento em si, autoguiado em seu anonimato. 

Por isso, se ãs-gue:"rtas-modemas trazem muito ntais des­
truição humana ou material, na década de quarenta, por para­
doxal que seja, ela era mais cruel, porque os homens efetiva­
mente se matavam, ao passo que hoje a percepção é a de Sr. Presidente, _srs. Senadores, é comum ouvir-se que 

a memória d_o brasiJ~iro é .curt.a. . __ - _ 
Folclore à parte, existe um fundo da maior veracid;:ade_ 

escondido por detrás dessa afirmação. Não que a memória 
do nosso povo seja desprivilegiada por mecanismo próprio 
de alienação em tomo das coisas que efetivamente lhe digam 
respeito enquanto coletividade, mas sim por mera deficiência 
de determinados_m,eandro_s da informação, nem sempre carac­
terizados pela eficiência e pela profundidade. 

---que--são os artefatos que os destroem, com.toda sua pretensa. 
·impessoalidade. 

Estou me referindo partiéularmente à Escola, elemento 
primordial na formação da integrali4ade do homem, que, ao 

Desse modo, Sr. Presidente e Sr_s. Senadores, desejo tra­
zer a este Plenário a evocação do 8 de maio. 
·· A vitória brasileira na Itália foi efetivamente a vitória 
do soldado brasileiro, com toda sua bravura, destemor e pre­
paro, conseguida no campo de batalha. Esse mesmO soldado 
de um contingente de mais de 15 mil combatentes, dos quais 
451 perderam suas vidas e 1.145 se acidentaram. Dentre 58-
que se extraviar_am, 35 foram aprisionados pelos alemães. 
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Em contrapartida, a tropa brasileira fez mais de 20 mil 
prisioneiros, sendo 892 oficiais e dois generais. Tudo isso, 
desde o recebimento de sua primeira missão de combate, 
no dia 13 de Setembro de 1944, até a rendição final. Foram 
8 meses de batalha, em nome de mais um elemento de análise 
que pretendo nesta hora trazer à consideração. 

Deveras, se compreendermos que as disputas modernas, 
pós-guerra fria, vênl. trazendo em si um forte ingredien~e de 
natureza econômica, naqUela época, o princípio ideológico 
pareceu preponderar. 

Recentemente, o que representou .a Guerra da Coréia 
ou do Vietnã senão a tentativa de se preservarem mercados 
de livre iniciatiVa naquela parte do continente asiático? A 
luta ideológica entre a democracia e o socialismo ali travada 
serviu apenas co-mo ponto de referência adjetivo às razões 
comerciais subjacentes ao ato de guerra. 

A ofensiva dos inícios do ano passado contra o Iraque 
nada mais foi que retomar um território estratégico ·nos cami­
nhos do petróleo. A derrubada da ditadura _d_e_ Hussein signi­
ficou muito pouco rtã tríobitização das tropas. Tãnto_ é que 
ele permanece até hoje governando o seu país, reconquistado 
o território kuwaitiano e reduzido o poder ofensivo do Iraque. 

A Segunda Guerra Mundial, bem ao contrário, foi trava­
da sob o primado da democracia sobre o totalitarismo repre­
sentado pelo nazi-fascismo. Seu principal_ ingrediente foi, sem 
sombra de dúvida, o anseio pela liberdade, o temor pela escra­
vidão. Tudo isso estimulou q1,1_e i_deologias tão díspares, como 
o capitalismo representado _pelos americanos, ingl~ses e_ fran­
ceses, e o comu-nismo soViétiCo eStiVessem· de mãos dadas 
em aliança, somente rompida pelo ~á de se atingir a hege­
monia. 

A participação do soldad<?: brasileiro na, campanha da 
FEB e a espetacular vitória de nOssos pracinhas, especialmente 
nos campos-de Montese e Monte Castelo, tiveram um signifi-· 
cado muito mais eloqüente do que relatam_ os livros didáticos. 
Foi" a vitória'-do cOrpo-a-cotpo, -da coragem, do desprendi­
mento, em nome da liberdade de !r e de vir, de pensar e 
de agir, de faZer e de se exprimir. 

Quando me referi à crueza daqueles combates, e_m com­
paração com a friezã das sensaçõeS da guerra moderna, não 
o fiz com pouca cOiiViCÇão. Daf o heroísmo dos nossos solda­
dos, similar mesmo ao-dos partisans_quando viram seu territó­
rio comprometido. A grande diferença é que, enquanto fomos 
em busca da luta, os franceses ~echaçavam uma_ invasão que 
seus exércitos não haviam consêguido evitar. 

O Sr. João Calmon- Permite V. Ex~ um aparte, nobr~ 
Senador Francisco Rollemberg? 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG - Ouço V. EX' 
com muito prazer, nobre Senador João Calmon. 

O Sr. João Calmon~ NObre Senador Francisco Rollem­
berg, desejo felicitá-lo, bem como a alguns outros Srs. Senado­
res, pela sua magnífica oração, que demonstra a sua vocação 
para pregação no deserto. Nesta sexta-feira1 com apenas qua­
tro Senadores presentes, V. Ex~ estª proferindo um discurso 
da maior significação~ que se Seguiu a:o pronuriciainento corà­
joso do Senador Espcridião Amin, que também fez revelações 
da maior importância, sem Se deixar vencer por qualquer 
desânimo em face de um plenário quase vazio. Ergue-se a 
sua voz neste momento, exaltando a colaboração brasileira 
na Segunda Guerra Mundial. Temos apenas a acentuar que, 
depois desse acontecimento, que V. Ex~ está focalizando com 
detalhes muito significativos, provavelmente como subpro-

duto dele, o mundo assistiu recentemente a uma das maiores 
revoluções da História da humanidade, que foi a de_rrocada 
do comunismo na União Soviética. Ainda_ontem, na Comissão 
Parlamentar de Inquérito sobre a crise da universidade brasi~ 
feira, o eminente Deputado Florestan Fernandes declarou a 
ce_rt_a altura: "O socialismo não morreu, e a educação está 
viva''. Aproveitei a oportunidade para concordar com o emi­
nente mestre s_obre a sua afirmação de que o socialismo não 
morreu, poique airtda há, neste planeta, alguns países socia­
listas. Quanto à educação, que tem em V. Ex~ um dos mais 
intrépidos e perseverantes defensores, diria que ela não pode 
ser considerada viva em toda a sua plenitude, porque ela 
está exangue, em virtude da insuficiência de verba~, que pro4 

vaca uma crise sem precedentes em todos os níveis de ensino, 
priÔcipalmente na área da universidade, onde V. EX' pontifica 
coino um mestre admirável. Muito obrigado. -

O SR. FRANCISCO RÕLI-'EMBERG - Agradeço ao 
emiriente Senador João Calmori as palavras de apoio e de 
afeto para com este seu colega e a análise percuciente que 
faz do meu pronunciamento. 

-~ .Mas, Senador João Calmon, se ousei ocupar a tribuna 
neste instante foi porque esta Casa tem, no_ seu plenário, 
Sen_adores Como V. EJC', como o Senador Magno Bacelar, 
como o Senador Esperidião Amin. É uma Casa que está muito 
densa em representatividade. São homens inteligentes, cultos, 
preparados, homens que viveram e estão vivendo os seus 
ideais. 

V. Ex• é o próprio retrato da educação brasileira. Não 
se pode falar em educação brasileira sem se falar em João 
Calmon, no Senador Calmon que fez a Lei Calritçm_,_ que obri­
gou o Governo a investir mais em educação: um prosélito 
da educação, que vive a percorrer o nosso País, conferen­
ciando nas universidades, nas academias. Em todos os lugares 
onde lhe é permitido usar a palavra, V. Ex• está presente 
e se volta para o tema que é o motivo principal da sua luta 
política: a educação. V. Ex~ tem razão ao apoiar o eminente 
Deputado Florestan Fernandes. A educação está viva, e o 
socialismo ainda existe. 

-Permita-me lembrar um velho professor meu de latim 
que, ensinando História, perguntava sempre: como se deu 
a queda do Império Romano? E os alunos escreviam laudà.s 
e laudas tentando justificar esse acontecimento histórico. Ele, 
já na sua velhice, não suportando mais conigir aquelas provas 
tão longas, mas também não_ querendo retirar essa e outras 
perguntas das suas provas, decidiu oferecer aos seus alunos 
respostas padronizadas. E, no que diz respeito à qüeda do 
Império Romano, disse-lhes: respondam-me simplesmente is­
to: menos violenta do que se esperava. 

---Então, eu diria queo a quec:Ja da União das Repúblicas 
Socialistas Soviéticas foi menos violenta do que se esperava; 
agora, a sua desagregação tem sido uma sucessão de guerras 
regionais local"-' 1das, com fuzilamento de.presidentes, desti­
tuiÇões, incêndiOs de caPitais. Vê V. Ex~ o vulcão sobre o _ 
qual se sentou o marxismo-leninismo por esse longo período 
de mais de 70 anos. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, esses aspectos merecem 
ser meditados. A participação brasileira precisa ser melhor 
visualizada em todo o contexto no qual emergiu. _ 

As conseqüênci~s dessa participação, sentiu-as toda a hu­
manidade, sentiram-nas todos os brasileiros. Lá fora, dizi­
inat-se o tOtalitarismo nazi-fascista·; aqui, a ditadura Vargas 
encontrava seu fim. - --
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As comemorações do_ 8 de maio devem, sem qualquer 
receio, encarar objetivamente essa lógica. O Brasil tem passa~ 
do despercebido ao resto do mundo, em que pese todo seu 
potencial e toda sua pujan-ça-. Impossível admitir-se qUe esse 
mesmo desprezo se oficialize junto a nossa gente. Não se 
tr3.ta de ufanismo cego, nem de crença.- despropositada, mas 
sim a expressão do mais siriceii::f respeito pela História de 
que haver~mos sempre de fazer parte destacada no contexto 
das nações. 

Era este o registro que eu queria fazer nesfa ma.D.hã, 
Sr. Presidente e Srs. Senadores. 

Muito obrigado aos Srs. Senadores que tiveram a paciên­
cia de, com suas presenças, honrar-me e oUVír:..me~-ileste-pro­
nunciamento singelo, mas no qual pretendi extrair de dentro 
do meu coração as homenagens mais sentidas às nossas Forças 
Ann:;t.das e a sua atuação na Segunda Guerra Mundial. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

DURANTE O DISCURSO DO SR. FRANCISCO 
ROLLEMBERG;- O SR. JONAS PINHEIR0_ DEI­
XAA CADEIRA DA PRESIDtNCIA, QUE J;; OCU­
PADA PELO SR. ESPERIDIÃO AMIN. 

O SR. PRESIDENTE (Esperidião Amin) - Senador_ 
Franclsc·o-Róllem_b_~rg, não tendo podido aparteá-lo por estar 
neste momento ocupando a Presidência dos trabalhos, desejo, 
em meu nome e em nome da Mesa, que no momento repre­
sento, associar-me especialmente à porção do belíssimo prO­
nunciamento de V. Ex• que enaltece a participação das Forças 
Armadas do Brasil na Segunda Guerra Mundial, portanto, 
a FEB e todos aqueles que forneceram à Marinha Mercante, 
por exemplo, nos portos brasileiros, nos aeroportos civis e 
militares, a infra-estrutura e os. serviços qu·e-·permitiram a 
participação do Brasil na Segunda Guerra Mundial. Todo 
esse esforço nacional deve ser enaltecido pelo Congresso, e 
V. Ex~ o fez da maneira mais pertinente, no dia em que 
se comemora o transcurso do 47~ aniversário do encerr~mento 
das hostilidades da Segunda Guerra Mundial. 

Nossos cumprimentos a V. EX~ porlãrito. 

O SR- FRANCISCO ROLLEMBERG- Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Esperidião Amin) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador_ João Calmon. 

O SR- JOÃO CALMON (PMDB - ES. Pronuncia o 
seguinte discurso.) -Sr. P-residente, S~ e Srs. Senadores, 
criatividade e persistência. Essas têm sido as duas armas, alia­
das a inegável competência, que o Ministro da Saúde A~ib 
Jatene tem empregado com êXito para contornãt a terrível 
falta de recursos que atinge o setor no Pªfs. Em excelente 
entrevista à revista Veja desta semana, o ministro fez ·um 
diagnóstico preciso da Saúde no Brasil e mostrou como vem 
conseguindo super~~- os obstáculos com_ que_ se defronta. _ 

E desnecessáno esten.9ermoRnos no -exame da herança 
recebida pelo Ministro Jatene. À parte as irregularidades, 
ele encontrou um grave problema de receita, como resultado 
de uma polêmica legal a respeito da Principal fonte de recUrsos 
para seu Ministério, ó FinsOciál. De acordo com os cálculos 
do próprio Jatene, o FinSodal responde por 43% dos 28 tri­
lhões de cruzeiros que compõem o orçamento previsto para 
o setor neste ano~ ·-- _ _-

Estando o assunto sub judtce, a sa:ída en-cOIJ,trã.d.a pelo 
ministro foi Convencer os Segmentos empresariais envolvidos 
na questão a voltarem a recolher as contrlbqJÇões sociais ~m 

demanda. Usando dos forte_s argumentos de que dispunha 
e, principalmente, da firmeza de suas convicções, consegUiu 
dobrar_ a lógica dos empresárioS e restabelecer o fluxo de 
recurSos. Por exemplo, os maiores bancos do País que, sozi­
nhos, respondem por mais de 1 trilhão de cruzeiros do Finso­
cial, retomaram os pagamentos. 

Essa criatiVidade pode ser encontrada, felizmente, em 
oUtraS áreas do Governo, embora não muitas, que também 
se debatem com a falta de recursos. É o caso do Ministério 
da E.ducaçâo, oride o eminente professor.José Üoldemberg', 
com_ a competência e a criatividade que ninguém lhe nega, 
vem conseguindo I:ealizar excelente trabalho, graças à eficiên­
cia- ha alocação de verbas e a perspicácia para obtê-las nas 
fontes "em "que se encontram disponíveis. 

O Sr. Magno Bacelar - Permite~me V. EX" um aparte, 
nobre Senador João Calmon? 

O SR. JOÁO.CALMON- Com o maior (frazer, concedo 
o aparte ao nobre Senador Magno Bacelar. 

O Sr. Magoo Bacelar - Nobre Senador João Calmon," 
realmente, às sextasRfeiras têm se caracterizado, enibora com 
a ausência de alguns Senadores no plenário, como o dia dos 
melhores pronunciamentos que temos ouvido ne$ta cas~.- v_ .. 
Ex~ traz ao conhecimento da_ Casa os progressos que te·m 
alcançado o Ministro Adib Jat_ene, homem que deveria o País 
aproveitar sua presença no MiniStério pera fOrça e: -credibi­
lidade de que dispõe, para mostrar que pode vencer a crise 
com criatividade e com credibilidade. Lamentável, ainda, que 
na área do Ministério da Saúde, o Ministro, que já conta 
com o apoio de empresários, não venha contando com alguns 
~gmentos da classe política. Aiiida há contra o Miriistro __ o 
famoso "partido das OIH" - Ordem de Internação Hospi­
talar. As fraudes nesse campo superam, em muito --porque 
é uma sangria diária nos cofres da Previdência, nos -éoítes 
da Saúde - os escândalos verificados e apurados no fim do 
ano passado, que envolveram até Juízes de Direito e graride 
número de funcionários do INSS. Aproveito a locução de 
V. Ex~ para _fazer um apelo a que todos contribuam para 
que o MinistériO da Saúde encontre a solução para os seus 
problemas, evitando as fraudes. Há poucos dias, tive a oportu­
nidade de dizer ao MinistrO que-~.nn:nospital do interior do 
Maranhão recebe mais recursos do INSS do que a Santa Casa 
de MiseriCórdia de São Paulo, quer dizer, fatos desse tipo 
precisam ser corrigidos, precisam ser policiados, para que 
os recursos sejam bem aplicados. Com relação a educação, 
além de prestar homenagem a V. Ex~, faço-o, também, ao 
Ministro, que é um homein que merece o nosso respeito. 
Agradeço a V. Ex• pela oportunidade. 

O SR. JOÃO CALMON- Muito obrigado a V. Ex', 
nobre Senador Magno Bacelar, por sua preciosa contribuição 
a este pronunciamento. 

De v~ aproveitar a oportunidade, para fazer um rápido 
comentáno sobre a exposição magnífica que o Ministro Adib 
Jatene apresentou à Comissão de Assuntos SociaiS, sobre a 
Presidência de nosso nobre Colega Almir Gabriel. 

A sua "dissertação foi tão- pfolUiida, tão magistral, tão 
abrangente que me .c;enti no dever, na hora de fazer uma 
interve~çã~, __ d.~ pr.oclamar - e não sou muito pródigo em 
elogios - qu~ não acabávamOs de ouvir o pronunciamento 
de um Ministro da Saúde, mas um pronunciamento de um 
est~dista, ~?m CO!agem, objetividade e patriotismo. _ _ _ _ 
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Os obstáculos a essa tarefa, enfrentadõs por Ministros 
como Adib Jatene e José Goldemberg, não·podem ser subesti­
mados. 

Na antológica entrevista na revista Veja, desta -selnána, 
o Ministro Adib Jatene dá um quadro entristecedor. DemOris­
tra- cabalmente em que medida o Brasil eVoluiu em- Obras 
físiêa:s rias -áreas da saúde, comunicações; energia e· trans­
portes, sem que o mesmo grau de desenvolvimento aJ.ç_ançasse 
a área social. 

Disse o Ministro Adib JãteDe: "Boa __ parte_ ciO Pf~O~Ja­
mento público no País não é feit~ peloS g<!Y~in~---mªs pelas 
empreiteiras, a administração pública recebe pacotes que in­
cluem até o financiamenton. Após sua conçlusã9, porém, õ 
mesmo impulso não alcança so.a ·efetiva utilização para manu­
tenção, por exemplo, de hospitais. 

O Sr. Francisco Rolfemlierg- Permite'me V. Ex' um 
aparte? 

O SR. JOÃO CALMON - Com muito prazer e com 
muita honra. 

O Sr. Francisco Rollemberg -Eminente_ Senador João 
caJ.mon, o Presidente Collor agi!l com, muita_ justeza, com 
muita sapiência quando levou ao Ministério da Saúde um 
homem que está acima do próprio Ministé~o, que é o pro­
fessor Adib Jatene. Somente um homem com as suas_ qualida­
des, com a sua respeitabilidade, com o ·conteito que goza 
no País poderia ter a coragem de fazeressas_denúncias. Porque 
é um homem acima de qualquer suspeita, e isso tem demons­
trado pela sua vida afora no exercício de funções públicas 
que assumiu, e no exercício diuturno da sua profissão. S. 
Er foi muito corajoso e fez muito bem quando declarou aquilo 
que todos nós já sabíamos nesta Casa _I! n3.o tínhamos como 
coibir: que o orçameõ.to da nação era feito pelos empreiteiros. 
E, em sendo feito pelos empreiteiros, os_Ministérios estavam 
a eles submetidos. -

Vou lhes contar um fato muito interessante. Um Gover­
nador que está com o hospital do Estado em crise, me disse: 
vou ampliar o hospital. Então, respondi que Os médicos eSta­
vam pedindo demissão, os leitos desativados, nãq havia serin­
ga, agulha, esparadrapo, mertiolate, material de primeiríssima 
linha para atendimento ambulatorial. Como é que o senhor 
pretende aumentar? Ele respondeu-me: "É que já está no 
orçamento, já fiz~ral!l para mim e_não vou perder esse dinhei­
ro". Afirmou ele. Em outra cidade do meu Estado vi um 
hospital da melhor qualificação_ ser destruído a tratores, por­
que fora construído outro ~a outra facção que na época ven­
cera as eleições. Ora, Sr. Senador, realmente, o desperdício 
na área da saúde e em outras áreas têm sido imenso. O Minis­
tro Adib Jatene disse muito bem que o orçamento é coman­
dado pelas empreiteiras, que nos criai:n necessidades. Chegam 
e nos propõem fazer um hospital de alta qualificação com 
200, 300 leitos. Formidável. Dizem que já estão com o projeto 
pronto e é só indicar e pedir. E quem mantém esses hospitais? 
Onde vamos encontrar condições de manter esses monstren­
gos, se ençontramos ainda_ ullla resistência muito_ grande à 
inteiíori:Zação do médicó no Brasil, apesar das inúmeras esco­
s nossos Estados estarem falidos, do Inamps, que é o grande 
fiador de saúde no País, estar arrecadando menos .. E, sQm~-se 
a ísSo, o ·agigaDtam:ento que se deu ao Mlríistério- da_ Saúde. 
Porque, a meu ver, Sr. Senador, o Ministériôda Saúde-deveria 
ater-se tão~somente das ações básicas de saúde: m~dicina pre­
ventivá~ É isto que o Governo tem que oferecer à Nação. 
Mas se leva para o Ministério da Saúde o lnampS. E o que 

se vê? Um homem da qualidade de Adib Jatene a procurar 
empresários, procurar liberar o PIS, procurar convetsar· com 
a sociedade para conseguir verbas, se transformando quase 
que num cobrador e num pagador de contas hospitalares, 
que cresCem dia a dia em porporção geométrica, ·enquanto 
que a arrecadaçã_o cresce em proporção ari_tritétiCa. Ora·; O' 
Ministro Adib Jatene fez muito bem em denunciar isto a Na­
ção. Mas o Ministro Adib Jatene deveria ou-devei-á, pãra 
dar continuidade a um trabalho do vulto que el_~ _é_capa:t 
de imprimir àquele Ministério, devolver à _Previdência Sociai 
o seu Inamps e ser MinistrO da Saúde no Brasil, isto é, criar 
condições para formar uma geração de pessoas sadias, com 
boa qualidade de vida, e não ficar nesse sofrimento ingente 
de estar sendo preocupado: fazer saneamento básico, campa­
nhas de vacinação, esclarecimento público e ser o caixa dos 
hospitais-deste Brasil inteiro. V. Ex~ fez muito bem em trazer, 
neste instante, para este Plenário as palavras do Ministro Adib 
Jatene. Eu o conheço, tenho a honra de ser seu colega médico 
e ser cirurgião como S. Ex~ Sei da sua capacidade de trabalho 
e da sua luta, mas o esforço é muito para S. E~, controlar 
o Ministério que se duplicou e que hâd vai encontfã.r um 
porto nesses breves anos. Felicito-o pelo pronunciamento que 
faz, porque a saúde e a educação, ambos, estão c;n-entes d~ 
recursos por motivos os m-ais diversoS, mas a-saúde .. de uma 
maneira especial porque ela, o MiniStério? se agigantóu ante 
as necessidades da Nação brasileira e pelo somatório de res­
pon-sabilidades agregado à sua função naquele Ministério. S. 
Ex~ há de se sair bem, tenho certeza, ma~ tem de lutar para 
que o Ministério da Saúde volte a ser o Ministério da medicina 
preventiva, o Ministério que vai cuidar das nossas gerações, 
que vai oferecer_qualidade de vida, educação, saneamento, 
prevenÇão. Parabéns a V. E~ 

O SR. JOÃO CALMON - Muito obrigado a V. Ex• 
pelo seu aparte que exalta também a criatividade do Ministro 
Jatene. Realmente, arrancar do setor bancário, do setor fin3D.­
ceiro um trilhão de cruzeirosPara evitar o colapso, que pareCia 
iminente, de centenas de hospitais, credencia cada vez mais 
o eminente mestre à gratidão e admiração de todos nós. 

Os obstáculos a essa tarefa, porém, não podem ser subes­
tim<td0s. Na entrevista à Veja, o Sr. Ministro Adib Jatene 
dá um quadro entristecedor. S. EX!' demonstra, cabalmente, 
em que medida o Brasil evoluiu em obras físicas - na área 
de sáude_ como ~a de comunicaç9es, energia ou transportes 
- sem que o mesmo grau de desenvolvimento alcançasse 
a área social. "Boa parte do planejamento público no País 
não é· feita pelos governos, mas pelas empreiteiras", denuncia 
ele. Em outras palavras, a administração pública recebe, como_ 
diz, ~·pacOteS QUe fncluem até o financimento", realizando-se 
as obras a partir daí. Após sua conclusão, porém. o mesmo 
impulso não alcança sua efetiva utilização. 

Na realidade, mostra o Ministro Jatene, "é desnecessário 
fazermos grandes obras, já que elas não resolveriam os proble­
mas estruturais do País". O que realmente conta é a melhoria 
d-a- qualidade de vida da população. E isso se vai _conseguir 
cot_n a_ redução da mortalidade infantil, com o aumento da 
cobertura vacinal, com a melhoria da rede de saneamento, 
co~_ 9 av.anço da~ ç;ondições de vida nas favelas, como fim 
da evasão escolar. 

Faço questão de repetir aqui a enumeração feita pelo 
Ministro para sublinhar a convic~ão, também revelada por 
ele, da perfeita integração entre as metas de ~aúde e as _t:n~tas 
de educação. Seria difíCir ddiÍriiiãr onde temiina uma dessas 
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áreas e onde começa a outra, tão interligadas se mostram. 
E não é apenas ~isso que elas apresentam s-emelhanças. Estas 
se dão também em um aspecto muito específiCO; o i!CoriónliC-o, -

''Saúde e educação", en_sina brilhantemente o professor 
Adib Jatene na_estrevil)t_a, "cnfrentám um problema de investi­
mento muito especial: quando termina a obra, começa a despe­
sa. Hospital não dá receita. Gasta-se por um ano em um 
hospital exatamente o valor que se gastaria para construí-lo 
novamente, só mantendo equipe e máquinas. Antes de novos 
leitos precisamos rééuperar e viabilizar os já existen:tes". 

Há um exemplo dramático, estarrecedor. É o Hospital 
das Clínicas da Ilh_a do Governador, perto do aeroporto _do 
Galeão. É um hospital monumental, provavelmente um dos 
maiores do mundo nessa área, até hoje inacabado. _ _Dou esse_ 
exemplo porque ilustra, de maneira muitO SignifiCativa;-a tese 
do Ministra~Jatene. _ _ _ ___ _ 

o mesmo, como res·salta Jatene, se dá com a rede de 
ensino. Ele Ministro da Saúde também preocupãdo Com o 
problema dramático da educação. Uma vez encerrada a fase 
de obras, apenas começa~se a seguinte, que apresenta um 
custo tão ou mais elevado quanto a anterior. 

Essa entrevista do MinistrO, como os demais pronuncia~ 
mentes feitos pelo atual Ministro da Saúde, surge como um 
sopro de bom senso dentro do setor público. É exatamente 
o tom, diga~se de passagem adotado também pelo Ministro 
da Educação José Goldembcrg. Em vez de _obras faraônicas, 
teremos um trabalho de real assistência à população. Em vez 
de investir em pirâmides, esquecendo~as tão_ logo estejam 
prontas, passaremos a investir na manutenção e aperfeíçoa~ 
menta d_o que já existe. Em vez de obras novas, pelas quais 
costumam ser tão vorazes os governantes, teremos a conclusão 
das que já estão em andamento. 

Devemos ressaltar também que o Ministro da Saúde, 
como democrata, mostra uma compreensão bastante nítida 
não apenas dos problemas estruturais de seu MinistériO. nias 
também das relações entre o Executivo e o Congresso. Ele 
admite que se viveu uma_ {ase em que o próprio Ministério 
da Saúde "mergulhou em irregularidades", só que nem por 
isso empreende uma caça às bruxas para efeito publicitário. 
Pelo contrário, reconhece que a esmag-adora maioria dos fun­
cionários nada tem a ver com o que ocorreu. Da mesma forma, 
não se deixa impressionar Com as intrigaS qúe -se procura 
fazer entre o Executivo e o Legislativo. "Nunca vou ao Con­
gresso para impedir nada, nem para implorar nada", avisa 
o professor Jatene. Afínal, como ele mesmo destaca, os parla­
mentares "são homens eleitos, responsáveis". 

Há, portanto, urna série de razõeS pelas quais pronuncia~ 
mentes como o feito pelo Ministro da Saúde_ na entr_eyista 
à Veja precisam ser lidos com atenção e constituir objeto 
de meditação. Primeiro, ele não tem medo dedenunciar as 
grandes mazelas, as ·distorções estruturais da adrilinistração 
pública. segundo, tem capacidade para indicar as verdadeiras 
soluções para os problemas do povo brasileiro. Terceiro, justa~ 
mente nesse caminho revela ou~adia bastante para investir 
contra mitos até hoje indestrutíveis. Quarto, resumindo em 
parte todas as demais, denúncias que, embora os recUrsos 
para a área social_sejam indispensáveis e necessitem de urgente 
multiplicação, não será por meio da gastança desenfreada 
que os verdadeiros problemas se resolverão. 

Trata-se de uma entrevista dada com os pés no chão, 
na realidade nacional. O Ministro Adib Jatene sabe que pre­
cisa de recursos financeiros, em quantidade aliás muito maior 

do que dispõe - tanto assirit -que arregaçou as mangas e 
se propôs, expondo-se inclusive,_ a buscá~l!)s onde estão. A 
Saúde, assim Como a Educação, precisa ver asseguradas, cons­
titucionalmente, as verbas de que necessita. Entretanto, exige­
se também que esses recursos sejam bem gastc;>s. _E -~i1_1_gu~m 
melhor para fazê~lo do que alguém com credibilidade e cora~ 
gem suficientes pata desmascarar os falsos mit9s da adminis-
tração pública. _ . 

_Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Esperidião Amin) -Novamente 
impossibilitado de apartear V. Er", resta~me o recurso extra~ 
regimental de participar dos unânimes cumprimentos que fo­
ram corretamente conferidos a V. Ex•, nobre Senador João 
Calmon, e o faço com reverência e Sinceridade~ _ 

O SR. PRESIDENTE (Esperidião Amin) -A Presidência 
comunica ao Plenário que, uina vez findo o prazo fixado no 
parágrafo único do art. 254 do Regimento Interno. sem inter~ 
posição do recurso ali previsto, determinou o arquivamento 
definitivo do Projeto de Lei do Senado n9 18, de 1991-Com­
plementar. 

O SR. PRESIDENTE (Esperidião Amin) - Antes de 
encerrar os trabalhos, a Presidência convoca sessão ordinária 
a rea_lizar-se segunda-feira às 14 horas, e 30 minutos, com 
a seguinte: 

ORDEM DO DIA 

-l-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N' 125-COMPLEMENTAR 

(Em regime--de urgência, rtos-term:cls do art. 336, c, dO 
Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, dO ProjetO de Lei da Câmara 
n' 125, de 1991-Complementar (n' 60/89, na Casa de origem), 
que disciplina os limites da-s despesas com o funcionalismo 
público, na forma do art. 169 da ConstituiÇão Federal. 

PARECERES, proferidos em Plenário, Relator: Senador 
Meira Filho. 

-19 prOnuO.ciamento: favoráVel ao Projetá; -
- 2» pronunciamento: favorável à Emenda de Plenário. 
(E>ependendo de parecer sobre as emendas apresentadas 

perante à Comissão de Assuntos Econômicos.) 
(Dependendo da votação do Requerimento n9 245, de 

1992, de extinção da urgência.) -

-2-

PROJETO DE DECRETO LEGlSLATIVO 
N' 26, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 172, li, 
d, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis~ 
!ativo n' 26, de 1992 (n' 32191, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que--renova a concessão outorgada à Rádio 
Rio Claro Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora 
na Cidade de !porá, Estado de Goiás. (Dependendo de Pare: 
cer.) 

---------------------------
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-3-
. RÊDAÇAOFINAL 
PROJETO DE RESOLUÇÁO 

N• 22, DE 1991 

Discussão, em turnO iíllie.o, d_a redaçã6 Hõ.3f ( Qrefecida 
pel~ Comissão Diretora em seu Parecei it" 102, de 1992) -do 
Projeto de Resolução n9 22 de 1991, de autoria do Senador · 
Márcio Lacerdi, que acrescenta parágrafo aO art. 62, do Regi-
mento Interno do Senado Federal. -

-4-

Projeto de Resolução n9 23- de 1991, de autoria do Senado_r 
Maurfcio COTrêa, que altera a redação do parágrafo único 

~·'do art. 114 e acresc~nta § 39 ao art. 126 do Regimento Interno 
' ' do Senado Federal. 

-.5.- --
'REDAÇÃO FINAL 

PRQJETO DE RESOLUÇÃO 
N' 15, De 1992 

Discussão, em turno únic(:i"~'a'Q p-fOjeto de Resolução n9 
15, de 1992, d~ iniciativa da _Co!1Jissão Diretora, ·que dispõe 

· ·_sobr_e a representação do Congresso Napional na Com.i$são REDAÇ:Xo FINAL 
PROJETO DE RESOLUÇÃO 

No 23, DE 1991 

· · .. Parlamentar Conjunta do MercosuL . 
., ' . ~ . . .. (j SR. PRESIIÍENTE (Esp;,riclião A;,Jin) -Está encer­

rada a sessão. Discussão, em turno únicO, âa redaçaõ: flnál. (oferecida · 
pela Comissão Diretora em seu Parecer no:> :97, de 1992) do (Levanta-se a, sessão às'J2 horas elO minutos.) 


